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RESUMO 
A presente tese aborda a temática da avaliação do risco de incêndio em igrejas antigas, partindo da 
análise de métodos semi-quantitativos existentes, verificando a sua aplicabilidade à realidade dos 
edifícios em questão. Para proceder a esta avaliação, estudam-se e descrevem-se detalhadamente 
algumas das metodologias mais utilizadas, procedendo-se à sua aplicação a três igrejas históricas 
localizadas no distrito do Porto. O trabalho apresenta todos os valores adotados para obtenção de 
valores de risco de incêndio devidamente justificados com base nas características de cada edifício .  
Realiza-se ainda uma reflexão sobre os resultados obtidos e uma análise comparativa entre eles. Por 
fim, apresenta-se, com base nos estudos efetuados, uma proposta de parâmetros para um possível 
novo método para a obtenção de um valor de risco de incêndio que caracterize especificamente a 
realidade das igrejas antigas.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Risco de incêndio; Metodologias de avaliação do risco; Métodos semi-
quantitativos; Incêndio; Igrejas  
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ABSTRACT 
This dissertation addresses the issue of assessing fire risk in old churches, based on an analysis of 
existing semi-quantitative methods and verifying its applicability to the reality of the buildings in question.  
To assess this, some of the most used methodologies are analyzed, described in detail and are then 
applied to three historic churches located in the district of Porto. All the necessary values to obtain the 
fire risk are justified based on the characteristics of each building. A discussion and critical assessment 
of the results that were obtained is then carried out. Finally, based on this analysis, the parameters of a 
possible new method for fire risk assessment specifically for older churches are presented and 
discussed. 
 
KEYWORDS: Fire Risk; Fire risk assessment methods; Semi-quantitative methods; Fire; Churches. 
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As perdas em património cultural têm vindo a ser objeto de maior atenção pois não correspondem à 
simples perda de um bem. Neste caso, ocorrem ainda perdas culturais materiais e imateriais, as quais  
afetam a comunidade local e o património histórico, cultural, social e artístico do lugar ao qual pertence 
o bem, tendo ainda, por vezes, repercussões muito além desse lugar. Dado que o património cultural 
se encontra diretamente associado ao desenvolvimento soc ial e económico de um lugar, as perdas 
culturais tornam-se assim relevantes para um grupo de interesse bastante mais alargado.  
No âmbito da análise de riscos em edifícios patrimoniais, a presente dissertação pretende dar um 
contributo para a avaliação do risco de incêndio num determinado tipo de edifício patrimonial que 
usualmente possui um conteúdo com um valor igualmente importante. Neste contexto, o enfoque 
pretende ser a avaliação do risco de perda de património e não o risco que resulta da exposição de  
pessoas à ocorrência potencial de um incêndio. Para este efeito, foi escolhido o edifício do tipo Igreja,  
que aqui se designará por igreja antiga, tendo presente o conceito de Igreja correspondente ao das 
igrejas católicas da europa. Muitas destas edificações são classificadas como património nacional ou 
até mundial e possuem conteúdos que, de uma forma geral, envolvem obras de arte com um valor 
considerável. O facto de existirem semelhanças construtivas e arquitetónicas entre muitas das igrejas  
facilita a tipificação de uma análise de risco, por exemplo, ao risco de incêndio.  
Refere-se ainda que o tipo de utilização das igrejas, no que respeita à sua ocupação para culto religioso,  
se realiza habitualmente durante um curto espaço de tempo, considerando-se assim que o risco de 
incêndio para os ocupantes é relativamente limitado. Considera-se ainda que, a ocorrer algum foco de 
incêndio durante uma celebração, este será certamente controlado mais rapidamente pelo facto de 
existirem pessoas na igreja.  
A questão da adequabilidade dos métodos de avaliação de risco de incêndio existentes a um edifício 
do tipo Igreja será um aspeto discutido nesta dissertação, uma vez que muitos dos métodos focam 
essencialmente o risco para os ocupantes e envolvem a contribuição de fatores de mitigação do risco 
tais como a existência de sistemas controlo de fumo, de caminhos de evacuação, de portas corta-fogo 
ou de sinalização de saídas emergência que, de forma geral, não são aplicáveis pois não existem nas 
igrejas mais comuns.  
Existem vários registos de incêndios em igrejas em Portugal, apesar de se considerar que,  
possivelmente, e segundo informação da Diocese do Porto, os registos existentes estão muito aquém 
dos acidentes ocorridos. Torna-se importante salientar que, de acordo com os registos existentes, os 
incêndios mais gravosos ocorrem quando a igreja se encontra desocupada. Apresenta-se de seguida 
alguns dos casos documentados mais atuais: 




 Igreja Matriz de Anissó, Vieira do Minho – possível curto-circuito como causa de incêndio que 
provoca a destruição total da igreja, causando milhares de euros em prejuízo ; 
 Igreja de São Martinho do Peso, Mogadouro – segundo relatos do comandante dos Bombeiros  
Voluntários de Mogadouro um possível curto-circuito provocado pela iluminação de presépio 
como causa de incêndio que consome parcialmente o edifício, danificando os cinco altares 
devido ao fumo gerado (2010); 
 Igreja paroquial de Velosa, Celorico da Beira – incêndio deflagrou no altar-mor destruindo o 
altar e a cobertura da sacristia, tendo tido origem, segundo o comandante dos Bombeiros  
Voluntários de Celorico da Beira, devido a um curto-circuito (2002); 
 Igreja de Ribeira Quente, Açores – incêndio possivelmente provocado por vela mal apagada,  
causando danos na capela-mor (Barcelos 2010). 
 Capela da Sagrada Família do Convento de Santa Cruz do Buçaco – Segundo a autoridades,  
o incêndio terá começado devido a um curto-circuito resultante da entrada de água pelo telhado 
da capela, tendo ocorrido danos significativos em partes da capela e tendo sido destruído o 




O principal objetivo desta tese é aferir a aplicabilidade e a adequação das metodologias quantitativas 
de análise de risco de incêndio usualmente mais utilizadas a igrejas antigas, identificando os 
parâmetros mais relevantes e as maiores limitações destes métodos. Para alcançar este objetivo,  
realizou-se um estudo exaustivo de alguns métodos previamente selecionados, sendo feita, num dos 
capítulos, a sua descrição detalhada. Desta forma, este capítulo poderá funcionar como uma 
ferramenta de consulta para a aplicação de alguns dos diferentes métodos existentes.  
Com base no conhecimento e experiência adquiridos na análise e aplicação das metodologias  
supracitadas, a presente dissertação tem como outro objetivo apresentar uma proposta de parâmetros 
considerados indispensáveis para o desenvolvimento dum método quantitativo de análise de risco de 
incêndio para igrejas antigas em que conservação do património é a principal preocupação.  
 
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente tese avalia um conjunto de tópicos relacionados com a segurança contra incêndios em 
edifícios, nomeadamente, com a análise de risco. Os tópicos encontram-se organizados em oito 
capítulos, podendo destacar-se duas partes. A primeira parte, capítulos 2 e 3, refere-se ao risco de 
incêndio e a sua avaliação para vários tipos e usos dos edifícios. A segunda parte, capítulos 4 a 7, 
refere-se à análise do risco de incêndio especificamente em igrejas. 
O capítulo 2 apresenta uma visão global sobre risco de incêndio e sobre as formas de o avaliar e/ou 
quantificar. São ainda abordadas algumas noções gerais sobre incêndios em edifícios como forma de 
permitir uma mais fácil compreensão dos restantes temas abordados.  
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O capítulo 3 expõe uma descrição detalhada de nove metodologias quantitativas de avaliação do risco 
de incêndio em edifícios, materializando uma ferramenta de consulta para qualquer utilizador que 
necessite esclarecer qualquer parâmetro de algum dos métodos ou aplicá-los na sua totalidade.  
O capítulo 4 apresenta a seleção e respetiva justificação dos métodos a aplicar aos casos de estudo 
selecionados. Neste capítulo, é ainda efetuada uma breve descrição da organização espacial de igrejas  
católicas antigas e também, particularizando as três igrejas selecionadas para alvo de estudo da 
dissertação: Igreja da Santa Casa da Misericórdia (Porto), Igreja dos Grilos (Porto) e Igreja de Santa 
Clara (Vila do Conde). 
O capítulo 5 mostra a aplicação de seis dos nove métodos de avaliação do risco de incêndio a três 
igrejas escolhidas como caso de estudo para este trabalho. Para cada metodologia, são explicados os 
valores atribuídos a cada um dos parâmetros intervenientes no cálculo do valor do risco de inc êndio.  
O capítulo 6 interpreta os resultados obtidos em 4, realizando-se a comparação entre os valores 
calculados por cada uma das metodologias. Apresenta-se, ainda, uma discussão relativa à 
adequabilidade do recurso das metodologias analisadas às igrejas, discriminando pontos positivos e 
negativos.  
Finalmente, com base no estudo realizado e conhecimentos adquiridos nos pontos anteriores, o 
capítulo 7 apresenta uma proposta de parâmetros para elaboração futura de um método semi -
quantitativo de avaliação do risco de incêndio em igrejas antigas. 
O capítulo final apresenta o resumo das conclusões obtidas nos capítulos anteriores, bem como 
propostas e recomendações para estudos futuros em alguns assuntos relacionados com o tema desta 
tese.  
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No presente capítulo apresentam-se algumas noções gerais consideradas indispensáveis para o 
enquadramento e compreensão do presente trabalho. Desta forma, apresentam-se, com base em 
bibliografia existente, breves abordagens à análise e avaliação do risco de incêndio, indicando-se os 
tipos de metodologias considerados. Para além destes conceitos, apresentam-se ainda alguns 
conceitos gerais sobre incêndios em edifícios necessários à compreensão e aplicação das 
metodologias que posteriormente são descritas e aplicadas.  
É ainda realizada uma breve descrição sobre características gerais de igrejas antigas pertinentes para 
os estudos desenvolvidos nomeadamente, a geometria, conteúdo e importância social e no património.  
 
2.2. ANÁLISE DE RISCO INCÊNDIO  
Risco, tal como definido no dicionário, é uma exposição ao dano, suscetibilidade, dor, perda ou qualquer 
outra consequência indesejável (Watts 2003). A noção de que este fator pode ser controlado ou 
reduzido vem a ganhar importância ao longo do tempo, começando a ser alvo da atenção dos Governos 
de diferentes países que exigem análises de risco nas áreas da saúde e da segurança (Watts e Hall 
2002).  
Considera-se que qualquer decisão relacionada com a segurança contra incêndio é uma decisão 
acerca do risco de incêndio, quer seja ou não encarada desta forma. Assim, para tornar a tomada de 
decisão relativa à segurança contra incêndio um processo mais científico e quantitativo, é necessário 
criar um contexto apropriado de análise de risco de incêndio, baseado não só nas ferramentas de 
quantificação do risco, mas também na definição de um risco aceitável. O estabelecimento deste risco 
implica um juízo de valor que varia de indivíduo para indivíduo, o que acarreta um certo grau de 
subjetividade, podendo afirmar-se que não existe um nível de risco de incêndio universalmente aceite 
(Watts e Hall 2002). 
Desta forma, pode definir-se, de forma simplificada, análise de risco de incêndio como uma abordagem 
estruturada à tomada de decisão sob um grau de incerteza, existindo várias técnicas quer qualitativas 
quer quantitativas para a levar a cabo. Segundo um conceito generalizado, este processo engloba as 
seguintes etapas (Watts e Hall 2002): 
1) Identificação dos potenciais danos para pessoas, propriedade ou ambiente causados pelo 
incêndio;  
2) Quantificação das consequências e da probabilidade dos danos anteriormente mencionados; 




3) Identificação das opções para controlar esses danos; 
4) Quantificação do impacto dessas opções no risco dos danos; 
5) Seleção da proteção adequada; 
Neste contexto, impulsionado pela indústria seguradora do século XIX, surge o conceito de avaliação 
do risco de incêndio (Watts e Hall 2002). Esta avaliação de risco pode ser efetuada por diversos 
métodos, os quais se podem dividir em três categorias distintas nomeadamente, qualitativos,  
quantitativos e semi-quantitativos (Larsson 2000). 
 
 
2.3. AVALIAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIO 
2.3.1. MÉTODOS QUALITATIVOS 
Este tipo de metodologias é utilizado para identificar os mais perigosos cenários (Frantzich 1998). Esta 
forma de avaliação de risco é um processo bastante simples que se baseia principalmente na opinião,  
experiência e julgamento do especialista que avalia se são ou não cumpridas as hipóteses estipuladas 
como mínimas. Neste tipo de metodologias incluem-se os métodos narrativos ou descritivos e 
questionários do tipo check list.  
Os métodos narrativos consistem na descrição de vários cenários de perigos e formas de os reduzir ou 
eliminar, avaliando-se o risco como aceitável se as características do edifício em estudo estiverem de 
acordo com essas descrições.  
Os questionários do tipo check list consistem na listagem dos potenciais perigos para verificação da sua 
existência no edifício em estudo. Este processo apresenta-se como uma ferramenta prática e de fácil  
aplicação com a qual o analista deve direcionar os pontos de análise para as especificidades de cada 
projeto (Watts e Hall 2002).  
 
2.3.2. MÉTODOS QUANTITATIVOS 
Este grupo de métodos tem por base processos probabilísticos ou determinísticos e são 
essencialmente utilizados em situações nas quais é necessário conhecer o risco de incêndio o mais 
detalhadamente possível. Muitas das vezes, apresentam-se como métodos de uma elevada 
complexidade e muito dispendiosos a nível de tempo e a nível económico. Uma vez que cabe ao 
analista verificar se o nível de segurança contra incêndios no edifício em estudo é equivalente ao de 
um edifício construído segundo as normas regulamentares, este tipo de metodologias assenta muito 
no conhecimento do analista. Desta forma, os métodos quantitativos necessitam, para a sua correta 
aplicação e interpretação, de um analista especialista em incêndios (Larsson 2000). 
Como exemplos de métodos quantitativos para a avaliação do risco de incêndio apresentam-se as 
árvores lógicas de eventos, decisão e falhas, por vezes referidos como métodos determinísticos, e o 
FireCAM como método probabilístico (Larsson 2000; Watts e Hall 2002). 
 
2.3.3. MÉTODOS SEMI-QUANTITATIVOS OU MÉTODOS DE CLASSIFICAÇÃO DO RISCO 
Os métodos de classificação do risco são definidos como um processo de modelação e pontuação dos 
perigos e outros atributos para se obter uma estimativa rápida e simples do risco de incêndio (Watts 
2002). Estes métodos foram criados com o intuito de simplificar o processo de avaliação do risco de 
incêndio para um tipo específico de edifício.  
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Os métodos de classificação atribuem valores para determinados parâmetros representativos de 
medidas positivas e negativas para segurança contra incêndio, sendo depois operados por simples 
funções matemáticas para se obter um único valor de risco (Watts 2002). Os atributos a serem 
analisados são determinados por equipa de especialistas que decidem posteriormente a importância e 
os valores a considerar para cada um (Larsson 2000). 
A grande vantagem dos métodos semi-quantitativos reside na sua simplicidade de aplicação, realizando 
uma análise rápida do risco o que faz deles abordagens económicas e eficazes. Outra vantagem é a 
forma estruturada em que as decisões são tomadas, facilitando a compreensão do sistema para 
pessoas que não estiveram envolvidas na criação do método, o que permite a aplicação de novos 
conhecimentos e tecnologia nos métodos existentes (Larsson 2000). 
Para a realização desta tese, selecionou-se este tipo de metodologias como alvo de estudo, pelo que 
vários exemplos são apresentados e exaustivamente descritos no capítulo seguinte, de forma a facilitar 
a aplicação.  
 
 
2.4. INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS  
2.4.1. ALGUMAS DEFINIÇÕES 
No sentido de alcançar uma melhor compreensão acerca da aplicação dos métodos semi-quantitativos 
de avaliação do risco de incêndio apresentados neste trabalho, é necessário ter presente alguns 
conceitos e conhecimentos fundamentais sobre a temática de incêndios em edifícios. Desta forma, 
apresentam-se de seguida, com base em normas portuguesas de segurança contra incêndio, alguns 
desses conceitos: 
 Alerta – mensagem transmitida aos meios de socorro, em caso de incêndio, nomeadamente 
os bombeiros (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Altura da utilização-tipo – Diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento do último 
piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização-tipo (Decreto-Lei N.º 220/2008 
de 12 de Novembro); 
 Boca-de-incêndio – Hidrante, normalmente com uma única saída. Pode ser armada,  
destinando-se ao ataque direto a um incêndio. Pode ser exterior não armada, destinando-se 
ao reabastecimento dos veículos de combate a incêndios. Pode ser interior não armada,  
destinando-se ao combate a um incêndio recorrendo a meios dos bombeiros (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Boca-de-incêndio armada – hidrante que dispõe de uma mangueira munida de uma agulheta,  
com suporte adequado e válvula interruptora para alimentação de água, inserido numa 
instalação hidráulica para serviço de incêndios privativa de um edifício ou de um 
estabelecimento (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Caminho de evacuação ou caminho de fuga – percurso entre qualquer ponto, suscetível de 
ocupação, num recinto ou num edifício até uma zona de segurança exterior, compreendendo,  
em geral, um percurso inicial no local de permanência e outro nas vias de evacuação (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Carga de incêndio ou carga calorífica – Quantidade de calor, expressa em unidades SI 
(𝑀𝐽 𝑚2⁄ ), suscetível de ser libertada pela combustão completa da totalidade de elementos 




contidos num espaço, incluindo o revestimento das paredes, divisórias, pavimentos e tetos 
(Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Carretel de incêndio armado ou boca-de-incêndio tipo carretel – Boca de incêndio armada cuja 
mangueira é semi-rígida e está enrolada num suporte tipo carretel. Trata-se de um meio de 
primeira intervenção em caso de incêndio (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Chama – Zona de combustão em fase gasosa com emissão de luz (Norma Portuguesa 3874-
1:1995); 
 Combustão generalizada – Passagem brusca ao estado de combustão de todos os materiais  
existentes num local no interior de um recinto fechada (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Compartimento corta-fogo – parte de um edifício, compreendendo um ou mais espaços e 
divisões, limitada por elementos de construção destinados a impedir a propagação do incêndio 
ao resto do edifício durante um período de tempo determinado (Norma Portuguesa 3874 -
2:1993); 
 Comportamento ao fogo – todas as transformações físicas e/ou químicas sofridas por materiais,  
produtos e/ou estruturas, expostos ao fogo (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Controlo de rotina da segurança de incêndio – inspeção periódica das medidas de prevenção 
e da proteção contra incêndio (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Densidade de carga de incêndio – Carga de incêndio por unidade de superfície (Norma 
Portuguesa 3874-1:1995); 
 Distância de evacuação – comprimento a percorrer num caminho de evacuação até se atingir 
uma via de evacuação protegida, uma zona de segurança ou uma zona de refúgio (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Efetivo – Número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo um dado 
espaço de um edifício ou recinto (Decreto-Lei N.º 220/2008 de 12 de Novembro); 
 Espaço de culto religioso – Espaço situado em edificação permanente, fechada e coberta,  
suscetível de utilização para a prática de atividades religiosas ou atos com elas relacionadas 
(Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Estabilidade ao fogo – Propriedade de um elemento de construção, com carga ou não, de 
resistir ao colapso durante um período de tempo determinado, avaliado num ensaio com um 
programa térmico normalizado de resistência ao fogo (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Estanquidade ao fogo, 𝐸 – Propriedade de um elemento de construção e compartimentação de 
não deixar passar, durante um período de tempo determinado, qualquer chama ou gases 
quentes, e não os emitir ele próprio a partir da face não exposta, quando atacado na outra,  
avaliado num ensaio com um programa térmico normalizado de resistência ao fogo (Norma 
Portuguesa 3874-1:1995); 
 Fumo – Conjunto de partículas sólidas e/ou líquidas, em suspensão no ar, resultantes de uma 
combustão (Norma Portuguesa 3874-1:1995);  
 Ignição – Início da combustão (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Incêndio – Fogo incontrolado no espaço e no tempo e que provoca danos (Norma 3874 -
1:1995); 
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 Instruções de segurança contra incêndio – Indicações a efetuar pelos ocupantes em caso de 
eclosão de um incêndio (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Isolamento térmico, 𝐼 – Propriedade de um elemento de construção com função de 
compartimentação de garantir que a temperatura na face não exposta ao fogo, desde o seu 
início e durante um período de tempo determinado, não se eleva acima de um dado valor 
(Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Marco de incêndio – hidrante, normalmente instalado na rede pública de abastecimento de 
água, dispondo de várias saídas, destinado a reabastecer os veículos de combate a incêndios.  
É um meio de apoio às operações de combate a um incêndio por parte dos bombeiros (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Perigo de incêndio – Consequência do acontecimento se eclodir um incêndio (Norma 
Portuguesa 3874-1:1995); 
 Plano de atuação – documento, componente do plano de emergência, no qual está indicada a 
organização das operações a desencadear pelo delegado e agentes de segurança, em caso 
de ocorrência de uma situação perigosa (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Plano de evacuação – documento, componente do plano de emergência, no qual estão 
indicados os caminhos de evacuação, zonas de segurança, regras de conduta das pessoas e 
a sucessão de ações a terem lugar durante a evacuação de um local, estabelecimento, recinto 
ou edifício, em caso de incêndio (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Plano de intervenção contra o fogo – Definição de meios, em pessoal e em material, a serem 
ativados no interior de um estabelecimento para fazer combater diferentes tipos de incêndio 
(Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Plano de prevenção – documento no qual estão indicados a organização e os procedimentos 
a adotar, por uma entidade, para evitar a ocorrência de incêndios e para garantir a manutenção 
do nível de segurança decorrente das medidas de autoproteção adotadas e a preparação para 
fazer face a situações de emergência (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Plano de referência – Plano de nível, à cota de pavimento do acesso destinado às viaturas de 
socorro, medida na perpendicular a um vão de saída direta para o exterior do edifício. No caso 
de existirem dois planos de referência, um principal e outro no tardoz do edifício, é considerado 
o plano mais favorável para as operações dos bombeiros, isto é, o de menor cota para os pisos 
total ou parcialmente enterrados e o de maior cota para os restantes pisos  (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Ponto de ignição – Temperatura mínima a que tem lugar a inflamação espontânea de um 
material nas condições de ensaio especificadas (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Proteção contra incêndio – Materiais, sistemas, equipamentos, edifícios e outras construções 
destinadas à deteção, extinção ou contenção do incêndio, reduzindo o perigo de incêndio para 
as pessoas e bens (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Reação ao fogo – Comportamento de um material que, nas condições de ensaio especificadas,  
alimenta um fogo a que é exposto (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Rede de incêndio armada (RIA) – rede de água, exclusivamente destinada ao combate a 
incêndios, mantida permanentemente em carga e dotada de bocas-de-incêndio armadas; 




 Resistência ao fogo – Propriedade de um elemento de construção ou estrutura de conservar,  
durante um período de tempo determinado, a estabilidade e/ou a estanquidade e/ou a 
estanquidade e/ou o isolamento térmico e/ou qualquer outra função específica, avaliado num 
ensaio com um programa térmico de fogo normalizado (Norma Portuguesa 3874-1:1995); 
 Sistema automático de deteção de incêndios (SADI) – instalação técnica capaz de registar um 
princípio de incêndio, sem intervenção humana, transmitir as informações correspondentes a 
uma central de sinalização e comando (CDI – central de deteção de incêndios), dar o alarme 
automaticamente, quer local e restrito, quer geral, quer à distância (alerta) e acionar todos os 
comandos (imediatos ou temporizados) necessários à segurança contra incêndios dos 
ocupantes e do edifício onde está instalado: fechar portas resistentes ao fogo, comandar 
elevadores, comandar registos corta-fogo, comandar sistemas automáticos de extinção de 
incêndios, comandar ventiladores, comandar energia elétrica, desbloquear retentores, etc. 
(Autoridade Nacional de Proteção Civil); 
 Sistema de alarme de incêndio – conjunto de componentes que dão um alarme de incêndio,  
sonoro e/ou visível ou qualquer outro, podendo também iniciar qualquer outra ação (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Sistema de controlo de fumo – conjunto de meios e medidas construtivas, implantado num 
edifício ou num recinto, destinado a controlar a propagação do fumo, do calor e gases de 
combustão, durante um incêndio, através de um processo de varrimento, de pressurização 
relativa, ou misto (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Tempo de evacuação – Tempo necessário para que todos os ocupantes de um edifício, ou 
parte dele, atinjam uma zona de segurança, a partir da emissão do sinal de evacuação (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro); 
 Unidade de passagem, 𝑈𝑃 – unidade teórica utilizada na avaliação da largura necessária à 
passagem de pessoas no decurso da evacuação. A correspondência em unidades métricas, 
arredondada por defeito para o número inteiro mais próximo, é o seguinte (Portaria 
N.º1532/2008 de 29 de Dezembro): 
o 1 𝑈𝑃 = 0.9𝑚; 
o 2 𝑈𝑃 = 1.4𝑚; 
o 𝑁 𝑈𝑃 = 𝑁 × 0.6𝑚, 𝑁 > 2 
 Utilização-tipo – Classificação do uso dominante de qualquer edifício ou recinto, incluindo os 
estacionamentos, os diversos tipos de estabelecimento que recebem público, os industriais,  
oficinas e armazéns (Decreto-Lei N.º 220/2008 de 12 de Novembro); 
 Via de acesso – via exterior, pública ou com ligação à via pública, donde seja possível aos 
bombeiros lançar eficazmente as operações de salvamento de pessoas e de combate ao 
incêndio, a partir do exterior ou pelo interior de edifícios recorrendo a caminhos de evacuação 
horizontais ou verticais (Portaria N.º1532/2008 de 29 de Dezembro);  
 Via de evacuação – comunicação horizontal ou vertical de um edifício que apresenta condições 
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2.4.2. DESENVOLVIMENTO DE UM INCÊNDIO 
Define-se incêndio como uma combustão não controlada caracterizada pelo aparecimento,  
manutenção e propagação da chama. Durante este fenómeno ocorre libertação de calor, emissão de 
gases e produção de fumo. Um incêndio, como combustão que é, só ocorre se no mesmo espaço 
existirem combustível e comburente, entendendo-se como combustível todo o material suscetível de 
arder enquanto o comburente é o oxigénio (Castro e Abrantes 2009; Coelho 2010). No entanto, a 
presença de combustível e comburente no mesmo espaço não é, por si só, suficiente para que se inicie 
a combustão. Para isso é necessário um outro fator denominado energia de ativação que provoque a 
alteração do nível térmico do combustível. Desta forma, considera-se que um incêndio passa pelas  
seguintes fases principais (Castro e Abrantes 2009; Coelho 2010): 
 Ignição; 
 Propagação; 
 Inflamação generalizada; 
 Combustão contínua; 
 Declínio. 
Tendo presentes estas fases, é de referir que a propagação do incêndio depende de vários fatores,  
como por exemplo, a natureza e distribuição do combustível, quantidade de comburente, intensidade 
da energia libertada, ventilação, características do local onde se desenvolve o fogo e características 
meteorológicas (Castro e Abrantes 2009; Coelho 2010).  
 
2.4.3. IGNIÇÃO 
Para o estudo do risco de incêndio em edifícios é da maior importância compreender as formas como 
poder ter início um incêndio. Como foi já referido, é necessária uma energia de ativação para que ocorra 
a ignição de um qualquer material combustível. Esta energia pode ter origem em processos de diversas 
naturezas nomeadamente, térmicas, elétricas, mecânicas ou química. De seguida, apresentam-se 
alguns cenários que podem fornecer os vários tipos de energia de ativação (Castro e Abrantes 2009): 
 Fontes térmicas: 
o Utilização de chama nua (fósforos, isqueiros, velas, alguns tipos de aquecedores,  
fogões); 
o Associadas a fumadores; 
o Utilização de equipamentos que produzem calor (caldeiras, fornos);  
o Motores de combustão interna (motores a gasolina ou gasóleo);  
o Radiação solar e condições ambientais; 
 Fontes elétricas: 
o Descarga por manobra de equipamentos (interruptores, disjuntores, motores elétricos)  
o Imperfeições em ligações elétricas que podem provocar curto-circuito e/ou 
sobreaquecimento; 
o Má utilização de aparelhos elétricos ou uso de aparelhos defeituosos; 




o Descarga atmosférica devido, por exemplo, a trovoada; 
 Fontes mecânicas: 
o Sobreaquecimento devido a fricção mecânica; 
o Faíscas provocadas pelo manuseio de ferramentas ou por maquinaria;  
 Fontes de químicas: 
o Reações químicas especialmente em locais pouco ventilados; 
o Reação de substâncias auto-oxidantes; 
 
2.4.4. PROPAGAÇÃO DO FOGO 
A propagação do incêndio a outros locais do edifício pode ocorrer quer na horizontal, quer na vertical ,  
desde o ponto onde teve origem a espaços contíguos. Esta pode ocorrer, pelo interior através de tetos, 
pavimentos, paredes, redes técnicas (tubagens e condutas) e pelo exterior (a pisos superiores) através 
de aberturas sobrepostas. Devido à transferência de calor e, sobretudo, de chamas e gases quentes,  
a propagação do fogo pode ocorrer através de portas abertas ou escadas não enclausuradas, mesmo 
que não existam materiais combustíveis (Castro e Abrantes 2009; Coelho 2010).  
Uma vez alcançada a combustão generalizada num dado local do edifício, a propagação do fogo no 
seu interior é influenciada por vários fatores, destacando-se: 
 A disposição dos locais; 
 Os elementos de ligação entre os diferentes locais; 
 Os materiais construtivos dos elementos expostos ao fogo como paredes, tetos e pavimentos;  
 A carga de incêndio; 
 Diferença de pressões entre o interior e o exterior. 
Deve ainda realçar-se que a propagação do incêndio pode ocorrer de um edifício para outro edifício 
contíguo devido, essencialmente, à transmissão do calor por radiação, dependendo de fatores como a 
dimensão e carga de incêndio do edifício onde ocorre o incêndio, do número e geometria das aberturas 
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METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO 




No presente capítulo são apresentados alguns dos métodos quantitativos de avaliação do risco de 
incêndio em edifícios, tendo sido selecionados pela sua importância, documentação e possível 
aplicação à situação de estudo nesta tese. De seguida enumeram-se as metodologias em questão: 
• Método de Gretener; 
• Método de Purt; 
• Método MESERI; 
• Método FRIM; 
• Método FRAME; 
• Método Francês; 
• Método ARICA; 
• Método HFRI; 
• Método Fire(SEPC). 
Será feita uma abordagem detalhada de cada método, analisando a informação necessária para a sua 
utilização, a forma de aplicação e o tipo de edifícios aos quais, de uma forma mais comum, se aplica 
cada um deles. 
 
 
3.2. MÉTODO DE GRETENER 
O Método de Gretener foi desenvolvido pelo Engenheiro Max Gretener, por encomenda da Associação 
Suíça de Seguradoras, com o objetivo de obter um método analítico para quantificação do risco de 
incêndio de edifícios industriais através de critérios uniformes, harmonizando o processo de cálculo da 
tarifa de seguro do incêndio (Macedo 2008). Este método é, possivelmente, o mais utilizado em todo o 
mundo (Coelho 2010). 
O método baseia-se na determinação do risco de incêndio efetivo de um determinado espaço, seja um 
edifício completo ou parte deste que constitua um compartimento de incêndio com adequada 




qualificação de resistência ao fogo, comparando-o com um risco de incêndio admissível previamente 
determinado (Macedo 2008). 
Considera-se que o espaço em estudo apresenta condições de segurança aceitáveis quando o risco 
de incêndio efetivo for inferior ao admissível. Caso contrário, considera-se que não existem condições 
de segurança aceitáveis, havendo a necessidade de considerar medidas de proteção, controlando a 
sua eficácia com o mesmo método(Macedo 2008). 
É da maior importância ter presente que, ao utilizar este método, se assume o cumprimento das normas 
de segurança, não sendo estas avaliadas pelo método e desenvolvendo-se a sua aplicação mesmo no 
caso de incumprimento. Desta forma, o analista deverá assegurar que as medidas regulamentares se 
encontram cumpridas antes de se efetuar o cálculo para obter resultados o mais próximo possível da 
realidade (Macedo 2008).  
 
3.2.1. EDIFÍCIOS DE APLICAÇÃO 
Apesar de ter sido desenvolvido para edifícios industriais, o método de Gretener é correntemente 
utilizado em praticamente todo o tipo de edifícios. Este facto deve-se não à sua melhor adequação 
comparativamente com outros métodos, mas sim à sua facilidade de aplicação (Coelho 2010).  
São de salientar os seguintes tipos de utilização dos edifícios aos quais se aplicam o método:  
 Indústria e comércios: 
o Unidades de produção; 
o Áreas de armazenagem; 
o Áreas administrativas. 
 Edifícios de exposições, museus e locais de espetáculos; 
 Centros comerciais; 
 Hospitais, hotéis, lares e outros estabelecimentos similares;  
 
3.2.2. RISCO DE INCÊNDIO ADMISSÍVEL  
A cada edifício, ou a cada compartimento de incêndio, corresponde um certo risco considerado 
admissível, sendo este definido para cada caso de estudo. Para obtenção do valor do risco de incêndio 
admissível, 𝑅𝑢 , este método parte de um risco de incêndio normal, 𝑅𝑛 , de valor igual a 1.3, o qual é 
corrigido por um fator que tem em conta o maior ou menor perigo para as pessoas, 𝑃𝐻,𝐸 : 
 𝑅𝑢 = 1.3 × 𝑃𝐻 ,𝐸   (3.1) 
O valor do fator 𝑃𝐻 ,𝐸  é influenciado pela maior ou menor facilidade de evacuação dos ocupantes do 
local em estudo, tendo em conta o número máximo de ocupantes, o piso que está ser considerado e 
categorias de exposição, 𝑝, que têm em conta o tipo de utilização do edifício.  
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Quadro 3.1 Valores atribuídos a 𝑃, adaptado de (Coelho 2010) 
Edifícios 𝒑 
Exposições, Museus, locais de divertimento, salas de reunião, escolas, restaurantes, centros comerciais 1 
Hotéis, pensões, lares infantis, albergues de juventude 2 
Hospitais, lares de idosos, estabelecimentos 3 
 
























































Categoria de exposição ao perigo para pessoas 𝒑 
1 2 3  
Localização do compartimento de 
incêndio 
Localização do compartimento de 
incêndio 
Localização do compartimento de 
incêndio 
𝑷𝑯,𝑬 R/c + 
1º 
andar 
2º a 4º 
andar 








2º a 4º 
andar 








2º a 4º 
andar 





> 1000 ≤ 30   > 1000    > 1000    1.00 
 ≤ 100    ≤ 30       0.95 
 ≤ 300    ≤ 100       0.90 
 ≤ 1000 ≤ 30   ≤ 300    ≤ 30   0.85 
 > 1000 ≤ 100   ≤ 1000 ≤ 30   ≤ 100   0.80 
  ≤ 300   > 1000 ≤ 100   ≤ 300   0.75 
  ≤ 1000 ≤ 30   ≤ 300   ≤ 1000 ≤ 30  0.70 
  > 1000 ≤ 100   ≤ 1000 ≤ 30  > 1000 ≤ 100  0.65 
   ≤ 300   > 1000 ≤ 100   ≤ 300 ≤ 30 0.60 
   ≤ 1000    ≤ 300   ≤ 1000 ≤ 100 0.55 
   > 1000    ≤ 1000   > 1000 ≤ 300 0.50 
       > 1000    ≤ 1000 0.45 
           > 1000 0.45 
            0.40 
 
3.2.3. RISCO DE INCÊNDIO EFETIVO 
O risco de incêndio efetivo, 𝑅, obtém-se pelo produto do fator referente à exposição ao perigo, 𝐵, pelo 
perigo de ativação, 𝐴 (Equação 3.2). Adiante, no desenvolvimento da descrição do método, serão 
explicados detalhadamente os dois parâmetros intervenientes no cálculo. 
 𝑅 = 𝐵 × 𝐴 (3.2) 
 
3.2.4. VERIFICAÇÃO DE SEGURANÇA 
A segurança de um edifício, no que diz respeito ao incêndio, é avaliada pela comparação entre o risco 








𝑅𝑢  – Risco de incêndio admissível; 
𝑅 – Risco de incêndio efetivo. 
Considera-se que, no caso em que 𝛾 ≥ 1, a segurança é verificada, não sendo necessário considerar 
novas medidas de segurança. No caso contrário, o edifício não é seguro, sendo necessário um estudo 
com o objetivo de encontrar soluções que diminuam o seu risco de incêndio.  
 
 




3.2.5. CLASSIFICAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
No que respeita ao risco de propagação de incêndios, o método analítico em causa, considera três 
tipos distintos de edifícios (Macedo 2008): 
 Edifícios do tipo Z; 
 Edifícios do tipo G; 
 Edifícios do tipo V. 
 
3.2.5.1 Edifícios do tipo Z 
Neste grupo inserem-se todos os edifícios nos quais a propagação de um incêndio, na horizontal e na 
vertical, é dificultada pela existência de barreiras que têm uma determinada resistência ao fogo, tendo 
os seus pisos, ou estando estes compartimentados em células com, áreas inferiores a 200 m 2  (Macedo 
2008).  
É importante realçar que elementos resistentes e de compartimentação, dos quais são exemplos a 
estrutura, fachadas, pavimentos, paredes divisórias, deverão apresentar uma resistência ao fogo 
suficiente para garantir a estabilidade da construção e da célula durante a combustão de toda a carga 
de incêndio presente (Macedo 2008). 
 
3.2.5.2 Edifícios do tipo G 
O tipo G engloba os edifícios de grandes superfícies (área superior a 200 m2) nos quais a propagação 
de um incêndio pode ocorrer sem restrições na horizontal (no mesmo piso), mas se encontra dificultada 
na vertical (entre pisos) pela existência de barreiras à propagação do mesmo (Macedo 2008). 
 
3.2.5.3 Edifícios do tipo V 
É um edifício do tipo V aquele que não possa ser atribuído aos tipos Z ou G (Macedo 2008). Trata-se 
de um tipo de construção de grande volume, na qual a propagação de um incêndio está facilitada tanto 
na horizontal como na vertical, podendo o compartimento de incêndio estender-se a todo o edifício ou 
só a parte dele (Coelho 2010).  
Neste tipo de edifício, a separação entre pisos é inexistente ou insuficiente, sendo alguns exemplos os 
que se seguem (Macedo 2008): 
 Edifícios com ligações verticais abertas tais como: 
o Caixas de escada; 
o Escadas rolantes; 
o Instalações de transporte verticais; 
o Poços, ductos verticais; 
 Edifícios cujas instalações de climatização facilitam a rápida propagação do fogo ao conjunto;  
 Edifícios compreendendo galerias abertas; 
 Edifícios cuja estrutura, paredes e pavimentos não oferecem qualquer resistência ao fogo;  
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 Edifícios cuja estrutura apresenta uma resistência insuficiente ao fogo.  
 
3.2.6. ELABORAÇÃO DO MÉTODO 
É importante frisar que todo e qualquer edifício ou instalação está sujeito ao risco de incêndio 
independentemente de quais sejam as suas tipologias, características construtivas e tipo de ocupação 
(Macedo 2008). 
O cálculo do risco de incêndio segundo este método baseia-se na identificação da presença, ou não,  
de determinados fatores pré-definidos e na sua valorização de acordo com critérios também 
previamente estabelecidos (Macedo 2008). Deste modo, podem-se distinguir, segundo o efeito no risco 
de incêndio de um edifício, dois grupos de fatores (Macedo 2008): 
 Os que contribuem para o agravamento das consequências de um incêndio, designados fatores 
de perigo; 
 Os que atenuam e minimizam as consequências de um incêndio, designados por medidas de 
proteção. 
 
3.2.6.1 Exposição ao perigo 
Define-se fator de exposição ao perigo como o quociente formado entre o produto de todos os fatores 






𝐵 – fator de exposição ao perigo de incêndio; 
𝑃 – perigo potencial; 
𝑀 – produto de todas a medidas de proteção. 
O perigo potencial é definido por fatores de perigo que podem ser subdivididos em dois grupos:  
 Fatores de perigo relativos ao conteúdo do edifício (𝑞, 𝑐, 𝑟, 𝑘); 
 Fatores de perigo inerentes ao edifício (𝑖, 𝑒, 𝑔). 
O perigo inerente ao conteúdo considera as grandezas com maior influência na propagação e 
desenvolvimento do fogo, como são exemplos os equipamentos mobiliários, os materiais e 
mercadorias, tendo um grande peso na carga de incêndio e na combustibilidade. Com o objetivo de 
avaliar as consequências dos incêndios, são ainda considerados outros fatores suplementares que 
afetam especialmente as pessoas, retardam a intervenção dos bombeiros e são a causa de importantes 
prejuízos materiais (i.e. substâncias com forte produção de fumo e ação corrosiva) (Macedo 2008). 
No caso dos fatores inerentes ao edifício, considera-se a conceção da construção, avaliando-se a parte 
combustível contida nos elementos essenciais da construção (estrutura, pavimento, fachada e 
cobertura), a amplitude da compartimentação de incêndio a ser analisada (área e forma), o nível do 
andar, ou altura útil do mesmo (Macedo 2008).  
Por sua vez, pode-se também agrupar os fatores referentes às medidas de proteção em três grupos 
(Macedo 2008): 




 Medidas normais, 𝑁; 
 Medidas especiais, 𝑆; 
 Medidas construtivas, 𝐹 . 
Com base no que foi descrito, a Equação 3.5 pode tomar o seguinte aspeto (Macedo 2008): 
 𝐵 =
𝑞 × 𝑐 × 𝑟 × 𝑘 × 𝑖 × 𝑒 × 𝑔
𝑁 × 𝑆 × 𝐹
 (3.5) 
No Quadro 3.3 apresenta-se, de forma sintética, o que avalia cada fator presente na Equação 3.5: 
 
Quadro 3.3 Signif icado dos fatores de influência, adaptado de (Macedo 2008) 
Fator de 
influência 
Designação dos perigos Símbolo/abreviatura Atribuição 
𝒒 Carga de incêndio mobiliária 𝑄𝑚 
Perigos inerentes ao 
conteúdo 
𝒄 Combustibilidade 𝐹𝑒 
𝒓 Formação de fumo 𝐹𝑢 
𝒌 Perigo de corrosão/toxicidade  
𝒊 Carga de incêndio imobiliária 𝑄𝑖 
Perigos inerentes ao 
edifício 
𝒆 Nível do andar ou altura do local 𝐸,𝐻 
𝒈 





3.2.6.2 Perigos inerentes ao conteúdo 
No que diz que respeito aos perigos inerentes ao conteúdo, o método avalia os quatro pontos seguintes 
(Macedo 2008): 
 Carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 – Representa a quantidade total de calor libertada na 
combustão da totalidade dos materiais mobiliários por unidade de superfície, sendo os valores 
utilizados em 𝑀𝐽 𝑚2⁄ ; a este perigo corresponde o fator 𝑞; 
 Combustibilidade, 𝐹𝑒 – quantifica a inflamabilidade e a velocidade de combustão dos materiais  
combustíveis; a este perigo corresponde o fator 𝑐; 
 Perigo de fumo, 𝐹𝑢 – considera a presença de materiais que quando ardem desenvolvem fumo 
particularmente intenso; a este perigo corresponde o fator 𝑟; 
 Perigo de corrosão/toxicidade, 𝐶𝑜/𝑇𝑥 – considera a presença de materiais que quando ardem 
produzem significativas quantidades de gases corrosivos ou tóxicos; a este perigo corresponde 
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3.2.6.3 Perigos inerentes ao edifício 
Neste grupo são considerados os perigos que se seguem (Macedo 2008): 
 Carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖 – Considera, no cálculo do risco, a parte combustível da 
estrutura, pavimentos e fachadas e a sua influência sobre a propagação do incêndio; a este 
perigo corresponde o fator 𝑞; 
 Nível do andar ou altura útil do local, 𝐸 – considera, no caso de edifícios de vários andares, a 
dificuldade de evacuação de pessoas e a intervenção dos bombeiros e, no caso de edifícios  
de um só andar, as dificuldades proporcionais à altura do mesmo que os meios de extinção 
terão de superar; a este perigo corresponde o fator 𝑒; 
 Amplitude de superfície – quantifica a facilidade de propagação de um incêndio (considerando 
que quanto maiores forem as dimensões do compartimento de incêndio mais difícil será 
combatê-lo e mais graves serão as consequências), associando-a às relações 
comprimento/largura que possibilitam o acesso dos bombeiros e influenciam a dimensão que 
o incêndio pode atingir; a este perigo corresponde o fator 𝑔; 
 
3.2.6.4 Medidas de proteção normais, 𝑁  
Entende-se por medidas de proteção normais o conjunto de medidas necessárias para qualquer tipo 
de edifício, independentemente do seu uso ou ocupação. Caso estas não estejam em conformidade 
com o método, há uma penalização que agrava o risco de incêndio. Quando estão em conformidade 
com os requisitos do método, o parâmetro 𝑁 deverá ser considerado neutro para o desenvolvimento 
do método (Macedo 2008). 
O parâmetro 𝑁 obtém-se recorrendo à Equação 3.6 (Macedo 2008): 
 𝑁 = 𝑛1 × 𝑛2 × 𝑛3 × 𝑛4 × 𝑛5 (3.6) 
em que, 
𝑛1 – Fator referente a extintores portáteis; 
𝑛2  – Fator referente a bocas-de-incêndio armadas; 
𝑛3  – Fator referente à fiabilidade do abastecimento de água para extinção; 
𝑛4  – Fator referente ao hidratante exterior; 
𝑛5  – Fator referente ao nível de instrução do pessoal na extinção de incêndios.  
 
3.2.6.5 Medidas de proteção especiais, 𝑆 
Este tipo de medidas de proteção não são exigíveis em todos os tipos de edifícios, não devendo a sua 
inexistência ou não conformidade com os requisitos definidos neste método agravar o risco de incêndio.  
Caso existam e se encontrem de acordo com os requisitos, permitem obter uma redução do risco de 
incêndio (Macedo 2008). 
O parâmetro S é obtido em recorrendo a Equação (3.7) por meio de fatores que têm em vista a deteção 
e o combate ao incêndio (Macedo 2008): 
 𝑆 = 𝑠1 × 𝑠2 × 𝑠3 × 𝑠4 × 𝑠5 × 𝑠6 (3.7) 




em que,  
𝑠1 – Fator referente à deteção de incêndio; 
𝑠2 – Fator referente à transmissão do alarme; 
𝑠3 – Fator referente à capacidade de intervenção no exterior e no interior do edifício;  
𝑠4– Fator referente ao tempo de intervenção dos meios de combate exteriores;  
𝑠5 – Fator referente a instalações de extinção; 
𝑠6 – Fator referente a instalações de evacuação de calor e de fumos.  
 
3.2.6.6 Medidas de proteção inerentes à construção, 𝐹 
Conjunto de medidas que dizem respeito à conceção do edifício, nomeadamente, escolha de materiais,  
medidas construtivas apropriadas como a criação de células corta-fogo. O parâmetro 𝐹 representa a 
resistência ao fogo propriamente dita e obtém-se através da multiplicação de fatores 𝑓1  a 𝑓4 , como 
mostra a seguinte equação (Macedo 2008): 
 𝐹 = 𝑓1 × 𝑓2 × 𝑓3 × 𝑓4  (3.8) 
em que, 
 
𝑓1 – fator referente à resistência ao fogo da estrutura com função de suporte do edifício;  
𝑓2  – fator referente à resistência ao fogo das fachadas; 
𝑓3  – fator referente à resistência ao fogo das separações entre andares, tendo em consideração as 
ligações verticais; 
𝑓4  – fator referente às dimensões das células corta-fogo, tendo em consideração as superfícies vidradas 
utilizadas como dispositivos de evacuação do calor e fumo. 
 
3.2.6.7 Perigo de ativação 
O perigo de ativação, 𝐴, é um fator associado à probabilidade de ocorrência de um incêndio, sendo, na 
prática, definido pela avaliação de fontes de ignição nas quais a energia calorífica é suscetível de 
desencadear um processo de combustão (Macedo 2008). O perigo em questão depende de fatores 
ligados ao tipo de atividade desenvolvida no edifício, podendo estes serem de natureza térmica, 
elétrica, mecânica ou química e de fontes de perigo criadas por fatores humanos, como são exemplos 
a desordem, uma incorreta manutenção, indisciplina e negligência no uso de chamas vivas e fumadores 
(Macedo 2008). No quadro que se segue podem ser observados os valores do parâmetro em questão,  
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Quadro 3.4 Valores do perigo de ativação para exemplos de tipo de utilização dos edifícios, adaptado de (Coelho 2010) 
Perigo de ativação Exemplos Valores do fator 𝑨 
Fraco Museus 0.85 
Normal Habitação multifamiliar, hotéis, fábricas de papel 1.00 
Médio Fabricação de máquinas e aparelhos 1.20 
Elevado Laboratórios químicos, oficinas de pintura 1.45 
Muito elevado Pirotecnia, fabricação de vernizes e tintas 1.80 
 
3.2.6.8 Cálculo do risco de incêndio 
O risco de incêndio efetivo, R, de um edifício é o produto do valor do fator de exposição ao perigo pelo 
perigo de ativação, como mostra a Equação (3.2). Substituindo a Equação (3.5) na equação 
anteriormente referida, R toma o seguinte aspeto: 
 R =
(q × c × r × k × i × e × g)
(N × S × F)
× A (3.9) 
 
O risco de incêndio efetivo é calculado para o maior, ou mais perigoso, compartimento de incêndio de 
um edifício.  
 
3.2.7. DESENVOLVIMENTO DO CÁLCULO 
A aplicação do método de Gretener desenvolve-se por passos, definindo e avaliando os fatores de 
influência do perigo e as medidas de proteção para cada um dos compartimentos de incêndio em 
estudo (Coelho 2010). É de realçar a utilidade do uso de folhas de cálculo para aplicação deste método,  
tornando o processo mais eficiente e reduzindo a possibilidade de erro.  
 
3.2.7.1 Carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, e fator 𝑞 
Para obtenção do valor do fator q podem ser consideradas duas situações distintas  (Macedo 2008): 
 Caso em que o uso da compartimentação em estudo está bem definido ou o género de 
materiais depositados é uniforme; 
 Caso em que, no mesmo compartimento de incêndio, coexistem vários tipos de uso 
e/ou os materiais depositados são diversificados. 
No primeiro caso, obtém-se 𝑞 em função da carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑚, de acordo com o Quadro 
A.1 (Macedo 2008). No segundo caso, calcula-se o valor da carga de incêndio total correspondente ao 
conteúdo do compartimento em estudo, recorrendo também ao Quadro A.1 mas obtendo o valor do 
fator 𝑞 recorrendo ao quadro que se segue (Macedo 2008): 
 
 




Quadro 3.5 Valores de Q_m e q, adaptado de (Macedo 2008) 
𝑸𝒎(𝑴𝑱 𝒎
2⁄ ) 𝒒 𝑸𝒎(𝑴𝑱 𝒎
2⁄ ) 𝒒 
≤ 50 0.6 1201 −1700 1.6 
51 − 75 0.7 1701 −2500 1.7 
76 − 100 0.8 2501 −3500 1.8 
101 − 150 0.9 3501 −5000 1.9 
151 − 200 1.0 5001 −7000 2.0 
201 − 300 1.1 7001 −10000 2.1 
301 − 400 1.2 10001 −14000 2.2 
401 − 600 1.3 14001 −20000 2.3 
601 − 800 1.4 20001 −28000 2.4 
801 − 1200 1.5 > 28000 2.5 
 
No caso de edifícios do tipo Z e G, o valor da carga de incêndio mobiliária é calculada por piso. Para o 
tipo V, a carga de incêndio das diversas ocupações presentes é obtida pelo quociente entre o somatório 
de todas as cargas de incêndio das diversas ocupações presentes e a área de implantação do piso 
mais representativo (Macedo 2008).  
 
3.2.7.2 Combustibilidade, 𝐹𝑒, e fator 𝑐 
Todos os materiais, qualquer que seja o seu estado físico, são agrupados em classes de grau de perigo,  
sendo atribuído a cada uma delas um determinado valor de 𝑐 de acordo com o Quadro 3.6. De todos 
os materiais presentes que contribuam com pelo menos 10% para a carga de incêndio, toma-se, para 
o compartimento em estudo, o que obtiver maior valor de 𝑐. 
 
Quadro 3.6 Classes de grau de perigo de combustibilidade e fator c, adaptado de (Macedo 2008) 
Combustibilidade Grau de combustibilidade 𝒄 
Altamente inflamável 1 1.6 
Facilmente inflamável 2 1.4 
Inflamável, facilmente combustível 3 1.2 
Normalmente combustível 4 1.0 
Dif icilmente combustível 5 1.0 
Incombustível 6 1.0 
 
3.2.7.3 Perigo de fumo, 𝐹𝑢, e fator 𝑟  
À semelhança do procedimento relativo à combustibilidade, também para o fumo são considerados 
graus de perigo aos quais correspondem diferentes valores de 𝑟 de acordo com o Quadro 3.7. Do 
mesmo modo, assume-se, do conjunto de materiais que contribuam com pelo menos 10% para a carga 
de incêndio, o maior valor do fator, exceto quando existam materiais fortemente fumígenos que 
independentemente do seu contributo, e não prejudicando um valor mais gravoso, fixa-se o valor de 𝑟 
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Quadro 3.7 Classes de grau de fumo e fator 𝑟, adaptado de (Macedo 2008) 
Perigo devido ao fumo Graus de perigo 𝒓 
Grande 1 1.2 
Médio 2 1.1 
Normal 3 1.0 
 
3.2.7.4 Perigo de corrosão/toxicidade, 𝐶𝑜/𝑇𝑥, e fator 𝑘 
Relativamente a este perigo, toma-se um procedimento em tudo semelhante ao perigo de fumo. São 
considerados três graus de perigo aos quais correspondem diferentes valores para o fator 𝑘, sendo 
que, de todos os materiais presentes que contribuam com pelo menos 10% para a carga de incêndio,  
se adota o valor de 𝑘 correspondente ao mais gravoso. No Quadro 3.8 indicam-se os graus de perigo 
e os respetivos valores do fator 𝑘. 
 
Quadro 3.8 Graus de perigo de corrosão/toxicidade e valores de 𝑘, adaptado de (Macedo 2008) 





Caso existam materiais com elevado perigo de corrosão ou toxicidade e a sua contribuição para a carga 
de incêndio do compartimento seja inferior a 10%, desde que não se prejudique uma classificação mais 
grave, adota-se o valor 1.1 para o fator 𝑘 (Macedo 2008). 
 
3.2.7.5 Carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖, e fator 𝑖 
O fator 𝑖 permite ter em consideração a qualificação ao fogo dos elementos de construção do edifício,  
dependendo da combustibilidade da estrutura e dos elementos não resistentes da fachada, bem como 
das camadas de isolamento combustíveis colocadas nos tetos das naves de um só piso (Coelho 2010).  
No Quadro 3.9 pode observar-se os valores de 𝑖 para diferentes cenários. 
 
Quadro 3.9 Valores do fator 𝑖, adaptado de (Macedo 2008) 
 
Elementos de fachadas e coberturas  
Betão, tijolo, 
metal 
Componentes de fachadas multicamadas 




Estrutura resistente Incombustível Combustível/protegida Combustível 
Betão, tijolo, aço e outros metais 
incombustíveis 1.0 1.05 1.1 
Construção em madeira: 
 Os elementos têm qualif icação 
𝑅30 
 Elementos com revestimento, 
tendo o conjunto a qualif icação 
𝑅30 
 Maciça combustível cujas 
dimensões cumprem os 
regulamentos 
1.1 1.15 1.2 
Construção em madeira cujas 
dimensões não cumprem os 
regulamentos 
1.2 1.25 1.3 




3.2.7.6 Nível do piso ou altura útil do local e fator 𝑒 
Em edifícios de vários andares com pé-direito de três metros, o fator 𝑒 é determinado pelo número de 
pisos. No caso de edifícios com pé-direito superior a três metros, considera-se determinante a cota da 




Figura 3.1 – Altura útil de um edifício de apenas um andar. 
(Macedo 2008) 
 
Figura 3.2 – Altura útil de um edifício com vários andares. 
(Macedo 2008) 
 
Nos Quadros 3.10, 3.11 e 3.12 apresentam-se os valores a atribuir ao fator 𝑒 para edifícios de vários  
pisos, com apenas um nível e para pisos enterrados, respetivamente. Em edifícios do tipo V, adota-se 
para 𝑒 o valor mais elevado do conjunto comunicando entre si.  
 
Quadro 3.10 Valores para o fator 𝑒 para edifícios de vários pisos, adaptado de (Coelho 2010) 
Andar Cota do nível do pavimento 𝑬 𝒆 
Desde o 11º andar <34 𝑚 2.00 
Desde o 8º andar <25 𝑚 1.90 
Desde o 7º andar <22 𝑚 1.85 
Desde o 6º andar <19 𝑚 1.80 
Desde o 5º andar <16 𝑚 1.75 
Desde o 4º andar <13 𝑚 1.65 
Desde o 3º andar <10 𝑚 1.50 
Desde o 2º andar < 7 𝑚 1.30 
Desde o 1º andar < 4 𝑚 1.00 
R/chão  1.00 
 
Quadro 3.11 Valores para o fator 𝑒 relativos a edifícios de um só piso elevado, adaptado de (Coelho 2010) 
Altura útil do local 
𝒆 
𝑸𝒎 ≤ 𝟐𝟎𝟎 𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄  𝑸𝒎 ≤ 𝟏𝟎𝟎𝟎 𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄  𝑸𝒎 > 𝟏𝟎𝟎𝟎 𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄  
> 10 𝑚 1.00 1.25 1.50 
≤ 10 𝑚 1.00 1.15 1.30 
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Quadro 3.12 Valores para o fator 𝑒 relativos a caves, adaptado de (Coelho 2010) 
Pisos enterrados Cota do piso 𝒆 
1.ª Cave −3 𝑚 1.50 
2.ª Cave −6 𝑚 1.90 
3.ª Cave −9 𝑚 2.60 
4.ª Cave −12 𝑚 3.00 
 
3.2.7.7 Amplitude de superfície e fator 𝑔 
No Quadro 3.13 indicam-se os valores de 𝑔 em função da área e da razão comprimento/largura, 𝑙: 𝑏, 
do compartimento em estudo. 
 
Quadro 3.13 Valores para o fator 𝑔, adaptado de (Coelho 2010) 
 
Relação entre o comprimento e largura do compartimento de incêndio (𝒍:𝒃) 
𝒈 

































800 770 730 680 630 580 500 400 0.4 
1200 1150 1090 1030 950 870 760 600 0.5 
1600 1530 1450 1370 1270 1150 1010 800 0.6 
2000 1900 1800 1700 1600 1450 1250 1000 0.8 
2400 2300 2200 2050 1900 1750 1500 1200 1.0 
4000 3800 3600 3400 3200 2900 2500 2000 1.2 
6000 5700 5500 5100 4800 4300 3800 3000 1.4 
8000 7700 7300 6800 6300 5800 5000 4000 1.6 
10000 9600 9100 8500 7900 7200 6300 5000 1.8 
12000 11500 10900 10300 9500 8700 7600 6000 2.0 
14000 13400 12700 12000 11100 10100 8800 7000 2.2 
16000 15300 14500 13700 12700 11500 10100 8000 2.4 
18000 17200 16400 15400 14300 13000 11300 9000 2.6 
20000 19100 18200 17100 15900 14400 12600 10000 2.8 
22000 21000 20000 18800 17500 15900 13900 11000 3.0 
24000 23000 21800 20500 19000 17300 15100 12000 3.2 
26000 24900 23600 22200 20600 18700 16400 13000 3.4 
28000 26800 25400 23900 22200 20200 17600 14000 3.6 
32000 30600 29100 27400 25400 23100 20200 16000 3.8 
36000 34400 32700 30800 28600 26000 22700 18000 4.0 
40000 38300 36300 35300 31700 28800 25200 20000 4.2 
44000 42100 40000 37600 34900 31700 17700 22000 4.4 
52000 49800 47200 44500 41300 37500 32800 26000 4.6 
60000 57400 54500 51300 47600 43300 37800 30000 4.8 
68000 65000 61800 58100 54000 4900 42800 34000 5.0 
 
Nos casos que de seguida se mencionam, deve considerar-se 𝑙:𝑏 igual a 1: 1 mesmo que esta seja 
diferente: 
 Compartimentos de incêndios em cave; 
 Compartimentos de incêndio interiores em r/chão e do 1.º ao 7.º andar; 
 Compartimentos de incêndio a partir do 8.º andar, inclusive;  








3.2.7.8 Medidas de proteção normais, 𝑁 
Como já referido anteriormente, os fatores 𝑛 são considerados neutros, ou seja, iguais a 1, caso existam 
e cumpram os requisitos. Caso contrário, estes tomam valores inferiores à unidade, agravando o risco 
de incêndio. 
Para serem considerados suficientes, as medidas de proteção normais têm que cumprir um conjunto 
de requisitos que de seguida se enumeram: 
 Extintores portáteis: 
o Devem ser aprovados e dotados de sinal distintivo de homologação e reconhecidos 
pelas instâncias competentes, designadamente os seguradores contra incêndios.  
 Hidrantes interiores/postos de incêndio: 
o Devem cumprir as normas aplicáveis e ser equipados com um número suficiente de 
mangueiras para uma primeira intervenção feita por pessoal instruído.  
 Fiabilidade dos sistemas de abastecimento de água: 
o Devem ser garantidas condições mínimas de débito e de reserva de água (reserva de 
incêndio) para responder a três graus distintos de risco (elevado, médio e pequeno) 
para além de ausência de interrupções de fornecimento.  
 Comprimento das condutas de transporte: 
o O comprimento da tubagem móvel a considerar é o necessário desde o limite do 
hidrante externo até o ponto mais próximo do acesso ao edifício.  
 Pessoal instruído: 
o O pessoal treinado deve possuir a formação necessária para poder utilizar 
corretamente os extintores e as redes de incêndio;  
o O pessoal treinado deve saber exatamente o que fazer em situação de incêndio,  
nomeadamente no que se refere ao apoio da evacuação. 
No Quadro 3.14 indicam-se os tipos de edifícios classificados por graus de risco bem como os caudais  
e reservas de água mínimos a serem considerados para cada um deles. No Quadro 3.15 indicam-se 
os valores a adotar para os diferentes fatores 𝑛. 
 










Edifícios antigos em centros urbanos antigos, grandes lojas, entrepostos, 
explorações industriais e artesanais particularmente expostas ao risco de 




Edifícios administrativos, habitação multifamiliar fora dos centros urbanos 
antigos, empresas artesanais e edifícios agrícolas 1800 240 
Risco 
reduzido 
Edifícios industriais de um só piso e baixa carga de incêndio, instalações 
desportivas e habitação unifamiliar ou multifamiliar de reduzida dimensão 
900 120 
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Quadro 3.15 Valores para 𝑛1 , 𝑛2 , 𝑛3 , 𝑛4  e 𝑛5 , adaptado de (Macedo 2008, Coelho 2010) 










Inexistentes ou insuficientes 0.80 
Fiabilidade do sistema de 
abastecimento de água 
(𝒏𝟑) 
Descrição do sistema de abastecimento 
Pressão de saída do hidrante 
< 0.2 𝑀𝑃𝑎 
> 0.2 𝑀𝑃𝑎 
e ≤
0.4 𝑀𝑃𝑎 
> 0.4 𝑀𝑃𝑎 
Reservatório elevado ou bomba independente da 
rede elétrica; reservatório de água com reserva de 
água exclusiva para a rede de incêndios 
0.70 0.85 1.00 
Bomba dependente da rede elétrica; reservatório de 
água com reserva de água exclusiva para a rede de 
incêndios 
0.65 0.75 0.90 
Bomba independente da rede elétrica; reservatório 
de água sem reserva de água exclusiva para a rede 
de incêndios 
0.60 0.70 0.85 
Bomba dependente da rede elétrica; reservatório de 
água exclusiva para a rede de incêndios 
0.50 0.60 0.70 
Águas naturais 0.50 0.55 0.60 




< 70 𝑚 1.00 
70 𝑎 100 𝑚 0.95 
>100 𝑚 0.90 
Pessoal instruído 
(𝒏𝟓) 
Disponível e treinado 1.00 
Inexistente 0.80 
 
3.2.7.9 Medidas de proteção especiais, 𝑆 
Como já anteriormente referido, as medidas de proteção especiais constituem uma bonificação, não 
aumentando, salvo algumas exceções, o risco no caso de inexistência, mas diminuindo-o caso 
contrário. 
Na avaliação deste tipo de medidas de proteção são tidos em conta os seguintes aspetos e requisitos:  
 Deteção do fogo, 𝑠1: 




o Vigilância – assegurada por guardas, empregados da empresa ou pertencentes a um 
serviço exterior reconhecido, sendo o seu serviço regulamentado e sendo as rondas 
controladas por relógio de ponto; os vigilantes devem conseguir acionar o alarme num 
raio de 100 m em qualquer local que se encontrem; 
o Deteção automática de incêndio – o sistema deve funcionar em contínuo, detetar o 
incêndio e transmitir um alerta para um posto de segurança permanentemente ocupado 
(Coelho 2010); 
o Extinção automática de incêndio – sistemas automáticos de extinção de incêndios,  
como são exemplos os sprink lers (Coelho 2010); 
 Transmissão do alerta, 𝑠2: 
o Posto de controlo ocupado permanentemente – local ocupado só por uma pessoa, que 
deverá estar sempre perto do aparelho de difusão do alerta e possuir um procedimento 
descritivo das suas obrigações (Coelho 2010); 
o Posto de alarme ocupado em permanência – local ocupado com pelo menos duas 
pessoas com formação que têm por missão transmitir o alerta através de rede pública 
de telefones ou instalação especial de transmissão (Coelho 2010); 
o Transmissão automática do alerta por via telefónica – deve ser efetuada a partir da 
central de deteção/extinção automática de incêndio por intermédio da rede pública ou 
outra tão ou mais fiável (Coelho 2010);  
o Transmissão automática do alerta por via telefónica controlada – a transmissão deve 
ser efetuada para uma central com funcionamento permanente através de uma linha 
destinada diretamente para esse fim, não podendo esta ser bloqueada por qualquer 
outra comunicação (Coelho 2010); 
 Corpos de combate ao incêndio, 𝑠3: 
o Intervenção efetuada por corpo de bombeiros de empresa, CBE – é avaliada por 
escalões que variam consoante o número de pessoas que constitui a equipa e recursos 
disponíveis em dias em que não há trabalho; 
o Intervenção efetuada por corpo de bombeiros oficiais, CBO – é avaliada por categorias  
com o número pessoas que compõem a força de intervenção e recursos disponíveis;  
 Tempo de intervenção dos bombeiros oficiais – tempo contado entre a receção do alerta e a 
chegada de um primeiro grupo, suficientemente eficaz ao local do sinistro, 𝑠4; (Coelho 2010) 
 Meios de extinção – tem em consideração a área de ação dos sprink lers (proteção total ou 
parcial do edifício) e forma de abastecimento destes, 𝑠5; (Coelho 2010) 
 Meios mecânicos de controlo de fumo, 𝑠6; (Coelho 2010) 
No quadro que se segue, podem observar-se os escalões e categorias dos corpos de bombeiros de 
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Quadro 3.16 Descrição dos corpos de bombeiros de empresa e oficiais por escalões e categorias respetivamente, informação 







Brigada operacional durante o horário de trabalho, com pelo menos 10 elementos com 
formação adequada 
2 
Brigada operacional durante o horário de trabalho, com pelo menos 20 elementos com 
formação adequada e com comando próprio 
3 
Brigada operacional durante o horário de trabalho ou fora deste, com pelo menos 20 
elementos com formação adequada e com comando próprio 
4 
Para além das características do escalão 3 tem um piquete de pelo menos 4 elementos 





1 Corpo que não pode ser incluído na categoria 2 
2 
Corpo formado pelo menos por 20 elementos que podem ser chamados em simultâneo via 
telefone, devendo ser formado um piquete nos dias em que não há trabalho e a equipa 
monitorizada 
3 Trata-se de um corpo igual ao da categoria 2 mas possuindo ainda um camião-tanque 
4 
Corpo formado pelo menos por 20 elementos rapidamente mobilizáveis, possuindo como 
equipamento mínimo um camião auto-tanque completo com capacidade pelo menos para 
1200 litros de água; fora dos dias de trabalho devem permanecer no quartel 3 elementos 
prontos a intervir num intervalo de tempo de 5 minutos 
5 
Corpo formado pelo menos por 20 elementos rapidamente mobilizáveis, possuindo como 
equipamento mínimo um camião auto-tanque completo com capacidade pelo menos para 
2400 litros de água; fora dos dias de trabalho devem permanecer no quartel 5 elementos 
prontos a intervir num intervalo de tempo de 5 minutos 
6 
Corpo de bombeiros que para além dos requisitos da categoria 5, têm um serviço 
permanente de piquetes e presença permanente de 4 elementos preparados para o combate 
e proteção contra gases 
7 Corpo profissional de bombeiros 
 
  




No Quadro 3.17 são indicados os valores para diferentes categorias dos parâmetros 𝑠1 a 𝑠6. 
 








Duas rondas durante a noite e nos dias de 
inatividade 
1.05 
Rondas de duas em duas horas todos os dias 1.10 
Instalação de deteção automática 1.45 





Através de um posto ocupado em 
permanência, com telefone 
1.05 
Através de um posto ocupado em 
permanência, de noite, com pelo menos 2 
pessoas (de noite), com telefone 
1.10 
Transmissão de alerta automático aos 
bombeiros a partir de uma central de deteção 
ou sprinklers para um posto de alarme sem 
controlo de permanência 
1.10 
Transmissão de alerta automático por uma 







CBE1 CBE2 CBE3 CBE4 Nenhum 
1.20 1.30 1.40 1.50 1.00 
CBO2 1.30 1.40 1.50 1.60 1.15 
CBO3 1.40 1.50 1.60 1.70 1.30 
CBO4 1.45 1.55 1.65 1.75 1.35 
CBO5 1.50 1.60 1.70 1.80 1.40 
CBO6 1.55 1.65 1.75 1.85 1.45 










15 𝑚𝑖𝑛 < 5 𝑘𝑚 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 1.00 
30 𝑚𝑖𝑛 > 5 𝑘𝑚 1.00 0.95 0.90 0.95 1.00 0.80 
> 30 𝑚𝑖𝑛 0.95 0.90 0.75 0.90 0.95 0.60 
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Instalação diluvio de água pulverizada ou de 
espuma (proteção local) 
1.70 












3.2.7.10 Medidas de proteção inerentes à construção, 𝐹 
O parâmetro 𝐹 calcula-se pela multiplicação de coeficientes de proteção 𝑓1  a 𝑓4 , sendo que os seus 
valores dependem das classes de resistência ao fogo dos diferentes elementos construtivos seguintes:  





 Lajes e ligações verticais; 
 Células corta-fogo. 
Os valores dos coeficientes dependem da percentagem de superfície das janelas em relação ao 
conjunto da superfície da fachada bem como a sua resistência ao fogo (Macedo 2008).  
São consideradas células corta-fogo os locais cuja área em planta não excede os 200 𝑚2 e nas quais  
as divisórias e portas apresentam uma resistência ao fogo não inferior a  EI30 e E30, respetivamente 
(Coelho 2010). 

















≥ 𝑅60 1.30 
> 𝑅30 e < 𝑅60 1.20 
< 𝑅30 1.00 
Fachadas 
(𝒇𝟐) 
≥ 𝑅60 1.15 
> 𝑅30 e < 𝑅60 1.10 









Z+G V V 
Nenhuma ou 
isoladas 
Protegidas por dispositivo 





≤2 1.20 1.10 
1.00 
>2 1.30 1.15 
≥ 𝑅𝐸𝐼30 e ≤ 𝑅𝐸𝐼60 
≤2 1.15 1.05 
1.00 
>2 1.20 1.10 
< 𝑅𝐸𝐼 30 
≤2 1.05 1.00 
1.00 







Relação entre a área de janelas e área da célula em planta 
≥ 𝟏𝟎% < 𝟏𝟎% < 𝟓% 
𝐸𝐼30 
< 50 




1.30 1.20 1.10 
𝐸𝐼30 
< 100 




1.20 1.10 1.00 
𝐸𝐼30 
< 200 




1.10 1.00 1.00 
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3.3. MÉTODO DE PURT 
 
O método de Purt foi criado por um grupo de trabalho da “European Fire Alarm Systems Manufacturers  
Association”, EURALARM, com vista à avaliação do risco de incêndio de uma forma simples e objetiva 
para, a partir desse risco, serem desenvolvidas as medidas de proteção para redução do mesmo (Purt  
1972). 
Neste método, subdivide-se o risco em duas componentes distintas, nomeadamente o risco associado 
ao edifício e o risco associado ao conteúdo (Purt 1972). É de realçar que esta metodologia não fixa 
valores para as medidas protetivas no cálculo, sendo a influência do risco específico sempre avaliada 
individualmente (Purt 1972). O sucesso deste procedimento prende-se com a escolha adequada dos 
valores e níveis, bem como, de uma adequada relação entre o valor dos fatores, uma vez que as 
influências individuais vão determinar o valor de todo o método (Purt 1972).  
 
3.3.1. RISCO DE INCÊNDIO 
Como já referido, o método distingue o risco referente ao edifício (Equação 3.10) e o risco para o seu 
conteúdo (Equação 3.11). 
 𝐺𝑅 =




𝐺𝑅 – Risco para o edifício; 
𝑄𝑚 – Coeficiente para a carga de incêndio mobiliária; 
𝐶  – Coeficiente de combustibilidade; 
𝑄𝑖 – Coeficiente para a carga de incêndio dos materiais de construção e estrutura;  
𝐵 – Coeficiente inerente ao compartimento de incêndio; 
𝐿 – Coeficiente inerente ao tempo de início da extinção; 
𝑊 – Fator referente à resistência ao fogo da estrutura resistente do edifício; 
𝑅𝑖 – Coeficiente de redução do risco. 
 
 𝐼𝑅 = 𝐻 ∙ 𝐷 ∙ 𝐹 (3.11) 
em que, 
𝐼𝑅 – Risco de incêndio para o conteúdo do edifício; 
𝐻 – Coeficiente de perigo para as pessoas; 
𝐷 – Coeficiente de perigo para os bens mobiliários; 








3.3.2. ELABORAÇÃO DO MÉTODO E DESENVOLVIMENTO DO CÁLCULO 
Para a elaboração e obtenção do valor do risco, é necessária uma correta e realista escolha de todos 
os valores neste envolvidos, para, desta forma, se alcançar um valor o mais fidedigno possível. Na 
criação do método, o grupo de trabalho toma, como referência e ponto de partida, alguns dados já 
existentes (Purt 1972). Na determinação de alguns valores dos coeficientes necessários para o cálculo 
do risco este método admite que 1 quilograma de madeira leva a um fogo de 1.2 minutos o que conduz 
a um nível de segurança satisfatório. Desta forma, através de relações lógicas,  alcançam-se os valores 
dos coeficientes (Purt 1972). 
  
3.3.2.1 Coeficiente da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 
O fator 𝑄𝑚 é avaliado com a raiz quarta da carga de incêndio porque se considera que o risco não 
cresce linearmente com mesma (Purt 1972). 
No Quadro 3.19 apresentam-se os valores numéricos para o coeficiente em questão. 
 
Quadro 3.19 Valores numéricos para o coeficiente 𝑄𝑚, adaptado de (Purt 1972) 
Carga de incêndio (𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 𝑸𝒎 Carga de incêndio (𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄ ) 𝑸𝒎 
𝟎− 𝟐𝟓𝟏 1.0 4020 −8037 2.40 
𝟐𝟓𝟐−𝟓𝟎𝟐 1.20 8038 −16074 2.80 
𝟓𝟎𝟑−𝟏𝟎𝟎𝟓 1.40 16074 −32148 3.40 
𝟏𝟎𝟎𝟔−𝟐𝟎𝟎𝟗 1.60 32149 −64297 3.90 
𝟐𝟎𝟏𝟎−𝟒𝟎𝟏𝟗 2.00 64298 4.00 
 
3.3.2.2 Coeficiente de combustibilidade, 𝐶  
Na avaliação deste coeficiente classificam-se os bens e materiais em seis classes de perigo, tendo 
quatro delas grau de combustibilidade inferior à madeira, sendo consideradas gravosas para o risco. 
Geralmente, quando a madeira é o combustível principal, pode descartar-se este fator do cálculo, uma 
vez que só são considerados gravosos os materiais mais combustíveis (Purt 1972). 
No Quadro 3.20 apresentam-se os valores numéricos do coeficiente selecionados para esta 
metodologia onde a classe 𝐼 corresponde ao perigo máximo e a classe 𝑉𝐼  ao perigo mínimo. 
 
Quadro 3.20 Valores numéricos de 𝐶, adaptado de (Purt 1972) 
Nível Classe de perigo de combustibilidade 𝑪 
𝟏 𝑉𝐼;𝑉; 𝐼𝑉 1.00 
𝟐 𝐼𝐼𝐼 1.20 
𝟑 𝐼𝐼 1.40 
𝟒 𝐼 1.60 
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3.3.2.3 Coeficiente para a carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖 
Muito embora com os novos métodos construtivos a influência destes fatores possa não ser, 
geralmente, significativa, do ponto de vista da proteção ao fogo deve-se ter cuidado no que respeita 
aos novos materiais combustíveis (Purt 1972). No quadro seguinte apresentam-se os valores a atribuir 
a este coeficiente.  
 
Quadro 3.21 Valores numéricos para 𝑄𝑖, adaptado de (Purt 1972) 
Quilograma de madeira por 𝒎𝟐 𝑸𝒊 
0− 20 0 
21− 45 0.2 
46− 70 0.4 
71 − 100 0.6 
 
3.3.2.4 Coeficiente inerente ao compartimento de incêndio, 𝐵 
Os valores deste parâmetro agrupam-se por níveis, dependendo da área do compartimento, da sua 
altura e do número de andares. No Quadro 3.22 indicam-se os valores para o coeficiente 𝐵. 
 
Quadro 3.22 Valores numéricos de 𝐵, adaptado de (Purt 1972) 
Nível Características do compartimento de incêndio 𝑩 
1 Área inferior a 1500 𝑚2 , ou máximo 3 andares, ou altura até 10 𝑚 1.0 
2 




Área superior a 3000 𝑚2  e não superior a 10000 𝑚2 , ou mais que 8 andares, ou altura superior a 25 𝑚, ou 2 
pisos enterrados 
1.6 
4 Área superior a 10000 𝑚2  2.0 
 
3.3.2.5 Coeficiente inerente ao tempo de início de extinção, 𝐿 
Este coeficiente avalia a capacidade de um corpo de combate ao fogo e o tempo que este demora a 
chegar ao local do sinistro em função das distâncias. No Quadro 3.23 indicam-se valores numéricos 










Quadro 3.23 Valores numéricos para 𝐿, adaptado de (Purt 1972). 
Nível Descrição do corpo de combate ao fogo 
𝑳 








Distância em linha reta 
(𝐾𝑚) 
< 1 1− 6 6 − 11 > 11 
𝟏 
Bombeiros profissionais e corpo de intervenção 
próprio 
 1.0 1.1 1.3 1.5 
𝟐 
Bombeiros voluntários ou corpo de intervenção 
próprio 
 1.1 1.2 1.4 1.6 
𝟑 Pequeno corpo de voluntários  1.2 1.3 1.6 1.8 
𝟒 Bombeiros da cidade com permanência  1.3 1.4 1.7 1.9 
𝟓 Bombeiros da cidade sem permanência  1.4 1.7 1.8 2.0 
 
3.3.2.6 Fator referente à resistência ao fogo da estrutura resistente do edifício, 𝑊 
Este fator depende da classe de resistência ao fogo da estrutura resistente. No quadro seguinte 
apresentam-se os valores numéricos para este coeficiente. 
 
Quadro 3.24 Valores numéricos de 𝑊, adaptado de (Purt 1972) 
Nível Classe de resistência ao fogo 𝑾 
𝟏 <𝑅𝐸 30 1.0 
𝟐 𝑅𝐸 30 1.3 
𝟑 𝑅𝐸 60 1.5 
𝟒 𝑅𝐸 90 1.6 
𝟓 𝑅𝐸 120 1.8 
𝟔 𝑅𝐸 180 1.9 
𝟕 𝑅𝐸 240 2.0 
 
3.3.2.7 Coeficiente de redução do risco, 𝑅𝑖 
Sem a consideração deste coeficiente, a Equação 3.10 representaria o cenário mais gravoso possível,  
conduzindo a uma sobreavaliação do risco de incêndio para a compartimentação de incêndio em estudo 
(Purt 1972). Este coeficiente é introduzido no cálculo para estabelecer um equilíbrio entre um nível 
adequado de proteção e os custos das medidas para o alcançar (Purt 1972).  
Para a redução do risco, o método propõe quatro níveis correspondentes a diferentes circunstâncias 
que têm em conta a facilidade de ignição, a velocidade de combustão e a propagação do fogo. Desta 
forma, ao maior risco corresponde o valor unitário para este coeficiente de redução (Purt 1972). Como 
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padrão, para a classificação de risco normal foram consideradas as salas de estar e escritórios, nos 
quais se costuma encontrar uma carga de incêndio de aproximadamente 35 𝑘𝑔 𝑚2⁄  de madeira. Por 
esta razão atribuiu-se a 𝑅𝑖 o valor de 1.3, o mesmo valor que 𝑄𝑚 para esta carga de incêndio mobiliária 
(Purt 1972).  
No quadro seguinte apresentam-se os valores numéricos de 𝑅𝑖 e a descrição das circunstâncias que 
lhes correspondem. 
 




Descrição das circuntâncias 𝑹𝒊 
𝟏 Elevado 
Fácil ignição, armazenagem aberta de produtos; rápida propagação do fogo expectável; 
múltiplas fontes de ignição; 
1.0 
𝟐 Normal 
Armazenagem aberta de materiais normalmente inflamáveis; normal propagação do fogo 
expectável; número de fontes de ignição normal; 
1.3 
𝟑 Reduzido 
Ignição dif icultada por armazenagem com medidas de prevenção; armazenagem isolada 
dos materiais; propagação rápida do fogo pouco provável; compartimentos com áreas 
inferiores a 3000 𝑚2 ; dissipação do calor facilitada; 
1.6 
𝟒 Muito Reduzido 
Probabilidade de ignição muito reduzida devido a uma armazenagem confinada por 
materiais muito resistentes ao fogo; propagação ao fogo muito lenta; 
2.0 
 
3.3.2.8 Coeficientes de perigo para pessoas, 𝐻, para os bens mobiliários, 𝐷, e desenvolvimento de 
fumo, 𝐹 
Para cálculo do risco para o conteúdo, 𝐼𝑅, são assumidos casos simples que permitem efetuar um 
cálculo simplificado e expedito (Purt 1972). No Quadro 3.26 indicam-se as descrições dos diferentes 















Quadro 3.26 Valores numéricos para os coeficientes 𝐻, 𝐷 e 𝐹, adaptado de (Purt 1972) 
 Descrição do perigo 
Valor do 
coeficiente 
Perigo para pessoas 
(𝑯) 
Nenhum 1.0 
Perigoso com evacuação autónoma possível 2.0 
Perigoso com evacuação autónoma impedida 3.0 
Perigo para bens 
mobiliários 
(𝑫) 
Nenhum ou baixo, perdas de valor muito reduzido 1.0 
Perdas de valor considerável 2.0 





Insignif icante 1.0 
Perigoso devido a inexistência de janelas ou presença de materiais 
fumígenos ≥ 20% do conteúdo total 
1.5 
Perigoso devido a existência de materiais fumígenos ≥ 50% do conteúdo 




3.3.3. INTERPRETAÇÃO DO RISCO DE INCÊNDIO 
Uma vez calculados os valores do risco pertencente ao edifício, 𝐺𝑅, e do risco para o conteúdo, 𝐼𝑅, são 
introduzidos num diagrama de medidas (Figura 3.1), sendo possível avaliar os efeitos da escolha de 
determinada medida de segurança (Purt 1972).  
O diagrama de medidas divide-se em cinco setores principais (Figura 3.1) sendo a cada um deles 
atribuídas medidas especiais de proteção necessárias para diminuir o risco. De seguida indicam-se os 
setores e as medidas a eles atribuídas (acetatos em espanhol):  
 Setor 1 – as medidas especiais de proteção são consideradas supérfluas; 
o Setor 1a – Embora seja representado na Figura 3.1, a bibliografia referente à 
metodologia não refere quais as implicações deste setor; 
 Setor 2 – necessidade de sistemas de extinção automáticos; 
 Setor 3 – necessidade de sistemas de deteção de fogo não sendo adequada para o risco a 
instalação de sistemas de extinção automática; 
 Setor 4 – recomendável a instalação de sistemas de extinção automáticos e de sistemas de 
deteção de fogo; caso seja descartada a instalação das duas medidas é necessário ter em 
conta a subdivisão deste setor: 
o Setor 4a – instalação de sistemas extinção automáticos; 
o Setor 4b – instalação de sistemas de deteção de fogo; 
 Setor 5 – necessária a implantação de sistemas de extinção automáticos e de sistemas de 
deteção de fogo. 
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Figura 3.1 Diagrama risco/proteção (Purt 1972) 
 
3.4. MÉTODO MESERI 
O “Método Simplificado de Evaluación del Riesgo de Incendio”, MESERI, metodologia de esquema de 
pontos, baseia-se na consideração, por um lado, de fatores potenciadores ou agravantes do risco de 
incêndio, e por outro, dos que reduzem o risco de incêndio (Desconhecido 1998).  
A metodologia avalia o risco de incêndio considerando os fatores que se seguem (Desconhecido 1998):  
 Fatores que promovem o seu início, estando estes relacionados com a atividade desenvolvi da 
ou com a presença de fontes de ignição; 
 Fatores que facilitam ou dificultam a sua propagação e dimensão; 
 Fatores que aumentam ou diminuem o valor das perdas económicas; 
 Fatores referentes às medidas de proteção, quer sejam de deteção, controlo ou extinção;  
Com o objetivo de simplificar a aplicação desta metodologia apenas os fatores mais representativos da 
situação real em estudo são considerados de entre os que contribuem para o início, desenvolvim ento 
e extinção do fogo (Desconhecido 1998). 
 
3.4.1. CAMPO DE APLICAÇÃO 
O método MESERI é, principalmente, vocacionado para a aplicação em edifícios industriais nos quais  
não se desenvolvem atividades de perigosidade extrema (Desconhecido 1998).  
Numa grande parte dos casos, a experiência do técnico envolvido no estudo é determinante para a 
avaliação do risco, decidindo a pontuação envolvida sem entrar em cálculos complexos. Desta forma, 




o técnico deve ter conhecimentos consolidados sobre prevenção e medidas de proteção contra 
incêndios, sobre a atividade desenvolvida no edifício em estudo e a sua organização sobre segurança 
(Desconhecido 1998).  
 
3.4.2. RISCO DE INCÊNDIO 
Uma vez estabelecidos os valores para as pontuações, o método MESERI calcula o risco final pela 








× 𝑌 (3.12) 
em que,  
𝑅 – Risco de incêndio; 
𝑋 – Soma global da pontuação dos fatores de perigo; 
𝑌 – Soma global dos fatores redutores e protetores. 
A pontuação final do risco de incêndio estará compreendida entre zero e dez, representando o pior e 
melhor cenário, respetivamente (Desconhecido 1998). 
No caso de pontuações finais inferiores a cinco devem examinar-se detalhadamente os edifícios  
encontrando os maiores problemas e definir-se possíveis medidas protetoras, economicamente viáveis ,  
com o objetivo de diminuir o risco de incêndio. 
 
3.4.3. ELABORAÇÃO DO MÉTODO E DESENVOLVIMENTO DO CÁLCULO 
O método desenvolve-se a partir da inspeção visual de um conjunto de fatores de um edifício ou  
compartimento de incêndio e atribuição de pontuações com base em valores previamente 
estabelecidos para cada situação (Desconhecido 1998). 
Os fatores avaliados podem ser, como já referido, agrupados em fatores geradores ou agravantes do 
perigo e fatores redutores de perigo ou protetores. De seguida enumeram-se, dentro destes grupos, os 
aspetos a serem estudados (Desconhecido 1998): 
 Fatores geradores ou agravantes do perigo: 
o Fatores de construção – Número de andares ou altura do edifício; área do maior 
compartimento de incêndio; resistência ao fogo dos elementos construtivos; tetos e 
pisos falsos; 
o Fatores de situação – Distância ao quartel de bombeiros; acessibilidades ao edifício;  
o Fatores situação/operação – perigo de ativação; carga térmica; combustibilidade;  
organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio; armazenamento 
em altura; 
o Fatores de valor económico dos bens mobiliários – Concentração de valores; fator de 
destrutibilidade; 
o Fatores de propagação – propagação horizontal; propagação vertical; 
 Fatores redutores de risco ou protetores: 
o Instalações de proteção contra incêndio – deteção automática; sistemas de extinção 
automática; extintores portáteis; bocas-de-incêndio; hidrantes exteriores; 
Análise de Critérios para Avaliação da Vulnerabilidade de Igrejas aos Incêndios 
 
 
  41  
 
o Organização da proteção contra incêndio – Equipas de intervenção em caso de 
incêndio; planos de autoproteção e emergência interior;  
 
3.4.3.1 Número de pisos ou altura do edifício 
Em caso de incêndio quanto maior for a altura de um edifício mais fácil será a sua propagação e mais 
difícil será o controlo e extinção. Considera-se a altura de um edifício a distância entre a cota inferior 
construída, incluindo os pisos enterrados, até à parte superior da cobertura (Desconhecido 1998).  
No caso de se obterem pontuações diferentes para os diferentes pisos, deve-se tomar o valor mais 
gravoso, ou seja, a pontuação mais baixa (Desconhecido 1998). 
No Quadro 3.27 indicam-se, em função da altura, os valores numéricos das pontuações referentes a 
este fator: 
 
Quadro 3.27 Valores numéricos da pontuação em função da altura e número de piso do edifício, adaptado de (Desconhecido 
1998) 
Número de pisos Altura (𝒎) Pontuação 
𝟏 ou 𝟐 < 6 3 
De 𝟑 a 𝟓 ≥ 6 e ≤ 15 2 
De 𝟔 a 𝟗 ≥ 16 e ≤ 28 1 
𝟏𝟎 ou mais > 28 0 
 
3.4.3.2 Área do maior compartimento de incêndio 
Este fator implica que os elementos de compartimentação de incêndio deverão ter uma classe de 
resistência ao fogo mínima 𝑅𝐸 240 e as portas e todas as tubagens que os atravessem 𝑅𝐸 120. É 
importante referir que quanto maior é a compartimentação maior é a facilidade de propagação do fogo .  
No quadro seguinte apresentam-se as pontuações para vários valores de área do compartimento de 
incêndio, sendo que à pontuação mais elevada corresponde o menor perigo (Desconhecido 1998). 
 
Quadro 3.28 Valores numéricos da pontuação em função da área da compartimentação de incêndio, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 
Área do maior compartimento de incêndio (𝒎𝟐) Pontuação 
≤ 𝟓𝟎𝟎 5 
≥ 𝟓𝟎𝟏 e ≤ 𝟏𝟓𝟎𝟎 4 
≥ 𝟏𝟓𝟎𝟏 e ≤ 𝟐𝟓𝟎𝟎 3 
≥ 𝟐𝟓𝟎𝟏 e ≤ 𝟑𝟓𝟎𝟎 2 
≥ 𝟑𝟓𝟎𝟏 e ≤ 𝟒𝟓𝟎𝟎 1 
> 𝟒𝟓𝟎𝟎 0 
 




3.4.3.3 Resistência ao fogo dos elementos construtivos 
Apenas são considerados os elementos construtivos com função estruturalmente resistente, sendo a 
sua capacidade resistente em situação de incêndio a propriedade mecânica avaliada. O método 
classifica com alta resistência os elementos de betão ou similares e com baixa resistência os elementos 
metálicos não revestidos. Caso tenham revestimento deverá verificar-se se este protege integralmente 
toda a estrutura (Desconhecido 1998).   
No Quadro 3.29 indicam-se as pontuações atribuídas a três classes de resistência, sendo que a mais 
alta corresponde à situação mais segura.  
 
Quadro 3.29 Valores das pontuações para classes de resistência dos elementos construtivos com função de suporte, adaptado 
de (Desconhecido 1998) 





3.4.3.4 Tetos e pisos falsos 
A existência de tetos e pisos falsos são considerados elementos perigosos em caso de incêndio, uma 
vez que propiciam a acumulação de resíduos, dificultam em diversas ocasiões a deteção atempada 
dos fogos, anulam uma correta distribuição do material e agentes extintores e permitem um movimento 
descontrolado de fumos. O método MESERI penaliza a existência destes elementos nos edifícios ,  
sendo esta penalização agravada em função da combustibilidade dos materiais que os constituem 
(Desconhecido 1998). 
Para aplicação da metodologia, considera-se um teto falso incombustível os que possuem uma 
classificação de reação ao fogo 𝑀0 (Decreto-Lei n.º220/2008), dos quais são exemplos os realizados 
em cimento, pedra, gesso e metais. Entende-se por teto falso combustível aqueles que possuem uma 
classe de reação ao fogo 𝑀4 ou pior como, por exemplo, os de madeira não tratada e PVC. 
No Quadro 3.30 podem ser consultados os valores da pontuação para os diferentes tipos de tetos e 
pisos falsos, sendo o maior valor correspondente ao menos perigoso.  
 
Quadro 3.30 Valores da pontuação em função dos tetos ou pisos falsos, adaptado de (Desconhecido 1998) 
Tetos/pisos Falsos Pontuação 
Inexistentes 5 
Incombustíveis (𝑴𝟎) 3 
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3.4.3.5 Distância ao quartel de bombeiros 
Neste ponto avalia-se a distância e o tempo de deslocação desde o quartel de bombeiros mais próximo 
do edifício em estudo, tendo-se apenas em conta os quarteis com veículos e homens em permanênc ia 
vinte quatro horas por dia (Desconhecido 1998). 
Caso se obtenham pontuações diferentes por tempo e por distância toma-se o valor mais gravoso, ou 
seja, a pontuação mais baixa (Desconhecido 1998). 
No quadro que se segue apresentam-se, em função do tempo de chegada do corpo de combate ao 
fogo e da distância, os valores das pontuações a considerar.  
 
Quadro 3.31 Valores para as pontuações em função da distância e do tempo de chegada dos bombeiros ao local, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 
Distância (𝑲𝒎) Tempo de chegada (minutos) Pontuação 
< 𝟓 < 5 10 
≥ 𝟓 e < 𝟏𝟎 ≥ 5 e < 10 8 
≥ 𝟏𝟎 e < 𝟏𝟓 ≥ 10 e < 15 6 
≥ 𝟏𝟓 e < 𝟐𝟎 ≥ 15 e < 25 2 
> 𝟐𝟎 > 25 0 
 
3.4.3.6 Acessibilidade aos edifícios  
Para a avaliação das pontuações para este parâmetro considera-se todas as ações que requeiram a 
entrada no edifício para o combate ao incêndio. Desta forma, são exemplos de mais valias as portas,  
janelas, aberturas nas fachadas e claraboias em coberturas (Desconhecido 1998). 
No Quadro 3.32 são apresentados em função da qualidade dos acessos as pontuações para este 
parâmetro, correspondendo o valor mais elevado a uma boa acessibilidade. 
 
Quadro 3.32 Valores numéricos das pontuações em função da qualidade dos acessos, adaptado de (Desconhecido 1998) 




Muito mau 0 
 
3.4.3.7 Perigo de ativação  
Relativamente ao perigo de ativação, avalia-se a possibilidade de início de um incêndio. Devem ser 
consideradas questões como a ação humana, perigos decorrentes da utilização do edifício e fontes de 
energia, como por exemplo, as instalações elétricas, caldeiras e operações com chamas abertas  




(Desconhecido 1998). Apresentam-se no Quadro 3.33 os valores das pontuações em função do perigo 
de ativação, correspondendo o maior valor ao caso menos perigoso.  
 
Quadro 3.33 Valores numéricos para a pontuação em função do perigo de ativação, adaptado de (Desconhecido 1998) 





3.4.3.8 Carga térmica  
Neste ponto avalia-se a quantidade de calor por unidade de superfície que seria produzida pela 
combustão total dos materiais existentes no compartimento em estudo, devendo ser considerados tanto 
os elementos mobiliários como imobiliários (Desconhecido 1998). No quadro que se segue apresentam-
se os valores numéricos para a pontuação respeitante a carga térmico, considerando-se o maior valor 
para a situação menos perigosa, ou seja, com menor carga térmica.  
 
Quadro 3.34 Valores numéricos para a pontuação em função da carga de incêndio, adaptado de (1998) 
Carga térmica (𝑴𝑱/𝒎𝟐) Classificação Pontuação 
< 𝟏𝟎𝟎𝟎 Baixa 10 
≥ 𝟏𝟎𝟎𝟎 e < 𝟐𝟎𝟎𝟎 Moderada 5 
≥ 𝟐𝟎𝟎𝟎 e < 𝟓𝟎𝟎𝟎 Alta 2 
≥ 𝟓𝟎𝟎𝟎 Muito Alta 0 
 
3.4.3.9 Combustibilidade  
Este parâmetro avalia a perigosidade dos materiais combustíveis, presentes na compartiment ação de 
incêndio em estudo, no que diz respeito à facilidade de ignição (Desconhecido 1998). 
Como referência consideram-se os gases e líquidos combustíveis à temperatura ambiente como sendo 
de combustibilidade alta, enquanto os sólidos não combustíveis em condições normais, como é 
exemplo o aço, são considerados como sendo de baixa combustibilidade. Materiais sólidos 
combustíveis, como a madeira e o plástico, são considerados incluídos na categoria média  
(Desconhecido 1998). 
No Quadro 3.35 podem ser consultados os valores numéricos da pontuação atribuída para cada uma 
das três categorias de combustibilidade, correspondendo o valor mais alto à situação menos perigosa.  
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Quadro 3.35 Valores para a pontuação em função da categoria de combustibilidade, adaptado de (Desconhecido 1998) 





3.4.3.10 Organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio 
Este parâmetro avalia a organização dos materiais existentes, bem como a limpeza do espaço, devido 
à influência que estes têm na propagação e combate ao fogo. Também deve ser realizada uma 
avaliação da existência de pessoal especifico e planos para a manutenção periódica de instalações de 
serviço, como instalações elétricas, de agua, gás e, caso existam, das instalações de proteção contra 
incêndio (Desconhecido 1998).  
No quadro seguinte apresentam-se os valores das pontuações para este fator em função de categorias.  
O valor da pontuação mais elevada corresponde à situação de menor risco.  
 
Quadro 3.36 Valores numéricos da pontuação em função da categoria de organização, limpeza e manutenção, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 





3.4.3.11 Armazenamento em altura 
O armazenamento de materiais em alturas superiores a dois metros aumenta, significativamente, o 
risco de incêndio, uma vez que facilita a propagação do fogo, aumenta a carga de incêndio e di ficulta 
o combate. Neste fator não se tem em conta a natureza dos materiais armazenados  (Desconhecido 
1998). No Quadro 3.37 são apresentadas as pontuações em função da altura de armazenamento,  
sendo que o valor mais elevado corresponde ao cenário de menor risco.  
 
Quadro 3.37 Valores numéricos da pontuação em função da altura de armazenamento, adaptado de (1998) 
Altura de armazenamento (𝒎) Pontuação 
<𝟐 3 








3.4.3.12 Concentração de valores 
Em relação à concentração de valores avaliam-se as perdas económicas diretas devido a um incêndio 
no edifício em estudo. São avaliadas as perdas no edifício e no seu conteúdo, não se considerando 
neste ponto as perdas indiretas causadas pelo sinistro (Desconhecido 1998). 
No quadro que se segue apresentam-se os valores das pontuações em função de uma avaliação 
monetária por unidade de superfície. Ao maior valor da pontuação corresponde a situação de menor 
consequência económica. 
 
Quadro 3.38 Valores da pontuação em função da concentração de valores, adaptado de (Desconhecido 1998) 
Concentração de valores (€ 𝒎𝟐⁄ ) Pontuação 
< 𝟔𝟎𝟎 3 
≥ 𝟔𝟎𝟎 e ≤ 𝟏𝟓𝟎𝟎 2 
> 𝟏𝟓𝟎𝟎 0 
 
3.4.3.13 Fatores de destrutibilidade 
Os fatores de destrutibilidade avaliam os danos que o calor, fumo, corrosão por gases libertados 
durante um incêndio e pela água utilizada no seu combate vão causar no conteúdo do edifício em 
estudo (Desconhecido 1998). As pontuações são atribuídas, distinguindo três categorias de 
destrutibilidade, alta, média e baixa. Para os quatro fatores são atribuídos os mesmos valores de 
pontuação a cada uma das categorias, sendo necessário um valor para cada um dos fatores.  
No quadro seguinte apresentam-se os valores da pontuação em função da categoria de destrutibilidade 
atribuídos individualmente a cada um dos fatores em cima descritos.  
 
Quadro 3.39 Valores numéricos para a pontuação em função da categoria de destrutibilidade, (1998) 





3.4.3.14 Propagação horizontal 
Este fator reflete a possibilidade de transmissão de chamas no mesmo piso. Considera-se um risco de 
propagação alto quando existem elementos comuns que promovam a continuidade do fogo e baixo 
quando a disposição é celular, ou seja, quando, entre compartimentos, existem espaços vazios sem 
material combustível. 
No Quadro 3.40 podem ser observados os valores para as pontuações em função da possibilidade de 
propagação. A situação de maior risco corresponde ao menor valor da pontuação.  
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Quadro 3.40 Valores numéricos da pontuação em função do grau de propagação horizontal, adaptado de (Desconhecido 1998) 





3.4.3.15 Propagação vertical 
Neste ponto avalia-se a existência ou não de elementos que possibilitem a propagação do fogo a 
diferentes pisos daquele onde este teve início. Como se pode observar no Quadro 3.41, e tal como 
acontece no estudo da propagação no mesmo piso, são considerados três graus de probabilidade de 
propagação vertical, correspondendo a mais baixa pontuação ao caso de maior risco (Desconhecido 
1998). 
 
Quadro 3.41 Valores numéricos da pontuação em função do grau de propagação vertical, adaptado de (Desconhecido 1998) 





3.4.3.16 Deteção automática 
Neste parâmetro verifica-se se a totalidade da área do edifício em estudo é coberta por mecanismos 
automáticos de deteção. A pontuação será ainda influenciada se, para além dos mecanismos já 
referidos, se existir vigilância humana em permanência ou/e comunicação com centrais recetoras de 
alarme que promovam uma intervenção imediata, reduzindo desta forma o risco (Desconhecido 1998).   
No Quadro 3.42 são apresentados os valores numéricos das pontuações para este parâmetro em 
função dos mecanismos de deteção, vigilância humana e transmissão do alarme em caso de incêndio.  
O valor da pontuação mais elevado corresponde à situação mais segura.  
 
Quadro 3.42 Valores numéricos da pontuação em função das situações de deteção automática, adaptado de (1998) 
Deteção automática Pontuação 
Com vigilância humana 
Com transmissão de sinal de alarme 4 
Sem transmissão de sinal de alarme 3 
Sem vigilância humana 
Com transmissão de sinal de alarme 2 
Sem transmissão de sinal de alarme 0 
 
 




3.4.3.17 Sistemas de extinção automática 
Tal como para o parâmetro anterior, é avaliada a existência de mecanismos de extinção em toda a 
superfície do edifício e em todos os locais de atividade e, valorizando-se da mesma forma a existência 
de vigilância humana permanente e a transmissão de alarme para uma central recetora apropriada  
(Desconhecido 1998). 
No Quadro 3.43 apresentam-se os valores numéricos da pontuação em função dos sistemas 
automáticos de extinção, da existência de vigilância humana e da transmissão do alarme. O valor mais 
elevado corresponde à situação que minora o risco de incêndio.  
 
Quadro 3.43 Valores numéricos da pontuação em função da existência de sistemas automáticos de extinção, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 
Sistema automático de extinção Pontuação 
Com vigilância humana 
Com transmissão de sinal de alarme 8 
Sem transmissão de sinal de alarme 7 
Sem vigilância humana 
Com transmissão de sinal de alarme 6 
Sem transmissão de sinal de alarme 5 
 
3.4.3.18 Extintores portáteis  
Atribui-se uma pontuação à existência de extintores portáteis que se adequam às classes de fogo  
previsíveis e se encontram sinalizados. Também neste parâmetro é importante ter em consideração se 
existe uma vigilância humana em permanência (Desconhecido 1998). 
No quadro que se segue apresentam-se as pontuações atribuir, caso se verifique a existência destes 
elementos, considerando-se a situação mais redutora de risco o valor mais elevado.  
 
Quadro 3.44 Valores numéricos da pontuação em função da existência de extintores portáteis, adaptado de (Desconhecido 
1998) 
Extintores portáteis Pontuação 
Com vigilância humana 2 
Sem vigilância humana 1 
 
3.4.3.19 Bocas-de-incêndio 
São atribuídas pontuações, em função da existência de bocas-de-incêndio que cubram a totalidade do 
edifício. Considera-se que um determinado local é protegido por estes elementos se o jato de água 
chegar a qualquer ponto do mesmo e se o caudal e pressão nas condutas forem os necessários para 
o seu bom funcionamento (Desconhecido 1998).  
No Quadro 3.45 apresentam-se as pontuações atribuídas à existência destes elementos. A pontuação 
mais elevada corresponde ao caso de mais favorável à segurança. 
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Quadro 3.45 Valores para a pontuação em função da existência de bocas-de-incêndio, adaptado de (Desconhecido 1998) 
Bocas-de-incêndio Pontuação 
Com vigilância humana 4 
Sem vigilância humana 2 
 
3.4.3.20 Hidrantes exteriores  
Neste ponto avalia-se se existem hidrantes no exterior do edifício com alcance a todos os 
compartimentos e coberturas. De igual forma às bocas-de-incêndio são considerados apenas os 
elementos que possuam um caudal e pressão necessários ao combate ao incêndio. O material 
necessário para o uso dos hidrantes deve estar disponível em locais indicados para este fim  
(Desconhecido 1998). 
No Quadro 3.46 indicam-se os valores das pontuações a considerar no caso de existência destes 
elementos de combate ao incêndio. 
 
Quadro 3.46 Valores numéricos da pontuação a atribuir no caso de existência de hidrantes exteriores, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 
Hidrantes exteriores ao edifício Pontuação 
Com vigilância humana 4 
Sem vigilância humana 2 
 
3.4.3.21 Equipas de intervenção em caso de incêndio 
Neste ponto avalia-se a existência de equipas de primeira e segunda intervenção. Para se considerar 
a atribuição de pontuação a este parâmetro é necessário cumprir-se as seguintes condições  
(Desconhecido 1998): 
 As pessoas que fazem parte destas equipas devem ter formação teórica e prática periódica; 
 Devem existir em todos os turnos e secções da empresa; 
 Devem possuir material adequado à extinção de incêndios, que terá de ser alvo de manutenção 
e inspeção; 
No quadro seguinte indicam-se os valores numéricos para a pontuação a atribuir à existência de cada 
uma das equipas já referidas. 
 
Quadro 3.47 Valores para a pontuação em função da existência de equipas de intervenção, adaptado de (Desconhecido 1998) 
Equipas de intervenção Pontuação 
Equipa de primeira intervenção 2 
Equipa de segunda intervenção (Brigadas) 4 
 




3.4.3.22 Planos de autoproteção e emergência interior 
Neste ponto valoriza-se a implantação de planos de emergência que visem a proteção e o modo de 
atuar em caso de emergência para o edifício em estudo e atividade nesta desenvolvida. Estes 
elementos devem cumprir qualquer legislação aplicável e em vigor. 
No quadro seguinte apresentam-se os valores das pontuações a atribuir no caso de existência destes 
elementos. 
 
Quadro 3.48 Valores numéricos para a pontuação a considerar no caso de existência de planos de emergência, adaptado de 
(Desconhecido 1998) 
Planos de autoproteção e emergência Pontuação 
Com vigilância humana 4 
Sem vigilância humana 2 
 
 
3.5. MÉTODO FRIM 
O “Fire Risk  Index Method”, FRIM, é um procedimento de avaliação do risco de incêndio primeiramente 
desenvolvido na Lund University, tendo sido a primeira versão apresentada em 1998 por Sven-Erik e 
Tomas Rantatalo e posteriormente melhorado por Björn Karlsson (Karlsson 2000). Este procedimento 
foi criado pela necessidade de assegurar a segurança contra incêndio de edifícios de vários andares 
com estrutura resistente em madeira em países nórdicos da Europa (Karlsson 2000). 
O FRIM pretende atingir a simplicidade de utilização mesmo para utilizadores sem conhecimentos 
profundos em segurança contra incêndio, bastando, neste caso, conhecimentos a nível construtivo 
(Larsson 2000). 
Esta metodologia de análise de risco quantitativa, baseada numa estrutura hierárquica de segurança 
contra incêndio, pode ser aplicada a qualquer tipo de edifício com exceção de algumas utilizações 
especiais, como são exemplos os lares de idosos e hospitais. Muito embora o método tenha sido 
estudado para a avaliação da segurança em edifícios de madeira como principal material construtivo,  
considerando as suas particularidades, entende-se que este pode ser aplicado a construções com 
outros tipos de materiais como, por exemplo, o betão armado (Larsson 2000). 
A versão 2.0 é a mais recente do método em causa, sendo toda a sua descrição, de seguida 
apresentada, baseada nos relatórios apresentados pelas equipas responsáveis pelo seu 
desenvolvimento (Hultquist e Karlsson 2000, Karlsson 2000, Larsson 2000). 
 
3.5.1. DESENVOLVIMENTO DO MÉTODO 
O desenvolvimento desta metodologia foi baseado numa estrutura hierárquica de segurança contra 
incêndio onde se distinguem quatro níveis:  
 Política – Alcançar um nível aceitável de segurança contra incêndio em edifícios com vários  
andares; 
 Objetivos: 
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o Proporcionar segurança para a vida humana; 
o Proporcionar segurança para a propriedade; 
 Estratégias: 
o Controlo do crescimento do fogo através de meios ativos; 
o Confinar o fogo pela construção; 
o Estabelecer evacuação segura; 
o Estabelecer salvamento seguro; 
 Parâmetros – atributos a serem considerados e pontuados para obtenção de um valor de 
segurança; 
Os dezassete atributos considerados traduzem todos os fatores com influência significativa na 
segurança contra incêndio e com possibilidade de serem medidos. Após estabelecidos e aceites por 
equipas de trabalho especializadas para este fim, foram estabelecidos pesos relativos para cada um 
dos atributos através de um exercício pelo método de Delphi.  
Para a classificação de cada parâmetro foi estabelecido um sistema de pontuação de zero a cinco, 
refletindo a situação mais e menos penalizadora, respetivamente.  
 
3.5.2. ELABORAÇÃO DO MÉTODO 
Como já foi referido esta metodologia pontua, para avaliação da segurança, os dezassete parâmetros 
que a seguir se apresentam: 
 Revestimentos, 𝑃1  – Existência de revestimentos internos que atrasem a ignição da estrutura 
e que reduzam o crescimento do fogo; 
 Sistemas de extinção, 𝑃2  – Equipamento e sistemas de extinção do fogo; 
 Corpo de bombeiros/Equipas de intervenção, 𝑃3  – Serviços de combate ao incêndio para salvar 
vidas e para prevenir uma maior propagação do fogo; 
 Compartimentação, 𝑃4  – Espaço que é dividido em células corta-fogo; 
 Divisórias resistentes ao fogo, 𝑃5  – Resistência ao fogo dos elementos estruturais divisórios  
dos compartimentos corta-fogo; 
 Portas, 𝑃6  – Função das portas na separação de fogo e fumo entre os compartimentos corta-
fogo; 
 Janelas, 𝑃7  – Janelas, proteção de janelas e, por exemplo, fatores que facilitam a propagação 
do fogo através das aberturas;  
 Fachada, 𝑃8  – Material da fachada e fatores que afetam a propagação do fogo ao longo destes 
elementos; 
 Sótão, 𝑃9  – Prevenção de propagação do fogo para e no sótão; 
 Edifícios adjacentes, 𝑃10  – Distância mínima entre edifícios adjacentes; 
 Sistemas de controlo de fumo, 𝑃11  – Equipamento e sistemas que limitem a propagação dos 
produtos tóxicos resultantes do fogo; 




 Sistemas de deteção, 𝑃12  – Equipamentos e sistemas para deteção de fogo; 
 Sistemas de alerta, 𝑃13  – Equipamentos e sistemas de transmissão de alarme de incêndio; 
 Vias de evacuação, 𝑃14  – Adequação e fiabilidade das saídas; 
 Estrutura resistente, 𝑃15  – Estabilidade estrutural do edifício quando exposto ao fogo; 
 Manutenção e informação, 𝑃16  – Inspeção e manutenção do equipamento de segurança contra 
incêndio, saídas de emergência e outros equipamentos relevantes para a segurança em caso 
de incêndio e informação dos ocupantes em extinção e evacuação;  
 Sistema de ventilação, 𝑃17  – Prevenção da propagação de fogo e fumo pelo sistema de 
ventilação;  
 
3.5.2.1 Pesos dos parâmetros 
Como já foi referido a cada parâmetro é atribuído um peso que reflete a sua contribuição para o valor 
final do risco do edifício. No Quadro 3.49 apresentam-se os valores correspondentes a cada um dos 
atributos. 
 
Quadro 3.49 Pesos relativos a considerar para cada parâmetro para o cálculo f inal do risco, adaptado de (Karlsson 2000) 
Parâmetro Representação Peso (× 𝟏𝟎𝟎%) 
Revestimentos 𝑝1 0.0576 
Sistemas de extinção 𝑝2 0.0668 
Corpo de Bombeiros/Equipas de intervenção 𝑝3 0.0681 
Compartimentação 𝑝4 0.0666 
Divisórias resistentes ao fogo 𝑝5 0.0675 
Portas 𝑝6 0.0698 
Janelas 𝑝7 0.0473 
Fachada 𝑝8 0.0492 
Sótão 𝑝9 0.0515 
Construções adjacentes 𝑝10 0.0396 
Sistemas de controlo de fumo 𝑝11 0.0609 
Sistemas de deteção 𝑝12 0.0630 
Sistemas de alerta 𝑝13 0.0512 
Vias de evacuação 𝑝14 0.0620 
Estrutura 𝑝15 0.0630 
Manutenção e informação 𝑝16 0.0601 
Sistemas de Ventilação 𝑝17 0.0558 
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3.5.2.2 Revestimentos, 𝑃1  
Na atribuição da pontuação a este parâmetro foram considerados diferentes materiais e as suas classes 
de reação ao fogo. No Quadro 3.50 podem ser observados os valores das pontuações a atribuir para 
as diferentes situações.  
 
Quadro 3.50 Valores numéricos a atribuir à pontuação do parâmetro 𝑃1 em função das classes de reação ao fogo dos materiais 
de construção, adaptado de (Karlsson 2000) 
Materiais típicos Classificação europeia 𝑷𝟏 
Pedra; betão 𝐴1 5 
Painéis de gesso 𝐴2 5 
Madeira tratada 𝐵 4 
Revestimento têxtil em painéis de gesso 𝐶 3 
Madeira não tratada 𝐷 2 
Painéis de compostos de madeira de baixa densidade 𝐸 1 
Alguns plásticos 𝐹 0 
 
3.5.2.3 Sistemas de extinção, 𝑃2  
Para a avaliação deste parâmetro distinguem-se os sistemas de sprink lers automáticos, 𝑃2𝑎 , e 
equipamentos de extinção portáteis, 𝑃2𝑏 . Para atribuição de pontuação são consideradas a existência, 
ou não, tipo e localização dos sprink lers e a existência de extintores portáteis e a sua distribuição pelo 
edifício. No caso dos sistemas automáticos atribui-se, numa primeira fase, uma classificação entre não 
pontuada e muito elevada. Esta classificação será então combinada com a consideração dos 
equipamentos portáteis de extinção obtendo-se uma valor numérico final para a pontuação de 𝑃2 .  
O método distingue dois tipos de sprink lers, os residenciais que operam com o sistema de 
abastecimento de água comum do edifício, e os comuns que são alimentados por um sistema de 
abastecimento de água especialmente dimensionada para o efeito.  
Nos Quadros 3.51 a 3.53 podem ser consultadas as classificações dos subparâmetros, 𝑃2𝑎 , 𝑃2𝑏  e o 
valor numérico final da pontuação do parâmetro 𝑃2 , considerando vários cenários possíveis.  
 
Quadro 3.51 Classif icação do subparâmetro relativo aos sistemas automáticos de extinção, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Classificação 
Tipo Inexistente Residencial Residencial Residencial Comum Comum Comum 
Localização − Divisão 
Via de 
evacuação 










Média Baixa Elevada Média Baixa Elevada 
N M B E M B E 




Quadro 3.52 Considerações para o subparâmetro relativo a equipamentos portáteis de extinção, adaptado de (Karlsson 2000) 
Considerações 𝑷𝟐𝒃 
Nenhum equipamento portátil de extinção N 
Equipamento portátil de extinção em todos os pisos F 
Equipamento portátil de extinção em todas as divisórias A 
 
Quadro 3.53 Valores numéricos para a pontuação do parâmetro relativo a sistemas de extinção em função da combinação de 
diferentes cenários dos subparâmetros 𝑃2𝑎 e 𝑃2𝑏, adaptada de (Karlsson 2000) 
Subparâmetros Combinação de diferentes cenários  
𝑃2𝑎 N N N B B B M M M E E E 
𝑃2𝑏 N F A N F A N F A N F A 
𝑃2 0 0 1 1 1 2 4 4 4 5 5 5 
 
3.5.2.4 Corpo de Bombeiros/Equipas de intervenção, 𝑃3  
Relativamente a este atributo avaliam-se três subparâmetros relacionados com a capacidade de 
resposta das equipas de intervenção, 𝑃3𝑎 , o tempo de resposta, 𝑃3𝑏 , e acessibilidade e equipamentos,  
𝑃3𝑐 . Nos Quadros 3.54 a 3.56 podem ser observados os valores numéricos para as pontuações dos 
três subparâmetros para os diferentes cenários. 
 
Quadro 3.54 Valor numéricos para a pontuação a atribuir ao subparâmetro capacidade de resposta para diferentes cenários, 
adaptado de (Karlsson 2000) 
Capacidade de resposta do corpo de combate  𝑷𝟑𝒂 
Nenhuma corporação disponível 0 
Equipa com capacidade de intervenção apenas no exterior do edifício 1 
Equipa com capacidade de intervenção sem equipamentos para o combate com fumo 2 
Equipa com capacidade de intervenção com equipamento para combate com fumo 4 









Análise de Critérios para Avaliação da Vulnerabilidade de Igrejas aos Incêndios 
 
 
  55  
 
Quadro 3.55 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro tempo de resposta em função do tempo de chegada ao local do 
sinistro, adaptado de (Karlsson 2000) 
Tempo de chegada ao local do sinistro (minutos) 𝑷𝟑𝒃 
> 20 0 
15− 20 1 
10− 15 2 
5− 10 3 
0− 5 5 
 
Quadro 3.56 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro acessibilidade e equipamento, adaptado de (Karlsson 2000) 
Acessibilidade e equipamento 𝑷𝟑𝒄 
Menos de uma janela por compartimento acessível por escadas do corpo de intervenção 0 
Pelo menos uma janela por compartimento acessível por escadas do corpo de intervenção 3 
Todas as janelas acessíveis por escadas do corpo de intervenção 5 
 
O valor final da pontuação a atribuir ao parâmetro corpo de bombeiros/equipas de intervenção, 𝑃3 , é 
calculado pela Equação  3.13. 
 𝑃3 = 0.31 × 𝑃3𝑎 + 0.47 × 𝑃3𝑏 + 0.22 × 𝑃3𝑐   (3.13) 
 
3.5.2.5 Compartimentação, 𝑃4 
Neste parâmetro, a pontuação é atribuída em função da máxima área do compartimento de incêndio 
no edifício. No Quadro 3.57 apresentam-se os valores numéricos da pontuação, correspondendo o 
valor mínimo à situação mais penalizadora. 
 
Quadro 3.57 Valores numéricos para a pontuação do parâmetro compartimentação em função da área do compartimento de 
incêndio, adaptado de (Karlsson 2000) 
Área máxima do compartimento de incêndio (𝒎𝟐) 𝑷𝟒 
> 𝟒𝟎𝟎 0 
𝟐𝟎𝟎−𝟒𝟎𝟎 1 
𝟏𝟎𝟎−𝟐𝟎𝟎 2 
𝟓𝟎 −𝟏𝟎𝟎 3 








3.5.2.6 Divisórias resistentes ao fogo, 𝑃5  
A análise deste fator é realizada pela atribuição de pontuações a quatro subparâmetros respeitantes 
aos elementos construtivos de compartimentação: 
 Integridade e isolamento, 𝑃5𝑎 ; 
 Juntas para-fogo, interseções e espaços ocultos, 𝑃5𝑏 ; 
 Aberturas entre compartimentos corta-fogo, 𝑃5𝑐 ; 
 Combustibilidade, 𝑃5𝑑 . 
Nos Quadros 3.58 a 3.61 apresentam-se as pontuações a atribuir aos subparâmetros referidos 
anteriormente, correspondendo o menor valor à situação mais penalizadora.  
 
Quadro 3.58 Valores numéricos da pontuação a atribuir ao subparâmetro 𝑃5𝑎 em função da classe de resistência ao fogo dos 
materiais divisórios, adaptado de (Karlsson 2000) 
Resistência ao fogo 𝑷𝟓𝒂 
< 𝐸𝐼 15 0 
≥ 𝐸𝐼 15 e < 𝐸𝐼 30 1 
≥ 𝐸𝐼 30 e < 𝐸𝐼 45 3 
≥ 𝐸𝐼 45 e < 𝐸𝐼 60 4 
≥ 𝐸𝐼 60 5 
   
Quadro 3.59 Valores numéricos da pontuação a atribuir ao subparâmetro 𝑃5𝑏 para diferentes cenários considerados para as 
juntas, interseções e espaços ocultos, adaptado de (Karlsson 2000) 
Cenários 𝑷𝟓𝒃 
Estrutura de madeira com vazios e sem para-fogo 0 
Desenho comum de juntas, interseções e espaços ocultos, sem consideração especial segurança contra incêndio 1 
Juntas, interseções e espaços ocultos desenhados especialmente pra prevenção da propagação do fogo e avaliadas 
por engenheiros para terem um desempenho correto 
2 
Juntas, interseções e espaços ocultos testados, revelando resistência ao fogo de acordo com as restantes partes da 
construção 
3 
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Quadro 3.60 Valores numéricos da pontuação a atribuir ao subparâmetro 𝑃5𝑐 em função da qualidade das aberturas entre 
compartimentos corta-fogo, adaptado de (Karlsson 2000) 
Aberturas entre compartimentos corta-fogo 𝑷𝟓𝒄 
Aberturas sem serem seladas entre compartimentos 0 
Sistemas de selagem não certif icados entre compartimentos 1 
Sistemas de selagem certif icados entre compartimentos 2 
Instalação especial de canalização e tubagens em um compartimento corta-fogo próprio com sistemas de selagem 
certif icados na passagem para outros compartimentos 
3 
Sem penetração entre compartimentos 5 
 
Quadro 3.61 Valores numéricos da pontuação a atribuir ao subparâmetro 𝑃5𝑑 em função da combustibilidade dos elementos de 
compartimentação, adaptado de (Karlsson 2000) 
Combustibilidade dos elementos de compartimentação 𝑷𝟓𝒅 
Parte estrutural e o isolamento são combustíveis 0 
Apenas o isolamento é combustível 2 
Apenas a parte estrutural é combustível 3 
Parte estrutural e o isolamento são incombustíveis 5 
 
O valor final do parâmetro divisórias resistentes ao fogo, 𝑃5 , é calculado pela Equação 3.14. 
 𝑃5 = 0.35 × 𝑃5𝑎 + 0.28 × 𝑃5𝑏 + 0.24 × 𝑃5𝑐 + 0.13 × 𝑃5𝑑  (3.14) 
 
3.5.2.7 Portas, 𝑃6  
No sentido de se obter um valor numérico para a pontuação relativa às portas, são estudados e 
avaliados dois subparâmetros, as portas que conduzem a vias de evacuação, 𝑃6𝑎 , e portas localizadas 
nas saídas de evacuação, 𝑃6𝑏 . Nos dois subparâmetros a pontuação é atribuída em função da classe 
de resistência ao fogo destes elementos e do tipo de mecanismo de fecho, isto é, se este é realizado 
manual, 𝑀, ou automaticamente, 𝐴. No Quadro 3.62 apresentam-se os valores numéricos a atribuir à 
pontuação dos subparâmetros, correspondendo o menor valor à situação mais perigosa.  
 
Quadro 3.62 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro 𝑃6𝑎 ou 𝑃6𝑏 em função da classe de resistência ao fogo e tipo de 
mecanismo de fecho, adaptado de (Karlsson 2000) 
Portas Combinação de cenários  
Classe de 
resistência ao fogo 
< 𝐸𝐼 15 < 𝐸𝐼 15 
≥ 𝐸𝐼 15 e <
𝐸𝐼 30 
≥ 𝐸𝐼 15 e <
𝐸𝐼 30 
≥ 𝐸𝐼 30 e <
𝐸𝐼 60 
≥ 𝐸𝐼 30 e <
𝐸𝐼 60 
≥ 𝐸𝐼 60 ≥ 𝐸𝐼 60 
Mecanismo de fecho M A M A M A M A 
𝑃6𝑎/𝑃6𝑏 0 1 1 3 2 4 3 5 
  




No caso de não serem necessárias portas nas vias de evacuação assume-se a máxima pontuação 
para 𝑃6𝑏 . 
O valor final para a pontuação do atributo relativo às portas, 𝑃6 , é calculado pela Equação 3.15. 
 𝑃6 = 0.67 × 𝑃6𝑎 + 0.33 × 𝑃6𝑏  (3.15) 
 
3.5.2.8 Janelas, 𝑃7  
Neste parâmetro são avaliadas as janelas ou quaisquer outras aberturas na fachada do edifício no que 
diz respeito à propagação vertical do fogo. Este atributo é subdividido em distância vertical relativa, 𝑃7𝑎 , 
e classe da janela, 𝑃7𝑏 .  
A distância vertical relativa é definida como a distância entre janelas dividida pela altura da janela 







𝑟 – distância vertical relativa; 
𝐿 – distância entre janelas; 
𝐻 – altura da janela. 
 
Figura 3.2 Esquema de distância relativa vertical, adaptado de (Karlsson 2000) 
 
Relativamente à classe da janela esta pode ser classificada como uma das três seguintes:  
  Classe C – Classe de resistência ao fogo menor que 𝐸 15; 
  Classe D – Classe de resistência ao fogo igual ou superior a 𝐸 15; 
  Classe E – Solução com dimensionamento especialmente testado ou classe de resistência ao 
fogo igual ou superior a 𝐸 30. 
No Quadro 3.63 apresentam-se as pontuações a atribuir ao parâmetro janelas, 𝑃7 , em função da 
combinação de diferentes cenários dos dois subparâmetros já referidos.  
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Quadro 3.63 Valores numéricos para a pontuação a atribuir ao parâmetro 𝑃7, adaptado de (Karlsson 2000) 
Subparâmetros Cenários 
𝑃7𝑎 𝑟 < 1 𝑟 > 1 
𝑃7𝑏 Classe C Classe D Classe E Classe C Classe D Classe E 
𝑃7 0 3 5 2 5 5 
 
No caso de no mesmo edifício existirem diferentes distâncias verticais relativas, e embora na maioria 
dos casos a exatidão desta medida não seja relevante para a obtenção da pontuação do parâmetro,  
deve definir-se uma estimativa razoável para esta medida.  
 
3.5.2.9 Fachada, 𝑃8  
Para a atribuição de uma pontuação ao atributo em questão são avaliados os três subparâmetros que 
se seguem: 
 Parte combustível da fachada, 𝑃8𝑎 ; 
 Material combustível acima das janelas, 𝑃8𝑏 ; 
 Vazios, 𝑃8𝑐  – Avalia-se a existência de vazios entre o material da fachada e os elementos de 
suporte. 
Nos Quadros 3.64 a 3.66 são apresentadas as pontuações a atribuir aos subparâmetros, 𝑃8𝑎 , 𝑃8𝑏  e 𝑃8𝑐 , 
respetivamente, correspondendo o menor valor à situação mais penalizadora.  
 
Quadro 3.64 Valores numéricos a atribuir a pontuação de 𝑃8𝑎 em função da percentagem da fachada combustível, adaptada de 
(Karlsson 2000) 
Parte combustível da fachada (%) 𝑷𝟖𝒂 
> 40 0 
20−40 2 
< 20 3 
0 5 
 
Quadro 3.65 Valores numéricos a atribuir à pontuação de 𝑃8𝑏, adaptado de (Karlsson 2000) 









Quadro 3.66 Valores numéricos a atribuir à pontuação de 𝑃8𝑐 em função do tipo de vazios na fachada, (Karlsson 2000) 
Tipos de vazios 𝑷𝟖𝒄 
Vazio contínuo ao longo de fachada combustível 0 
Vazios com dimensionamento especial para evitar propagação do fogo 3 
Sem vazios 5 
 
É de realçar que caso existam fachadas, no mesmo edifício, com diferentes percentagens de parte 
combustível deverá adotar-se, para o subparâmetro correspondente, a pontuação mais penalizadora.  
O valor numérico final da pontuação do parâmetro 𝑃8 , respeitante às fachadas, é calculado pela 
Equação 3.17. 
 𝑃8 = 0.41 × 𝑃8𝑎 + 0.30 × 𝑃8𝑏 + 0.29 × 𝑃8𝑐  (3.17) 
 
3.5.2.10 Sótão, 𝑃9  
O estudo deste atributo divide-se na avaliação da prevenção da propagação do fogo para o sótão, 𝑃9𝑎 , 
e na separação do fogo no sótão, 𝑃9𝑏 . O primeiro subparâmetro avalia se existe uma solução especial 
para a ventilação do sótão que impeça a propagação do fogo a partir da cornija e o segundo atribui 
uma classificação à pontuação em função da área do maior compartimento de incêndio presente neste 
piso, como se indica no Quadro 3.67. 
 
Quadro 3.67 Classif icação da pontuação para 𝑃9𝑏 em função da máxima área do compartimento de incêndio, adaptado de 
(Karlsson 2000) 
Máxima área do compartimento de incêndio no sótão (𝒎𝟐) Classificação da pontuação para 𝑷𝟗𝒃 
Edifício sem sótão Elevada E 
< 100 Média M 
100 − 300 Baixa B 
300 − 600 Baixa B 
> 600 Nula N 
 
A pontuação final para o atributo referente ao sótão, 𝑃9 , é obtida pela combinação dos dois 
subparâmetros já referidos, obtendo-se diferentes cenários. No Quadro 3.68 apresentam-se as 
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Quadro 3.68 Valores numéricos a atribuir a pontuação de 𝑃9 em função de diferentes cenários, adaptado de (Karlsson 2000) 
Subparâmetros Cenários considerados 
𝑷𝟗𝒂 Não Sim 
𝑷𝟗𝒃 N L M E N L M E 
𝑷𝟗 0 1 2 5 2 3 4 5 
 
3.5.2.11 Edifícios adjacentes, 𝑃10  
A pontuação para este parâmetro é definida em função da menor distância que separa o edifício em 
estudo dos que se apresentam na sua envolvente. No Quadro 3.69 apresentam-se os valores 
numéricos a considerar para pontuar o atributo 𝑃10 , correspondendo o menor valor à situação mais 
penalizadora.  
 
Quadro 3.69 Valores numéricos da pontuação para 𝑃10 em função da menor distância a edifícios adjacentes, adaptada de 
(Karlsson 2000) 
Menor distância a edifícios adjacentes, D (m) 𝑷𝟏𝟎 
𝑫 < 𝟔 0 
𝟔 ≤ 𝑫 < 𝟖 1 
𝟖 ≤ 𝑫 < 𝟏𝟐 2 
𝟏𝟐 ≤ 𝑫 < 𝟐𝟎 3 
𝑫 ≥ 𝟐𝟎 5 
 
 
3.5.2.12 Sistemas de controlo de fumo, 𝑃11  
Na avaliação dos sistemas de controlo de fumo, a atribuição de um valor de pontuação considera a sua 
forma de ativação, 𝑃11𝑎 , e o tipo de sistema presente no edifício, 𝑃11𝑏 . Nos Quadros 3.70 e 3.71 
apresentam-se os cenários admitidos para os subparâmetros 𝑃11𝑎  e 𝑃11𝑏 , respetivamente.  
 
Quadro 3.70 Classif icação de 𝑃11𝑎 em função da forma de ativação do sistema de controlo de fumo, adaptado de (Karlsson 
2000) 
Ativação do sistema de controlo de fumo 𝑷𝟏𝟏𝒂 








Quadro 3.71 Classif icação de 𝑃11𝑏 em função do tipo de sistema de controlo de fumo, adaptado de (Karlsson 2000) 
Tipo de sistema de controlo de fumo 𝑷𝟏𝟏𝒃 
Ventilação natural através de aberturas junto ao teto N 
Ventilação mecânica M 
Pressurização e ventilação natural para extração de fumo PN 
Pressurização e ventilação mecânica para extração de fumo PM 
 
O valor final da pontuação é obtido por combinações dos dois subparâmetros já referidos como se 
mostra no Quadro 3.72. O menor valor corresponde à situação mais penalizadora. 
 
Quadro 3.72 Valores numéricos para a pontuação do parâmetro 𝑃11 em função das combinações dos subparâmetros, adaptado 
de (Karlsson 2000) 
Suparâmetros Cenários 
𝑷𝟏𝟏𝒂 N M M M M A A A A 
𝑷𝟏𝟏𝒃 − N M PN PM N M PN PM 
𝑷𝟏𝟏 0 2 2 3 3 4 4 5 5 
 
3.5.2.13 Sistemas de deteção, 𝑃12  
A avaliação dos sistemas de deteção é realizada através da análise da quantidade e localização dos 
detetores, 𝑃12𝑎 , e da sua fiabilidade, 𝑃12𝑏 . A cada subparâmetro é atribuída uma classificação da 
pontuação em função da combinação de diferentes cenários. Nos Quadros 3.73 e 3.74 apresentam-se 
as classificações destas pontuações para os subparâmetros 𝑃12𝑎  e 𝑃12𝑏 , respetivamente. O método 
utiliza o termo sem pontuação unicamente como classificação de uma situação de elevado risco, à qual 
corresponderá um determinado valor do parâmetro 𝑃12 . 
 
Quadro 3.73 Classif icação da pontuação para o subparâmetro 𝑃12𝑎, adaptado de (Karlsson 2000) 
Localização dos detetores Número de detetores/Existência de detetores  
Por divisão 0 0 1 > 1 1 >1 
Vias de evacuação Inexistente Existente Inexistente Inexistente Existente Existente 
𝐏𝟏𝟐𝐚  
Sem pontuação Baixa Baixa Média Elevada Elevada 
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Quadro 3.74 Classif icação da pontuação para o subparâmetro 𝑃12𝑏, adaptado de (Karlsson 2000) 
Características do 
detetor 
Combinação de diferentes características dos detetores  
Tipo Detetor de calor Detetor de fumo 
Fonte de energia Bateria 
Rede 
elétrica 





Rede elétrica + 
bateria 
P12b 
Baixa Média Média Média Elevada Elevada 
B M M M E E 
 
O valor numérico final a atribuir ao parâmetro relativo aos sistemas de deteção é obtido pela 
combinação das classificações determinadas para a quantidade e localização e para a fiabilidade. No 
Quadro 3.75 apresentam-se as pontuações para 𝑃12  em função de diferentes cenários, correspondendo 
o menor valor à situação mais penalizadora.  
 
Quadro 3.75 Valores numéricos das pontuações a atribuir ao parâmetro 𝑃12 em função da combinação das classif icações 
obtidas para os subparâmetros, adaptado de (Karlsson 2000) 
Subparâmetros Cenários 
P12a S B B B M M M E E E 
P12b − B M E B M E B M E 
P12 0 1 2 2 2 3 3 3 4 5 
 
3.5.2.14 Sistemas de alerta, 𝑃13  
Para pontuar este atributo são estudados os tipos de sinal, 𝑃13𝑎 , e a sua localização, 𝑃13𝑏 . Dentro dos 
tipos de sinal distinguem-se os sinais luminosos e sonoros, podendo estes últimos ser por campainha 
ou sinal falado. Quanto à localização, avalia-se o alcance dos alarmes, isto é, se estes funcionam 
apenas no compartimento ou para todo o edifício: 
  Sinal A – o sinal é enviado apenas para o compartimento; 
  Sinal B – é possível enviar-se um sinal manualmente para todo o edifício ou, pelo menos, para 
uma grande parte deste. 
No Quadro 3.76 apresenta-se a classificação da pontuação respeitante ao tipo de sinal, considerando -









Quadro 3.76 Classif icação da pontuação para 𝑃13𝑎 em função do tipo de sinalização, adaptado de (Karlsson 2000) 
Tipo de sinal Existência de sinalização/tipo de sinalização 
Luminoso Inexistente Existente Inexistente Inexistente Existente Existente 
Sonoro Inexistente Inexistente Campainha Falado Campainha Falado 
P13a 
Sem Pontuação Baixa Média Elevada Média Elevada 
S B M E M E 
 
O valor numérico final para a pontuação do parâmetro referente aos sistemas de alerta é obtido pela 
combinação das classificações do subparâmetro 𝑃13𝑎  com os sinais considerados para 𝑃13𝑏 . No Quadro 
3.77 apresentam-se as pontuações a atribuir ao parâmetro 𝑃13 , correspondendo o menor valor à 
situação mais penalizadora. 
 
Quadro 3.77 Valores numéricos f inais a atribuir à pontuação do parâmetro 𝑃13 em função da combinação dos subparâmetros, 
adaptado de (Karlsson 2000) 
Subparâmetro Cenários 
𝑃13𝑎 S B B M M E E 
𝑃13𝑏 − Sinal A Sinal B Sinal A Sinal B Sinal A Sinal B 
𝑃13 0 1 2 3 4 4 5 
 
3.5.2.15 Vias de evacuação, 𝑃14  
A atribuição de uma pontuação ao fator referente às vias de evacuação é realizada pelo estudo de 
quatro subparâmetros, nomeadamente tipos de vias de evacuação, 𝑃14𝑎 , dimensões e disposição, 𝑃14𝑏 , 
equipamento, 𝑃14𝑐 , e revestimentos e pavimentos, 𝑃14𝑑 .  
No Quadro 3.78 apresentam-se as considerações tidas para a análise dos tipos de vias de evacuação,  
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Quadro 3.78 Considerações relativas ao subparâmetro 𝑃14𝑎, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Situação Descrição 
Escadaria 
𝐴 Uma escadaria pode ser usada como via de evacuação 
𝐵 Via de evacuação leva para duas escadarias independentes 
𝐶 Evacuação direta para duas escadarias independentes 
Janelas/varandas 
𝐷 Janelas e varandas não podem ser usadas como vias de evacuação 
𝐸 Uma janela pode ser usada como via de evacuação 
𝐹 Pelo menos duas janelas podem ser usadas como vias de evacuação 
𝐺 Varanda pode ser usada como via de evacuação 
𝐻 Pelo menos uma janela e a varanda podem ser usadas como vias de evacuação 
 
A atribuição de valores para a pontuação do subparâmetro 𝑃14𝑎  é obtida pela combinação de diferentes 
cenários entre escadarias e janelas/varandas. No Quadro 3.79 apresentam-se os valores numéricos 
da pontuação relativa aos tipos de vias de evacuação, correspondendo o menor valor à situação mais 
penalizadora. 
 
Quadro 3.79 Valores numéricos da pontuação a atribuir a 𝑃14𝑎 em função de cenários resultantes da combinação de diferentes 
características de escadarias e janelas/varandas, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Cenários 
Escadarias 𝐴 𝐵 𝐶 
Janelas/varandas 𝐸 𝐹 𝐺 𝐻 𝐸 𝐹 𝐺 𝐻 𝐷 𝐸 𝐹 𝐺 𝐻 
P14a 0 1 1 3 2 3 3 4 4 5 5 5 5 
 
Relativamente às dimensões e disposição das vias de evacuação, são consideradas a máxima 
distância a percorrer até uma via de evacuação, o número de pisos e o máximo número de divisões 
por piso com ligação a uma via de evacuação. No Quadro 3.80 apresenta-se uma classificação de A a 












Quadro 3.80 Considerações para o subparâmetro 𝑃14𝑏, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Descrição Classificação 
Máxima distância a percorrer 
< 10 𝑚 𝐴 
10 −20 𝑚 𝐵 
> 20 𝐶 
Número de pisos 
≤ 4 𝐷 
5 −8 𝐸 
Máximo número de divisões por piso com ligação a um via de evacuação 
≤ 4 𝐹 
≥ 5 𝐺 
 
A pontuação final relativa às dimensões e disposição das vias de evacuação é atribuída em função de 
diferentes cenários resultantes da combinação da máxima distância, número de pisos e máximo 
número de divisões. No Quadro 3.81 apresentam-se os valores numéricos para a pontuação de 𝑃14𝑏 , 
correspondendo o menor valor à situação mais penalizadora. 
 
Quadro 3.81 Valores numéricos da pontuação a atribuir ao subparâmetro 𝑃14𝑏 em função de diferentes cenários, adaptado de 
(Karlsson 2000) 
 Cenários 
Máxima distância a percorrer 𝐶 𝐶 𝐶 𝐶 𝐵 𝐵 𝐵 𝐵 𝐴 𝐴 𝐴 𝐴 
Número de pisos 𝐸 𝐸 𝐷 𝐷 𝐸 𝐸 𝐷 𝐷 𝐸 𝐸 𝐷 𝐷 
Número de divisões 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 
P14b 0 1 2 2 3 3 4 4 4 4 5 5 
 
Caso existam vias de evacuação exteriores, o método admite para 𝑃14𝑏  o valor 3 ou 4 para edifícios  
com um máximo de quatro pisos e de cinco a oito pisos, respetivamente.   
No caso do subparâmetro relativo ao equipamento são avaliados a sinalização guia, a iluminação geral 
e a iluminação de emergência. No Quadro 3.82 indicam-se as considerações relativas a estes 
equipamentos, bem como a sua classificação de A a G. 
 
Quadro 3.82 Considerações para o subparâmetro 𝑃14𝑐, adaptado de (Karlsson 2000) 




Com iluminação 𝐶 
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Quadro 5.82 (continuação) Considerações para o subparâmetro 𝑃14𝑐, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Descrição Classificação 
Iluminação geral 
Ligada manualmente 𝐷 
Sempre ligada 𝐸 




A pontuação final a atribuir ao subparâmetro relativo ao equipamento é atribuída em função de 
diferentes cenários resultantes da combinação dos diferentes tipos de sinalização e iluminação. No 
Quadro 3.83 são apresentados os valores numéricos da pontuação para 𝑃14𝑐 , correspondendo o menor 
valor à situação mais penalizadora. 
 
Quadro 3.83 Valores numéricos da pontuação do subparâmetro 𝑃14𝑐 em função de diferentes cenários de equipamentos, 
adaptado de (Karlsson 2000) 
 Cenários 
Sinalização guia 𝐴 𝐴 𝐴 𝐴 𝐵 𝐵 𝐵 𝐵 𝐶 𝐶 𝐶 𝐶 
Iluminação geral 𝐷 𝐷 𝐸 𝐸 𝐷 𝐷 𝐸 𝐸 𝐷 𝐷 𝐸 𝐸 
Iluminação de emergência 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 𝐹 𝐺 
𝐏𝟏𝟒𝐜  0 3 3 4 2 4 3 4 2 4 3 5 
 
No estudo dos revestimentos e pavimentos o método atribui uma pontuação em função da classe de 
reação ao fogo dos materiais utilizados nas vias de evacuação assumindo que os pavimentos não 
deverão ter uma classe inferior a 𝐷𝐹𝐿 . No Quadro 3.84 apresentam-se os valores numéricos a atribuir 
a 𝑃14𝑑  em função da classe de reação ao fogo dos revestimentos, correspondendo o menor valor ao 
material que mais aumenta o risco. 
 
Quadro 3.84 Valores numéricos da pontuação a atribuir a 𝑃14𝑑 em função da classe de reação ao fogo dos materiais de 
revestimento, adaptado de (Karlsson 2000) 
Material do revestimento Classe de reação ao fogo 𝐏𝟏𝟒𝐝  
Pedra, betão 𝐴1 5 
Gesso 𝐴2 5 
Madeira tratada 𝐵 4 
Placa de gesso coberta com material têxtil 𝐶 3 
Madeira não tratada 𝐷 2 
Contraplacado de madeira de baixa densidade 𝐸 1 
Alguns plásticos 𝐹 0 




O valor final para a pontuação do parâmetro relativo às vias de evacuação é calculado pela Equação 
3.18. 
 𝑃14 = 0.34 × 𝑃14𝑎 + 0.27 × 𝑃14𝑏 + 0.16 × 𝑃14𝑐 + 0.23 × 𝑃14𝑑  (3.18) 
 
3.5.2.16 Estrutura resistente, 𝑃15  
A atribuição de uma pontuação a este atributo é efetuada através do estudo da capacidade resistente, 
𝑃15𝑎 , e da combustibilidade, 𝑃15𝑏 , das partes constituintes da estrutura resistente.  Nos Quadros 3.85 e 
3.86 apresentam-se os valores de pontuação a considerar para cada subparâmetro em função da 
classificação dos elementos com funções de suporte e da sua combustibilidade, respetivamente.  
 
Quadro 3.85 Valores numéricos da pontuação de 𝑃15𝑎 em função da classe de resistência ao fogo dos materiais com funções 
de suporte, adaptado de (Karlsson 2000) 
Classificação dos elementos com função de suporte 𝐏𝟏𝟓𝐚  
< 𝑹 𝟑𝟎 0 
≥ 𝑹 𝟑𝟎 e < 𝑹 𝟔𝟎 2 
≥ 𝑹 𝟔𝟎 e < 𝑹 𝟗𝟎 4 
≥ 𝑹 𝟗𝟎 5 
 
 
Quadro 3.86 Valores numéricos da pontuação a atribuir a 𝑃15𝑏 em função da combustibilidade dos materiais, adaptado 
(Karlsson 2000) 
Parte combustível 𝐏𝟏𝟓𝐛  
Os materiais com função de suporte e os isolamentos são combustíveis  0 
Apenas o isolamento é combustível 2 
Apenas os materiais com função de suporte são combustíveis 3 
Os materiais com função de suporte e os isolamentos não são combustíveis  5 
 
O valor final da pontuação a atribuir ao parâmetro relativo à estrutura resistente, 𝑃15 , é calculado pela 
Equação 3.19. 
 𝑃15 = 0.74 × 𝑃15𝑎 + 0.26 × 𝑃15𝑏  (3.19) 
 
3.5.2.17 Manutenção e informação, 𝑃16  
Para se definir uma pontuação a este atributo, o método distingue três subparâmetros, nomeadamente,  
manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio, 𝑃16𝑎 , inspeção das vias de evacuação, 𝑃16𝑏 , 
e informação, 𝑃16𝑐 . 
Nos casos da manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio e inspeção, é atribuída uma 
pontuação numérica em função da frequência das ações de manutenção e inspeção. Nos Quadros 
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3.87 e 3.88 apresentam-se, respetivamente, as pontuações de 𝑃16𝑎  e 𝑃16𝑏 , correspondendo os menores 
valores às situações mais penalizadoras. 
 
Quadro 3.87 Valores numéricos da pontuação para 𝑃16𝑎 em função da frequência da manutenção realizada, adaptado de 
(Karlsson 2000) 
Manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio 𝐏𝟏𝟔𝐚  
Realizada menos do que de três em três anos 0 
Realizada pelo menos uma vez por cada três anos 2 
Realizada pelo menos uma vez por ano 4 
Realizada pelo menos duas vezes por ano 5 
  
Quadro 3.88 Valores numéricos da pontuação a atribuir a 𝑃16𝑏 em função da frequência de inspeção realizada, adaptado de 
(Karlsson 2000) 
Inspeção das vias de evacuação 𝐏𝟏𝟔𝐛  
Realizada menos do que de três em três anos 0 
Realizada pelo menos uma vez por ano 1 
Realizada pelo menos uma vez por cada três meses 3 
Realizada pelo menos uma vez por mês 5 
 
Relativamente ao subparâmetro referente à informação são consideradas a informação escrita e os 
exercícios de ensaio de evacuação e extinção. No Quadro 3.89 apresentam-se as considerações tidas 
em conta para o estudo de 𝑃16𝑐 , atribuindo-se uma classificação de A a G a cada uma. 
 
Quadro 3.89 Considerações relativas ao subparâmetro 𝑃16𝑐, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Descrição Classificação 
Informação escrita 
Inexistente 𝐴 
Informação sobre evacuação e extinção em lugar de destaque no edifício 𝐵 





Não realizados 𝐷 
Ensaios de extinção realizados regularmente 𝐸 
Exercícios de evacuação realizados regularmente 𝐹 
Exercícios de extinção e evacuação realizados regularmente 𝐺 
 




A pontuação de 𝑃16𝑐  é atribuída em função de diversos cenários resultantes da combinação de 
diferentes situações referentes à informação e exercícios. No Quadro 3.90 apresentam-se os valores 
numéricos a atribuir a este subparâmetro, correspondendo o menor valor à situação mais penalizadora.  
 
Quadro 3.90 Valores numéricos para a pontuação de 𝑃16𝑐 em função de diferentes cenários, adaptado de (Karlsson 2000) 
 Cenários 
Informação 𝐴 𝐴 𝐴 𝐴 𝐵 𝐵 𝐵 𝐵 𝐶 𝐶 𝐶 𝐶 
Exercícios 𝐷 𝐸 𝐹 𝐺 𝐷 𝐸 𝐹 𝐺 𝐷 𝐸 𝐹 𝐺 
𝐏𝟏𝟔𝐜  0 1 1 2 1 3 3 4 2 4 4 5 
 
O valor final da pontuação a atribuir ao parâmetro referente à manutenção e informação, 𝑃16 , é 
calculado pela Equação 3.20. 
 𝑃16 = 0.40 × 𝑃16𝑎 + 0.27 × 𝑃16𝑏 + 0.33 × 𝑃16𝑐  (3.20) 
 
3.5.2.18 Sistema de ventilação, 𝑃17  
Este atributo é pontuado em função do tipo de sistema de ventilação existente no edifício. No Quadro 
3.91 são apresentados os valores numéricos da pontuação a atribuir a este parâmetro, bem como uma 
descrição do sistema correspondente a cada uma.  
 
Quadro 3.91 Valores numéricos da pontuação a atribuir a 𝑃17 em função do tipo de sistema de ventilação, adaptado de 
(Karlsson 2000) 
Tipo de sistema de ventilação 𝐏𝟏𝟕 
Sem equipamento de prevenção de propagação de fumo no sistema de ventilação 0 
Sistema central de ventilação desenhado para permitir, mais facilmente, a entrada de fumo nas condutas de ar 
externo do que nas que conduzem a outros compartimentos de incêndio; O rácio de pressão nestas condutas deverá 
ser da ordem de 𝟓:𝟏 
2 
Sistema de ventilação especialmente desenhado para estar operacional em situações de incêndio e com capacidade 
suficiente para impedir a propagação do fumo para outros compartimentos 
3 
Sistema de ventilação com equipamento de não-retorno, ou válvula com controlador de deteção de fumo nas 
condutas em cada compartimento. 
4 
Sistema de ventilação individual para cada compartimento 5 
 
3.5.3. CÁLCULO DO VALOR DO RISCO 
Determinadas as pontuações para cada um dos parâmetros, o valor numérico final para o risco de 
incêndio do edifício é calculado pela equação que se segue: 
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 em que, 
𝑅 – Risco de incêndio; 
𝑝𝑖  – Peso correspondente ao parâmetro 𝑖; 
𝑃𝑖  – Pontuação do parâmetro 𝑖. 
Pela análise da Equação 3.21 é possível concluir que quanto menor for o valor de 𝑅, menor é o risco 
de incêndio do edifício e maior é o seu nível de segurança. O método FRIM não estabelece um valor 
de referência para o risco máximo admissível. 
 
 
3.6. MÉTODO FRAME 
O método “Fire Risk  Assessment Method for Engineering”, FRAME, foi desenvolvido a partir do método 
de Gretener, apresentando-se como uma ferramenta destinada ao engenheiro projetista para 
estabelecimento de um plano de proteção contra o risco de incêndio eficaz e simultaneamente 
económico. Esta metodologia define um cálculo empírico para a avaliação do risco de incêndio de 
edifícios, para a propriedade e conteúdo, para os ocupantes e para as atividades nele desenvolvidas.  
O método assenta em cinco princípios base que de seguida se apresentam:  
 Existe equilíbrio entre o perigo e a proteção num edifício bem protegido;  
 É definido um risco potencial, 𝑃, e um risco aceitável, 𝐴; 
 A proteção pode ser calculada a partir de valores específicos para diferentes técnicas de 
construção; 
 Cálculo de três valores de risco, nomeadamente, risco para o edifício e propriedade, risco para 
os ocupantes e risco para interrupção de atividade; 
 O cálculo é efetuado para cada compartimento de incêndio.  
 
3.6.1. RISCO DE INCÊNDIO 
Como já referido o método FRAME calcula os seguintes riscos: 
 Risco para edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶 ; 
 Risco para os ocupantes, 𝑅𝑂 ; 
 Risco de interrupção de atividade, 𝑅𝐴. 






em que,  
𝑅 – Risco calculado; 
𝑃 – Risco potencial; 
𝐴 – Risco aceitável; 




𝐷 – Nível de proteção. 
 
3.6.2. RISCO PARA EDIFÍCIO E PROPRIEDADE 






𝑃𝐸𝐶  – Risco potencial para o edifício e conteúdo; 
𝐴𝐸𝐶  – Risco aceitável para o edifício e conteúdo; 
𝐷𝐸𝐶  – Nível de proteção do edifício e conteúdo. 
 
3.6.2.1 Risco potencial para o edifício e conteúdo, 𝑃𝐸𝐶  
O valor do risco potencial para o edifício e conteúdo é obtido a partir da Equação 3.24. 
 𝑃𝐸𝐶 = 𝑞 × 𝑖 × 𝑔 × 𝑒 × 𝑣 × 𝑧 (3.24) 
em que, 
𝑞 – Fator carga de incêndio; 
𝑖 – Fator de propagação de incêndio; 
𝑔 – Fator de área (geometria horizontal); 
𝑒 – Fator altura do edifício; 
𝑣 – Fator de controlo de fumo (ventilação); 
𝑧 – Fator de acessibilidade. 
Relativamente ao fator carga de incêndio, o método distingue carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖, 
englobando todos os materiais de construção fixos constituintes do edifício, e carga de incêndio 






× log(𝑄𝑚 + 𝑄𝑖) − 0.55 (3.25) 
As cargas de incêndio imobiliárias e mobiliárias são consideradas em 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , sendo os valores 
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Quadro 3.92 Valores numéricos mais comuns para a carga de incêndio imobiliária, adaptado de (Smet 2008) 
Designação Descrição 
𝑸𝒊 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
A Construção totalmente em materiais incombustíveis, como aço e betão 0 
B 
Construção em materiais incombustíveis com 10% de materiais combustíveis para janelas, 
isolamento, coberturas, etc. 
100 
C1 Para estruturas de madeira com revestimento incombustível 300 
C2 Para uma construção tradicional em estrutura incombustível com chão e tetos de madeira 300 
D Para um edifício de estrutura incombustível com revestimento de plástico 1000 
E Para um edifício em materiais combustíveis 1500 
 
Quadro 3.93 Valores numéricos mais comuns para a carga de incêndio mobiliária, adaptado de (Smet 2008) 
Designação Descrição 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
A Carga de incêndio muito ligeira 0 
A1 Escritórios 200 
A2 Habitação 400 
A3 Escolas 500 
A4 Hospitais 200 
A5 Hóteis 250 
B Risco normal com cargas caloríf icas fracas (EN 12845: OH1) 250 
C Risco normal com cargas caloríf icas normais (EN 12845: OH2) 600 
D Risco normal com cargas caloríf icas elevadas (EN 12845: OH3) 1500 
E Risco normal com cargas caloríf icas muito elevadas (EN 12845: OH4) 2000 
F Alto risco (EN 12845: HH1) 2500 
G Alto risco (EN 12845: HH2) 3000 
H Alto risco (EN 12845: HH3) 3750 
I Armazenagens em andares 6750 
J Armazenagens em andares com sprinklers do tipo “large drop” 7500 
K Armazenagens com sprinklers tipo ESFR até 7 metros de altura 12000 
L Armazenagens com sprinklers tipo ESFR a 5.2 bars 15000 
 
 




O fator da propagação de incêndio quantifica a maior ou menor facilidade de propagação do fogo,  
sendo calculado em função do aumento de temperatura necessário para inflamar ou danificar os bens,  
da dimensão média do recheio do edifício e da classe de resistência ao fogo das superfícies. O valor 
numérico de 𝑖 é, desta forma, obtido pela Equação 3.26. 
 
𝑖 = 1 −
𝑇
1000





𝑇 – aumento de temperatura necessário para inflamar ou danificar os bens ( ℃); 
𝑚 – dimensão média do recheio do edifício (𝑚); 
𝑀 – Classe de resistência ao fogo das superfícies; 
Nos Quadros 3.94 a 3.96 indicam-se os valores recomendados e mais comuns a atribuir aos 
subparâmetros 𝑇, 𝑚 e 𝑀, respetivamente. 
 
Quadro 3.94 Valores numéricos recomendados para o subparâmetro 𝑇, adaptado de (Smet 2008) 
Conteúdo presente 𝑻 (℃) 
Líquidos inflamáveis 0 
Presença de seres humanos, plásticos e materiais eletrónicos 100 
Têxteis, madeira, papel, materiais alimentares 200 
Valor médio para o conteúdo de edifícios residenciais 250 
Maquinaria, aparelhos eletrodomésticos 300 
Metais 400 
Materiais de construção incombustíveis 500 
 
Quadro 3.95 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro 𝑚, adaptado de (Smet 2008) 
Tipos de objetos 𝒎 (𝒎) 
Maioria dos objetos utilizados no dia-a-dia 0.3 
Armazenamento em estrados de madeira 1 
Produção de pequenos objetos 0.1 
Produção de objetos em folha 0.01 
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Quadro 3.96 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro 𝑀, adaptado de (Smet 2008) 
Resistência ao fogo dos materiais 𝑴 
Incombustíveis 0 
Dif icilmente combustíveis 1 
Moderadamente combustíveis 2 
Combustíveis 3 
Inflamáveis 4 
Altamente inflamáveis 5 
 
O fator de área, 𝑔, estabelece a relação entre o comprimento e a largura do compartimento em estudo,  
procurando traduzir a influência dos meios de compartimentação horizontal na propagação do fogo. O 
valor numérico para este parâmetro é calculado pela Equação 3.27.  
 
𝑔 =





em que,  
𝑏 – Largura equivalente do compartimento (m); 
𝑙 – Comprimento equivalente do compartimento (m). 
 
O comprimento equivalente do compartimento corresponde à maior distância entre os centros dos dois 
lados do compartimento em estudo. O valor da largura equivalente é determinado pela divisão da área 
total do compartimento pelo valor de 𝑙, obtendo-se a geometria do compartimento num retângulo 
equivalente (Figura 3.3). 
 
Figura 3.3 Retângulo equivalente correspondente a um compartimento genérico, adaptada de (Smet 2008) 
A definição da largura equivalente e do comprimento equivalente depende da localização das 
acessibilidades do corpo de bombeiros. Desta forma, admite-se que 𝑙 corresponde ao lado da fachada 
acessível, refletindo a dificuldade de atuação das equipas de combate ao fogo (Figuras 3.4 e 3.5). 





Figura 3.4 Comprimento e largura equivalentes em edifício acessível pela fachada mais longa, adaptada de (Smet 2008) 
 
 
Figura 3.5 Comprimento e largura equivalentes em edifício acessível pela fachada mais estreita, adaptada de (Smet 2008) 
O fator altura do edifício quantifica a influência vertical do fogo, nomeadamente fumo e calor,  
considerando o número de andares acima ou abaixo do nível de referência. O valor numérico de 𝑒 é 








|𝐸| – Valor absoluto do número de pisos acima ou abaixo do nível de referência. 
A numeração dos níveis é realizada a partir do nível de referência (nível 0), considerando-se uma 
contagem positiva para pisos acima deste e negativa no caso contrário. O método admite valores 
decimais para o caso de galerias e níveis intermédios. Deste modo, a título de exemplo, um balcão de 
um teatro que ocupe 20% do pé direito poderá ser considerado como um piso 2.2. A Figura 3.6 
apresenta um exemplo da numeração dos níveis de um edifício genérico.  
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Figura 3.6 Numeração dos níveis de um edifício genérico, adaptado de (Smet 2008) 
No caso do fator relativo ao controlo de fumo avalia-se o equilíbrio entre a quantidade de fumo 
produzida e a possibilidade da sua exaustão, admitindo que para uma determinada carga de incêndio 
mobiliária se desenvolve uma quantidade de fumos que depende da evacuação e da altura do 
compartimento. O valor numérico deste fator é calculado pela Equação 3.29. 
 
𝑣 = 0.84 + 0.1 × log(𝑄𝑚) − √𝑘 × √ℎ 
(3.29) 
em que, 
𝑄𝑚 – Carga de incêndio mobiliária (𝑀𝐽 𝑚
2⁄ ); 
𝑘 – Fator de ventilação; 
ℎ - Pé-direito do pavimento (𝑚). 
O fator de ventilação, 𝑘, representa o quociente entre a capacidade de ventilação do compartimento e 
a sua área, sendo obtido da forma que se segue: 
 Medem-se as áreas de todas as janelas de vidro simples, de recobrimentos em plástico 
localizadas no terço superior da altura do compartimento de incêndio; 
 Considera-se que um terço da área medida no ponto anterior se abrirá em caso de incêndio,  
possibilitando a saída de fumos; 
 Ao valor obtido no ponto anterior, adiciona-se a capacidade de ventilação de sistemas 
instalados, sendo o acréscimo de 1 𝑚2 por cada 10000 𝑁𝑚3 ℎ⁄  de capacidade de extração; 
 Por fim, divide-se o valor final obtido pela área do compartimento. 
Deve realçar-se que o valor máximo de 𝑘 será de 0.02, adotando-se este valor no caso de o valor 
calculado ser superior. As janelas de vidro duplo não devem ser contabilizadas e, caso o compartimento 
de incêndio seja uma cave, admite-se um valor do fator de ventilação nulo. 
Por último o fator acessibilidade pretende traduzir a maior ou menor dificuldade que os meios de ajuda 
exterior no combate ao fogo encontram na sua atividade no caso de ocorrer um sinistro. O valor 
numérico de 𝑧 é calculado pelas Equações 3.30 e 3.31, respetivamente, se o compartimento de 
incêndio se encontrar num piso elevado ou num piso enterrado.  
 




















𝑏 – Largura equivalente do compartimento (𝑚); 
𝑍 – Número de fachadas acessível pelas equipas de intervenção; 
𝐻+ 𝐻−⁄  – Distância vertical desde o nível de referência até ao pavimento do compartimento de incêndio 
(𝑚); 
𝑖𝑛𝑡 – Representa o número inteiro imediatamente superior ao valor obtido.  
O número de fachadas acessível pelas equipas de intervenção é contabilizado admitindo que por cada 
ponto cardeal poderá haver uma única acessibilidade. Desta forma, o valor de 𝑍 pode tomar valores 
entre 1 e 4. Como pode ser verificado pela análise das Equações 3.30 e 3.31, no caso de pisos 
enterrados, o termo de 𝑧 é agravado relativamente aos pisos elevados, uma vez que, nestas 
circunstâncias, o combate ao fogo é significativamente mais complexo.  
 
3.6.2.2 Nível de aceitabilidade, 𝐴𝐸𝐶  
O método considera, por comparação entre os valores do risco potenciais mais baixos e os níveis de 
proteção normalmente disponíveis, o valor máximo de 1.6. Desta forma, o valor numérico de 𝐴𝐸𝐶  é 
calculado pela Equação 3.32. 
 𝐴𝐸𝐶 = 1.6 − 𝑎 − 𝑡 − 𝑐 (3.32) 
em que, 
𝑎 – Fator de ativação; 
𝑡 – Fator de evacuação; 
𝑐 – Fator relativo à severidade do prejuízo. 
O fator de ativação tem em conta as condições necessárias para que ocorra uma combustão e pretende 
traduzir a influência das atividades desenvolvidas no compartimento e a natureza dos materiais nele 
presentes no início de um incêndio. Para o cálculo deste parâmetro o método considera que as fontes 
de ignição relacionadas com a atividade humana podem resultar dos aspetos que se seguem:  
 Atividades principais, 𝑎1; 
 Atividades secundárias, 𝑎2; 
 Instalações de aquecimento, 𝑎3; 
 Instalações elétricas, 𝑎4; 
 Risco de explosão devido a poeiras, líquidos e gases inflamáveis,  𝑎5. 







No Quadro 3.97 apresentam-se os valores numéricos a adotar para cada um dos subparâmetros de 𝑎. 
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Quadro 3.97 Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros de 𝑎, adaptado de (Smet 2008) 
Atividades principais 𝒂𝟏 
Atividades não-industriais com baixas cargas de incêndio e baixo número de fontes de ignição como, por exemplo, 
residenciais ou escritórios 
0 
Indústria de produtos incombustíveis, isto é, baixa carga de incêndio com um número moderado de fontes de ignição 
(EN 12845 Classe OH1) 
0 
A maioria das indústrias, isto é, uma moderada carga de incêndio e um número moderado de fontes de ignição (EN 
12845 classes OH2 e OH3) 
0.2 
Indústrias de produtos combustíveis como papel, madeira, petroquímica, metais ligeiros, correspondendo a cargas 
de incêndio elevadas e um número moderado de fontes de ignição (classes H4 / HH1-HH4) 
0.4 
Armazéns e depósitos com carga de incêndio elevada e um baixo número de fontes de ignição (EN 12845 classe S)  0 
Atividades secundárias 𝒂𝟐 
Operações secundárias de soldadura 0.1 
Manufatura de madeira ou uso de plásticos 0.1 
Pintura ou aplicação de revestimentos com produtos inflamáveis 
Espaços separados e bem ventilados 0.05 
Espaços separados sem ventilação adicional 0.1 
Sem separação 0.2 
Perigos especiais como, por exemplo, fumadores 0.1 
Instalações de aquecimento 𝒂𝟑 
Sem aquecimento 0 
Transferência de calor realizada através de água, vapor de água ou materiais sólidos  0 
Transferência de calor realizada através de ar ou óleo 0.05 
Gerador de calor num compartimento separado 0.1 
Gerador de calor no próprio compartimento 0 
Sistemas de aquecimento em que a fonte de energia é a eletricidade ou carvão 0 
Sistemas de aquecimento em que a fonte de energia é gás 0.1 
Sistemas de aquecimento em que a fonte de energia é a madeira ou materiais de desperdícios  0.15 
Instalações elétricas 𝑎4  
De acordo com a legislação e com inspeções frequentes 0 
De acordo com a legislação sem inspeções frequentes 0.1 








Quadro 3.97 (continuação) Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros de 𝑎, adaptado de (Smet 2008) 
Risco de explosão devido a poeiras, líquidos ou gases inflamáveis  𝒂𝟓 
Risco permanente de explosão 0.3 
Risco de explosão em condições normais 0.2 
Risco ocasional de explosão 0.1 
Perigo de explosão de poeiras 0.2 
Produção de poeiras combustíveis sem extração 0.1 
 
O fator tempo de evacuação, 𝑡, é calculado pelas Equações 3.34 e 3.35 caso se analisem, 
respetivamente, pisos elevados ou enterrados, diferenciando-se, desta forma, a maior ou menor 
dificuldade na evacuação na descida ou na subida. 
 
𝑡 =
𝑝 × 𝑁𝑂𝐶 × (𝑏 + 𝑙) × [(𝑏 + 𝑙) +
𝑁𝑂𝐶
𝑛𝑢𝑝
+ 1.25 × 𝐻+ ]




𝑝 × 𝑁𝑂𝐶 × (𝑏 + 𝑙) × [(𝑏 + 𝑙) +
𝑁𝑂𝐶
𝑛𝑢𝑝
+ 2 × 𝐻− ]
800 × 𝐾 × [1.4 × 𝑁𝑂𝐶 × (𝑏 + 𝑙) − 0.44 × 𝑛𝑢𝑝]
 (3.35) 
em que, 
𝑝 – Fator de mobilidade; 
𝑛𝑢𝑝  – Largura do caminho de evacuação em unidades de passagem; 
𝑏 – Largura equivalente do compartimento (𝑚); 
𝑙 – Comprimento equivalente do compartimento (𝑚); 
𝑁𝑂𝐶  – Número de pessoas a evacuar; 
𝐻+ 𝐻−⁄  – Distância vertical desde o nível de referência até ao pavimento do compartimento de incêndio 
(𝑚); 
𝐾 – Número de diferentes direções de saída ou caminhos de evacuação existentes.  
O fator de mobilidade introduz a correção necessária para pessoas que tenham uma velocidade inferior 
à média. No Quadro 3.98 apresentam-se os valores numéricos a considerar para o fator 𝑝 em função 
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Quadro 3.98 Valores numéricos a adotar para o fator de mobilidade, adaptado de (Smet 2008) 
Mobilidade 𝒑 
Pessoas independentes e sem dif iculdades de mobilidade (adultos, trabalhadores)  1 
Pessoas móveis mas que necessitam de acompanhamento na evacuação (alunos, visitantes) 2 
Pessoas com dif iculdade de mobilidade 8 
Inexistência de um plano de evacuação 2 
Se existir perigo de pânico 2 
Pessoas com capacidades limitadas (doentes, idosos, pessoas a dormir)  2 
 
No que diz respeito ao número de unidades de passagem, deverá ser considerado o menor valor obtido 
para cada caminho de evacuação. 
Para a avaliação do número de direções distintas pelas quais se pode evacuar, o método considera  
que duas direções são distintas se fizerem um ângulo de 90º entre si. Desta forma, o valor do parâmetro 
𝐾 pode variar entre 1 e 4. 
O fator relacionado com a severidade do prejuízo pretende avaliar a perda irreversível do edifício e seu 
conteúdo, realizando-se o seu estudo por intermédio de dois subparâmetros: 
 𝑐1 – Avaliação da facilidade de substituição do edifício e seu conteúdo; 
 𝑐2 – Reflete o valor monetário dos bens. 
No Quadro 3.99 indicam-se os valores a adotar para o subparâmetro 𝑐1. 
 
Quadro 3.99 Valores numéricos a atribuir ao subparâmetro 𝑐1 em função da dif iculdade de substituição das perdas, adaptado 
de (Smet 2008) 
Facilidade de substituição das perdas 𝒄𝟏 
Facilmente substituível 0 
Dif icilmente substituível 0.1 
Insubstituível 0.2 
 
O valor do subparâmetro 𝑐2 é calculado pela Equação 3.36 para valores monetários das perdas 




× log𝑉 (3.36) 
em que,  
𝑉 – Valor monetário das perdas em euros. 
É de realçar que a bibliografia consultada para a descrição desta metodologia não e clara na forma de 
proceder para o caso do valor monetário das perdas ser inferior a 7 × 106  euros. 
O valor final do fator 𝑐 é determinado pela Equação 3.37. 




 𝑐 = 𝑐1 + 𝑐2 (3.37) 
 
3.6.2.3 Nível de proteção do edifício e conteúdo, 𝐷𝐸𝐶  
No estudo do nível de proteção do edifício e conteúdo são consideradas as formas que inviabilizam a 
destruição destes elementos. O valor numérico de 𝐷𝐸𝐶  é calculado pela Equação 3.38. 
 𝐷𝐸𝐶 = 𝑊 × 𝑁 × 𝑆 × 𝐹  (3.38) 
em que, 
𝑊 – Fator relativo à reserva e abastecimento de água; 
𝑁 – Fator relativo à existência de medidas de proteção normais;  
𝑆 – Fator relativo à existência de medidas de proteção especiais;  
𝐹  – Fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais.  
O fator relativo à reserva e abastecimento de água pretende definir a qualidade mínima dos recursos à 
base de água, tendo em conta a quantidade de água disponível, a pressão da rede, do sistema de 
distribuição e o número de tomadas de água disponíveis. Desta forma, o valor numérico de 𝑊 depende 
dos seguintes subparâmetros: 
 Tipo de reserva, 𝑤1; 
 Capacidade da reserva, 𝑤2; 
 Rede de distribuição de água, 𝑤3; 
 Número de hidrantes, 𝑤4; 
 Pressão presente no sistema de distribuição, 𝑤5; 
No Quadro 3.100 apresentam-se os valores numéricos a considerar para os cinco subparâmetros de 
𝑊. 
 
Quadro 3.100 Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑤𝑖, adaptado de (Smet 2008) 
Tipo de reserva 𝒘𝟏 
Reservas automáticas para uso misto 0 
Reservas manuais para uso misto 4 
Sem reserva de água 10 
Capacidade de reserva de água 𝒘𝟐 
O volume de água em 𝒎𝟑 é igual ou superior a 𝟎. 𝟐𝟓× (𝑸𝒊+ 𝑸𝒎) 0 
O volume de água em 𝒎𝟑 é 𝟏𝟎% inferior a 𝟎. 𝟐𝟓× (𝑸𝒊+ 𝑸𝒎) 1 
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Quadro 3.100 (continuação) Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑤𝑖, adaptado de (Smet 2008) 
Capacidade de reserva de água 𝒘𝟐 
O volume de água em 𝒎𝟑 é 𝟑𝟎% inferior a 𝟎. 𝟐𝟓× (𝑸𝒊+ 𝑸𝒎) 3 
O volume de água em 𝒎𝟑 é mais do que 𝟑𝟎% inferior a 𝟎. 𝟐𝟓× (𝑸𝒊+ 𝑸𝒎) 4 
Rede de distribuição de água 𝒘𝟑 
Adequada 0 
Diâmetro da rede menor do que o necessário para o caudal requerido 2 
Inexistência de rede de distribuição 6 
Número de hidrantes 𝒘𝟒 
1 hidrante de 𝟕𝟎 𝒎𝒎 por cada 𝟓𝟎 𝒎 de perímetro 0 
1 hidrante de 𝟓𝟎 𝒎𝒎 por cada 𝟏𝟎𝟎 𝒎 de perímetro 1 
Existe menos de uma ligação por 𝟏𝟎𝟎 𝒎 de perímetro 3 
Pressão mínima no sistema de distribuição de água 𝒘𝟓 
Pressão estática superior a 𝟑𝟓 𝒎𝒄𝒂 0 
Pressão estática inferior a 𝟑𝟓 𝒎𝒄𝒂 3 
 
O valor numérico final para o fator relativo à reserva e abastecimento de água é calculado pela Equação 
3.39. 
 𝑊 = 0.95𝑤  (3.39) 
em que, 
 





No que diz respeito ao estudo das medidas de proteção normais o método FRAME considera a deteção,  
alarme, primeira intervenção e alerta, admitindo as seguintes condições:  
 Serviço de vigilância que permite a deteção de um incêndio e alertar os bombeiros e ocupantes,  
devendo haver presença humana devidamente rotinada para os procedimentos em situação 
de sinistro; 
 Um conjunto de extintores e carretéis de diâmetro reduzido, distribuídos e mantidos de acordo 
com as normas; 
 Ocupantes treinados para o manuseamento dos meios de primeira intervenção;  
 Proximidade dos bombeiros (tempo de chegada ao local ate 10 minutos). 
Para atribuição de um valor numérico a este fator, esta metodologia considera os seguintes quatro 
subparâmetros: 
 Deteção do incêndio e alerta, 𝑛1; 




 Meios de primeira intervenção, 𝑛2 ; 
 Tempo de chegada do corpo de bombeiros, 𝑛3 ; 
 Formação, 𝑛4 . 
No Quadro 3.101 apresentam-se os valores numéricos a serem considerados para os fatores 𝑛1 a 𝑛4 . 
 
Quadro 3.101 Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑛𝑖, adaptado de (Smet 2008) 
Deteção do incêndio e alerta 𝒏𝟏 
Serviço de vigilância com presença humana organizada, alarme de ativação manual com notif icação para o corpo de 
bombeiros e aviso para os ocupantes 
0 
Serviço de vigilância sem presença humana organizada, com alarme de ativação manual com notif icação para o corpo 
de bombeiros e aviso para ocupantes 
2 
Serviço de vigilância com presença humana organizada sem alarme de ativação manual 2 
Serviço de vigilância com presença humana organizada, com alarme de ativação manual sem garantia de envio de 
notif icação para o corpo de bombeiros mas com aviso para os ocupantes 
2 
Serviço de vigilância com presença de humana organizada, com alarme de ativação manual com notif icação para o 
corpo de bombeiros mas sem aviso para os ocupantes 
2 
Meios de primeira intervenção 𝒏𝟐 
Existência adequada de extintores 0 
Número insuficiente de extintores 2 
Rede de incêndio armada adequada 0 
Rede de incêndio armada inadequada 2 
Inexistência de rede de incêndio armada 4 
Tempo de chegada do corpo de bombeiros  𝒏𝟑 
Menos de 10 minutos 0 
Entre 10 a 15 minutos 2 
Entre 15 a 30 minutos 5 
Mais de 30 minutos 10 
Formação 𝒏𝟒 
Todos os ocupantes sabem utilizar os extintores e as redes de incêndio armadas  0 
Apenas um número limitado de ocupantes treinados 2 
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O valor numérico final do fator relativo à existência de medidas de proteção normais, 𝑁, é calculado 
pela Equação 3.41. 
 𝑁 = 0.95𝑛  (3.41) 







É de realçar que caso que no caso de a presença humana apenas ser garantida durante o dia o estudo 
deverá ser efetuado também para o caso noturno. 
Relativamente às medidas de proteção especiais o método considera os elementos que normalmente 
não estão disponíveis, mas que melhoram a capacidade e fiabilidade do combate ao fogo:  
 Sistemas automáticos de deteção de fogo; 
 Abastecimento de água melhorado do ponto de vista do combate ao fogo;  
 Sistemas automáticos de extinção; 
 Equipas de combate ao fogo bem equipadas; 
Para o estudo deste fator o método distingue os seguintes subparâmetros:  
 Deteção automática, 𝑠1; 
 Abastecimento de água, 𝑠2; 
 Sistemas automáticos de extinção, 𝑠3; 
 Corpo de bombeiros, 𝑠4; 
No Quadro 3.111 apresentam-se os valores numéricos a considerar para cada um dos quatro 
subparâmetros. 
 
Quadro 3.102 Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑠𝑖, adaptado de (Smet 2008) 
Deteção automática 𝒔𝟏 
Sprinklers 4 
Detetores de calor 5 
Detetores de fumo ou chamas 8 
Deteção automática com central de comando 2 
Deteção automática com identif icação de pequenas zonas de incêndio 2 
Abastecimento de água 𝒔𝟐 
Reservas de água inesgotáveis (pelo menos quatro vezes superior ao necessário)  3 
Apenas a exigida para combate ao incêndio 2 
Exclusivo do edifício 2 




Quadro 3.102 (continuação) Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑠𝑖 (Smet 2008) 
Abastecimento de água 𝒔𝟐 
Grande fiabilidade (fonte capaz de assegurar um caudal/pressão igual ao dobro do necessário)  5 
Duplicação da f iabilidade (duas fontes capazes de assegurar, cada uma delas, um caudal/pressão igual ao dobro do 
necessário) 
12 
Sistemas automáticos de extinção 𝒔𝟑 
Sprinklers alimentados pela rede pública de abastecimento de água 11 
Sprinklers com alimentação de água exclusiva 14 
Sprinklers com duas alimentações de água exclusivas 20 
Outros sistemas de extinção automática (𝑪𝑶𝟐, espumas, etc) 11 
Corpo de bombeiros 𝒔𝟒 
Corpo de bombeiros com capacidade capacidade permanente de intervenção (24 horas 7 dias por semana)  8 
Corpo de bombeiros profissionais com permanência 6 
Corpo de bombeiros voluntários com permanência 4 
Corpo de bombeiros voluntários com piquete 2 
Brigada de incêndio industrial durante as horas de trabalho 6 
Brigada de incêndio industrial permanente 14 
 
O valor numérico final do fator relativo às medidas de proteção especiais, 𝑆, é calculado pela Equação 
3.43. 
 𝑆 = 1.05𝑠  (3.43) 
 Em que, 
 




Para o estudo do fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais, o método FRAME 














× 𝑓𝑤  (3.45) 
Em que, 
𝑓 – Resistência média ao fogo (minutos); 
𝑓𝑠  – Resistência ao fogo dos elementos estruturais (minutos);  
𝑓𝑓  – Resistência ao fogo das paredes exteriores (minutos); 
𝑓𝑑  – Resistência ao fogo do teto ou cobertura (minutos); 
𝑓𝑤  – Resistência ao fogo das paredes interiores (minutos). 
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Para a obtenção de valores de resistência média ao fogo que traduzam o melhor possível a realidade 
o utilizador deve ter em atenção as seguintes restrições: 
 Não devem ser utilizados valores superiores a 120 minutos para a resistência ao fogo;  
 Não podem introduzir-se valores mais altos para os muros, tetos, paredes interiores, do que 
para a estrutura resistente; 
 As janelas nas paredes exteriores podem ser negligenciadas se a sua área não ultrapassar 5% 
das paredes; 
 Só serão tomadas em conta as paredes interiores se o compartimento for dividido pelo menos 
em quatro zonas de uma área máxima de 1000 𝑚2. 
O valor numérico final do fator 𝐹 é definido pela resistência ao fogo dos elementos construtivos corrigido 
em função das medidas de proteção especiais, uma vez que, num edifício com muita proteção ativa, a 
resistência ao fogo desempenha um papel menos importante no conjunto (Equação 3.46). 
 






)] × [1 − 0.025 × (𝑆 − 1)] (3.46) 
Em que, 
𝐹  – fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais;  
𝑓 – resistência média ao fogo; 
𝑆 – fator relativo às medidas de proteção especiais; 
 
3.6.3. RISCO PARA OS OCUPANTES, 𝑅𝑂  






𝑃𝑂  – Risco potencial para os ocupantes; 
𝐴𝑂  – Risco aceitável para os ocupantes; 
𝐷𝑂  – Nível de proteção para os ocupantes; 
 
3.6.3.1 Risco potencial para os ocupantes, 𝑃𝑂  
O valor do risco potencial para os ocupantes obtém-se de forma semelhante ao descrito para o risco 
potencial para os edifícios e conteúdo (3.6.2.1), residindo a única diferença no facto de no caso 
presente não ser considerado o fator relativo à área. Desta forma, o valor numérico de 𝑃𝑂  é calculado 
pela Equação 3.48. 








3.6.3.2 Nível de aceitabilidade, 𝐴𝑂  
Também neste caso, o nível de aceitabilidade é calculado de forma semelhante ao descrito em 3.6.2.2 
para o estudo do edifício e conteúdo. A diferença reside na substituição do fator relativo ao conteúdo 
pelo fator de propagação, priorizando desta forma a segurança da vida humana em detrimento das 
perdas materiais. O valor numérico de 𝐴𝑂  é, assim, calculado pela Equação 3.49. 
 𝐴𝑂 = 1.6 − 𝑎 − 𝑡 − 𝑟 (3.49) 
 em que, 
𝑟 – Fator de propagação. 
O fator de propagação pretende traduzir a rapidez com que um fogo se desenvolve. O valor numérico 
de 𝑟 é calculado pela Equação 3.50. 
 𝑟 =
log(𝑄𝑖 + 1) + 𝑀
10
 (3.50) 
em que,  
𝑄𝑖 – Carga de incêndio imobiliária (𝑀𝐽 𝑚
2⁄ ); 
𝑀 – Classe de reação ao fogo; 
 
3.6.3.3 Nível de proteção para os ocupantes, 𝐷𝑂  
O valor numérico do fator relativo ao nível de proteção para os ocupantes,𝐷𝑂 , é calculado pela Equação 
3.51. 
 𝐷𝑂 = 𝑁 × 𝑈  (3.51) 
em que, 
𝑁 - Fator relativo à existência de medidas de proteção normais;  
𝑈 – Fator de evacuação. 
O fator de evacuação traduz as condições dos caminhos de evacuação e a forma como a fuga ao fogo 
é assegurada por medidas especiais, considerando, para além da deteção, extinção automática e corpo 
de bombeiros, os seguintes as aspetos: 
 Situações de compartimentação horizontal; 
 Compartimentação das escadas; 
 Possibilidade de evacuação para compartimento vizinho horizontalmente;  
 Condições de sinalização; 
 Existência de tubagens para evacuação dos dois primeiros pavimentos superiores. 
Para o estudo deste parâmetro o método FRAME distingue dois grupos de medidas, nomeadamente,  
as que facilitam a evacuação e as que impedem a propagação do fogo. A avaliação do valor de 𝑈 é 
realizada por intermédio dos seguintes subparâmetros: 
 Fator relativo à deteção automática e alarme de incêndio, 𝑢1; 
 Fator relativo à sinalização de saídas, 𝑢2; 
 Fator relativo ao tipo de vias verticais de evacuação, 𝑢3; 
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 Fator relativo à compartimentação, 𝑢4; 
 Fator relativo ao controlo de fumo, 𝑢5; 
 Fator relativo aos meios de extinção automática e outros, 𝑢6; 
 Fator associado à caracterização do corpo de bombeiros, 𝑢7. 
No Quadro 3.103 apresentam-se os valores numéricos a atribuir aos sete subparâmetros com influência 
no valor do fator de evacuação. 
 
Quadro 3.103 Valores numéricos a considerar para os subparâmetros 𝑢𝑖, adaptado de (Coelho 2010) 
Deteção automática e alarme de incêndio 𝒖𝟏 
Por sprinklers 4 
Por detetores térmicos 5 
Por detetores de fumo ou chama 8 
Por unidades autónomas de deteção de fumo 2 
Existência de uma central que comanda o sistema de alarme 2 
Deteção parcial em áreas de elevado risco 2 
Número de pessoas a comunicar o alarme inferior a 300 2 
Existência de mensagens gravadas que auxiliem a evacuação 6 
Sinalização de saídas 𝒖𝟐 
Caminhos de evacuação devidamente sinalizados, incluindo plantas de evacuação 4 
Caminhos de evacuação não sinalizados 0 
Tipo de vias verticais de evacuação 𝒖𝟑 
Inexistência de escadas para evacuação 0 
Escadas interiores abertas 0 
Escada interior fechada 1 
Mais de uma escada interior fechada 2 
Pelo menos uma escada interior fechada e protegida do fumo 3 
Mais de uma escada interior fechada e protegida do fumo 4 
Escada(s) interior(es) e uma escada exterior 6 
Escada interior e mais uma escada exterior 8 








Quadro 3.103 (continuação) Valores numéricos a considerar para os subparâmetros 𝑢𝑖, adaptado de (Coelho 2010) 
Compartimentação 𝒖𝟒 
O edifício não está compartimentado 0 
Compartimentação com elementos EI 30 em áreas inferiores a 1000 𝒎𝟐 2 
Compartimentação com elementos EI 60 em áreas inferiores a 1000 𝒎𝟐 4 
Controlo de fumo 𝒖𝟓 
Inexistência de controlo de fumo atuado pelo sistema de deteção 0 
Meios adequados de controlo de fumo atuado pelo sistema de deteção 3 
Meios automáticos de extinção e outros  𝒖𝟔 
Proteção por sprinklers apenas em áreas de elevado risco 5 
Proteção total por sprinklers 10 
Proteção por outros sistemas automáticos de extinção 4 
Capacidade de intervenção do corpo de bombeiros  𝒖𝟕 
Corpo de bombeiros com capacidade de intervenção 24 horas por dia 7 dias por semana 8 
Corpo de bombeiros com profissionais variáveis no decurso do dia e brigadas privadas 6 
Corpo de bombeiros constituído por profissionais a tempo parcial 4 
Corpo de bombeiros voluntários 2 
Brigada de incêndio industrial (a tempo completo ou parcial) 4 
 
O valor numérico do fator de evacuação, 𝑈, é calculado pela Equação 3.52. 







É de realçar que o fator de evacuação substitui os fatores relativos às medidas de proteç ão especiais  
e à resistência ao fogo dos elementos estruturais relativamente ao descrito em 3.8.2.3 para o edifício e 
conteúdo. Tal se deve ao fato destes influenciarem de forma diferente a segurança das pessoas em 
comparação com a influência que têm sobre o edifício e o seu conteúdo. 
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3.6.4. RISCO DE INTERRUPÇÃO DE ATIVIDADE, 𝑅𝐴 






𝑃𝐴  – Risco potencial para a atividade; 
𝐴𝐴  – Risco aceitável para a atividade; 
𝐷𝐴  – Nível de proteção para a atividade; 
 
3.6.4.1 Risco potencial para a atividade, 𝑃𝐴  
Também neste caso o risco potencial é calculado de forma semelhante ao descrito para o edifício e 
conteúdo e para os ocupantes. Desta forma, o valor numérico de 𝑃𝐴  é calculado pela equação 3.55. 
 𝑃𝐴 = 𝑖 × 𝑔 × 𝑒 × 𝑣 × 𝑧 (3.55) 
Todos os fatores presentes na equação anterior são obtidos da forma descrita em 3.6.2.1. 
 
3.6.4.2 Nível de aceitabilidade para a atividade, 𝐴𝐴  
O valor numérico do nível de aceitabilidade para a atividade, 𝐴𝐴 , é calculado pela Equação 3.56. 
 𝐴𝐴 = 1.6 − 𝑎 − 𝑐 − 𝑑  (3.56) 
Em que, 
𝑑 – Fator de dependência. 
Os dois primeiros fatores presentes na equação anterior, fator de ativação e fator relativo a severidade 
do prejuízo, foram já descritos em 3.6.2.2, sendo os seus valores determinados de igual modo. O fator 
de dependência avalia o impacto do fogo das atividades desenvolvidas no edifício em estudo,  
representando a diferença entre o investimento e o produto resultante. No Quadro 3.113 apresentam -
se os valores numéricos a atribuir a 𝑑 em função do tipo de utilização do edifício. No caso de o valor 
do fator de dependência não ser conhecido pode ser admitido igual a 0.3.  
 
Quadro 3.104 Valores numéricos de 𝑑 em função do tipo de utilização do edifício, adaptado de (Coelho 2010) 
Tipos de utilização 𝒅 
Indústrias de alta tecnologia e serviços 0.7 a 0.9 
Indústria automóvel, eletrónica 0.45 a 0.7 
Indústria em geral (maquinaria de construção) 0.25 a 0.45 








3.6.4.3 Nível de proteção para a atividade, 𝐷𝐴  
O valor numérico para o fator referente ao nível de proteção para a atividade é calculado de forma 
idêntica ao nível de proteção para o edifício e conteúdo, residindo a única diferença na troca do fator 
de resistência ao fogo pelo fator de salvados, 𝑌 (Equação 3.57). Esta diferença deve-se ao facto de 
não ser necessária a destruição do edifício para um incêndio comprometer a continuidade da atividade 
nele desenvolvida.  
 𝐷𝐴 = 𝑊 × 𝑁 × 𝑆 × 𝑌 (3.57) 
Os valores dos três primeiros fatores presentes na equação anterior são calculados de igual forma ao 
descrito em 3.6.2.3. O fator salvados entra em consideração com os elementos que reduzem o 
desenvolvimento do fogo em áreas críticas e com aqueles que podem limitar as consequências do 
mesmo. Para o estudo deste parâmetro a metodologia considera o fator relativo à proteção, 𝑦1 , e o fator 
relativo ao planeamento de ações pós-acidente, 𝑦2 . No Quadro 3.105 apresentam-se os valores 
numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑦𝑖 . 
 
Quadro 3.105 Valores numéricos a atribuir aos subparâmetros 𝑦1 e 𝑦2, adaptado de (Coelho 2010) 
Proteção física 𝒚𝟏 
Compartimentação em áreas máximas de 1000 𝒎𝟐 com elementos EI 30 2 
Compartimentação em áreas máximas de 1000 𝒎𝟐 com elementos EI 60 4 
Deteção automática em áreas críticas (cobertura parcial) 3 
Sistema de sprinklers só em áreas críticas (cobertura parcial) 5 
Outros sistemas automáticos de extinção em áreas críticas 4 
Planeamento de ações pós-acidente 𝒚𝟐 
Salvaguarda dos aspetos f inanceiros e de dados 2 
Acesso fácil a peças e equipamentos sobresselentes 4 
Reparação fácil dos danos 2 
Existência de acordos prévios com vista ao reatamento temporário de atividade noutros locais 3 
Diversif icação da capacidade de produção 3 
 
O valor numérico final de 𝑌 é calculado pela Equação 3.58. 
 𝑌 = 1.05𝑦  (3.58) 
em que,  
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3.7. MÉTODO FRANCÊS 
O método francês de avaliação de risco de incêndio foi criado por Geneviève Rager, conselheiro em 
conservação preventiva especializado em monumentos históricos, no âmbito de um estudo de 
conservação do conteúdo das igrejas rurais (Rager 2004).  
O método baseia-se num sistema simples de perguntas gerais de resposta “sim” ou “não”, acessível a 
utilizadores especializados e não especializados, relacionando-as, no final, por intermédio de cálculos 
rápidos para obtenção de um valor que permite avaliar a situação da igreja em estudo relativamente ao 
risco de incêndio (Rager 2004). É de realçar que a elaboração deste método teve como principal 
preocupação o risco de incêndio para os bens culturais e não o risco para os ocupantes (Rager 2004),  
distinguindo-o, desta forma, da maioria dos métodos já abordados. 
A descrição deste método será baseada no relatório final do trabalho de Geneviève Rager “La 
conservation des objets mobiliers dans les églises” (Rager 2004). 
 
3.7.1. ELABORAÇÃO DO MÉTODO  
A metodologia divide a análise de vulnerabilidade do edifício ao incêndio em ignição do incêndio,  
propagação e disposições para o caso de incêndio, realizando-se o estudo por intermédio de perguntas 
diretas cuja resposta será “sim” ou “não”.  
É de realçar que na descrição aqui apresentada, tal como no relatório em que esta se baseou, as 
opções de resposta aparecem escritas a negrito ou em caracteres normais, sendo este pormenor da 
maior importância para o resultado final. 
 
3.7.1.1 Ignição do Incêndio 
Neste ponto, são analisados os perigos que podem ser causas de início de um incêndio ou promover 
situações de risco: 
 Relâmpagos; 
 Instalações elétricas; 
 Sistema de aquecimento; 
 Atividade; 
 Uso de velas; 
 Consideração de prevenção de incêndios; 
 Situações excecionais. 









Quadro 3.106 Perguntas relativas a relâmpagos, adaptado de (Rager 2004) 
Relâmpagos 
Pergunta Resposta 
A igreja possui dispositivo pára-raios? Sim Não 
A instalação elétrica é protegida, de forma adicional, por um dispositivo pára-raios? Sim Não 




Quadro 3.107 Perguntas relativas às instalações elétricas, adaptado de (Rager 2004) 
Instalações elétricas 
Pergunta Resposta 
Parecem obsoletas ou fora do padrão (quadros elétricos antigos, f ios envoltos em tecido ou em metal, 
interruptores ou tomadas em suportes de madeira, etc.)? 
Sim Não 
A utilização da iluminação, do aquecimento ou sistema de som necessitam de recurso a extensões, triplas ou 
adaptadores? 
Sim Não 
A instalação elétrica como um todo foi alvo de inspeção por parte de um especialista nos últimos três anos? Sim Não 
As linhas elétricas são sistematicamente desligadas fora das horas de uso? Sim Não 
 
Quadro 3.108 Perguntas relativas ao sistema de aquecimento, adaptado de (Rager 2004) 
Sistema de aquecimento 
Pergunta Resposta 
O sistema de aquecimento, qualquer que seja a sua natureza, é objeto de um contrato de manutenção ou, no 
mínimo, alvo de um controlo regular por parte de uma empresa? 
Sim Não 
Os aparelhos de radiação f ixos estou suficientemente afastados (pelo menos 𝟏.𝟓 𝒎) do mobiliário e outros 
objetos? 
Sim Não 
A suspensão e f ixação dos aparelhos de aquecimento é verif icada regularmente? Sim Não 
No caso de aquecimento a gás, são os aparelhos abastecidos por garrafas independentes? Sim Não 
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Quadro 3.109 Perguntas relativas à atividade na igreja, adaptado de (Rager 2004) 
Atividade 
Pergunta Resposta 
Durante a atividade na igreja as empresas utilizam o sistema elétrico para ligar os seus aparelhos? Sim Não 




Quadro 3.110 Perguntas relativas ao uso de velas, adaptado de (Rager 2004) 
Uso de velas 
Pergunta Resposta 
Há venda de velas ao público num ou mais pontos da igreja? Sim Não 
Todos os suportes de velas são perfeitamente estáveis? Sim Não 
Em caso de queda de uma vela do seu suporte, há risco de esta tocar uma superfície inflamável? Sim Não 
Existe alguém cuja missão seja verif icar se existe perigo com as velas antes de fechar a igreja? Sim Não 
 
Quadro 3.111 Perguntas relativas às considerações de prevenção contra incêndio, adaptado de (Rager 2004) 
Considerações de prevenção contra incêndio 
Pergunta Resposta 
Existe autoridade municipal um registo de segurança? Sim Não 
Se existe um registo de segurança, este encontra-se atualizado? Sim Não 
 
Quadro 3.112 Perguntas relativas a situações excecionais, adaptado de (Rager 2004) 
Manifestações excecionais  
Pergunta Resposta 
Ocorrem eventos com sons, luzes e fogo-de-artif ício na proximidade da igreja? Sim Não 
A igreja alberga concertos ou outros eventos culturais? Sim Não 
No caso de os eventos mencionados nos pontos anteriores ocorrerem, são tomadas medidas de segurança 




Para avaliação da propagação do incêndio são tidas em conta as características físicas e geométricas 
com influência no aumento do fogo, nomeadamente, a natureza do edifício, o estado da construção e 
manutenção (por exemplo, telhado, escadas, plataformas) e objetos e produtos inflamáveis. Nos 
Quadros 3.113 a 3.115 indicam-se as perguntas a serem respondidas para o estudo deste parâmetro.  




Quadro 3.113 Perguntas relativas à natureza do edifício, adaptado de (Rager 2004) 
Natureza do edifício 
Pergunta Resposta 
A igreja apresenta uma estrutura visível de madeira a suportar a cobertura? Sim Não 
A igreja apresenta revestimento interior de madeira nas paredes? Sim Não 
 
Quadro 3.114 Perguntas relativas ao estado da construção, adaptado de (Rager 2004) 
Estado da construção e manutenção 
Pergunta Resposta 
O telhado está em perfeito estado de manutenção? Sim Não 
As escadas, tribunas, campanário e outras zonas secundárias são livres e limpos de materiais 
desnecessários? 
Sim Não 
Se for caso disso, os lixos provenientes das árvores e das aves são sistematicamente eliminados? Sim Não 
 
Quadro 3.115 Perguntas relativas a objetos e produtos inflamáveis, adaptado de (Rager 2004) 
Objetos e produtos inflamáveis  
Pergunta Resposta 
A igreja contém alguns itens comuns inflamáveis, como são exemplos, papeis, caixas, madeiras, 
contraplacados? 
Sim Não 
A triagem e manutenção do conteúdo de armários é realizada pelo menos duas vezes ao ano? Sim Não 
No caso dos produtos de limpeza serem armazenados na igreja, são guardados num armário fechado longe 
de qualquer fonte de ignição? 
Sim Não 
Os stocks de velas novas ou os resíduos de velas usadas são mantidos na igreja ou sacristia? Sim Não 
 
3.7.1.3 Condições de segurança existentes 
Neste ponto são estudados todas as características do edifício e sua envolvente com influência no 
combate e evacuação do edifício em caso de sinistro. O estudo deste parâmetro é subdividido em 
dispositivos de combate imediato, transmissão do alarme e chegada das equipas de intervenção,  
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Quadro 3.116 Perguntas relativas aos dispositivos de combate imediato, adaptado de (Rager 2004) 
Dispositivos de combate imediato 
Pergunta Resposta 
A igreja está equipada com pelo menos um extintor de água pulverizada? Sim Não 
A igreja é equipada com um extintor de 𝑪𝑶𝟐 perto do quadro elétrico? Sim Não 
A igreja é equipada com um extintor específ ico a pó próximo do aquecimento a gás, caso este exista? Sim Não 
Se existem extintores, estes encontram-se visíveis e facilmente acessíveis em permanência? Sim Não 
A data do último controlo inscrita nos extintores tem menos de um ano? Sim Não 
 
Quadro 3.117 Perguntas relativas à transmissão do alarme e chegada das equipas de intervenção, adaptado de (Rager 2004) 
Transmissão do alarme e chegada das equipas de intervenção 
Pergunta Resposta 
Os vizinhos mais próximos receberam instruções precisas e específ icas para atuação em caso de incêndio 
(transmissão do pedido de socorro, recuperação de chaves, informações a dar a equipa de bombeiros quando 
esta chega ao local)? 
Sim Não 
A igreja possui sinalização de emergência? Sim Não 
Os veículos de emergência podem aceder ao edifício sem dif iculdade? Sim Não 
 
Quadro 3.118 Perguntas relativas ao acesso ao interior da igreja, adaptado de (Rager 2004) 
Acesso ao interior 
Pergunta Resposta 
Pelo menos um conjunto de chaves da igreja é guardado na comunidade? Sim Não 
É acessível, noite e dia, pelas pessoas autorizadas? Sim Não 
São tomadas medidas para o caso do guardião das chaves estar momentaneamente indisponível? Sim Não 
 
Quadro 3.119 Perguntas relativas à circulação no edifício, adaptado de (Rager 2004) 
Circulação no edifício 
Pergunta Resposta 
Se a maior parte dos assentos é constituída por cadeiras, estão elas ligadas entre linhas? Sim Não 
O acesso às partes superiores é facilitado pelas vias de evacuação (escadas e saídas)? Sim Não 
As chaves estão agrupadas no mesmo chaveiro, sendo elas facilmente identif icáveis? Sim Não 
A igreja possui iluminação de emergência? Sim Não 
 




3.7.2. OBTENÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO VALOR DO RISCO  
A obtenção de uma nota para o risco baseia-se no número total de perguntas respondidas, 𝐴, e no 
número total de perguntas com respostas em carateres normais (sem serem a negrito, quer sejam 




× 𝐵  (3.60) 
A nota final é avaliada pela comparação do resultado obtido na equação anterior com o valor de uma 
pontuação ideal, isto é, o resultado teórico perfeito seria uma pontuação 30 valores em 30 possíveis ,  
correspondendo a uma igreja com um risco de incêndio nulo (Equação 3.61). 
 𝑅 30⁄  (3.61) 
 
 
3.8. MÉTODO ARICA 
Esta metodologia foi desenvolvida com o objetivo de avaliar o risco de incêndio em edifícios existentes, 
direcionando-se especialmente para os situados em centros urbanos antigos. O método recorre ao 
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RTSCIE) para definir o limiar de 
risco admissível, comparando as condições existentes nos edifícios nos centros urbanos antigos com 
as exigências regulamentares para os edifícios novos (Coelho 2010). 
 
3.8.1. ELABORAÇÃO DO MÉTODO 
O método ARICA tem por base a definição de três fatores globais de risco e um fator global de eficácia 
para o cálculo do fator global de risco, 𝐹𝐺𝑅: 
 Fator global de risco associado ao início de incêndio, 𝐹𝐺𝐼𝐼 ; 
 Fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio no edifício,  
𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼 ; 
 Fator global de risco associado à evacuação do edifício, 𝐹𝐺𝐸𝐸 ; 
 Fator global de eficácia associado ao combate ao incêndio, 𝐹𝐺𝐶𝐼 . 
A cada um destes fatores irá corresponder um fator parcial de referência ao risco de incêndio usados 
para o cálculo de 𝐹𝑅𝑅 . 
 
3.8.1.1 Fator global de risco associado ao início de incêndio,  𝐹𝐺𝐼𝐼  








𝐹𝑃𝐸𝐶  – Fator relativo ao estado de conservação da construção; 
𝐹𝑃𝐼𝐸𝐿  – Fator relativo às instalações elétricas; 
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𝐹𝑃𝐼𝐺  – Fator relativo às instalações a gás; 
𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼  – Fator relativo à natureza das cargas de incêndio mobiliárias.  
 
A atribuição de um valor numérico ao subfactor referente ao estado de conservação da construção 
resulta de uma avaliação subjetiva, considerando-se apenas os aspetos que contribuam para o início 
de um fogo, independentemente da natureza dos materiais de construção utilizados. Neste estudo, não 
devem ser tidas em conta o estado das instalações elétricas ou de gás. No Quadro 3.120 indicam-se 
os valores numéricos a considerar para 𝐹𝑃𝐸𝐶 . 
 
Quadro 3.120 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝐸𝐶 em função do estado de conservação do edifício, adaptado de (Coelho 2010) 
Estado de conservação do edifício 𝑭𝑷𝑬𝑪 
Bom 1.0 
Sinais de degradação 1.1 
Sinais evidentes de degradação 1.2 
 
A quantificação do subfactor referente às instalações elétricas é efetuada em função da potência e de 
ter sido ou não efetuada uma remodelação destas no edifício. No Quadro 3.121 apresentam-se os 
valores numéricos a serem considerados. No caso particular de a instalação elétrica não ter sofrido 
qualquer remodelação e a potência contratada ser inferior à potência consumida, o valor de 𝐹𝑃𝐼𝐸𝐿  é 





 , 𝐹𝑃𝐼𝐸𝐿 ∈ ]1.5; 2.0] (3.63) 
Em que, 
𝑃𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎  – Potência correspondente a totalidade dos equipamentos instalados no edifício afetada do 
coeficiente de simultaneidade em função do tipo de edifícios (Coelho 2010); 
𝑃𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑎  – Potência contratada com a entidade distribuidora de energia elétrica.  
 
Quadro 3.121 Valores numéricos a considerar para 𝐹𝑃𝐼𝐸𝐿, adaptado de (Coelho 2010) 
Instalações elétricas 𝑭𝑷𝑰𝑬𝑳 
Instalação elétrica totalmente remodelada respeitando a regulamentação atual (Decreto-Lei nº 226/2005 e portaria 
nº 949-A/2006) 
1.00 
Instalação elétrica parcialmente remodelada, com a proteção dos diversos circuitos por disjuntores diferenciais, 
adequados às potências instaladas, e respetiva terra de proteção, mantendo-se no entanto os vários circuitos 
originais 
1.25 
Instalação elétrica não remodelada e a potência contratada é igual ou superior à potência consumida 1.50 
 




A atribuição de um valor numérico ao subfactor relativo às instalações de gás é realizado em função 
do tipo de abastecimento e forma de armazenamento deste nos edifícios. No Quadro 3.122 
apresentam-se os valores a serem considerados para 𝐹𝑃𝐼𝐺 .  
 
Quadro 3.122 Valores numéricos de 𝐹𝑃𝐼𝐺 em função das características das instalações de gás, adaptado de (Coelho 2010) 
Instalação e armazenamento do gás 𝑭𝑷𝑰𝑮 
Abastecimento a partir de gás canalizado (gás natural ou de cidade) 1.0 
Abastecimento a partir de reservatórios de gás (propano ou butano) com a devida manutenção periódico 1.1 
Abastecimento a partir de garrafas de gás (propano ou butano) armazenadas ou instaladas no exterior do edifício ou 
em locais muito bem ventilados 
1.2 
Abastecimento a partir de garrafas de gás (propano ou butano) armazenadas no interior do edifício em local 
ventilado 
1.5 
Abastecimento a partir de garrafas de gás (propano ou butano) armazenadas ou instaladas no interior do edifício em 
local não ventilado 
1.8 
 
É de realçar que caso existam diversas instalações de gás no mesmo edifício deverá ser calculada 
uma média aritmética para determinação do valor final de 𝐹𝑃𝐼𝐺 . 
Para o estudo do subfactor, 𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼 , o método ARICA admite que a natureza da carga de incêndio é 
traduzida pelo coeficiente de combustibilidade, 𝐶𝑖, distinguindo, também, dois tipos de edifícios: 
 Edifícios correntes; 
 Edifícios industriais e/ou de armazenamento, bibliotecas e arquivos. 
No caso dos edifícios correntes são considerados três níveis de risco de combustibilidade,  
nomeadamente, risco alto, médio e baixo. A cada um dos níveis de risco corresponde um determinado 
valor de coeficiente de combustibilidade que será, nesta situação, igual ao valor de 𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼  do 
combustível de maior perigosidade (Equação 3.64). No Quadro 3.123 apresentam-se os valores 
numéricos a considerar para 𝐶𝑖 em função do nível de risco, bem como, os critérios para a classificação 
do risco. 
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Quadro 3.123 Valores numéricos a atribuir a 𝐶𝑖, no caso de edifícios correntes, em função do nível de risco, adaptado de 
(Coelho 2010) 
Classificação do risco de 
combustibilidade 
Critérios de classificação do risco de combustibilidade 𝑪𝒊 
Risco Alto 
Produtos liquefeitos cuja tensão de vapor a 15℃ seja superior a 28 𝑘𝑃𝑎 
1.60 
Líquidos cujo ponto de inflamação é inferior a 38℃ 
Sólidos cujo ponto de inflamação é inferior a 100℃ 
Produtos suscetíveis de formar misturas explosivas com o ar (poeiras, 
nevoeiros, vapores e gases combustíveis) 
Produtos suscetíveis de entrar em combustão espontânea 
Risco médio 
Líquidos cujo ponto de inflamação é está compreendido entre 38 e 100℃ 
1.30 Sólidos cujo ponto de inflamação está compreendido entre 100 e 200℃ 
Sólidos suscetíveis de emitir vapores inflamáveis 
Risco baixo 
Líquidos cujo ponto de inflamação seja superior a 100℃ 
1.00 
Sólidos cujo ponto de inflamação seja superior a 200℃ 
 
Relativamente a edifícios industriais e/ou armazenamento, bibliotecas e arquivos o fator da natureza 
das cargas de incêndio mobiliárias depende, para além do coeficiente de combustibilidade, do perigo 
de ativação, 𝑅𝑎𝑖, o qual quantifica a probabilidade de ocorrência de um incêndio. O perigo de ativação 
é, tal como acontece com o coeficiente de combustibilidade, classificado em alto, médio ou baixo  
(Coelho 2010), correspondendo um valor numérico a cada nível. O valor numérico de 𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼  é calculado,  












 , 𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼 ∈ [1.0; 4.8]  (3.65) 
Em que, 
𝑁𝑀 – Número de diferentes materiais considerados. 













Quadro 3.124 Valores numéricos a atribuir a 𝐶𝑖 e 𝑅𝑎𝑖 para o cálculo 𝐹𝑃𝑁𝐶𝐼  para as utilizações industriais e/ou armazenamento, 
bibliotecas e arquivos, (Coelho 2010) 
Edifícios industriais e/ou armazenamento, bibliotecas e arquivos 
𝑪𝒊 𝑹𝒂𝒊 𝑭𝑷𝑵𝑪𝑰 = 𝑪𝒊 × 𝑹𝒂𝒊 
Risco alto 
1.6 Perigo alto 3.0 4.80 
1.6 Perigo médio 1.5 2.40 
1.6 Perigo baixo 1.0 1.60 
Risco médio 
1.3 Perigo alto 3.0 3.90 
1.3 Perigo médio 1.5 1.95 
1.3 Perigo baixo 1.0 1.30 
Risco baixo 
1.0 Perigo alto 3.0 3.00 
1.0 Perigo médio 1.5 1.50 
1.0 Perigo baixo 1.0 1.00 
 
3.8.1.2 Fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio no edifício, 𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼  
O valor numérico de 𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼  é calculado pela seguinte equação: 
 
𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼 =




𝐹𝑃𝐶𝐼  – Fator relativo à carga de incêndio mobiliária; 
𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  – Fator relativo à compartimentação corta-fogo; 
𝐹𝑃𝐷𝐼  – Fator relativo à deteção, alarme e alerta de incêndio; 
𝐹𝑃𝐸𝑆  – Fator relativo às equipas de segurança; 
𝐹𝑃𝐴𝑉  – Fator relativo à propagação pelo exterior (afastamento entre vãos sobrepostos).  
O cálculo do fator relativo à carga de incêndio é efetuado de duas formas distintas, consoante se trate 
de edifícios correntes (utilizações-tipo I a X) ou bibliotecas/arquivos (utilização-tipo XI) e 
indústria/armazém (utilização-tipo XII). No caso de edifícios correntes o valor do fator 𝐹𝑃𝐶𝐼  é calculado 

















𝑁𝐿 – Número de diferentes locais do edifício; 
𝑁𝑀𝐿 – Número total de materiais combustíveis existentes no local;  
𝑀𝐾 ,𝑖 – Quantidade do material combustível 𝑖 (𝑘𝑔); 
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𝐻𝑢,𝑖 – Poder calorífico efetivo de um determinado material 𝑖 (𝑀𝐽 𝑘𝑔⁄ ); 
𝐴𝐿 – Área de um determinado local (𝑚
2); 
𝑞𝑓,𝐾 𝑟𝑒𝑓𝑒𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎  – Valor de referência da densidade de carga de incêndio (𝑀𝐽 𝑚
2⁄ ). 
No Quadro 3.125 são apresentados alguns valores de referência da densidade de carga de incêndio 
em função da ocupação do edifício. 
 
Quadro 3.125 Valores numéricos para 𝑞𝑓,𝐾  𝑟𝑒𝑓𝑒𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎  em função do tipo de ocupação do edifício, adaptado de (Coelho 2010) 







Salas de aulas 285 
Centros comerciais 600 
Teatros, cinemas 300 
Transportes (espaços públicos) 100 
 
Para as utilizações-tipo XI e XII utilizam-se, com algumas alterações, os procedimentos de cálculo do 
RTSCIE para obtenção do valor da densidade de carga de incêndio segundo um de dois critérios: 
 Critério 1 – cálculo determinístico, assentando no conhecimento prévio da quantidade e da 
qualidade dos materiais existentes em cada local em estudo para o cálculo da densidade de 
carga de incêndio (Equação 3.68); 
 
𝑞𝑠 =






𝑁𝐶 – Número total de diferentes materiais combustíveis presentes no local;  
𝑀𝑖  – Massa do material combustível 𝑖 (𝑘𝑔); 
𝐻𝑖 – Poder calorífico inferior do material combustível 𝑖 (𝑀𝐽 𝑘𝑔⁄ ) (Coelho 2010) 
𝐶𝑖 – Coeficiente de combustibilidade; 
𝐴𝐿 – Área útil do local (𝑚
2). 
 Critério 2 – cálculo probabilístico, assentando em resultados estatísticos do tipo de atividade 
exercida no espaço em estudo para o cálculo da densidade de carga de incêndio modificada 
(Equação 3.69 para as atividades inerentes às utilizações-tipo XI e XII, exceto armazenamento;  
Equação 3.70 para atividades de armazenamento inerentes à indústria, bibliotecas e arquivos).  














𝑁𝑎 – Número de zonas de atividades distintas. 
𝑞𝑠𝑖  – Densidade de carga de incêndio relativa ao tipo de atividade 𝑖 (𝑀𝐽 𝑚
2⁄ ) (Coelho 2010); 














𝑁𝑎𝑟 – Número de zonas de armazenamento distintas; 
𝑞𝑣𝑖 – Densidade de carga de incêndio por unidade de volume relativa à zona de armazenamento 𝑖 
(𝑀𝐽 𝑚3⁄ ); 
ℎ𝑖  – Altura de armazenamento da zona 𝑖 (𝑚); 
𝑆𝑖 – Área afeta à zona de armazenamento 𝑖 (𝑚
2). 
Uma vez calculadas as densidades de carga de incêndio modificadas calcula-se a densidade de carga 












𝑞 – Densidade de carga de incêndio para a totalidade do edifício ou recinto afeto à utilização-tipo XI ou 
XII (𝑀𝐽 𝑚2⁄ ); 
𝑁 – Número de locais considerados; 
𝑞𝑠𝑘  – Densidade de carga de incêndio modificada (𝑀𝐽 𝑚
2 )⁄  de cada local 𝑘 do edifício 
𝑆𝑘 – Área útil de cada local 𝑘 (𝑚
2). 
Uma vez calculada a densidade de carga de incêndio para a totalidade do edifício da utilização-tipo XI 












𝐴𝑇  – Área total do edifício (𝑚
2); 
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𝑞𝑓,𝑘 𝑟𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  – Valores máximos considerados no RTSCIE para a densidade de carga de incêndio 
modificada para as utilizações-tipo XI e XII (𝑀𝐽 𝑚2⁄ ). 
No Quadro 3.121 indicam-se os valores numéricos a serem considerados para 𝑞𝑓,𝑘 𝑟𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  em 
função das utilizações-tipo XI e XII e das categorias de risco. 
 
Quadro 3.126 Valores numéricos a atribuir a 𝑞𝑓,𝑘  𝑟𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  em função da utilização-tipo e categoria de risco segundo RTSCIE, 
adaptado de (Coelho 2010)  
Utilização-tipo Ocupação Categoria de risco 
𝒒𝒇,𝒌 𝒓𝒆𝒈𝒖𝒍𝒂𝒎𝒆𝒏𝒕𝒐 (𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄ ) 
Integrado no edifício Ao ar livre 
XI Bibliotecas e arquivos 
1ª ≤ 5000 − 
2ª ≤ 50000 − 
3ª ≤ 150000 − 
4ª > 150000 − 
XII Indústrias, oficinas e armazém 
1ª ≤ 500 ≤ 1700 
2ª ≤ 5000 ≤ 10000 
3ª ≤ 15000 ≤ 30000 
4ª > 15000 > 30000 
 
Para o estudo do fator relativo à compartimentação corta-fogo, 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹 , o método analisa individualmente 








𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹𝑖  – Fator refente a compartimentação corta-fogo do elemento 𝑖; 
𝑅𝑟𝑒𝑔𝑖– Resistência ao fogo exigida pelo regulamento para um determinado elemento 𝑖; 
𝑅𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖 – Resistência ao fogo de um determinado elemento 𝑖. 
Como apenas excecionalmente um edifício comporta um único compartimento corta-fogo, o método 
considera um valor numérico total para o fator para cada elemento, 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹




∑ 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  (𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 )𝑖
𝑁𝑃𝑎𝑣
𝑖=1 × 𝐴𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡  (𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 )𝑖








∑ 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  (𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒)𝑖
𝑁𝑃𝑎𝑟
𝑖=1 × 𝐶𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡  (𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒)𝑖















𝑁𝑃𝑎𝑣 – Número total de pavimentos; 
𝑁𝑝𝑎𝑟 – Número total de paredes; 
𝑁𝑣 – Número total de vãos; 
𝐴𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡  (𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 )𝑖 – Área existente do pavimento 𝑖 (𝑚
2); 
𝐶𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡(𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒)𝑖 – Comprimento existente da parede 𝑖 (𝑚).  
O valor numérico final para 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  é obtido de acordo com as restrições que se seguem:  
 Se a compartimentação corta-fogo apresentar valores de resistência ao fogo superiores aos 
regulamentares, o valor de 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  a considerar é 1.0; 
 Caso existam elementos sem resistência ao fogo ou se verifique a sua inexistência deve 
considerar-se o valor de 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹
𝑒𝑙𝑒𝑚  igual a 2.0; 
 Se toda ou parte da compartimentação corta-fogo apresentar valores inferiores aos 





𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  (𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 )
𝑇 + 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  (𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒𝑠)
𝑇 + 𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹  (𝑣ã𝑜𝑠 )
𝑇
𝑁𝐹
,𝐹𝑃𝐶𝐶𝐹 ∈ ]1.05; 2.0] (3.78) 
Em que, 
𝑁𝐹 – Número correspondente aos tipos de elementos existentes (pavimentos, paredes e vão), sendo 
no máximo igual a 3. 
No que diz respeito ao fator relativo à deteção, alerta e alarme de incêndio, 𝐹𝑃𝐷𝐼 , o método distingue,  
devido a diferenças significativas na eficácia, os detetores automáticos dos manuais. No Quadro 3.127 
apresentam-se os valores numéricos a atribuir a este fator em função de diferentes cenários relativos 
aos sistemas de deteção. Nos casos em que os sistemas de deteção de incêndio não cobrem a 
totalidade dos locais exigidos no RTSCIE, o valor de 𝐹𝑃𝐷𝐼  é calculado, respetivamente, pelas Equações 












, 𝐹𝑃𝐷𝐼 ∈  ]1.0; 1.15] (3.80) 
Em que, 
𝑁𝑟𝑒𝑔 – Número de locais onde a regulamentação exige sistema de deteção de incêndio;  
𝑁𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡  – Número de locais onde existe sistema de deteção de incêndio.  
 
Análise de Critérios para Avaliação da Vulnerabilidade de Igrejas aos Incêndios 
 
 
  107  
 
Quadro 3.127 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝐷𝐼 em função das características dos sistemas de deteção de incêndio, 
adaptado de (Coelho 2010) 
Características do sistema de deteção 𝑭𝑷𝑫𝑰 
Sistema automático de deteção de incêndio de acordo com as exigências regulamentares  1.0 
Inexistência de sistema de detetores baseado em botoneiras manuais, embora o RTSCIE o exija 1.2 
Apenas sistema de deteção baseado em botoneiras, embora o RTSCIE exija um sistema automático de deteção 1.8 
Inexistência de sistema automático de deteção quando o mesmo é exigido pelo RTSCIE 2.0 
Existência de sistema de deteção de incêndio baseado em botoneiras, embora o RTSCIE não o exija 0.9 
Existência de um sistema automático de deteção de incêndio, embora o RTSCIE não o exija 0.5 
 
A análise do fator relativo a equipas de segurança, 𝐹𝑃𝐸𝑆 , é realizada com base nas exigências do 
RTSCIE, considerando-se três valores numéricos para três situações diferentes (Quadro 3.128). 
 
Quadro 3.128 Valores numéricos a atribuir ao fator 𝐹𝑃𝐸𝑆 em função do cumprimento do RTSCIE relativamente à existência de 
equipas de segurança, adaptado de (Coelho 2010) 
Equipas de Segurança 𝑭𝑷𝑬𝑺 
O edifício possui equipas de segurança de acordo com o RTSCIE 1.0 
O edifício não cumpre as exigências do RTSCIE, não existindo equipas de segurança 2.0 
O edifício possui equipas de segurança, embora não sejam exigidas pelo RTSCIE 0.5 
 
Por fim, o valor fator relativo à propagação pelo exterior, 𝐹𝑃𝐴𝑉 , depende da distância entre vãos das 
fachadas situadas no mesmo alinhamento vertical. Desta forma, se todos os afastamentos entre vãos 
da mesma prumada apresentarem valores iguais ou superiores ao exigido pelo RTSCIE, atribui-se a 
𝐹𝑃𝐴𝑉  o valor 1.0. Nos casos de todos os afastamentos entre vãos da mesma prumada apresentarem 
valores superiores ao exigido e de não existirem vãos na mesma prumada, o valor de 𝐹𝑃𝐴𝑉  é calculado,  























𝑁𝑉 – Número total de vãos; 
𝐴𝑉𝑟𝑒𝑔𝑖 – Afastamento regulamentar entre vãos na mesma prumada (𝑚); 
𝐴𝑉𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Afastamento existente entre vãos na mesma prumada (𝑚). 
 




3.8.1.3 Fator global de risco associado à evacuação do edifício, 𝐹𝐺𝐸𝐸  
O cálculo do valor numérico para o fator global de risco associado à evacuação do edifício é realizado 
a partir do estudo do fator parcial inerente aos caminhos de evacuação e do fator parcial inerente aos 
edifícios (Equação 3.83) e ainda, no caso de não se cumprirem as exigências regulamentares, pela 















𝐹𝑃𝐼𝐶𝐸  – Fator parcial inerente aos caminhos de evacuação; 
𝐹𝑃𝐼𝐸  – Fator parcial inerentes aos edifícios; 
𝐹𝐶  – Fator de correção. 
 
O valor do fator parcial 𝐹𝑃𝐼𝐶𝐸  é calculado pela média aritmética de sete subfactores relativos a 








𝐹𝑃𝐿  – Subfactor relativo à largura dos diversos elementos dos caminhos de evacuação;  
𝐹𝑃𝐷𝑉𝐸  – Subfactor relativo à distância a percorrer nas vias de evacuação;  
𝐹𝑃𝑁𝑆𝐿  – Subfactor relativo ao número de saídas dos locais; 
𝐹𝑃𝐼𝑉𝐸  – Subfactor relativo à inclinação das vias verticais de evacuação; 
𝐹𝑃𝑃𝑉  – Subfactor relativo à proteção das vias de evacuação; 
𝐹𝑃𝐶𝐹  – Subfactor relativo ao controlo de fumo das vias de evacuação; 
𝐹𝑃𝑆𝐼  – Subfactor relativo à sinalização e iluminação de emergência. 
 
Para a avaliação de 𝐹𝑃𝐿  considera-se que a largura dos percursos nos locais de permanência até ao 
vão de saída é adequada para a evacuação, ficando o estudo deste parâmetro reduzido às vias de 
evacuação horizontais e verticais, aos vãos nelas integrados e à saída dos locais. Para obtenção de 
um valor numérico para este subfactor, o método avalia cada elemento existente nos caminhos de 
evacuação, distinguindo as vias de evacuação e os vãos (Equação 3.86). 
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Em que, 
𝐿𝑟𝑒𝑔𝑖– Largura mínima regulamentar da via de evacuação ou vão 𝑖 (𝑚); 
𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 𝑖  – Largura existente da via de evacuação ou vão 𝑖; 
𝑁𝑒𝑓𝑖 – Número total de efetivos que atravessam uma via e evacuação ou vão 𝑖; 
𝑁𝑒𝑓 𝑟𝑒𝑔𝑖 – Número máximo de efetivos permitidos pelo RTSCIE, correspondente à largura existente 
𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 𝑖 ; 
Os valores numéricos a considerar para a largura mínima regulamentar, 𝐿𝑟𝑒𝑔 , dependem do número 
total de efetivos, distinguindo-se os vãos, vias horizontais e verticais de evacuação (Quadro 3.129). 
No caso do número de efetivos, 𝑁𝑒𝑓, ser superior a 199 em vãos ou vias horizontais de evacuação 
(Equação 3.87) ou superior a 140 (Equação 3.88) em vias verticais de evacuação é necessário calcular 













Quadro 3.129 Valores a considerar para 𝐿𝑟𝑒𝑔 em função do número total de efetivos e número de unidades de passagem, 
adaptado de (Coelho 2010) 
Vãos e vias de evacuação 𝑵𝒆𝒇  𝑵 𝑼𝑷 
𝑳𝒓𝒆𝒈 
(𝒎) 
Vãos e vias horizontais 
𝑁𝑒𝑓 ≤ 99 𝑁 = 1 0.60 
99 < 𝑁𝑒𝑓 ≤ 199 𝑁 = 2 1.40 
199 < 𝑁𝑒𝑓 ≤𝑁 × 100−1 𝑁 = {3,4,5,6} 0.60 × 𝑁 
(𝑁 −1) × 100 < 𝑁𝑒𝑓 ≤ 𝑁 × 100 −1 𝑁 = {7,8,9,10,… } 0.60 × (𝑁 − 1) 
Vias verticais 
𝑁𝑒𝑓 ≤ 70 𝑁 = 1 0.90 
70 < 𝑁𝑒𝑓 ≤ 140 𝑁 = 2 1.40 
140 < 𝑁𝑒𝑓 ≤ 𝑁 × 70 𝑁 = {3,4,5,6,7,8,9,10,… } 0.60 × 𝑁 
   
A consideração da largura existente, 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡, deve respeitar os aspetos que se seguem: 
 Se ao longo de uma via de evacuação a largura for variável deve considerar-se o menor dos 
valores; 
 Se a largura existente for superior à largura mínima regulamentar considera-se                    
𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 = 2 × 𝐿𝑟𝑒𝑔 ;  
 Se existir mais do que um vão como saída de evacuação de um local e, encontrando-se os 
efetivos uniformemente distribuídos em toda a área do local, considera-se que: 




o Se os vãos apresentarem larguras semelhantes, ou seja, com variações iguais ou 
inferiores a 20%, considera-se que o número total de efetivos sai em igual número por 
cada vão; 
o Se os vãos apresentarem larguras muitos distintas considera-se que os efetivos 
efetuam a saída em número proporcional à largura dos vãos de saída.  
O número máximo de efetivos permitidos pelo RTSCIE a considerar para o cálculo depende da largura 
existente para as vias ou vãos de evacuação (Quadro 3.130). De forma semelhante à determinação da 
largura mínima regulamentar, recorre-se, também para este caso, ao número de unidades de 
passagem. 
 
Quadro 3.130 Valores numéricos a considerar para 𝑁𝑒𝑓 𝑟𝑒𝑔 em função da largura existente e número de unidades de passagem, 
(Coelho 2010) 
Vãos e vias de evacuação 
𝑳𝒆𝒙𝒊𝒔𝒕 
(𝒎) 
𝑵 𝑼𝑷 𝑵𝒆𝒇 𝒓𝒆𝒈 
Vãos e vias horizontais 
𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 0.90 𝑁 = 1 99 
0.90 < 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 1.40 𝑁 = 2 199 
1.40 < 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 0.6 × 𝑁 𝑁 = {3,4,5,6} 100 × 𝑁 − 1 
0.6× (𝑁 − 1) < 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 0.6× 𝑁 𝑁 = {7,8,9,10,… } 100× (𝑁 +1) −1 
Vias verticais 
𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 0.90 𝑁 = 1 70 
0.90 < 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 1.40 𝑁 = 2 140 
1.40 < 𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 ≤ 0.6 × 𝑁 𝑁 = {3,4,5,6,7,8,9,10,… } 𝑁 × 70 
 
Após o cálculo do fator relativo à largura de cada elemento de evacuação é necessário, caso existam 



















𝑁𝑉 – Número total de vãos; 
𝑁𝑉𝐸 – Número total de troços de vias de evacuação. 
 
O valor final do subfactor 𝐹𝑃𝐿  é considerado igual a 1.0 caso todas as larguras existentes nos caminhos 
de evacuação apresentarem valores iguais ou superiores aos definidos no RTSCIE e calculado pela 
Equação 3.91 caso contrário. 
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𝑇 + 𝐹𝑃𝐿  𝑣𝑖𝑎𝑠
𝑇
𝑁𝐹
, 𝐹𝑃𝐿 ∈ ]1.05; 1.5] (3.91) 
Em que,  
𝑁𝐹 – Número de fatores considerados (igual a 1 se só existem vias ou vãos e igual a 2 se existem vias  
e vãos). 
 
Relativamente ao estudo do subfactor referente à distância a percorrer nas vias de evacuação, 𝐹𝑃𝐷𝑉𝐸 , 
a metodologia distingue três cenários: 
 Todas as saídas estão em impasse (Equação 3.92) – entende-se por via horizontal em impasse 
aquela que, a partir de um determinado ponto, a evacuação só é possível num único sentido 
até uma via de evacuação vertical protegida ou saída para o exterior;  
 Todas as saídas dos locais são servidas por vias horizontais de evacuação alternativas 
(Equação 3.93); 
 Parte das saídas dos locais estão em impasse e as restantes são servidas por vias horizontais  























































 – Distância a percorrer pelos ocupantes na via horizontal de evacuação em impasse 𝑖 não 




 – Distância regulamentar a percorrer pelos ocupantes na via horizontal de evacuação em 
impasse 𝑖; 
𝑁𝑃𝑖𝑚𝑝  – Número de percursos possíveis que os ocupantes podem efetuar até atingir uma saída 
protegida ou o exterior; 
𝐷(𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡)𝑖
𝑎𝑙𝑡  – Distância a percorrer pelos ocupantes nas via horizontal de evacuação sem impasse e via 
vertical de evacuação não protegida 𝑖 desde o vão de saída dos locais até uma saída segura para o 
exterior; 
𝐷(𝑟𝑒𝑔)𝑖
𝑎𝑙𝑡  – Distância regulamentar a percorrer pelos ocupantes na via horizontal de evacuação sem 
impasse 𝑖; 




𝑁𝑃𝑎𝑙𝑡  – Número de percursos possíveis que os ocupantes podem efetuar até atingir uma saída 
protegida ou o exterior quando não há saídas em impasse. 
 
Em qualquer um dos três casos se as distâncias existentes forem inferiores às distâncias máximas 
consideradas pelo RTSCIE considera-se o valor final do subfactor 𝐹𝑃𝐷𝑉𝐸  igual à unidade.  
O estudo do subfactor relativo ao número de saídas dos locais é realizado por comparação dos valores 
existentes com o número indicado no RTSCIE, sendo, este último, obtido em função do número de 
pessoas que ocupam o local em causa. Desta forma, o valor de 𝐹𝑃𝑁𝑆𝐿  é considerado igual à unidade 














𝑁𝐿 – Número total de locais considerado; 
𝑁𝑆𝐿𝑟𝑒𝑔𝑖 – Número de saídas previstas no RTSCIE previstas para o local 𝑖 e para o número de efetivos 
existente; 
𝑁𝑆𝐿𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Número de saídas existentes no local 𝑖. 
 
O valor do subfactor relativo à inclinação das vias verticais de evacuação, de forma semelhante ao 
procedimento adotado para obtenção do valor de 𝐹𝑃𝑁𝑆𝐿 , é considerado igual à unidade se todas as 
inclinações forem inferiores ou iguais às estipuladas no RTSCIE, recorrendo-se, caso contrário, à 













𝑁𝑉 – Número de vias verticais de evacuação consideradas; 
𝐼𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Inclinação existente na via vertical de evacuação 𝑖; 
𝐼𝑟𝑒𝑔𝑖 – Inclinação máxima prevista no RTSCIE da via vertical de evacuação 𝑖.  
 
No que respeita ao subfactor relativo à proteção das vias de evacuação, 𝐹𝑃𝑃𝑉 , apenas se considera as 
vias de evacuação horizontais e verticais uma vez que os locais de permanência já são considerados 
no subfactor relativo à compartimentação corta-fogo. A proteção destas vias pode existir por serem 
exteriores ou, no caso de serem interiores, dotando-as de determinadas características. Para obtenção 
de um valor numérico para 𝐹𝑃𝑃𝑉  a metodologia avalia, independentemente, as paredes ou pavimentos 
(Equação 3.97) e os vãos (Equação 3.98) atribuindo um valor numérico a cada elemento. 
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𝐹𝑃𝑃𝑃𝑃𝑖 – Subparâmetro relativo à proteção da parede ou pavimento 𝑖; 
𝐹𝑃𝑃𝑉𝐴𝑖 – Subparâmetro relativo à proteção do vão 𝑖; 
𝑅𝑟𝑒𝑔𝑖 – Resistência ao fogo mínima regulamentar para o elemento 𝑖; 
𝑅𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Resistência ao fogo existente para o elemento 𝑖; 
𝐶𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Comprimento existente de parede ou pavimento 𝑖. 
 
O valor final do subfactor referente à proteção das vias de evacuação é, desta forma, obtido segundo 
as condicionantes que se seguem: 
Se as vias de evacuação são todas protegidas 𝐹𝑃𝑃𝑉  toma um valor igual à unidade; 
Se as vias de evacuação não estão completamente protegidas (ausência de paredes, pavimentos ou 
vãos) 𝐹𝑃𝑃𝑉  é igual a 2; 
Se todas as vias de evacuação estão protegidas mas parte dos elementos de proteção não respeitam 















, 𝐹𝑃𝑃𝑉 ∈ ]1.05; 1.95] 
(3.99) 
Em que, 
𝑁𝑃𝑃 – número total de paredes e pavimentos; 
𝑁𝑉  – número total de vãos; 
𝑁𝐹 – número de fatores aplicáveis (igual a 1 quando apenas entra no cálculo de 𝐹𝑃𝑃𝑃  ou 𝐹𝑃𝑉𝐴  e igual a 
2 caso se considerem os dois subparâmetros). 
 
Se numa via de evacuação se verifica uma conjugação das condições enunciadas anteriormente o 
valor de 𝐹𝑃𝑃𝑉  é calculado pela Equação 3.100. 
 
𝐹𝑃𝑃𝑉 =












𝑁𝑉𝐸𝑃 + 𝑁𝑉𝐸𝑁𝑃 + 𝑁𝐹
, 𝐹𝑃𝑃𝑉 ∈ ]1.05; 1.95] 
(3.100) 
Em que, 
𝑁𝑉𝐸𝑃  – se existe pelo menos uma via de evacuação toda protegida este parâmetro toma o valor 1, 
considerando-se igual a 0 caso contrário; 
𝑁𝑉𝐸𝑁𝑃  – se existe pelo menos uma via de evacuação que não está totalmente protegida (ausência de 
paredes, pavimentos ou vãos), este parâmetro toma o valor 1, considerando-se igual a 0 caso contrário;  




𝑁𝑉𝐸  – número de vias de evacuação distintas das previstas em 𝑁𝑉𝐸𝑃  e 𝑁𝑉𝐸𝑁𝑃 ; 
𝑁𝑉  – número de vãos das vias de evacuação não pertencentes a 𝑁𝑉𝐸𝑃  e 𝑁𝑉𝐸𝑁𝑃 . 
 
O subfactor relativo ao controlo de fumo das vias de evacuação, 𝐹𝑃𝐶𝐹 , avalia a existência de 
mecanismos de controlo dos gases resultantes do incêndio nas vias de evacuação de acordo com as 
exigências do RTSCIE (Quadro 3.131). 
 
Quadro 3.131 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝐶𝐹 em função das exigências regulamentares relativas ao controlo de fumo nas 
vias de evacuação, adaptado de (Coelho 2010) 
Controlo de fumo 𝑭𝑷𝑪𝑭 
Existência controlo de fumo nas vias de evacuação de acordo com as exigências do RTSCIE 1.00 
Inexistência de controlo de fumo nas vias de evacuação, não cumprindo as exigências do RTSCIE 2.00 
Existência controlo de fumo nas vias de evacuação, embora não seja exigido pelo RTSCIE 0.75 
 
De forma semelhante ao parâmetro anteriormente descrito, também a avaliação do subfactor relativo à 
sinalização e iluminação de emergência, 𝐹𝑃𝑆𝐼 , é realizada com base no cumprimento ou não das 
exigências regulamentares impostas para este assunto (Quadro 3.132). 
 
Quadro 3.132 Valores numéricos a serem considerados para 𝐹𝑃𝑆𝐼 em função das exigências regulamentares relativas à 
sinalização e iluminação de emergência, adaptado de (Coelho 2010) 
Sinalização e iluminação de emergência 𝑭𝑷𝑺𝑰 
Existência de sinalização e iluminação de emergência de acordo com o RTSCIE 1.0 
Existência apenas de iluminação de emergência, exigindo o RTSCIE iluminação e sinalização de emergência 1.3 
Existência apenas de sinalização de emergência, exigindo o RTSCIE iluminação e sinalização de emergência 1.6 
Inexistência de iluminação e sinalização de emergência embora o RTSCIE o exija 2.0 
Existência apenas de sinalização de emergência, não sendo exigida pelo RTSCIE 0.9 
Existência apenas de iluminação de emergência, não sendo exigida pelo RTSCIE 0.9 
Existência de iluminação e sinalização de emergência, não sendo exigidas pelo RTSCIE 0.7 
 
Terminando a descrição de todos os subfactores intervenientes no cálculo do valor numérico do fator 
parcial inerente aos caminhos de evacuação, 𝐹𝑃𝐼𝐶𝐸 , apresenta-se, de seguida, a caracterização do fator 
inerente ao edifício, 𝐹𝑃𝐼𝐸 , e dos três subfactores que o influenciam, uma vez que o seu valor final resulta 
da média aritmética dos últimos (Equação 3.101). 
 
𝐹𝑃𝐼𝐸 =
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Em que, 
𝐹𝑃𝐷𝐼  – Subfactor relativo à deteção, alerta e alarme de incêndio; 
𝐹𝑃𝐸𝑆  – Subfactor relativo às equipas de segurança; 
𝐹𝑃𝐸𝐸  – Subfactor relativo à realização de exercícios de evacuação. 
 
A atribuição de valores numéricos aos subfactores 𝐹𝑃𝐷𝐼  e 𝐹𝑃𝐸𝑆  é definida de igual forma ao descrito em 
3.8.1.2 mantendo-se os valores aí obtidos para esta fase (Equações 3.79 e 3.80 e Quadro 3.127 para 
o valor de 𝐹𝑃𝐷𝐼 ; Quadro 3.128 para o valor de 𝐹𝑃𝐸𝑆 ). 
O estudo do subfactor relativo à realização de exercícios de evacuação, 𝐹𝑃𝐸𝐸 , baseia-se no princípio 
de o tempo de evacuação ser menor se os ocupantes do edifício tiverem mecanizado um conjunto de 
ações a realizar em caso de emergência. Desta forma, a atribuição de um valor numérico para este 
parâmetro é realizada em função do cumprimento dos exercícios com periocidade definida 
regulamentarmente ou, caso não seja definida, por extrapolação a outras situações de risco (Quadro 
3.133). 
 
Quadro 3.133 Valores numéricos a considerar para 𝐹𝑃𝐸𝐸 em função da periocidade de realização de exercícios de evacuação, 
adaptado de (Coelho 2010) 
Realização de exercícios de evacuação 𝑭𝑷𝑬𝑬 
Exercícios realizados com a periocidade de acordo com RTSCIE 1.0 
Ausência de realização de exercícios de evacuação com a periocidade de acordo com RTSCIE 2.0 
Realização de dois exercícios de evacuação anualmente embora o RTSCIE não o exija 0.5 
 
Para finalizar a descrição do cálculo do fator global de risco associado à evacuação do edifício 
apresentam-se no Quadro 3.134 os valores a considerar para o fator de correção, 𝐹𝑐 , o qual é definido 
em função do número de pisos, 𝑁𝑃, do edifício. 
 
Quadro 3.134 Valores numéricos a considerar para 𝐹𝑐 em função do número de pisos do edif ico, adaptado de (Coelho 2010) 
Número de pisos do edifício, 𝑵𝑷 𝑭𝒄 
≤ 𝟑 1.1 
𝟑 < 𝑵𝑷 ≤ 𝟕 1.2 
𝑵𝑷 > 𝟕 1.3 
 
3.8.1.4 Fator global de eficácia associado ao combate ao incêndio, 𝐹𝐺𝐶𝐼  
Este fator avalia as características físicas e geométricas do interior e exterior do edifício que influenciam 
o combate ao fogo em caso de sinistro. Desta forma, o valor de 𝐹𝐺𝐶𝐼  é obtido pelo cálculo da média 
aritmética de três fatores (Equação 3.102). 










𝐹𝑃𝐸𝐶𝐼  – Fator relativo às características no exterior do edifício para combate ao fogo; 
𝐹𝑃𝐼𝐶𝐼  – Fator relativo às características no interior do edifício para combate ao fogo;  
𝐹𝑃𝐸𝑆  – Fator relativo às equipas de segurança. 
 
O fator relativo às características no exterior do edifício para o combate ao fogo, 𝐹𝑃𝐸𝐶𝐼 , depende, por 
sua vez, da acessibilidade ao edifício, dos hidrantes exteriores e da fiabilidade da rede de 
abastecimento (Equação 3.103). 
 
𝐹𝑃𝐸𝐶𝐼 =




𝐹𝑃𝐴𝐸  – Subfactor relativo à acessibilidade ao edifício; 
𝐹𝑃𝐻𝐸  – Subfactor relativo aos hidrantes exteriores; 
𝐹𝑃𝐹  – Subfactor relativo à fiabilidade da rede de alimentação de água. 
 
Os valores numéricos de 𝐹𝑃𝐴𝐸  são atribuídos em função das características das acessibilidades ao 
edifício e do cumprimento das exigências do RTSCIE (Quadro 3.135). 
 
 
Quadro 3.135 Valores numéricos a considerar para 𝐹𝑃𝐴𝐸 em função do cumprimento das restrições regulamentares para as 
acessibilidades ao edifício, adaptado de (Coelho 2010) 
Vias de acesso ao edifício 𝑭𝑷𝑨𝑬 
Características das vias de acesso ao edifício estão de acordo com o prescrito no RTSCIE 1.0 
Características das vias de acesso ao edifício não estão de acordo com o RTSCIE, sendo a acessibilidade 
garantida apenas a viaturas dos bombeiros de dimensões reduzidas 
1.5 
Características das vias de acesso ao edifício não permitem a acessibilidade a nenhuma viatura dos bombeiros  2.0 
 
O valor numérico a considerar para o subfactor relativo aos hidrantes exteriores é definido pelas 
seguintes restrições: 
 Se o edifício está inserido num arruamento com hidrantes exteriores que cumpram as 
exigências do RTSCIE o valor a considerar para 𝐹𝑃𝐻𝐸  é igual a 1; 
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 Se os hidrantes presentes no arruamento onde está inserido o edifício cumprirem as exigências  
do RTSCIE com exceção da distância face a qualquer das saídas que fazem parte dos 
caminhos evacuação e das bocas de alimentação das redes secas ou húmidas, quando 










, 𝐹𝑃𝐻𝐸 ∈ ]1.05;1.2] 
(3.104) 
Em que, 
𝑁𝐻 – Número de hidrantes exteriores considerados; 
𝐷𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑖  – Distância existente entre o hidrante exterior 𝑖 e qualquer das saídas do edifício que façam parte 
dos caminhos de evacuação e das bocas de alimentação das redes secas ou húmidas, quando existam; 
𝐷𝑟𝑒𝑔𝑖  – Distância regulamentar entre o hidrante exterior 𝑖 e qualquer das saídas do edifício que façam 
parte dos caminhos de evacuação e das bocas de alimentação das redes secas ou húmidas, quando 
existam. 
 Se o edifício está inserido num arruamento não acessível a viaturas de bombeiros mas 
apresenta no exterior postos de incêndio para primeira intervenção, constituídos por uma boca-
de-incêndio de 50 mm de diâmetro, um carretel móvel de mangueira rígida de 25 mm de 
diâmetro com agulheta, com comprimento de 25 m, e dois extintores de incêndio portáteis,  
afastados no máximo de 50 m, com a devida manutenção o valor de 𝐹𝑃𝐻𝐸  é 1.5; 
 Se o edifício está inserido num arruamento com condições inferiores às apresentadas nos 
pontos anteriores o valor a atribuir a 𝐹𝑃𝐻𝐸  é 2.0. 
Para o subfactor inerente à fiabilidade da rede de alimentação de água, 𝐹𝑃𝐹 , não existindo quaisquer 
valores para cada zona em concreto, deverá adotar-se para este parâmetro o valor de 1.0. 
Relativamente ao fator 𝐹𝑃𝐼𝐶𝐼  o seu valor depende de um conjunto de subfactores inerentes às 




𝐹𝑃𝐸𝑋𝑇 + (𝐹𝑃𝑅𝐼𝐴 + 𝐹𝑃𝐶𝑆 𝐻⁄ + 𝐹𝑃𝑆𝐴𝐸) × 𝐹𝑃𝐹
4
 (3.105) 
Em que,  
𝐹𝑃𝐸𝑋𝑇  – Subfactor relativo aos extintores; 
𝐹𝑃𝑅𝐼𝐴  – Subfactor relativo às redes de incêndio armadas; 
𝐹𝑃𝐶𝑆 𝐻⁄  – Subfactor relativo às colunas secas ou húmidas; 
𝐹𝑃𝑆𝐴𝐸  – Subfactor relativo aos sistemas automáticos de extinção; 
𝐹𝑃𝐹  – Subfactor relativo à fiabilidade da rede de alimentação de água. 
Os valores numéricos a considerar para o subfactor relativo aos extintores, 𝐹𝑃𝐸𝑋𝑇 , são atribuídos em 
função do cumprimento das exigências regulamentares do RTSCIE para o edifício em estudo(Quadro 
3.136). No caso de o edifício possuir um número de extintores e/ou quantidade de agente extintor 
diferente do estipulado regulamentarmente, o valor do subfactor deverá ser calculado em função do 
número e/ou quantidade existente e dos valores exigidos regulamentarmente (Equação 3.106). 











, 𝐹𝑃𝐸𝑋𝑇 ∈ [0.9; 1.2] (3.106) 
Em que, 
𝑁𝑟𝑒𝑔 – Número total de extintores exigidos pelo RTSCIE; 
𝑁𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡  – Número total de extintores existentes no edifício; 
𝑄𝑇𝑟𝑒𝑔 – Quantidade total de agente extintor exigida no RTSCIE; 
𝑄𝑇𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡 – Quantidade total de agente extintor existente no edifício.  
 
Quadro 3.136 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝐸𝑋𝑇 em função do cumprimento das exigências regulamentares, adaptado de 
(Coelho 2010) 
Extintores 𝑭𝑷𝑬𝑿𝑻 
O edifício possui extintores suficientes, em número e com quantidade de agente extintor de acordo com o RTSCIE 1.0 
O edifício não possui extintores, sendo estes exigidos pelo RTSCIE 1.2 
O edifício possui extintores, não sendo estes exigidos pelo RTSCIE 0.9 
 
De forma semelhante, os valores dos subfactores relativos às redes de incêndio armadas, colunas 
secas ou húmidas e sistemas automáticos de extinção são atribuídos em função do cumprimento das 
exigências do RTSCIE (Quadros 3.137 a 3.139, respetivamente). 
 
Quadro 3.137 Valores numéricos a considerar para 𝐹𝑃𝑅𝐼𝐴 em função do cumprimento das exigências regulamentares, adaptado 
de (Coelho 2010) 
Redes de incêndio armadas 𝑭𝑷𝑹𝑰𝑨 
O edifício possui uma rede de incêndio armada, cumprindo as exigências do RTSCIE 1.0 
O edifício não possui rede de incêndio armada, sendo esta exigida pelo RTSCIE 1.3 
O edifício possui rede de incêndio armada, não sendo esta exigida pelo RTSCIE 0.8 
 
Quadro 3.138 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝐶𝑆 𝐻⁄  em função do cumprimento das exigências regulamentares, adaptado de 
(Coelho 2010) 
Colunas secas ou húmidas 𝑭𝑷𝑪𝑺 𝑯⁄  
O edifício possui redes secas ou húmidas cumprindo as exigências do RTSCIE 1.0 
O edifício não possui redes secas ou húmidas, sendo estas exigidas pelo RTSCIE 1.5 
O edifício possui redes secas ou húmidas, não sendo estas exigidas pelo RTSCIE 0.7 
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Quadro 3.139 Valores numéricos a atribuir a 𝐹𝑃𝑆𝐴𝐸 em função do cumprimento das exigências regulamentares, adaptado de 
(Coelho 2010) 
Sistemas automáticos de extinção 𝑭𝑷𝑺𝑨𝑬 
O edifício possui sistema automático de extinção, cumprindo as exigências do RTSCIE 1.0 
O edifício não possui sistema automático de extinção, sendo este exigido pelo RTSCIE 2.0 
O edifício possui sistema automático de extinção, não sendo este exigido pelo RTSCIE 0.5 
 
Tal como descrito para o 𝐹𝑃𝐼𝐶𝐼 , o subfactor relativo à fiabilidade toma, também para este caso, o valor 
igual à unidade enquanto não existirem valores para cada zona em concreto.  
Para terminar a descrição de 𝐹𝐺𝐶𝐼 , o fator relativo às equipas de segurança, 𝐹𝑃𝐸𝑆 , será igual ao valor 
obtido em 3.8.1.2 (Quadro 3.128). 
 
3.8.1.5 Fator global de risco, 𝐹𝐺𝑅 
Após o cálculo dos diferentes fatores de globais de risco, é possível obter-se o fator 𝐹𝐺𝑅, admitindo 
que a valorização da redução de probabilidade de ocorrência de incêndio e o seu desenvolvimento e 
propagação. Desta forma, para o cálculo deste parâmetro considera-se um agravamento de 20% e 
10% dos fatores 𝐹𝐺𝐼𝐼  e 𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼 , respetivamente (Equação 3.107). 
 
 𝐹𝐺𝑅 = 1.2 × 𝐹𝐺𝐼𝐼 × 1.1 × 𝐹𝐺𝐷𝑃𝐼 × 𝐹𝐺𝐸𝐸 × 𝐹𝐺𝐶𝐼  (3.107) 
 
3.8.1.6 Fator de referência ao risco de incêndio, 𝐹𝑅𝑅  
O fator de referência ao risco de incêndio é calculado pelo produto de quatro fatores parciais de 
referência definidos com base no RTSCIE (Equação 3.108) correspondentes ao fatores globais de risco 
anteriormente descritos. 
 
 𝐹𝑅𝑅 = 𝐹𝑃𝑅𝐼𝐼 × 𝐹𝑃𝑅𝐷𝑃𝐼 × 𝐹𝑃𝑅𝐸𝐸 × 𝐹𝑃𝑅𝐶𝐼  (3.108) 
Em que, 
𝐹𝑃𝑅𝐼𝐼  – Fator parcial de referência relativo ao início do incêndio; 
𝐹𝑃𝑅𝐷𝑃𝐼  – Fator parcial de referência relativo ao desenvolvimento e propagação do incêndio;  
𝐹𝑃𝑅𝐸𝐸  – Fator parcial de referência relativo à evacuação do edifício;  
𝐹𝑃𝑅𝐶𝐼  – Fator parcial de referência relativo ao combate ao incêndio.  
 
Cada fator parcial de referência é calculado, por sua vez, por intermédio de subfactores parciais de 
referência de acordo com as Equações 3.109 a 3.112, apresentando-se os valores a considerar para 
cada um em (Coelho 2010). 
 






















𝐹𝑃𝑅𝐷𝐼 + 𝐹𝑃𝑅𝐸𝑆 + 𝐹𝑃𝑅𝐸𝐸
3

























3.8.2. CÁLCULO DO RISCO DE INCÊNDIO 
O valor do risco de incêndio, 𝑅𝐼, é calculado pelo quociente entre fator global de risco do edifício, 𝐹𝐺𝑅, 






No caso de o valor do risco de incêndio obtido para um edifício ser superior à unidade devem ser 
adotadas medidas de proteção que colmatem as insuficiências existentes, considerando-se que o risco 
é aceitável caso sejam obtidos valores iguais ou inferiores a um.  
 
 
3.9. MÉTODO HFRI 
O método HFRI, “Historic Fire Risk  Index”, é um protótipo de um modelo de avaliação de risco de 
incêndio por esquemas de pontuação direcionado para o estudo de casas -museu (Inglaterra). Esta 
metodologia é uma ferramenta matemática focada na proteção da propriedade e dos elementos com 
valor histórico que fazem parte do seu conteúdo, promovendo boas práticas de segurança contra 
incêndio. O HFRI tem por base outros métodos de avaliação de risco existentes, como por exmplo o 
FSES, “Fire Safety Evaluation System” e o BOCA, não abordados neste trabalho por não se adequarem 
a edifícios antigos. 
Embora se trate ainda de um protótipo, o método em causa é apresentado no contexto da presente 
tese por ser uma tentativa de responder a alguns problemas que advêm das particularidades que os 
edifícios históricos com conteúdos de importância apresentam e que não são considerados noutras  
metodologias.  
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A descrição do procedimento em causa foi realizada tendo por base três documentos da autoria dos 
principais investigadores envolvidos no seu desenvolvimento (Watts and Kaplan 2001, Watts 2003). 
 
3.9.1. DEFINIÇÃO DE CASA-MUSEU 
Como já referido esta ferramenta é direcionada para o estudo do risco de incêndio de casas-museu. O 
HFRI define casa-museu como sendo um edifício inicialmente desenhado para habitação unifamiliar 
com área inferior a aproximadamente 173 𝑚2, com reconhecido valor histórico e que se encontra aberto 
ao público para visualização do seu conteúdo. Considera-se ainda que nenhum compartimento excede 
a capacidade máxima de quarenta e nove pessoas.  
A exibição do conteúdo da casa-museu é feita no seu contexto original sem recurso a material para 
realização de exposições (e.g. vitrines, expositores), mantendo-se os detalhes históricos do edifício 
sem terem sofrido grandes modificações ou modernizações. Para além disso o edifício não deve ser 
usado como residência ou alojamento, nem a sua conservação deve ser feita por processos que 
requeiram instalações tipo laboratório. 
A manutenção do património é realizada por profissionais ou voluntários qualificados em administração 
de museus ou preservação histórica, devendo as instalações auxiliares resumir-se a escritórios ou 
armazenamento.  
 
3.9.2. DESENVOLVIMENTO DO MÉTODO 
Com já foi referido anteriormente, o desenvolvimento deste protótipo teve como base principal os 
métodos de FSES e BOCA, tendo sido analisados e estudados os parâmetros de segurança contra 
incêndio que cada um deles utilizava, bem como as pontuações e pesos atribuídos a cada a um deles.  
A parir deste estudo e, analisando as particularidades dos edifícios alvo, foram estabelecidos os 
atributos e parâmetros a ter em consideração no HFRI. 
 
3.9.2.1 Parâmetros de segurança do método 
A lista final da metodologia HFRI é constituída por onze parâmetros de segurança contra incêndio,  
sendo a maioria deles constituída por dois ou mais subparâmetros. De seguida apresenta-se a lista dos 
elementos referidos: 
 Prevenção ao fogo: 
o Exposição; 
o Segurança; 
o Pessoal afeto ao edifício; 
o Gestão/plano de segurança contra incêndio; 
o Manutenção; 
 Saídas/Evacuação: 
o Adequação (Extinção automática, distância de evacuação);  
o Utilização (deteção e transmissão do alarme, luzes de emergência);  




o Proteção (saídas, caminhos de fuga); 
o Acessibilidade (capacidade, caminhos sem saída); 
 Importância Histórica: 
o Edifício; 
o Conteúdo; 
 Aberturas verticais: 
o Propagação do fogo entre pisos; 
o Proteção; 
o Elementos corta-fogo; 
 Extinção automática: 
o Cobertura dos sistemas de extinção automática; 
o Tempo de resposta em caso de incêndio; 
 Altura do edifício e construção; 
 Compartimentação: 
o Separação de perigos; 
o Paredes interiores; 
o Compartimentação do sótão; 
 Combustível: 
o Taxa de crescimento do fogo; 
 Deteção e alarme; 
 Resposta em caso de emergência: 
o Capacidade do serviço combate ao incêndio; 
o Abastecimento de água; 
o Tempo de resposta; 
o Acessos; 
 Controlo de fumo. 
 
3.9.2.2 Contribuição de cada parâmetro de segurança 
A contribuição de cada parâmetro para a obtenção de um valor numérico para a pontuação final de 
segurança contra incêndio foi determinada a partir de relações matemáticas e extrapolações entre os 
pesos e pontuações atribuídos aos parâmetros considerados nos métodos FSES e BOCA. Este 
processo teve em consideração a diferença entre as pontuações máxima e mínima atribuídas a cada 
elemento e o peso, em percentagem, a ter em conta para cada um para o cálculo final da pontuação 
de segurança. No Quadro 3.140 podem ser observados os pesos a considerar para um dos parâmetros 
da lista final do método HFRI. 
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Quadro 3.140 Peso de cada parâmetro de segurança contra incêndio, adaptado de (Kaplan and Watts 1999) 
Número do parâmetro Parametro Peso (%) 
𝟏 Prevenção ao fogo 15 
𝟐 Saídas/evacuação 13 
𝟑 Importância Histórica 13 
𝟒 Aberturas verticais 12 
𝟓 Extinção automática 8 
𝟔 Altura do edifício e construção 8 
𝟕 Compartimentação 8 
𝟖 Combustível 8 
𝟗 Deteção e alarme 5 
𝟏𝟎 Resposta em caso de emergência 5 
𝟏𝟏 Controlo de fumo 5 
 
3.9.3. ELABORAÇÃO DO MÉTODO  
É de realçar que o HFRI assume que o processo será conduzido por um profissional familiarizado com 
assuntos do âmbito construtivo/arquitetónico e de segurança contra incêndio. A maioria das pontuações 
atribuídas aos parâmetros e subparâmetros são determinados por informações disponíveis em 
inspeções ao local em estudo. A bibliografia consultada sobre este procedimento apenas apresenta o 
esquema de pontuações para dois dos onze parâmetros a considerar, não sendo claro o modo como 
se obtêm todos os outros. De seguida serão descritos os dois parâmetros em questão. 
 
3.9.3.1 Importância Histórica  
Como já foi mencionado este parâmetro subdivide-se em aspetos respeitantes ao edifício e ao seu 
conteúdo. Em relação ao edifício são consideradas as características que realçam a nec essidade de 
proteção contra o fogo e nas quais a instalação de sistemas de proteção ou combate têm um maior 
impacto, atribuindo-se uma pontuação em função da importância que a construção apresenta e da sua 
qualidade. No conteúdo são considerados os objetos e arquivos que se destaquem pela sua 
importância e que estão sujeitos a danos devidos ao calor, produtos resultantes do fogo e ao uso de 
água no combate, sendo a pontuação atribuída em função da possibilidade de substituição, ou não, em 
caso de perda. Nos Quadros 3.141 e 3.142 podem ser observadas as pontuações a atribuir,  








Quadro 3.141 Pontuações a atribuir ao subparâmetro edifício em função da importância histórica e da qualidade da construção, 
adaptado de (Watts and Training 1998) 
Qualidade 
Nível de importância histórica 
Nacional Regional Local 
Excelente 5 4 3 
Boa 5 4 2 
Típica 5 3 1 
 
Quadro 3.142 Pontuações a atribuir ao subparâmetro conteúdo em função da classif icação da possibilidade de substituição, 
adaptado de (Watts and Training 1998) 






O valor final da pontuação para o parâmetro Importância Histórica é calculado de acordo com a 
Equação 3.114.  
 𝑃𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎çã𝑜  𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙 =
(𝑃𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎çã𝑜  𝑑𝑜 𝑒𝑑𝑖𝑓í𝑐𝑖𝑜 + 𝑃𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑒ú𝑑𝑜 − 2)
1.8
 (3.114) 
3.9.3.2 Aberturas verticais 
Para o parâmetro aberturas verticais são avaliados os possíveis caminhos pelos quais o fogo se pode 
propagar entre pisos. O subparâmetro propagação entre pisos considera a percentagem do número 
total de pisos pela qual o fogo se pode propagar verticalmente e no caso da proteção avalia-se o tempo 
em que o elemento resiste ao fogo sem passar para outros pisos. Para estes elementos atribui -se uma 
classificação por letras como se pode observar nos Quadros 3.143 e 3.144. 
 
Quadro 3.143 Classif icação do subparâmetro propagação entre pisos em função da percentagem de pisos propícios à 
propagação do fogo, adaptado de (Watts and Training 1998) 
Propagação entre pisos 
Percentagem Classificação 
Edifício com apenas um andar 0 
< 𝟓𝟎 𝐴 
> 𝟓𝟎 e < 𝟏𝟎𝟎 𝐵 
𝟏𝟎𝟎 𝐶 
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Quadro 3.144 Classif icação do subparâmetro proteção em função do tempo de resistência sem propagação do fogo entre 
pisos, adaptado de (Watts and Training 1998) 
Proteção 
Tempo (𝒎𝒊𝒏𝒖𝒕𝒐𝒔) Classificação 
> 𝟑𝟎 𝐴 
> 𝟐𝟎 e <30 𝐵 
< 𝟐𝟎 𝐶 
 
A pontuação final para o parâmetro aberturas verticais pode ser obtida por consulta do Quadro 3.145. 
 
Quadro 3.145 Pontuação f inal para o parâmetro aberturas verticais em função da classif icação dos subparâmetros, adaptado 
de (Watts and Training 1998)  
Aberturas verticais 
Subparâmetro Classificação 
Propagação entre pisos 0 𝐴 𝐴 𝐴 𝐵 𝐵 𝐵 𝐶 𝐶 𝐶 
Proteção − 𝐴 𝐵 𝐶 𝐴 𝐵 𝐶 𝐴 𝐵 𝐶 
Pontuação 4 4 3 1 3 3 1 3 2 0 
 
Caso os elementos sejam corta-fogo aumenta-se um valor à pontuação final. 
 
3.9.4. OBTENÇÃO DA PONTUAÇÃO FINAL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
O valor final da pontuação de segurança contra incêndio é obtido pela soma das pontuações de cada 
parâmetro, que por sua vez se calculam pela multiplicação das notas de cada parâmetro pelo respetivo 
peso, como pode ser observado no Quadro 3.146.  
 
Quadro 3.146 Exemplo de cálculo da pontuação f inal de segurança contra incêndio, adaptado de (Watts and Training 1998) 
Número do parâmetro Parâmetro 






𝟏 Prevenção ao fogo  15  
𝟐 Saídas/evacuação  13  
𝟑 Importância Histórica  13  
𝟒 Aberturas verticais  12  
𝟓 Extinção automática  8  
𝟔 Altura do edifício e construção  8  
 


















𝟕 Compartimentação  8  
𝟖 Combustível  8  
𝟗 Deteção e alarme  5  
𝟏𝟎 
Resposta em caso de 
emergência 
 5  
𝟏𝟏 Controlo de fumo  5  





O protótipo HFRI não estabelece uma pontuação mínima para a segurança mas pode ser uma 
ferramenta útil para comparação de um grupo de edifícios ou compartimentos separados da mesma 
estrutura com vista à determinação de medidas de proteção adicionais.  
 
 
3.10. MÉTODO FIRE(SEPC) 
O método Fire(SEPC), “Fire Safety Evaluation Procedure for the Property Protection of Parish 
Churches”, foi desenvolvido como uma ferramenta de tomada de decisão para auxiliar os responsáveis  
pelo zelo das Igrejas Paroquiais de Inglaterra e País de Gales, avaliando a segurança e permitindo 
aferir o custo de novas medidas de proteção. A metodologia é considerada única por o nível aceitável 
de segurança contra incêndio é dependente da vulnerabilidade da construção e conteúdo das igrejas  
(Copping 2002). 
Este procedimento foi desenvolvido com vista a uma avaliação da segurança contra incêndio que 
permitisse identificar das deficiências e que refletisse o nível de vulnerabilidade das igrejas e do seu 
conteúdo. O Fire(SEPC) procura ainda apresentar-se como uma ferramenta simples e mecanizável 
para os técnicos que procurem aplicar o método (Copping 2002).  
Na formulação desta ferramenta usou-se um quadro hierárquico de segurança contra incêndio e um 
mapa lógico de vulnerabilidade, sendo esta ferramenta interpretada como uma medida do impacto das 
perdas de propriedade e da magnitude da potencial perda devidas ao fogo (Copping 2002). 
A bibliografia sobre o método Fire(SEPC) não apresenta os dados necessários para que a aplicação 
da metodologia seja possível. No entanto, devido a esta metodologia se destinar especificamente à 
avaliação da segurança contra incêndio em igrejas achou-se pertinente apresentar os dados existentes 
sobe este procedimento. 
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3.10.1.  ELABORAÇÃO DO MÉTODO 
Para a elaboração do Fire(SEPC) é imprescindível compreender a forma como cada parte do método 
foi pensada e desenvolvida. O método foi desenvolvido para avaliar separadamente a segurança ao 
incêndio e a vulnerabilidade do património de forma a confrontar os dois resultados, alcançando um 
resultado final global que afira se o nível de segurança é aceitável perante uma avaliação da 
vulnerabilidade do edifício. Desta forma, considera-se que quanto maiores são os riscos associados ao 
edifício maior será o nível de segurança exigido. 
 
3.10.1.1 Fatores de segurança ao incêndio  
Os fatores de segurança foram estudados e avaliados por um processo de hierarquização que os 
agrupou em cinco níveis, como pode ser observado na Figura 3.7. 
 
Figura 3.7 Níveis de segurança ao incêndio, adaptada de (Copping 2002) 
 
Com o apoio de técnicos especializados definiu-se como objetivos principais para a segurança ao 
incêndio a preservação do património e proteção do conteúdo.  
Para além dos objetivos foram ainda estabelecidas e definidas cinco táticas de segurança que de 
seguida se indicam: 
 Prevenção – Prevenir o início de um fogo destrutivo e incontrolável; 
 Comunicação – Caso ocorra uma ignição, as brigadas de combate ao incêndio e/ou os 
membros do público são alertados rapidamente entrando os sistemas de extinção em 
funcionamento; 
 Extinção – o fogo pode ser extinto rapidamente com consequências mínimas para o edifício;  
 Controlo – assegurar que o incêndio é contido na menor área possível, limitando os danos do 
património; 
Nivel 1
Política de segurança contra incêndio: plano geral de ação adoptado 
Nivel 2
Objetivos da segurança contra incêndio: objetivos especif icos a serem atingidos
Nível 3
Táticas de segurança contra incêndio: alternativas de segurança que contribuem para alcançar os objetivos
Nivel 4
Componentes de segurança contra incêndio: a maioria da segurança como definida nos códigos e normas
Nível 5
Sub-componentes  de segurança contra incêndio: componentes essenciais que são prontamente identif icados




 Limitação de danos – limitação dos danos provocados pelo fogo pela existência de 
compartimentação corta-fogo; 
 Recuperação – durante o incêndio, caso seja seguro, o conteúdo mais valioso pode ser 
recuperado pela intervenção de uma equipa treinada especificamente para este fim.  
Com base nestes objetivos e táticas foram estabelecidos dezoito componentes a ter em consideração 
na avaliação da segurança das igrejas, atribuindo-se, a cada um deles, um peso para a contribuição 
de cada um deles. No Quadro 3.147 apresentam-se cada um destes componentes, a sua descrição e 
respetivos pesos.  
 




Sistemas de Manutenção 
Criação, implementação e f iscalização periódica de sistemas de segurança 
ao incêndio 
13 
Equipas de combate ao incêndio Forças de combate ao incêndio disponibilizadas pela autoridade local 12 
Sistemas de extinção Sistemas de extinção de fogo automáticos 8 
Organização/arrumação 
Organização de áreas de armazenamento e manutenção pelas equipas de 
limpeza 
7 
Equipamento manual de combate 
ao fogo 
Material que servirá para um primeiro combate ao fogo por parte dos 
ocupantes e/ou pelas equipas de combate 
7 
Serviços do edifício 
Os elementos estruturais do património e a sua contribuição para 
segurança ao incêndio 
6 
Deteção e comunicação 
Capacidade de deteção atempada do fogo e alerta do mesmo para as 
equipas de combate e para o público 
6 
Mobiliário Contribuição de todo o mobiliário para a segurança ao incêndio 5 
Acessórios 
Contribuição de todos os acessórios imobiliários exceto divisórias de 
madeira para a segurança 
5 
Proteção passiva Barreiras resistentes que contenham a propagação do fogo 5 
Controlo de fumo Fatores que influenciem a circulação de ar no edifício 4 
Estrutura Resistência estrutural ao fogo 4 
Acabamentos interiores 
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Formação de salvamento e 
treino 
Treino na evacuação, no caso de incêndio, de objetos valiosos 4 
Acessos e saídas Existência de acessos alternativos e percursos de saída do edifício que 
possibilitem a evacuação de objetos valiosos dos diferentes compartimentos  
2 
Luzes de emergência Iluminação mínima que possibilite a circulação da equipa de salvamento no caso 
da iluminação normal falhar 
2 
Configuração espacial dos 
compartimentos 
Influência da geometria do edifício para a propagação do fogo e do fumo 1 
 
3.10.1.2 Mapa lógico e fatores de vulnerabilidade 
A avaliação dos fatores de vulnerabilidade foi realizada através de um mapa lógico de modo a traçar a 
inter-relação entre as diferentes variáveis envolvidas. Este processo baseia-se em dois fatores 
principais, sendo estes o impacto da perda de património e a potencial extensão da perda devido ao 
fogo.  
O método considera que o impacto da perda de uma igreja está diretamente relacionado com a 
vulnerabilidade, sendo este avaliado, não só pelos danos físicos causados pelo fogo, mas também pela 
vulnerabilidade à perda do ponto de vista emocional. Para a atribuição de uma pontuação ao impacto 
da perda, são combinadas duas variáveis, o valor histórico, 𝐻𝑉, agravando-se com a antiguidade e 
singularidade do edifício e do seu conteúdo, e o valor funcional, 𝐹𝑉, uma vez que quanto maior for o 
uso e funções ou atividades que o edifício alberga maior será a perda sentida por parte da população.  
Considera-se ainda que a potencial extensão máxima da perda devida ao fogo não será superior à área 
do maior compartimento. A máxima perda é ainda ajustada por um fator que representa o nível de 
segurança ao incêndio no edifício, 𝐹𝑆𝑀, que por sua vez é reduzido pelos valores histórico e funcional,  
obtendo-se, desta forma, uma valor de segurança ao fogo, 𝐹𝑆𝑉. A diferença entre a perda potencial 
máxima, 𝑃𝑜𝑀𝐿 , e o valor de segurança ao fogo representa o balanço entre a quantidade de danos que 
o combustível e os sistemas de segurança contra incêndio permite, ou seja, a perda provável máxima, 
𝑃𝑀𝐿 . 
 
3.10.2.  AVALIAÇÃO E CÁLCULO DO RISCO 
A avaliação do risco ou vulnerabilidade de incêndio é realizada em seis etapas interdependentes, uma 
vez que, os resultados obtidos serão a informação necessária para tratamento na etapa seguinte. As 
etapas representam uma avaliação analítica, da qual se obtém um resultado quantitativo do potencial 
para a ocorrência de danos, sendo ainda examinados os desempenhos dos sistemas de proteção.  
Para a elaboração deste processo é necessário um conhecimento inicial baseado numa avaliação que 
identifique os principais problemas. O estudo deverá ser conduzido por especialistas com conhecimento 
técnico sobre tecnologia da construção, métodos construtivos e segurança contra incêndios.  




A primeira etapa deste procedimento diz respeito à identificação dos perigos, sendo avaliada a carga 
de incêndio, a geometria dos compartimentos e a sua disposição. Nesta fase obtêm-se perfis de perigo 
e de carga de incêndio, bem como uma classificação espacial do local. As seguintes etapas são de 
seguida enumeradas: 
 2ª Etapa: Gravidade do incêndio – assume-se, para uma avaliação inicial, que o fogo não se 
propaga a mais do que um compartimento, correspondendo a gravidade máxima do incêndio 
à área da maior divisão do edifício; expressa-se como a medida de perda potencial máxima, 
𝑃𝑜𝑀𝐿 ; 
 3ª Etapa: Medidas de segurança contra incêndio, 𝐹𝑆𝑀 – o nível de segurança é estabelecido 
pela revisão da contribuição de cada sistema de proteção relevante; os resultados da etapa 
anterior são considerados por intermédio de uma análise hierárquica que engloba o uso de 
objetivos, táticas e componentes de segurança previamente referidos;  
 4ª Etapa: Avaliação do valor do edifício, 𝐵𝑊𝐴 – avaliação do valor do edifício em termos 
históricos e funcionais para determinação da vulnerabilidade; 
 5ª Etapa: Grau de vulnerabilidade a incêndio, 𝐹𝑉𝑅 – esta etapa agrupa os resultados as três  
anteriores, gerando, com recurso ao mapa lógico referido anteriormente, o grau de 
vulnerabilidade; 
 6ª Etapa: Grau geral de segurança contra incêndio, 𝑂𝐹𝑆𝑅 – a partir da medida de segurança 
contra incêndio deduz-se o grau de vulnerabilidade para se obter um grau geral de segurança 
que representa uma medida de adequação da segurança comparado com um nível aceitável;  
este valor dita se as estratégias de segurança devem ou não ser melhoradas.  
Para a avaliação da segurança contra incêndio, 𝐹𝑆𝑀, é atribuída uma pontuação de zero a cinco a 
cada componente, correspondendo o valor mais baixo a uma contribuição inadequada ou inexistente e 
o mais alto a uma contribuição perfeita desse elemento. Posteriormente, cada pontuação é multiplicada 
pela respetiva percentagem que representa o peso de cada elemento que contribui para a segurança 
(Quadro 3.49). 
O grau de vulnerabilidade a incêndio, 𝐹𝑉𝑅, é determinado segundo a equação que se segue: 
 𝐹𝑉𝑅 = 2 × (𝐹𝑉 + 𝐻𝑉) + 𝑃𝑜𝑀𝐿 − 𝐹𝑆𝑀 (3.115) 
em que,  
𝐹𝑉 – Valor funcional; 
𝐻𝑉 – Valor histórico; 
𝑃𝑜𝑀𝐿  – Perda potencial máxima; 
𝐹𝑆𝑀 – Medida de segurança contra incêndio. 
O valor do grau global de segurança contra incêndio, 𝑂𝐹𝑆𝑅, é determinado pela dedução do grau de 
vulnerabilidade a incêndio, 𝐹𝑉𝑅, a partir da pontuação das medidas de segurança contra incêndio, 𝐹𝑆𝑀.  
No quadro seguinte apresenta-se a classificação do nível de segurança em função do valor do grau 
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Quadro 3.148 Classif icação do nível de segurança em função de 𝑂𝐹𝑆𝑅, adaptado de (Copping 2002).  
𝑶𝑭𝑺𝑹 Classificação Descrição 
< 𝟎 Inaceitável 
Considera-se que o nível de segurança não é suficiente face ao nível de vulnerabilidade do 
edifício 
𝟎 −𝟏𝟎 Aceitável 
Considera-se que o nível de segurança é apenas adequado ao nível de vulnerabilidade do 
edifício 
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SELEÇÃO DE METODOLOGIAS E 





Para a elaboração desta dissertação foram escolhidas três igrejas históricas situadas nos centros  
urbanos do Porto e Vila do Conde para aplicação das metodologias analisadas. Os três edifícios em 
estudo apresentam características bastante distintas, quer a nível construtivo, estado de conservação 
e geometria, quer na sua envolvente. 
O presente capítulo apresenta a justificação das metodologias escolhidas para avaliação do risco de 
incêndio das três igrejas escolhidas como casos de estudo da presente dissertação. É ainda feita uma 
breve descrição da geometria-tipo de igrejas cristãs genéricas, sendo depois, particularizada para os 
três edifícios considerados. 
 
4.2. SELEÇÃO DAS METODOLOGIAS A APLICAR 
Após a análise e estudo detalhada das nove metodologias apresentadas no capítulo anterior foram 
selecionadas seis metodologias para aplicação aos casos de estudo definidos para este trabalho.  
Assim, não foram selecionados os métodos Fire(SEPC), HFRI e ARICA. As razões que levaram à não 
consideração destas três ferramentas basearam-se na falta de informação bibliográfica para um correto 
procedimento, a especificidade dos edifícios a que se aplicam e os princípios nos quais estes se 
baseiam, justificando-se mais detalhadamente nos pontos seguintes: 
 Método Fire(SEPC) – A bibliografia disponível sobre o método em questão apresenta os pesos 
a atribuir a cada componente de análise (Quadro 3.49), o modo de cálculo do grau de 
vulnerabilidade a incêndio (Equação 3.15) e também a base para a classificação do nível de 
segurança do edifício. No entanto, não é claro a forma como se obtêm os valores funcional e 
histórico, da perda potencial máxima, bem como obter a pontuação final para a medida de 
segurança contra incêndio, 𝐹𝑆𝑀; 
 Método HFRI – A bibliografia disponível sobre o método em questão apresenta todos os 
parâmetros avaliados e os pesos a atribuir a cada um. No entanto, apenas descreve o método 
para pontuação de dois dos onze parâmetro estudados. Para além desta razão, a metodologia 
é apresentada como um protótipo, não existindo quaisquer indícios de uma posterior validação 
pela sua aplicação e consequente análise e crítica de resultados. O método tem como base de 
desenvolvimento a aplicação muito específica a edifíc ios denominados como casa-museu, o 




que permite a formulação da hipótese, devido às características muito singulares destas, da 
sua não aplicação a igrejas históricas; 
 Método ARICA – A metodologia em questão tem como base para a sua aplicação o 
Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RTSCIE) o que o torna um 
método muito rígido no que diz respeito à sua aplicação a igrejas históricas devido às suas 
singulares características construtivas, arquitetónicas e artísticas. Desta forma, iria,  para além 
da dificuldade de um correto estudo e avaliação de alguns dos parâmetros, conduzir 




4.3. ORGANIZAÇÃO ESPACIAL DAS IGREJAS 
A organização espacial, semelhante de igreja para igreja, é um fator a ter em conta na análise do risco 
de incêndio. Pode ser considerado que, salvo algumas exceções, os diferentes tipos de igrejas têm por 
base duas categorias principais (Monteiro 2008): 
 Igreja com transepto – edifício em forma de cruz com o eixo longitudinal central que passa na 
entrada principal e no altar principal. 
 Igreja de planta central – edifício de planta circular ou poligonal com grande espaço central e 
que é normalmente, encimada por uma cúpula.  
Desta forma, pode-se afirmar que as igrejas antigas em Portugal, apesar dos diferentes estilos 
arquitetónicos, possuem, geralmente, formas retangulares, formando um corpo principal constituído 
pela capela-mor e pela nave principal e, no caso da primeira categoria, um transepto que forma uma 
cruz com a nave principal. Algumas igrejas possuem ainda um corpo exterior com comunicação com a 
capela-mor que constitui a sacristia (Monteiro 2008, Cruz, Silva et al. 2011). A porta principal deste tipo 
de edifícios localiza-se sempre na fachada principal com vista frontal para o altar-mor. Uma grande 
parte das igrejas possui, logo após a porta principal do edificio, um guarda-vento, com uma porta 
principal e duas portas laterais.   
No que diz respeito à análise do risco de incêndio, esta constância espacial é bastante favorável uma 
vez que os ocupantes, em caso de emergência, têm, à partida, bem presentes a localização da saída 
e como se encaminhar para ela, mesmo que seja a primeira vez que se encontram numa qualquer 
igreja em particular. Também para as equipas de socorro este aspeto é importante visto que, em caso 
de sinistro não estarão a atuar num edifício totalmente desconhecido.  
 
 
4.4. IGREJA DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DO PORTO 
A construção da Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto data do século XVI, podendo considerar -
se duas fases principais de execução. Numa primeira fase é concluída a construção do edifício ainda 
sem capela-mor (1567), sendo esta executada em finais de século (entre 1584 e 1590). Devido a perigo 
de ruína, a igreja foi, no século XVIII, alvo de profundas reedificações e intervenções tendo sido 
reforçadas paredes, construídas novas abóbadas e uma nova fachada, preservando-se apenas a 
capela-mor. A igreja, decretada imóvel de interesse público no ano de 1977, integra um conjunto de 
edifícios que inclui o edifício-sede da Santa Casa da Misericórdia do Porto. 
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A aplicação dos métodos selecionados à Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto baseou-se em 
dados recolhidos para a realização de um trabalho de análise de risco incêndio (Cruz, Silva et al. 2011).  
 
4.4.1. CONSIDERAÇÕES PARA O ESTUDO  
Para a avaliação do risco de incêndio considerou-se apenas o edifício da igreja, não abrangendo a 
sacristia e considerando a porta lateral do edifício como uma saída para o exterior. Assim, indica-se na 
planta da Igreja da Misericórdia do Porto a traço contínuo vermelho a área total delimitada pelas  
fachadas e a traço interrompido a área do compartimento de incêndio considerado (Figura 4.1). Estas 
duas áreas não são coincidentes, uma vez que, a restante área corresponde a uma antecâmara sem 
portas para o exterior, verificando-se esta situação apenas para a diferença de cotas entre o pavimento 
e o do coro-alto. 
 
 
Figura 4.1 Delimitação do compartimento de incêndio considerado para o estudo do risco de incêndio na Igreja da Santa Casa 
da Misericórdia 
 
4.4.2. CARACTERIZAÇÃO DA ENVOLVENTE   
4.4.2.1 Edifícios vizinhos 
No lado direito da igreja, junto à fachada lateral, existe um outro edifício pertencente à Santa Casa da 
Misericórdia, no qual estão a ser realizados trabalhos de reabilitação. No lado oposto, os edifícios  
apresentam-se recuperados, sendo ocupados como escritórios ou habitação (Figura 4.2). Desta forma, 




Figura 4.2 Edifício vizinho à Igreja Santa Casa da Misericórdia do Porto 
 




4.4.2.2 Vias de acesso 
A entrada principal da igreja tem acesso pela Rua das Flores, sendo esta uma via larga e em boas 
condições para a circulação e manobras dos veículos do corpo de bombeiros. Em frente à porta 
principal, existem ainda três lugares de estacionamento privativo, não sendo permitida sua ocupação 
pelo público, o que facilita a atuação das equipas.  
 
4.4.2.3 Abastecimento de água no exterior para uso das equipas de socorro 
Por observação à Rua das Flores, identificou-se um marco de água, para uso por parte do corpo de 
bombeiros, a uma distância de 90𝑚  do acesso principal ao interior da igreja (Figura 4.3). 
 
 
Figura 4.3 Marco de água localizado a 90 𝑚 da Igreja da Santa Casa da Misericórdia 
 
4.4.3. ESTRUTURA PORTANTE 
A estrutura resistente vertical é composta, na sua totalidade, por alvenaria de granito com espessuras 
que chegam a ultrapassar os 2 𝑚 . A cobertura é executada por asnas de madeira com madres, ripado  
e telhas. O teto da nave da igreja é constituído por arcos torais em granito e abóbada de berço em tijolo 
burro e com o intradorso executado com elementos decorativos em estuque (Figura 4.4). A abóbada 
da capela-mor é composta exclusivamente por granito (Figura 4.5). 
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Figura 4.4 Abóboda da nave da Igreja da Santa Casa da Misericórdia 
  
 
Figura 4.5 Abóboda em granito da capela-mor da Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
 
 
4.5. IGREJA DOS GRILOS 
A construção da Igreja dos Grilos do Porto teve início em 1577. Este monumento de arquitetura única 
é marcado por uma mistura de épocas e estilos, podendo ser encontrada uma arquitetura religiosa 
educativa, maneirista, barroca jesuítica e neoclássica.  A na nave da Igreja dos Grilos encontra-se 
coberta por uma abóboda de granito de volta perfeita e em caixotões. As paredes sãos. A capela-mor 
é coberta por uma abóboda também em caixotões que contêm cartelas guarnecidas com pedras. No 




interior da Igreja dos Grilos podem ser encontradas obras de arte religiosa únicas como é exemplo o 
órgão ibérico de finais do século XVIII. 
  
4.5.1. CONSIDERAÇÕES PARA O ESTUDO 
Para a avaliação do risco através da aplicação das metodologias selecionadas considerou-se apenas 
o edifício principal da igreja, incluindo as duas salas, uma de cada lado do altar-mor. Assim, para este 
trabalho, não foi tida em consideração a influência do museu ou do seminário, que na realidade tem 
ligação ao edifício e ao compartimento em análise. Na planta da Igreja dos Grilos indica-se a traço 
continuo vermelho a área do compartimento de incêndio considerado (Figura 4.6). 
 
 
Figura 4.6 Delimitação do compartimento de incêndio considerado para o estudo do risco de incêndio na Igreja dos Grilos  
 
4.5.2. CARACTERIZAÇÃO DA ENVOLVENTE 
4.5.2.1 Edifícios vizinhos 
A Igreja dos Grilos, localizada na baixa do Porto, apresenta como edifícios contíguo o seminário e 
museu de arte religiosa. No lado oposto à entrada da igreja existe, afastado de cerca de dez metros, 
um pequeno café/restaurante. Realça-se ainda que os restantes edifícios vizinhos, embora localizados 
a alguma distância do local em estudo, apresentam uma arquitetura e organização característica da 
zona antiga da Ribeira do Porto.  
 
4.5.2.2 Vias de acesso 
Considerando que o acesso ao interior da igreja não é possível pelo seminário, existe apenas um 
acesso pela porta principal. Para alcançar este acesso existem duas alternativas, descritas nos pontos 
seguintes: 
 Acesso pedonal – escadaria estreita e com sinais evidentes de desgaste que liga o largo da Sé 
do Porto à igreja dos Grilos; 
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 Rua Santana – arruamento estreito (com aproximadamente 2.80 𝑚 de largura mínima) na qual 
apenas passam veículos ligeiros (Figura 4.9). 
É de realçar ainda, que em frente à igreja existe um largo no qual, por observação e recolha de 
testemunhos, se considera existir, na maioria das vezes, estacionamento indevido de veículos. Desta 
forma, avaliou-se, que em caso de incêndio, a chegada e atuação eficiente das equipas de socorro 
será muito dificultada. 
 
Figura 4.7 Arruamento estreito transitável a veículos para acesso à Igreja dos Grilos   
 
4.5.2.3 Abastecimento de água no exterior para uso pelas equipas de socorro 
Após observação e pesquisa nas imediações da igreja, verificou-se que não existe nenhum marco de 
incêndio disponível para uso por parte das equipas de socorro.  
  
4.5.3. ESTRUTURA PORTANTE 
A estrutura resistente vertical é composta, na sua totalidade, por alvenaria de granito de elevadas 
espessuras. Os tetos do compartimento em estudo são constituídos por arcos e abóbodas em granito 
sem qualquer revestimento em material combustível (Figura 4.8). Realça-se que o pavimento do piso 
do coro alto, localizado num nível superior logo após a entrada, é constituído por uma estrutura 
resistente horizontal de madeira (Figura 4.9). Apenas os tetos de um dos altares laterais à nave da 
igreja e de uma das salas laterais ao altar-mor são revestidos a madeira (Figuras 4.10 e 4.11). 
 
 





Figura 4.8 Abóboda em granito da Igreja dos Grilos 
 
 
Figura 4.9 Estrutura de madeira do coro alto da Igreja dos Grilos 
 
 
Figura 4.10 Teto revestido a madeira de um altar lateral à nave da Igreja dos Grilos 
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Figura 4.11 Teto revestido a madeira da sala lateral ao altar-mor da Igreja dos Grilos 
 
 
4.6. IGREJA DE SANTA CLARA DE VILA DO CONDE 
A construção da Igreja de Santa Clara de Vila do Conde teve início, com autorização do papa João 
XXII, em 1319 e concluída no século XVI, aglomerando preciosidades arquitetónicas  e escultóricas e é 
considerada um marco importante na evolução da arte no Norte de Portugal. A planta da igreja foi 
traçada em cruz latina e, ao contrário do que é usual nas igrejas clarissas, não apresenta uma porta 
axial, localizando-se a entrada principal no lado norte. Os tetos da nave longitudinal da Igreja de Santa 
Clara materializam-se em caixotões de rica ornamentação seiscentista, sendo considerados entre as 
mais valiosas obras de marcenaria de Portugal.  
 
4.6.1. CONSIDERAÇÕES PARA O ESTUDO 
Para a avaliação do risco de incêndio através das metodologias selecionadas considerou-se o edifício 
da igreja, com a nave, capela-mor e capelas laterais, incluindo-se ainda a sacristia, o coro-baixo e coro-
alto. Neste caso a igreja é completamente independente do convento de Santa Clara. Na planta da 
Igreja de Santa Clara indica-se a traço contínuo vermelho a área do compartimento de incêndio 
considerado (Figura 4.12). 
 
 
Figura 4.12 Delimitação do compartimento de incêndio considerado para o estudo do risco de incêndio na Igreja de Santa Clara 
 




4.6.2. CARACTERIZAÇÃO DA ENVOLVENTE 
4.6.2.1 Edifícios Vizinhos 
A Igreja de Santa Clara encontra-se numa posição isolada, à exceção do edifício do convento,  
significativamente afastada dos restantes edifícios vizinhos, de modo a que se considera que estes não 
afetam de qualquer forma o risco de incêndio. O próprio convento encontra-se separado da igreja por 
um jardim de dimensões consideráveis, admitindo-se que também este não influencia o valor do risco 
de incêndio da igreja (Figura 4.12). 
 
Figura 4.13 Vista aérea da Igreja e Convento de Santa Clara, Vila do Conde (Fonte www .monumentos.pt consultado em 2014) 
 
4.6.2.2 Vias de acesso 
O à Igreja de Santa Clara é efetuado pelo Largo Dom Afonso Sanches, sendo a área envolvente ao 
edifício ampla. Desta forma, e sendo os acessos a este local largos o suficiente para a passagem de 
veículos pesados (Figura 4.14), considera-se que as vias de acesso são largas o suficiente para a 
passagem e manobras dos veículos de socorro, encontrando-se em condições de acessibilidade 
bastante boas. O Largo Dom Afonso Sanches permite também o fácil estacionamento e, em caso de 
necessidade, manobras com os veículos utilizados no combate, apresentando ainda uma área 
suficiente para a circulação, organização e atuação dos elementos das corporações de bombeiros  
(Figura 4.15 e 4.16). 
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Figura 4.14 Ruas de acesso ao Largo Dom Afonso Sanches [Fonte: Google Maps, consultado em 2014] 
 
Figura 4.15 Rua de acesso ao Largo Dom Afonso Sanches (Fonte: Google Maps, consultado em 2014)  
 
Figura 4.16 Vista do Largo Dom Afonso Sanches e Igreja de Santa Clara (Fonte: Google Maps consultado em 2014) 
 
4.6.2.3 Abastecimento de água no exterior para uso pelas equipas de socorro 
Após investigação realizada às imediações da igreja verificou-se que não existe nenhum marco de 
incêndio disponível para uso por parte das equipas de socorro nesta zona. 
 
4.6.3. ESTRUTURA PORTANTE 
A estrutura resistente vertical é composta, na sua totalidade, por alvenaria de pedra com espessuras 
de cerca de 1.0 𝑚. A cobertura e estruturas portantes dos tetos, compostos por caixotões de madeira 
(Figura 4.17), são constituídas por asnas e madres de madeira. O coro-alto, é constituído por um piso 
em soalho de madeira suportado por uma malha de vigas antigas em madeira.  
 





Figura 4.17 Teto em caixotão de madeira [Fonte: w w w .monumentos.pt, consultado em 2014] 
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APLICAÇÃO DE METODOLOGIAS 
 
 
5.1. INTRODUÇÃO  
O presente capítulo apresenta a aplicação das seis metodologias selecionadas para a avaliação do 
risco de incêndio à Igreja da Santa Casa da Misericórdia, Igreja dos Grilos e Igreja de Santa Clara. De 
forma a tornar os resultados obtidos o mais claros possível, os valores adotados para cada parâmetro 
interveniente nos cálculos são justificados e explicados com detalhe.  
 
 
5.2. IGREJA DA MISERICÓRDIA DO PORTO 
5.2.1. APLICAÇÃO DO MÉTODO DE GRETENER 
A aplicação do método de Gretener à Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto foi baseada no 
relatório de um estudo de avaliação de risco de incêndio (Cruz, Silva et al. 2011), confirmando-se a 
atualidade dos dados recolhidos com observações e medições no terreno. 
Como exigência para aplicação da metodologia, a igreja classifica-se, atendendo às suas 
características, como um edifício do tipo V.  
 
5.2.1.1 Características geométricas da igreja, 𝑙: 𝑏 
O método de Gretener parte do princípio que o compartimento em análise tem uma configuração 
retangular em planta. Pela observação da planta da igreja em planta verifica-se que esta não apresenta 
uma configuração retangular, necessitando da consideração de um retângulo equivalente. Sendo a 
área do compartimento em análise igual a 255 𝑚2, é possível definir o retângulo equivalente das duas 
seguintes formas (Cruz, Silva et al. 2011): 
a) Fixando o comprimento total da igreja, 𝑙, com o valor de 31.50 𝑚  e estabelecendo a largura 
equivalente do compartimento, 𝑏, com o valor 8.10 𝑚 , obtém-se, a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 3.89; 
b) Fixando a largura total da nave da igreja, 𝑏, com o valor de 10.30 𝑚  e calculando o comprimento 
equivalente do compartimento, 𝑙, cujo valor é 24.76 𝑚 , obtém-se a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 2.4; 
Adiante, quando esta característica for avaliada, serão detalhadas as duas opções em função da sua 
intervenção na aplicação do método. 
 




5.2.1.2 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio mobiliária, 𝑞  
O método de Gretener define a carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, para diversos usos dos edifícios ,  
admitindo o valor genérico de 200 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para as igrejas (Quadro A.1), ao qual corresponderia o valor 
1.1 para o fator 𝑞 (Quadro A.1). Não obstante este fato, foi realizada uma estimativa da carga de 
incêndio mobiliária da igreja em estudo baseada nos materiais combustíveis com influência significativa 
no valor numérico de 𝑄𝑚. Considerando que a maioria do conteúdo combustível são objetos em 
madeira, foram desprezados os materiais têxteis, como passadeiras e toalhas.  
Para o cálculo da carga de incêndio, foram estimados os volumes dos objetos de madeira, admitindo 
para estes uma massa volúmica de 600  𝐾𝑔 𝑚3⁄  (correspondente a madeira de castanho e pinho).  
Considerou-se, ainda, que uma garrafa de gás, utilizada como combustível para os aquecedores,  
contém 13 𝑘𝑔 de gás combustível. Admitiu-se também que os poderes calorífico da madeira e do gás 
butano seriam, respetivamente, 16.7 e 46.0 𝑀𝐽 𝑘𝑔⁄  (Civil 2009). Com base nestes valores e para uma 
área em planta da igreja de 255.0 𝑚2 , determinou-se, no estudo de (Cruz, Silva et al. 2011), o valor de 
586.0 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para o fator 𝑄𝑚, correspondendo-lhe um valor de 𝑞 igual a 1.3 (Quadro 3.5). 
Devido à dificuldade e imprecisão do cálculo dos volumes dos objetos com geometrias muito 
irregulares, características do mobiliário e arte religiosa e, por exemplo, à não consideração dos 
materiais têxteis e admissão de apenas um tipo de madeira, serão consideradas variações de 𝑄𝑚 e 
respetivos valores de 𝑞 a partir do valor inicialmente calculado para, desta forma, se aferir a sua 
influência no cálculo do risco de incêndio (Quadro 5.1). Com base nos valores apresentados não foi 
considerado o valor da carga de incêndio proposta pelo método de Gretener (200 𝑀𝐽 𝑚2⁄ ), uma vez 
que os valores obtidos são mais gravosos. 
 
Quadro 5.1 Variações nos valores de 𝑄𝑚 e 𝑞 correspondentes à Igreja da Santa casa da Misericórdia  
Variação 𝑸𝒎 (𝑴𝑱 𝒎
𝟐⁄ ) 𝒒 
−𝟐𝟓% 439.5 1.3 
−𝟐𝟎% 468.8 1.3 
−𝟏𝟓% 498.1 1.3 
−𝟏𝟎% 527.4 1.3 
𝟎 586.0 1.3 
+𝟏𝟎% 644.6 1.4 
+𝟏𝟓% 673.9 1.4 
+𝟐𝟎% 703.2 1.4 
+𝟐𝟓% 732.5 1.4 
+𝟑𝟎% 761.8 1.4 
+𝟑𝟓% 791.1 1.4 
+𝟒𝟎% 820.4 1.5 
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5.2.1.3 Quantificação fator relativo à combustibilidade, 𝑐 
A madeira apresenta-se como o material combustível em quantidade mais significativa existente no 
interior da igreja. Desta forma, e considerando este material como normalmente combustível, por 
consulta do Quadro 3.6, quantifica-se o fator 𝑐 com o valor 1.0. Consultando o Quadro A.1, verifica-se 
que o mesmo valor é considerado para o uso igreja pelo método de Gretener.  
 
5.2.1.4 Quantificação do fator relativo ao perigo de fumo, 𝑟 
Também para o estudo do valor deste fator, se tem em consideração o fato da madeira ser o material 
mais abundante na igreja. Desta forma, e não existindo materiais fortemente fumígenos, adota-se para 
𝑟 o valor 1.0, correspondendo a uma perigosidade normal (Quadro 3.7) e coincidindo com o valor 
considerado pela metodologia para o uso igreja (Quadro A.1).  
 
5.2.1.5 Quantificação do fator relativo ao perigo de corrosão/toxicidade, 𝑘 
Consultando o Quadro 3.8 e considerando que a madeira apresenta um grau de perigo de 
corrosão/toxicidade normal, admite-se 𝑘 igual a 1.0. Este valor coincide com o valor considerado pela 
metodologia para o uso igreja (Quadro A.1).  
 
5.2.1.6 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio imobiliária, 𝑖 
Sendo a estrutura resistente vertical e os tetos constituídos por material incombustível (alvenaria de 
pedra de granito) e a cobertura por asnas de madeira (material combustível) protegidas pela abóboda 
em tijolo maciço (material incombustível), por consulta do Quadro 3.9 atribui-se a 𝑖 o valor 1.05. 
 
5.2.1.7 Quantificação do fator relativo ao nível do piso e altura útil do edifício, 𝑒  
A igreja em estudo apresenta apenas um nível o que implica que o valor a considerar para o fator 𝑒 
depende da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚. Desta forma, para o valor de 3623.6 𝑀𝐽 𝑚
2⁄  ou qualquer 
uma das variações tidas em conta e sendo a altura do compartimento superior a 10 𝑚, o valor de 𝑒 é 
igual a 1.25. 
 
5.2.1.8 Quantificação do fator relativo à amplitude de superfície, 𝑔  
Com anteriormente foi descrito (5.2.1.1), diferentes formas de avaliação da relação 𝑙: 𝑏 podem ser 
admitidas. No entanto, por análise do Quadro 3.13, é possível aferir-se que apenas são considerados 
pela metodologia valores de área do compartimento superiores a 400  𝑚2. Uma vez que o valor da área 
do compartimento em estudo é significativamente inferior ao mínimo admitido pelo método de Gretener,  









5.2.1.9 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção normais, 𝑁  
Para o cálculo deste parâmetro é necessária a valorização dos subfactores 𝑛𝑖  (Equação 3.6), sendo 
esta realizada por consulta do Quadro 3.15. De seguida, apresentam-se os valores considerados e as 
respetivas justificações para cada parâmetro: 
 𝑛1 = 0.90 – Por observação no local verificou-se a existência de apenas um extintor no 
compartimento, revelando-se este, com base nas considerações da metodologia de Gretener,  
insuficiente; 
 𝑛2 = 0.80 – Após observação efetuada ao local, verificou-se que não existe nenhuma boca-de-
incêndio armada no compartimento, considerando-se a situação como insuficiente;  
 𝑛3 = 0.25 – Atribui-se este valor, uma vez que realizadas as observações no local se verificou 
que não existe qualquer rede de incêndios no compartimento;  
 𝑛4 = 0.95 – Como já referido anteriormente, observou-se a existência de um marco de água a 
90𝑚  do local de acesso ao interior do edifício; 
 𝑛5 = 0.80 – Com base nas informações obtidas, chegou-se à conclusão que não existe pessoal 
instruído que assegure uma primeira intervenção em caso de incêndio.  
Com base nos valores anteriores e pela aplicação da Equação 3.6 obtém-se para 𝑁  o valor 0.13. 
 
5.2.1.10 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção especiais, 𝑆 
Para cálculo deste parâmetro é necessária a quantificação dos subfactores 𝑠𝑖 (Equação 3.7). Por 
consulta do Quadro 3.17 é possível avaliar as características da igreja adotando valores para cada 
parâmetro. De seguida apresentam-se as pontuações e respetivas justificações consideradas para 𝑠𝑖: 
 𝑠1 = 1.0 – Apenas existe vigilância durante o dia quando existem atividades na igreja, não 
sendo definida a sua regularidade. Conclui-se, por consulta do Quadro 3.17, que este cenário 
não é comtemplado pela metodologia, assumindo-se assim o valor 1.0 para não agravar a valor 
do risco (a inexistência de medidas de proteção especiais não é penalizada pelo método); 
 𝑠2 = 1.0 – Com base nas informações recolhidas, verifica-se que a igreja não possui qualquer 
sistema de transmissão de alarme que cumpra os requisitos mínimos considerados pela 
metodologia, assumindo-se, desta forma, a inexistência deste tipo de proteção especial; 
 𝑠3 = 1.4 – A igreja em estudo não possui nenhuma equipa de intervenção própria,  
considerando-se apenas as equipas de socorro externas. Uma vez que o corpo de bombeiros  
mais próximo do edifício é o dos Bombeiros voluntários do Porto, considerou-se o valor 
correspondente ao caso CBO5; 
 𝑠4 = 1.0 – Com base numa investigação realizada, aferiu-se que tempo de chegada da equipa 
de socorro oficial seria inferior a 15 minutos e a distância a percorrer inferior a 5 quilómetros 
(Figura 5.1); 
 𝑠5 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar que não existe qualquer sistema 
de extinção instalado na igreja. Desta forma, adota-se o mesmo procedimento usado para 𝑠1; 
 𝑠6 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar a inexistência de qualquer meio 
mecânico de controlo de fumo, adotando-se o mesmo procedimento usa para 𝑠1. 
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Figura 5.1 Percurso a percorrer e tempo de chegada dos Bombeiros Voluntários do Porto à igreja da Santa Casa da 
Misericórdia (Fonte:  Google Maps, consultado em 2014) 
 
5.2.1.11 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção inerentes à construção, 𝐹  
Tal como nas anteriores medidas de proteção, é necessário atribuir valores aos subfactores 𝑓𝑖  para o 
cálculo de 𝐹, apresentando-se de seguida os valores considerados, com base no Quadro 3.18, e as 
respetivas justificações em função das características da igreja e das exigências da metodologia: 
 𝑓1 = 1.20 – Uma vez que a estrutura resistente vertical é constituída por alvenaria de pedra de 
granito com grande espessura (no mínimo de 0.5𝑚), considerou-se que a classe de resistência 
ao fogo da estrutura está entre 𝑅30 e 𝑅60 à qual corresponde o valor indicado; 
 𝑓2 = 1.10 – Existem quatro fachadas livres no edifício, constituídas por paredes em pedra de 
granito com espessura superior a 0.80𝑚 , sendo as janelas de dimensão reduzida em 
comparação com a dimensão das fachadas. Embora a metodologia Gretener indique que o 
fator será influenciado pela percentagem de janelas em relação à área total da fachada, não é 
explícita a forma de a contabilizar, optando-se, dada o contraste de dimensões, por ignorar a 
existência de janelas. Desta forma, considerou-se a classe de resistência ao fogo das fachadas 
entre 𝑅30 e 𝑅60; 
 𝑓3 = 1.0 – O edifício em estudo é do tipo V e não existem quaisquer ligações verticais  
protegidas; 
 𝑓4 = 1.0 – No edifício não existe qualquer célula corta-fogo, considerando-se este parâmetro 
como não aplicável e atribuindo-lhe o valor unitário não penalizando o valor do risco. 
Tendo em conta os valores anteriores, o valor de 𝐹 é calculado pela Equação (3.8), obtendo-se o valor 
1.32. 
 
5.2.1.12 Perigo de ativação, 𝐴 
Para o caso da igreja em estudo considerou-se que o perigo de ativação é fraco à semelhança de um 
museu. Desta forma, por consulta do Quadro 3.4, quantificou-se o parâmetro 𝐴 com o valor de 0.85. 




5.2.1.13 Quantificação do valor do risco de incêndio efetivo, 𝑅  
Após a quantificação de todos os parâmetros anteriores (Quadro 5.2), procedeu-se, por aplicação da 
Equação 3.9 e verificando todas as combinações de valores possíveis, ao cálculo do risco de incêndio,  
𝑅, concluindo-se que este varia entre o valor mínimo 2.29 (para 𝑞 = 1.3) e o máximo 2.65 (para 𝑞 =
1.5). No Quadro 5.3 apresentam-se de forma os esquemática os vários valores obtidos para os 
diferentes de valores 𝑞. 
 
Quadro 5.2 Valores de todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio efetivo 
Parâmetro Valor Considerado 







Medidas de proteção normais 
(𝑵) 
𝑛1  0.90 
𝑛2  0.80 
𝑛3  0.25 
𝑛4  0.95 
𝑛5  0.80 








Medidas de proteção inerentes à construção 
(𝑭) 
𝑓1  1.20 
𝑓2  1.10 
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5.2.1.14 Risco de incêndio admissível, 𝑅𝑢  
Com base na Portaria N.º 1532/2008 de 29 de Dezembro, o número de ocupantes por unidade de área 
para o espaços religiosos e de culto é igual a 3 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ , totalizando o número de 765 ocupantes 
para o caso do compartimento em estudo. Desta forma, com base no Quadro 3.2 e tratando-se de um 
edifício com apenas um piso, atribui-se a 𝑃𝐻,𝐸  o valor 1.0, implicando, por recurso à Equação 3.1, um 
valor de 𝑅𝑢  igual a 1.3. 
 
5.2.1.15 Verificação de segurança 
Como descrito no ponto 3.2.4 e pela aplicação da Equação 3.9, obtém-se para o fator 𝛾 o valor mínimo 
de 0.34 e um máximo de 0.47. Uma vez que o valor obtido é muito inferior a 1.0, considera-se, segundo 
o método de Gretener, que o edifício não verifica a segurança no que diz respeito ao risco de incêndio.  
No Quadro 5.4 apresentam-se os valores descriminados de 𝛾 em função dos vários valores 
considerados para o risco de incêndio efetivo.  
 
Quadro 5.4 Valores do fator 𝛾 para a Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
𝑹 𝜸 
𝟐. 𝟐𝟗 0.57 
𝟐. 𝟒𝟕 0.53 
𝟐. 𝟔𝟓 0.49 
 
5.2.2. MÉTODO DE PURT 
5.2.2.1 Coeficiente da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 
Para a avaliação deste parâmetro partiu-se do valor inicial 586.0 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e as mesmas variações 
consideradas para a metodologia Gretener (Quadro 5.1). Desta forma apresentam-se no quadro 








Quadro 5.5 Valor do fator 𝑄𝑚 em função da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
Carga de incêndio 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝑸𝒎 
−25% 439.5 1.2 
−20% 468.8 1.2 
−15% 498.1 1.2 
−10% 527.4 1.4 
0 586.0 1.4 
+10% 644.6 1.4 
+15% 673.9 1.4 
+20% 703.2 1.4 
+25% 732.5 1.4 
+30% 761.8 1.4 
+35% 791.1 1.4 
+40% 820.4 1.4 
 
5.2.2.2 Coeficiente de combustibilidade, 𝐶  
O método de Purt considera que apenas os materiais mais combustíveis que a madeira são gravosos 
para o risco de incêndio. Uma vez que a grande maioria dos materiais combustíveis presentes na igreja 
são constituídos por madeira, considera-se para o parâmetro 𝐶  o valor 1.00 (Quadro 3.20). 
 
5.2.2.3 Coeficiente para carga de incêndio dos materiais de construção e estrutura,  
A maioria dos materiais construtivos constituintes da igreja é incombustível. Desta forma, estima-se 
que pode considerar-se o menor intervalo de massa de madeira por metro quadrado, atribuindo-se ao 
fator 𝑄𝑖 o valor 0 (Quadro 3.21). 
 
5.2.2.4 Coeficiente inerente ao compartimento de incêndio, 𝐵 
Como foi já referido, a área do compartimento de incêndio (255 𝑚2) é significativamente inferior a 
1500  𝑚2 mas a sua altura varia de 11 𝑚 a 17.5 𝑚. Desta forma, atribui-se a 𝐵 o valor 1.2 (Quadro 3.22).  
 
5.2.2.5 Coeficiente inerente ao tempo de início de extinção, 𝐿 
Este coeficiente avalia a distância e o tempo de chegada das equipas de socorro ao edifício. Como já 
abordado para o método de Gretener, o corpo de bombeiros mais próximo (Bombeiros Voluntários do 
Porto) fica a uma distância de 1.2 𝑘𝑚 e a um tempo de chegada estimado de 4 minutos (Figura 5.1).  
Assim, uma vez que o tempo de chega é bastante inferior a 10 minutos e não existindo uma equipa de 
intervenção própria na igreja, atribui-se ao fator 𝐿 o valor 1.3 (Quadro 3.23).  
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5.2.2.6 Fator referente à resistência ao fogo da estrutura resistente do edifício, 𝑊 
Como a estrutura resistente da igreja é, na sua maioria, constituída por alvenaria de pedra de granito e 
a cobertura em asnas de madeira é protegida por tijolo maciço (material incombustível), considera-se 
que a sua classe de resistência ao fogo é 𝑅𝐸60 , correspondendo o valor 1.5 ao fator 𝑊 (Quadro 3.24). 
 
5.2.2.7 Coeficiente de redução de risco, 𝑅𝑖 
No caso deste estudo, assume-se que o risco de incêndio da igreja pode ser considerado normal, uma 
vez que, dadas as características do compartimento, a propagação do fogo será normal e não existe 
um número elevado de fontes de ignição. Desta forma, adotou-se para o fator 𝑅𝑖 o valor 1.3 (Quadro 
3.25).  
 
5.2.2.8 Coeficientes de perigo para pessoas, 𝐻, para os bens mobiliários, 𝐷, e desenvolvimento de 
fumo, 𝐹 
Em caso de emergência com presença de pessoas assume-se que estes detetam atempadamente os 
sinais de perigo, conseguindo sair do edifício de forma rápida e em segurança ou então eliminar 
facilmente uma ignição. Desta forma, considera-se para o fator 𝐻 o valor 1.0 (Quadro 3.26). 
Considera-se que o perigo para os bens mobiliários é elevado, uma vez que ocorreriam perdas 
impossíveis de substituir, nomeadamente obras de arte antigas, esculturas de santos e altares. Em 
função desta interpretação, considerou-se para o fator 𝐷 o valor 3.0 (Quadro 3.26).  
Relativamente ao parâmetro 𝐹 considerou-se o valor 1.5, uma vez que o conteúdo é na sua maioria 
constituído por madeira e não existem aberturas para a extração de fumo (Quadro 3.26).  
 
5.2.2.9 Risco referente ao edifício, 𝐺𝑅 
Após valorizados todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco referente ao edifício (Quadro 
5.6), obtém-se, pela Equação 3.10, os valores 0.96 e 1.12 para valores de 𝑄𝑚 iguais a 1.2 e 1.4 
respetivamente. 
 
Quadro 5.6 Valores dos fatores intervenientes no cálculo do risco referente ao edifício 
Fator Valor 












5.2.2.10 Risco de incêndio para o conteúdo do edifício, 𝐼𝑅 
Uma vez atribuídos os valores aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio para o 
conteúdo (Quadro 5.7), pela Equação 3.11, obtém-se o valor 4.5 para 𝐼𝑅. 
 






5.2.2.11 Interpretação do risco de incêndio 
Conhecidos os valores de 𝐺𝑅 (qualquer um dos dois valores, considerando que 0.96 ≅ 1) e 𝐼𝑅, por 
consulta da Figura 3.1, verifica-se que estamos na zona afeta ao setor 3. Assim, o método de Purt 
considera que é necessária a instalação de sistemas de deteção de incêndio, aferindo-se que, no que 
diz respeito ao incêndio, o nível de segurança não é satisfatório.  
 
 
5.2.3. APLICAÇÃO DO MÉTODO MESERI 
5.2.3.1 Número de pisos ou altura do edifício 
Considerou-se que igreja é um edifício de um único piso, não contabilizando o coro alto como um novo 
piso. Com base em desenhos de cortes da igreja, assumiu-se que a altura desde o pavimento até à 
cobertura é aproximadamente 22 𝑚  (Figura 5.2). Desta forma, a pontuação atribuída a este parâmetro 
é igual a 1 (Quadro 3.27). 
 
Figura 5.2 Desenho de um corte da Igreja da Santa Casa da Misericórdia com indicação da altura 
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5.2.3.2 Área do maior compartimento de incêndio 
Considerou-se que a igreja representa um único compartimento de incêndio com uma área de 255.0 𝑚2, 
correspondendo uma pontuação igual a 5 para este parâmetro (Quadro 3.28). 
 
5.2.3.3 Resistência ao fogo dos elementos construtivos 
O método Meseri considera com resistência alta os elementos de betão ou similares. Como foi já 
referido, a estrutura resistente vertical da igreja é constituída por alvenaria de pedra de granito de 
grandes espessuras (mínimo com 0.5 𝑚). A cobertura da igreja é executada em asnas de madeira 
protegidas, encontrando-se estas protegidas por uma abóbada em tijolo maciço considerado, também, 
material incombustível. Desta forma, atribui-se a este parâmetro a pontuação 10, correspondente à 
classificação de resistência ao fogo alta (Quadro 3.29). 
 
5.2.3.4 Tetos e pisos falsos 
Observando o interior da igreja, é possível concluir-se que não existem quaisquer tetos ou pisos falsos 
que constituam um agravamento do risco de incêndio. Atribui-se, com base neste fato, a pontuação de 
5 valores a este parâmetro (Quadro 3.30). 
 
5.2.3.5 Distância ao quartel de bombeiros 
A este parâmetro, avaliado de forma semelhante ao efetuado para o método de Gretener, atribuiu-se a 
pontuação 10 (Quadro 3.31), uma vez que a distância entre o quartel de bombeiros mais próximo é 
inferior a cinco quilómetros e o tempo estimado para a chegada das equipas de socorro em caso de 
sinistro é inferior a cinco minutos (Figura 5.1).  
 
5.2.3.6 Acessibilidade ao edifício 
Considerando que o acesso ao interior do edifício apenas é possível pela Rua das Flores, pela fachada 
principal, as aberturas que permitem o a entrada das equipas de socorro em caso de sinistro são a 
porta e três janelas. Admite-se que a atuação das equipas de socorro pelas janelas seria 
substancialmente dificultada pela elevada distância ao solo, tanto no exterior como no interior. Desta 
forma, apenas a porta será um acesso realmente eficaz para o combate e socorro em caso de incêndio,  
classificando-se este parâmetro como 𝑚𝑎𝑢  e correspondendo-lhe uma pontuação igual a 1.0 (Quadro 
3.32). 
 
5.2.3.7 Perigo de ativação 
A igreja em estudo apresenta, como principais fatores de risco para a possibilidade de início de um 
incêndio, o uso de aquecedores a gás e velas com chama viva. No que diz respeito às instalações 
elétricas, admite-se após observação, que estas se encontram em bom estado de manutenção, não 
constituindo um perigo acima do esperado para o início de um fogo. Como os aparelhos de 
aquecimento e velas apenas são utilizados quando existem atividades na igreja, sendo que os primeiros  
só no Inverno, considera-se que o perigo de ativação não é muito elevado, uma vez que estão presentes 




pessoas que imediatamente atuariam caso algum problema ocorresse. Desta forma, classificou-se este 
parâmetro como médio perigo, atribuindo-lhe uma pontuação igual a 5 (Quadro 3.33). 
 
5.2.3.8 Carga térmica 
Para este parâmetro avalia-se quantidade de calor por unidade de superfície que seria produzida pela 
combustão total dos materiais mobiliários e imobiliários. Como já foi referido para o método de Gretener 
o valor da carga térmica mobiliária da Igreja da Sta. Casa da Misericórdia é aproximadamente 
586 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , sendo todas as variações consideradas inferiores a 1000 𝑀𝐽 𝑚2⁄ . Desta forma, classificou-
se a carga térmica como baixa, correspondendo-lhe uma pontuação igual a 10 (Quadro 3.34).  
 
5.2.3.9 Combustibilidade 
O método inclui na categoria de combustibilidade média materiais como a madeira e plástico. Assim, 
verificando-se que a grande maioria do conteúdo combustível da igreja é constituído por madeira,  
considerou-se para todo o compartimento a mesma classificação. O valor da pontuação atribuída a 
este parâmetro é, desta forma, igual a 3 (Quadro 3.35). 
 
5.2.3.10 Organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio 
Considerou-se para este parâmetro que o conteúdo da igreja se encontra limpo e organizado, não 
dificultando de forma anormal a atuação das equipas de socorro. Admitiu-se, também, que as 
instalações de serviço se encontram em bom estado de manutenção. Com base nisto, inclui -se este 
parâmetro na categoria alta, correspondendo-lhe um valor de pontuação igual a 10 (Quadro 3.36). 
 
5.2.3.11 Armazenamento em altura 
No edifício e no compartimento em estudo não existe armazenamento de materiais, considerando -se 
que este parâmetro não é aplicável. Desta forma, considerou-se o valor de pontuação igual a 3, o valor 
máximo correspondente à situação menos gravosa (Quadro 3.37).  
 
5.2.3.12 Concentração de valores  
Devido à importância, antiguidade e valor das obras e mobiliário presente no compartimento, como por 
exemplo os altares, esculturas dos santos e pinturas, admitiu-se que a concentração de valores seria 
ente os 600 e 1500 euros por metro quadrado, pontuando-se este parâmetro com o valor 2 (Quadro 
3.38). 
 
5.2.3.13 Fatores de destrutibilidade 
Considera-se que, em caso de incêndio, o fumo e principalmente o calor iriam danificar as pinturas e 
talhas douradas das esculturas de madeira e altares presentes na igreja. Para além disto, a água que 
será usada no combate ao incêndio será, também, um fator muito destrutivo para estas peças de arte 
e outros objetos no interior da igreja. Pelos impactos causados no conteúdo e pela importânc ia deste 
incluiu-se este parâmetro na categoria de destrutibilidade alta, pontuando-o com o valor 0 (Quadro 
3.39). 
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5.2.3.14 Propagação horizontal 
Como é considerado apenas um compartimento de incêndio considerou-se que este parâmetro não se 
aplica ao edifício em estudo, atribuindo-lhe o valor de pontuação máximo, 0, correspondente à situação 
menos gravosa (Quadro 3.40). 
 
5.2.3.15 Propagação vertical  
Tal como no ponto anterior, considerou-se que este parâmetro não é aplicável uma vez que o edifício 
apresenta apenas um piso, atribuindo-lhe o valor de pontuação máximo, 0, correspondente à situação 
menos gravosa (Quadro 3.41). 
 
5.2.3.16 Deteção automática 
Observou-se a inexistência de mecanismos de deteção automática de incêndio no compartimente,  
estando, para além disso, muitas vezes sem presença humana. Desta forma, considerou-se pontuou-
se este parâmetro com 0, correspondendo à situação mais grave (Quadro 3.42). 
 
5.2.3.17 Sistemas de extinção automática 
Observou-se que o compartimento não possui qualquer sistema de extinção automático considerando-
se que este parâmetro não é aplicável. Por consulta do Quadro 3.43 é possível concluir que o cenário 
existente não está previsto. Desta forma, optou-se por considerar o valor 0 para a pontuação deste 
parâmetro. 
 
5.2.3.18 Extintores portáteis 
Como foi já visto no método de Gretener, existe apenas um extintor no compartimento. A igreja nem 
sempre se encontra ocupada por pessoas. Desta forma, atribui-se à pontuação deste parâmetro o valor 
1 (Quadro 3.44). 
 
5.2.3.19 Bocas-de-incêndio 
Com base em observações no compartimento, concluiu-se que não existe qualquer boca-de-incêndio.  
Por consulta do Quadro 3.45, verifica-se que o método Meseri não contempla este cenário, levando à 
consideração deste parâmetro como não aplicável, pontuando-o, desta forma, com o valor 0 
correspondente à situação mais gravosa. 
 
5.2.3.20 Hidrantes exteriores  
Como foi já referido, existe um marco de água na Rua das Flores a uma distância de 90 𝑚 do acesso 
ao interior da igreja. Considerando que nem sempre a igreja tem ocupação humana, atribuiu-se o valor 
2 à pontuação deste parâmetro (Quadro 3.46). 
 
 




5.2.3.21 Equipas de intervenção em caso de incêndio 
A igreja não possui qualquer equipa interna de intervenção (equipa de primeira intervenção),  
considerando-se, que em caso de incêndio apenas atua o corpo de bombeiros (equipa de segunda 
intervenção). Desta forma, atribui-se o valor 4 à pontuação deste parâmetro (Quadro 3.47). 
 
5.2.3.22 Planos de autoproteção e emergência interior 
Para o edifício em estudo e dado o seu tipo de utilização, isto é, qualquer pessoa pode aceder à igreja 
em dia de atividade (por exemplo uma missa), considerou-se que não existe qualquer plano de 
emergência que vise a proteção e modo de atuar em caso de incêndio. Por consulta do Quadro 3.48,  
conclui-se que o método não prevê este cenário. Desta forma, considerou-se que este parâmetro não 
é aplicável atribuindo-se o valor 0 à sua pontuação. 
 
5.2.3.23 Cálculo do valor do risco de incêndio 
Uma vez pontuados todos os parâmetros (Quadro 5.8), calculam-se os valores globais da pontuação 
dos fatores de perigo, 𝑋, e dos fatores redutores e protetores, 𝑌, obtendo-se, respetivamente, os valores 
63 e 7. Por fim, o valor do risco é calculado pela Equação 3.12, obtendo-se o valor aproximado de 3.69. 
Como o valor obtido é significativamente inferior a 10, valor teórico correspondente ao mínimo risco de 
incêndio, afere-se que a igreja não verifica a segurança relativamente ao risco de incêndio segundo o 
método MESERI. 
 
































Número de pisos ou altura do edifício 1 
Área do maior compartimento de incêndio 5 
Resistência ao fogo dos elementos construtivos 10 
Tetos e pisos falsos 5 
Distância ao quartel de bombeiros 10 
Acessibilidade ao edifício 1 
Perigo de ativação 5 
Carga térmica 10 
Combustibilidade 3 
Organização, limpeza e manutenção do compartimento de 
incêndio 
10 
Armazenamento em altura 3 
Concentração de valores 2 
Fatores de destrutibilidade 0 
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Quadro 5.8 (continuação) Pontuações atribuídas a todos os parâmetros intervenientes no cálculo do valor do risco de incêndio 
 
Parâmetro Pontuação 
Propagação horizontal 0 





























Deteção automática 0 
Sistemas de extinção automática 0 
Extintores portáteis 1 
Bocas-de-incêndio 0 
Hidrantes exteriores 2 
Equipas de intervenção em caso de incêndio 4 
Planos de autoproteção e emergência interior 0 
 
 
5.2.4. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRIM 
5.2.4.1 Revestimentos, 𝑃1  
Para este parâmetro considerou-se a pedra para a maioria dos revestimentos, uma vez que, as paredes 
realizadas em alvenaria de granito não se encontram revestidas. Também a cobertura, realizada em 
madres de madeira, se encontra protegida por uma abóboda de tijolo maciço. Desta forma, atribuiu-se 
o valor 5 a 𝑃1  (Quadro 3.50). 
 
5.2.4.2 Sistemas de extinção, 𝑃2  
Este parâmetro é pontuado pelo estudo conjunto da existência de sistemas automáticos de extinção, 
𝑃2𝑎 , e equipamentos portáteis de extinção, 𝑃2𝑏 . O compartimento em estudo não possui qualquer 
sistema automático de incêndio, correspondendo-lhe, com base no Quadro 3.51, a classificação 𝑁. 
Como foi já referido, o compartimento possui um extintor portátil de 𝐶𝑂2 e como este é constituído por 
apenas um piso, atribuiu-se a 𝑃2𝑏  a classificação 𝐹  (Quadro3.52). Por consulta do Quadro 3.53, 
determina-se que, para o cenário existente na igreja em estudo, 𝑃2  é pontuado com o valor 0. 
 
5.2.4.3 Corpo de bombeiros/Equipas de intervenção, 𝑃3  
A pontuação deste parâmetro depende da combinação da capacidade de resposta das equipas de 
intervenção, 𝑃3𝑎 , do tempo de resposta, 𝑃3𝑏 , e da acessibilidade e equipamentos, 𝑃3𝑐 . Relativamente à 
capacidade de resposta das equipas de intervenção, como foi já referido anteriormente, a Igreja da 
Santa Casa da Misericórdia encontra-se na área de intervenção do Corpo de Bombeiros Voluntários  
do Porto, considerando-se que esta corporação se encontra equipada para o combate com fumo e para 
salvamento exterior através de escadas. Com base neste fato e por consulta do Quadro 3.54, pontuou-
se 𝑃3𝑎  com o valor 5. Como se pode observar na Figura 5.1, o tempo estimado para a chegada da 
corporação ao local em estudo é inferior a 5 𝑚𝑖𝑛 , atribuindo-se o valor 5 ao parâmetro 𝑃3𝑏  (Quadro 
3.55). Por consulta do Quadro 3.56, pontuou-se 𝑃3𝑐  com o valor 5, considerando-se que as três janelas 




existentes são acessíveis pelas equipas de intervenção. Por fim, calculou-se pela Equação 3.13 o valor 
de 𝑃3 , obtendo-se o valor 5. 
 
5.2.4.4 Compartimentação, 𝑃4 
Este parâmetro é pontuado em função da área máxima do compartimento de incêndio. O 
compartimento considerado para o estudo apresenta uma área 255 𝑚2, correspondendo a uma 
pontuação igual a 1 (Quadro 3.57). 
  
5.2.4.5 Divisórias resistentes ao fogo,𝑃5  
O compartimento de incêndio em estudo apresenta apenas uma divisão, não existindo qualquer 
elemento construtivo de compartimentação. Desta forma, considera-se como não aplicável o estudo 
deste parâmetro, bem como dos subparâmetros que o influenciam. Com base nestas considerações,  
atribuiu-se a 𝑃5  a pontuação mínima, igual a 0, correspondente ao cenário mais gravoso. 
 
5.2.4.6 Portas, 𝑃6  
O parâmetro relativo às portas distingue o estudo das portas que conduzem a vias de evacuação, 𝑃6𝑎 , 
e portas localizadas nas saídas de evacuação, 𝑃6𝑏 . Por observação no local e das plantas 
representativas do compartimento, verifica-se que existem quatro portas, sendo que três delas (mais  
interiores) conduzem à porta localizada na saída de evacuação (Figura 5.3). Muito embora, as três 
portas mais interiores não conduzam a verdadeiras vias de evacuação, admitiu-se esse cenário para o 
estudo do parâmetro 𝑃6 . As quatros portas são em madeira (resistência ao fogo inferior a 𝐸𝐼15) e 
apresentam mecanismos de fecho manuais, o que, consultando o Quadro 3.62, corresponde a uma 




Figura 5.3 Indicação das portas mais interiores no retângulo amarelo e porta localizada na saída de evacuação no retângulo 
vermelho 
 
5.2.4.7 Janelas, 𝑃7  
Este parâmetro tem como objetivo a avaliação da propagação vertical do fogo pelas janelas existentes 
na fachada. Como o compartimento em estudo é de apenas um piso, considera-se este fator como não 
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aplicável, não advindo maior risco para a igreja devido a este cenário. Desta forma, atribuiu-se a 𝑃7  a 
pontuação máxima, valor 5 (Quadro 3.63), correspondente à situação menos gravosa. 
 
5.2.4.8 Fachada, 𝑃8  
A pontuação deste parâmetro depende do estudo da parte combustível da fachada, 𝑃8𝑎 , do material 
combustível acima das janelas, 𝑃8𝑏 , e vazios entre o material da fachada e os elementos de suporte. 
As fachadas da igreja são constituídas por alvenaria de pedra de granito, constituindo também a sua 
estrutura resistente vertical e não apresentando materiais combustíveis significativos que justifiquem 
consideração. As janelas existentes encontram-se inseridas na alvenaria de pedra, não existindo 
materiais combustíveis acima destas. Desta forma, por consulta dos Quadros 3.64, 3.65 e 3.66 atribuiu-
se a pontuação 5 aos três subparâmetros. Com base nestes dados, por aplicação da Equação 3.17 
obteve-se o valor final 5 para 𝑃8 . 
 
5.2.4.9 Sótão, 𝑃9  
O compartimento de incêndio em estudo não possuiu sótão o que por consulta dos Quadros 3. 67 e 
3.68 permite concluir que para este cenário a pontuação a considerar para o parâmetro 𝑃9  é igual a 5. 
 
5.2.4.10 Edifícios adjacentes, 𝑃10  
Atribuiu-se a 𝑃10  a pontuação 0, uma vez que, como já referido, existem edifícios em contacto com a 
igreja  (Quadro 3.69). 
 
5.2.4.11 Sistemas de controlo de fumo, 𝑃11  
O compartimento de incêndio em estudo não possui qualquer sistema de controlo de fumo, não 
existindo qualquer abertura destinada à saída de fumo em caso de incêndio. Desta forma, por consulta 
dos Quadros 3.70, 3.71 e 3.72, obtém-se para 𝑃11  a pontuação 0. 
 
5.2.4.12 Sistemas de deteção, 𝑃12  
A igreja não possui qualquer tipo de sistema de deteção de fogo. Desta forma, classificou-se o 
parâmetro referente à quantidade e localização dos detetores, 𝑃12𝑎 , como sem pontuação (Quadro 
3.73), o que conduz a uma pontuação igual a 0 para 𝑃12  (Quadro 3.75). 
 
5.2.4.13 Sistemas de alerta, 𝑃13  
Baseado nas observações no compartimento de incêndio concluiu-se que não existe qualquer sinal de 
alerta luminoso ou sonoro no compartimento de incêndio. Desta forma, com base nos Quadros 3. 76 e 
3.77 obtém-se para 𝑃13  a pontuação 0. 
 
5.2.4.14 Vias de evacuação, 𝑃14  
A pontuação do parâmetro referente às vias de evacuação depende do estudo dos tipos de vias de 
evacuação, 𝑃14𝑎 , dimensões e disposição, 𝑃14𝑏 , equipamento, 𝑃14𝑐 , e revestimentos e pavimentos, 𝑃14𝑑 . 




Dado que a avaliação deste parâmetro não é fácil de enquadrar para uma construção como a igreja em 
análise, foram feitas algumas considerações para poder estabelecer os valores necessários.  
O compartimento em estudo possui apenas um piso, não existindo nenhuma escadaria de evacuação 
do edifício. Considerou-se, ainda, para o estudo do risco da igreja que a saída do edifício apenas é 
possível pela porta principal com ligação à Rua das Flores, uma vez que, devido à altura a que se 
encontram as janelas, a evacuação não pode ser realizada por estas. Por estas razões, e observando 
os Quadros 3.78 e 3.79, conclui-se que o método não prevê o presente cenário, decidindo-se atribuir a 
𝑃14𝑎  o valor 5, correspondente à máxima pontuação, devido a evacuação tomar um caminho direto e 
fácil.  
Relativamente às dimensões e disposição das vias de evacuação, como o compartimento de incêndio 
não apresenta qualquer divisória e é constituído por apenas um piso e por consulta dos Quadros 3.80 
e 3.81, admitiu-se as classificações 𝐴, 𝐷 e 𝐹 que conduzem ao valor 5 para a pontuação de 𝑃14𝑏 . 
Observando o compartimento, facilmente se conclui que não existe qualquer sinalização guia ou 
iluminação de emergência, sendo a iluminação geral ligada manualmente o que conduz à pontuação 
de 𝑃14𝑐  com o valor 0 (Quadros 3.82 e 3.83). 
Devido ao compartimento de incêndio coincidir com o caminho tomado para a evacuação em caso de 
sinistro, à existência de um número significativo de objetos de madeira e visto o procedimento da 
metodologia para análise do parâmetro relativo aos revestimentos e pavimentos não ser totalmente 
aplicável ao caso em estudo, admitiu-se que o material de revestimento é constituído por madeira não 
tratada, numa tentativa de traduzir o perigo na evacuação em caso emergência (Quadro 3.84). Assim, 
pontuou-se 𝑃14𝑑  com o valor 2.  
Por fim, o valor da pontuação final de 𝑃14  é calculado pela Equação 3.18, obtendo-se o valor 3.51. 
 
5.2.4.15  Estrutura resistente, 𝑃15  
O compartimento em estudo é constituído por uma estrutura portante vertical constituída por alvenaria 
de pedra de granito e uma cobertura em madres de madeira protegidas por uma abóboda em tijolo 
maciço. Desta forma, considera-se que a estrutura resistente em estudo é realiza em materiais com 
uma resistência ao fogo 𝑅60, implicando uma pontuação de 4 valores para 𝑃15𝑎  (Quadro 3.85), e 
tomando a cobertura como decisiva, que apenas os materiais com função de suporte são combustíveis ,  
conduzindo a uma pontuação de 3 valores para 𝑃15𝑏 . Com base nestes dois valores, calcula-se pela 
Equação 3.19 a pontuação final de 𝑃15 , obtendo-se o valor 3.74. 
 
5.2.4.16 Manutenção e informação, 𝑃16  
A pontuação deste fator é efetuada através do estudo da frequência de manutenção dos sistemas de 
segurança contra incêndio, 𝑃16𝑎 , da inspeção das vias de evacuação, 𝑃16𝑏 , e da informação, 𝑃16𝑐 . 
Relativamente aos dois primeiros, como foi visto anteriormente não existem sistemas de segurança 
contra incêndio no compartimento nem vias de evacuação, fazendo com que estes sejam considerados 
não aplicáveis. Como já foi tida em conta a inexistência destes elementos em parâmetros anteriores 
atribuiu-se a pontuação máxima (5 valores) a estes dois parâmetros com o objetivo de não se agravar 
o risco de incêndio duas vezes pela mesma razão. Relativamente a 𝑃16𝑐 , observou-se que não existe 
qualquer informação escrita e que não se realiza qualquer exercício de preparação correspondendo -
lhes, respetivamente, a classificação 𝐴 e 𝐷 (Quadro 3.89), o que conduz a uma pontuação igual a 0. 
Baseado nas considerações anteriores, calcula-se a pontuação de 𝑃16 , obtendo-se o valor 3.35.  
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5.2.4.17 Sistema de ventilação, 𝑃17  
O compartimento em estudo não possui qualquer sistema ou equipamento de ventilação, não existindo 
qualquer mecanismo de prevenção de propagação de fumo. Por consulta do Quadro 3.91, verifica-se 
que o cenário previsto pelo método que melhor se enquadra nesta situação é o correspondente a uma 
pontuação igual a 0 para o parâmetro 𝑃17 . 
 
5.2.4.18 Cálculo do valor do risco de incêndio, 𝑅 
No Quadro 5.9 apresentam-se em síntese os valores atribuídos aos dezassete parâmetros 
intervenientes no cálculo do risco de incêndio com os correspondentes pesos a considerar. Com base 
nestes valores, e pela Equação 3.21, obtém-se o valor aproximado 2.91 para o risco de incêndio, 𝑅. 
Por interpretação da equação, conclui-se que quanto menor for o valor de 𝑅 menor é o risco (𝑅 = 0 
corresponde ao risco nulo), considerando-se que, pelo método FRIM, a Igreja de Santa Casa da 
Misericórdia do Porto apresenta um risco de incêndio considerável.  
 
Quadro 5.9 Valores dos pesos e parâmetros intervenientes no cálculo do risco da Igreja dos Grilos 
Parâmetro Representação Peso (× 𝟏𝟎𝟎%) Parâmetro Pontuação 
Revestimentos 𝑝1 0.0576 𝑃1 5 
Sistemas de extinção 𝑝2 0.0668 𝑃2 0 
Corpo de Bombeiros/Equipas de intervenção 𝑝3 0.0681 𝑃3 5 
Compartimentação 𝑝4 0.0666 𝑃4 1 
Divisórias resistentes ao fogo 𝑝5 0.0675 𝑃5 0 
Portas 𝑝6 0.0698 𝑃6 0 
Janelas 𝑝7 0.0473 𝑃7 5 
Fachada 𝑝8 0.0492 𝑃8 5 
Sótão 𝑝9 0.0515 𝑃9 5 
Construções adjacentes 𝑝10 0.0396 𝑃10 0 
Sistemas de controlo de fumo 𝑝11 0.0609 𝑃11 0 
Sistemas de deteção 𝑝12 0.0630 𝑃12 0 
Sistemas de alerta 𝑝13 0.0512 𝑃13 0 
Vias de evacuação 𝑝14 0.0620 𝑃14 3.51 
Estrutura 𝑝15 0.0630 𝑃15 3.74 
Manutenção e informação 𝑝16 0.0601 𝑃16 3.35 
Sistemas de Ventilação 𝑝17 0.0558 𝑃17 0 
 
 
5.2.5. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRAME 
5.2.5.1 Fator de carga de incêndio, 𝑞 
Para o estudo da carga de incêndio, a metodologia FRAME distingue carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, 
e carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖. Para a avaliação da carga de incêndio mobiliária partiu-se do valor 
calculado inicial 586.0 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e considerando as mesmas variações consideradas para a metodologia 
Gretener.  
No que diz respeito à carga de incêndio imobiliária como os materiais construtivos são, na sua grande 
maioria, materiais incombustíveis considerou-se, com recurso ao Quadro 3.93, uma carga de incêndio 
imobiliária igual a 100 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , adotando um cenário conservador.  
Com base nos valores anteriormente apresentados e por aplicação da Equação 3.25, apresentam-se 
no quadro seguinte os diferentes valores de 𝑞 obtidos em função dos vários valores da carga de 




incêndio mobiliários, de forma a aferir a influência desta característica do compartimento no valor final 
do risco de incêndio. 
 
Quadro 5.10 Valores do fator 𝑞 em função dos diferentes valores da carga de incêndio mobiliária  
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝑸𝒊 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
 
𝒒 
−𝟐𝟓% 439.5 100  1.3 
−𝟐𝟎% 468.8 100  1.3 
−𝟏𝟓% 498.1 100  1.3 
−𝟏𝟎% 527.4 100  1.3 
𝟎 586.0 100  1.4 
+𝟏𝟎% 644.6 100  1.4 
+𝟏𝟓% 673.9 100  1.4 
+𝟐𝟎% 703.2 100  1.4 
+𝟐𝟓% 732.5 100  1.4 
+𝟑𝟎% 761.8 100  1.4 
+𝟑𝟓% 791.1 100  1.4 
+𝟒𝟎% 820.4 100  1.5 
 
5.2.5.2 Fator de propagação de incêndio, 𝑖 
O fator 𝑖 depende do aumento de temperatura necessária para inflamar ou danificar os bens, 𝑇, da 
dimensão média do conteúdo do edifício, 𝑚, e da classe de resistência ao fogo das superfícies, 𝑀. Por 
consulta do Quadro 3.94 e considerando que a maioria do conteúdo da igreja são objetos de madeira,  
conclui-se que o valor recomendado para o parâmetro 𝑇 é 200℃ . Dada a variedade de formatos e 
dimensões difíceis de medir com precisão, irá considerar-se para o fator 𝑚 o valor que o método 
FRAME adota para a maioria dos objetos utilizados no dia-a-dia, 0.3 𝑚 (Quadro 3.95). A grande maioria 
das superfícies da igreja é constituída por materiais incombustíveis, considerando-se, desta forma, o 
valor 0 para o parâmetro 𝑀 (Quadro 3.96). 
Com base nos valores atribuídos aos três parâmetros, recorrendo à Equação 3.26, obtém-se o valor 
0.85 para o fator 𝑖.  
 
5.2.5.3 Fator de área, 𝑔 
A forma da planta do compartimento em estudo é muito semelhante a um retângulo, não existindo 
grandes irregularidades. Como o método FRAME considera a área de um retângulo para avaliação do 
fator 𝑔, fixou-se a o comprimento 𝑙, como a medida do lado acessível da igreja (como imposto pelo 
método), determinando-se a largura equivalente 𝑏 em função da área real do compartimento. Desta 
forma, considera-se que 𝑙 mede 10.30 𝑚  obtendo-se para 𝑏 o valor de 24.76 𝑚. Conhecidas as duas 
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medidas do retângulo equivalente, recorrendo à Equação 3.27 obtém-se para o fator 𝑔 o valor de 0.59 
(aproximado às centésimas). 
 
5.2.5.4 Fator referente à altura do edifício, 𝑒 
Como não existem pisos acima ou abaixo do nível de referência, considera-se para 𝐸 o valor 0, obtendo-
se o valor 0.5 para o fator 𝑒 (Equação 3.28). 
 
5.2.5.5 Fator de controlo de fumo, 𝑣  
O valor do fator de controlo de fumo depende da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, do fator de ventilação,  
𝑘, e do pé-direito, ℎ, do compartimento. Nenhuma das janelas existentes no compartimento possibi litam 
a sua abertura a não ser partindo os seus vidros. Desta forma, e como muitas vezes os vidros das 
igrejas são artisticamente trabalhados, considerou-se que a área das janelas seria nula 
correspondendo ao valor de 𝑘 nulo e, por consequência, tornando-se irrelevante o pé-direito do 
compartimento de acordo com a Equação 3.29. No que diz respeito à carga de incêndio mobiliária,  
partindo-se, uma vez mais do valor estimado 586 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , calcularam-se, por aplicação da Equação 
3.29, os diferentes valores de 𝑣 em função das variações da carga de incêndio mobiliária (Quadro 5.11).  
 
Quadro 5.11 Valores de 𝑣 em função de diferentes valores da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝒗 
−𝟐𝟓% 439.5 1.10 
−𝟐𝟎% 468.8 1.11 
−𝟏𝟓% 498.1 1.11 
−𝟏𝟎% 527.4 1.11 
𝟎 586.0 1.12 
+𝟏𝟎% 644.6 1.12 
+𝟏𝟓% 673.9 1.12 
+𝟐𝟎% 703.2 1.12 
+𝟐𝟓% 732.5 1.3 
+𝟑𝟎% 761.8 1.13 
+𝟑𝟓% 791.1 1.13 
+𝟒𝟎% 820.4 1.13 
 
5.2.5.6 Fator de acessibilidade, 𝑧 
O cálculo do valor deste fator depende da largura equivalente do compartimento, 𝑏, do número de 
fachadas acessível pelas equipas de intervenção, 𝑍, e da distância vertical desde o nível de referênc ia 




até ao pavimento do compartimento de incêndio, 𝐻+ 𝐻−⁄ . Como o edifício em estudo apresenta apenas 
um piso atribui-se a 𝐻 o valor 0. Ao parâmetro 𝑍 atribui-se o valor 1, visto o edifício ser acessível apenas 
numa fachada. A largura equivalente, definida anteriormente, assume o valor 24.76 𝑚 . Com base 
nestes valores, calcula-se o valor de 𝑧, obtendo-se o valor 1.05 (Equação 3.30). 
5.2.5.7 Fator de ativação, 𝑎 
Como descrito anteriormente, o fator 𝑎 é calculado pelo somatório de cinco parâmetros 𝑎𝑖  (Equação 
3.33), tendo sido obtido o valor 0.3. No Quadro 5.12 apresentam-se os valores adotados e a respetiva 
justificação para cada um destes parâmetros. Esta avaliação foi realizada com base no Quadro 3. 97. 
 
Quadro 5.12 Valores adotados para os subparâmetros 𝑎𝑖 e respetivas justif icações para a Igreja da Santa Casa da Misericórdia 
Subparâmetro Descrição Valor 
𝒂𝟏 
O método não contempla diretamente o uso igreja. Desta forma, considerou-se que o 
compartimento em estudo, por exclusão de partes, se inclui nas atividades não-industriais com 




Considerou-se que este parâmetro não se enquadrava em nenhuma das considerações do 
método. Desta forma, e devido ao uso de chamas vivas durante a atividade da igreja, considerou-
se o valor correspondente aos perigos especiais 
0.1 
𝒂𝟑 O aquecimento da igreja é levado a cabo por aparelhos a gás. 0.1 
𝒂𝟒 
Considerou-se que as instalações elétricas estão de acordo com a legislação, sendo realizadas 
inspeções frequentes 
0.1 
𝒂𝟓 Considerou-se que este parâmetro não se aplica ao edifício em estudo 0 
 
5.2.5.8 Fator referente ao tempo de evacuação, 𝑡 
Como detalhado no ponto 3.6.2.2, o fator de evacuação depende de um conjunto de parâmetros 
influentes na saída do edifício em caso de emergência. Como se trata de um piso elevado, recorre-se 
à Equação 3.34 para cálculo do valor do fator 𝑡, obtendo-se o valor final 0.63. De seguida, apresentam-
se os parâmetros em questão, os valores para eles considerados e a justificação da sua escolha:  
 𝑝 = 2 – Com base no Quadro 3.98, foi considerado o cenário de ocupação por parte de pessoas 
com capacidades limitadas, uma vez que, as igrejas são locais geralmente bastante 
frequentados por idosos ou crianças que necessitariam de auxílio na evacuação. Não foi 
atribuído um valor mais gravoso, por se considerar que, em caso de sinistro, os ocupantes do 
compartimento aperceber-se-iam atempadamente da situação e de forma segura conseguiriam 
sair para o exterior; 
 𝑛𝑢𝑝 = 4 – Existe apenas uma saída para o exterior com uma largura de 2.45 𝑚, 
correspondendo a 4 unidades de passagem; 
 𝑏 = 27.46 𝑚 – Ver 5.2.5.3; 
 𝑙 = 10.30 𝑚  – Ver 5.2.5.3; 
 𝑁𝑂𝐶 = 765 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠  – O número de ocupantes do compartimento é muito variável, dependendo,  
por exemplo, da altura do ano e da natureza da atividade de culto o que dificulta a sua 
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contabilização. Desta forma, considerou-se o número de ocupantes por unidade de área 
apresentado na Portaria nº 1532/2008 de 29 de Dezembro do Diário da República, sendo o 
valor indicado para o uso do compartimento em estudo (local de culto) igual a 3.00 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ ; 
 𝐻+ = 0 – Considera-se este valor porque o compartimento em questão é constituído apenas 
por um piso elevado; 
 𝐾 = 1 – Como existe apenas uma saída do compartimento existe apenas uma direção possível 
de evacuação. 
 
5.2.5.9 Fator referente à severidade do prejuízo, 𝑐  
O valor do fator 𝑐 é obtido em função da facilidade de substituição do edifício, 𝑐1, e das perdas 
monetárias devidas ao sinistro, 𝑐2 (Equação 3.37). Relativamente à facilidade de substituição do 
conteúdo perdido ou danificado, considerou-se este como insubstituível devido à singularidade das 
peças nele existente, como por exemplo os altares e esculturas, e à importância que estas têm para a 
população, atribuindo-se a 𝑐1 o valor 0.2 (Quadro 3.99). Para o edifício em causa e para a atividade 
nele desenvolvida, considerou-se que as perdas são inferiores a 7 milhões de euros. Desta forma e 
como não se encontrou na bibliografia forma de atuar nesta situação, assumiu-se o parâmetro 𝑐2 como 
não aplicável, atribuindo-lhe o valor 0. Pela Equação 3.37 calcula-se o valor de 𝑐 sendo o seu valor 
igual a 0.2.  
 
5.2.5.10 Fator relativo à reserva e abastecimento de água, 𝑊 
O fator 𝑊 depende do estudo de cinco subparâmetros, 𝑤𝑖 , referentes à qualidade dos recursos de água 
para combate ao fogo. De seguida, apresentam-se os valores considerados para cada um deles e a 
respetiva justificação da sua escolha, tendo sido a sua avaliação realizada de acordo com o Quadro 
3.100: 
 𝑤1 = 10 – O compartimento em estudo não possui qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo; 
 𝑤2 = 4 – Este valor justifica-se pela inexistência de qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo na igreja. Desta forma, considerou-se o cenário mais gravoso previsto pelo 
método; 
 𝑤3 = 6 – Por observações no local, aferiu-se que o compartimento em estudo não possui rede 
de distribuição de água que possibilite o combate ao incêndio;  
 𝑤4 = 3 – Foi considerado que não existe qualquer hidrante no compartimento, admitindo-se o 
cenário mais gravoso previsto pelo método; 
 𝑤5 = 3 – Como no compartimento não existe sistema de distribuição de água admitiu-se o 
cenário mais grave considerado pelo método; 
Com base nos valores apresentados é possível calcular o valor de 𝑤, obtendo-se o valor 26 (Equação 
3.40). Por fim, recorrendo à Equação 3.39, calcula-se o valor do fator 𝑊, sendo o seu valor aproximado 
igual a 0.26. 
 
 




5.2.5.11 Fator relativo à existência de medidas de proteção normais, 𝑁 
O cálculo do valor de 𝑁 depende do estudo de quatro parâmetros 𝑛𝑖  relacionados com a deteção,  
alarme, primeira intervenção e alerta em caso de incêndio. De seguida apresentam-se os valores 
considerados para cada deles e a respetiva justificação da sua escolha, tendo sido o estudo realizado 
de acordo com o Quadro 3.101: 
 𝑛1 = 2 – A igreja não apresenta qualquer tipo de alarme manual ou automático, não se 
encontrando vigiada por presença humana numa grande parte do tempo. Desta forma, 
considerou-se o valor correspondente ao cenário mais gravoso previsto pela metodologia;  
 𝑛2 = 4 – Por observação no local verificou-se que apenas existe um extintor no compartimento,  
revelando-se insuficiente para as exigências do local. Para além deste facto, não existe uma 
rede de incêndio armada. Desta forma, considerou-se para este parâmetro o maior valor,  
correspondente ao cenário mais gravoso; 
 𝑛3 = 0 – Como foi já referido para a aplicação de anteriores metodologias o tempo de chegada 
da corporação de bombeiros ao local é inferior a dez minutos (Figura 5.1); 
 𝑛4 = 4 – Devido ao tipo de utilização da igreja e à variedade de pessoas que a podem 
frequentar considerou-se que os ocupantes não têm qualquer formação sobre como atuar em 
caso de emergência devido a incêndio. 
Com base nos valores atribuídos é possível calcular o valor de 𝑛, obtendo-se o valor 10 (Equação 3.42).  
Por fim, recorrendo à Equação 3.41 calcula-se o valor do fator 𝑁, obtendo-se o valor aproximado 0.59.  
  
5.2.5.12 Fator relativo à existência de medidas de proteção especiais, 𝑆 
Por consulta do Quadro 3.102, observou-se a inexistência de qualquer medida de proteção especial à 
exceção das referentes ao corpo de bombeiros. Desta forma, avaliou-se que o corpo de bombeiros  
afeto à zona de ação da Igreja da Santa Casa da Misericórdia atua com capacidade permanente de 
intervenção, atribuindo a 𝑠4 o valor 8 e considerando todos os outros não aplicáveis (valor 0). Pela 
Equação 3.43 obtém-se o valor 1.47 para o fator 𝑆.  
 
5.2.5.13 Fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais, 𝐹 
O valor do fator 𝐹 depende da resistência média ao fogo do compartimento, 𝑓. Para o cálculo deste 
último parâmetro é necessário o estudo da resistência ao fogo dos diferentes elementos estruturais  
para aplicação da Equação 3.45. De seguida apresentam-se os valores considerados e a respetiva 
justificação, tendo por base o Decreto-Lei N.º 220/2008 de 12 Novembro e respeitando as regras 
impostas pela metodologia:  
 𝑓𝑠 = 60 𝑚𝑖𝑛 – Como a maioria dos elementos estruturais são verticais e constituídos por 
alvenaria de pedra de granito, considerou-se a classificação relativa à resistência ao fogo como 
𝑅60 para estes elementos; 
 𝑓𝑓 = 60 𝑚𝑖𝑛 – As paredes exteriores apresentam funções de suporte de carga e são 
constituídas por alvenaria de pedra de granito de grandes espessuras. Desta forma, estes 
elementos foram classificados relativamente à resistência ao fogo como 𝑅60; 
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 𝑓𝑑 = 60 𝑚𝑖𝑛 – A cobertura realizada em madres de madeira encontra-se protegida por uma 
abóbada de tijolo maciço, classificando-se este elemento relativamente à resistência ao fogo 
como 𝑅60; 
 𝑓𝑤 = 0 𝑚𝑖𝑛 – Não existem paredes interiores no compartimento, considerando-se o valor nulo 
para este elemento. 
Com base nos valores de resistência considerados, obtém-se o valor 52.5 𝑚𝑖𝑛 para o parâmetro 𝑓. Por 
fim, recorrendo à Equação 3.46 e tendo sido calculado o fator 𝑆 no ponto anterior, obtém-se o valor 
aproximado 1.48 para o fator 𝐹. 
 
5.2.5.14 Cálculo do valor do risco para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶  
No Quadro 5.13 apresenta-se uma síntese dos valores atribuídos aos parâmetros intervenientes no 
cálculo de 𝑅𝐸𝐶 , considerando-se para os parâmetros que dependem da carga de incêndio mobiliária os 
valores mínimo, máximo e o valor de partida 586.0 𝑀𝐽 𝑚2⁄ . No Quadro 5.14 apresentam-se, com base 
nas considerações anteriores, os valores finais do risco potencial, risco aceitável e nível de proteção 
para o edifício e conteúdo calculados, respetivamente, pelas Equações 3.24, 3.32 e 3.38. Apresentam-
se, ainda no mesmo quadro, os valores finais do risco para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶 , calculados 
pela Equação 3.23. Uma vez que, o valor teórico correspondente ao mínimo risco é 0, verifica-se que,  
para qualquer cenário considerado e segundo o método FRAME, a Igreja da Santa Casa da 
Misericórdia apresenta um risco de incêndio considerável.  
 
Quadro 5.13 Valores dos parâmetros intervenientes no cálculo do risco para edifício e conteúdo 
 Fator Valor 
























































































Quadro 5.13 (continuação) Valores dos parâmetros intervenientes no cálculo do risco para edifício e conteúdo 
 Fator Valor 

















































(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒒 𝒗 
Risco Potencial 













−𝟐𝟓% 439.5 1.3 1.11 0.38 
0.48 0.33 
2.40 
𝟎 586.0 1.4 1.12 0.41 2.59 
+𝟒𝟎% 820.4 1.5 1.13 0.45 2.84 
 
 
5.2.6. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRANCÊS 
5.2.6.1 Ignição do incêndio 
No Quadro 5.15, apresentam-se as respostas às perguntas relativas à ignição do incêndio na Igreja da 
Santa Casa da Misericórdia de acordo com as considerações do método Francês. As respostas foram 
baseadas nas informações recolhidas sobre a igreja, considerando-se que as perguntas classificadas 
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Quadro 5.15 Respostas referentes à ignição de um incêndio na Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 










 A igreja possui dispositivo pára-raios? Não 
A instalação elétrica é protegida, de forma adicional, por um dispositivo pára-raios? Não 


















Parecem obsoletas ou fora do padrão (quadros elétricos antigos, f ios envoltos em tecido ou em 
metal, interruptores ou tomadas em suportes de madeira, etc.)? 
Sim 
A utilização da iluminação, do aquecimento ou sistema de som necessitam de recurso a 
extensões, triplas ou adaptadores? 
Não 
A instalação elétrica como um todo foi alvo de inspeção por parte de um especialista nos últimos 
três anos? 
Não 


















O sistema de aquecimento, qualquer que seja a sua natureza, é objeto de um contrato de 
manutenção ou, no mínimo, alvo de um controlo regular por parte de uma empresa? 
Não 
Os aparelhos de radiação f ixos estou suficientemente afastados (pelo menos 1.5 𝑚) do mobiliário 
e outros objetos? 
Não 
A suspensão e f ixação dos aparelhos de aquecimento é verif icada regularmente? N/A  
No caso de aquecimento a gás, são os aparelhos abastecidos por garrafas independentes? Sim 
Se a igreja possui uma sala elétrica ou caldeira, esses locais são utilizados ocasionalmente 









 Durante a atividade na igreja as empresas utilizam o sistema elétrico para ligar os seus 
aparelhos? 
Sim 












 Há venda de velas ao público num ou mais pontos da igreja? Não 
Todos os suportes de velas são perfeitamente estáveis? Sim 
Em caso de queda de uma vela do seu suporte, há risco de esta tocar uma superfície inflamável? Sim 





































Existe na autoridade municipal um registo de segurança? Não 






























 Ocorrem eventos com sons, luzes e fogo-de-artif ício na proximidade da igreja? Não 
A igreja alberga concertos ou outros eventos culturais? Não 
No caso de os eventos mencionados nos pontos anteriores ocorrerem, são tomadas medidas de 
segurança especiais em conjunto com o corpo de bombeiros para atuação nos mesmos? 
N/A 
N/A – Não aplicável 
 
5.2.6.2 Propagação 
No Quadro 5.16 apresentam-se as respostas às perguntas referentes à propagação do incêndio no 
compartimento considerado. As respostas basearam-se nas informações recolhidas sobre a igreja ao 
longo do estudo.  
 
Quadro 5.16 Respostas referentes à propagação de incêndio na Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
















A igreja apresenta uma estrutura visível de madeira a suportar a cobertura? Não 





























O telhado está em perfeito estado de manutenção? Sim 
As escadas, tribunas, campanário e outras zonas secundárias são livres e limpos de materiais 
desnecessários? 
Sim 























A igreja contém alguns itens comuns inflamáveis, como são exemplos, papeis, caixas, madeiras, 
contraplacados? 
Não 
A triagem e manutenção do conteúdo de armários é realizada pelo menos duas vezes  ao ano? Sim 
No caso dos produtos de limpeza serem armazenados na igreja, são guardados num armário 
fechado longe de qualquer fonte de ignição? 
Sim 




 Pergunta Resposta 
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5.2.6.3 Disposições em caso de incêndio 
No Quadro 5.17 apresentam-se as respostas às perguntas referentes às disposições em caso de 
incêndio no compartimento em estudo. As respostas basearam-se nas informações recolhidas ao longo 
do estudo.  
 
Quadro 5.17 Respostas referentes às disposições em caso de incêndio na Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 

























A igreja está equipada com pelo menos um extintor de água pulverizada? Não 
A igreja é equipada com um extintor de 𝐶𝑂2 perto do quadro elétrico? Sim 
A igreja é equipada com um extintor específ ico a pó próximo do aquecimento a gás, caso este 
exista? 
Não 
Se existem extintores, estes encontram-se visíveis e facilmente acessíveis em permanência? Sim 














































Os vizinhos mais próximos receberam instruções precisas e específ icas para atuação em caso 
de incêndio (transmissão do pedido de socorro, recuperação de chaves, informações a dar a 
equipa de bombeiros quando esta chega ao local)? 
Não 
A igreja possui sinalização de emergência? Não 















Pelo menos um conjunto de chaves da igreja é guardado na comunidade? Não 
É acessível, noite e dia, pelas pessoas autorizadas? Sim 




















Se a maior parte dos assentos é constituída por cadeiras, estão elas ligadas entre linhas? Sim 
O acesso às partes superiores é facilitado pelas vias de evacuação (escadas e saídas)? N/A 
As chaves estão agrupadas no mesmo chaveiro, sendo elas facilmente identif icáveis? N/A 
A igreja possui iluminação de emergência? Não 
N/A – Não aplicável  
 
5.2.6.4 Obtenção e interpretação do valor do risco de incêndio  
No Quadro 5.18 apresentam-se os resultados aferidos da pelas respostas às perguntas anteriormente 
apresentadas. Com base nestes dados e pela consideração das Equações 3.60 e 3.61, obtém-se o 
resultado de 15.7 30⁄ , o que representa um risco médio para a igreja em estudo. 
 




Quadro 5.18 Valores de 𝐴 e 𝐵 para a Igreja da Santa Casa da Misericórdia 
Designação Descrição Número 
𝑨 Número total de perguntas respondidas 40 
𝑩 Número total de respostas, afirmativas ou negativas, em carateres normais 21 
 
5.2.7. SÍNTESE DA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS 
De forma a organizar a informação com o objetivo de facilitar a compreensão e a interpretação dos 
resultados obtidos no estudo apresenta-se no Quadro 5.19 os valores obtidos na aplicação dos 
diferentes métodos selecionados, apresentando-se, quando aplicável os valores máximo e mínimo 
teóricos possíveis por cada metodologia para se estabelecer um ponto de comparação com cada 
resultado. Realça-se que estes limites foram aferidos pelo autor pela interpretação das relações de 
cada método para obtenção de um valor de risco. Com base na análise dos valores apresentados pode-
se concluir que, segundo todos as metodologias aplicadas e para todos os cenários considerados, a 
Igreja da Santa Casa da Misericórdia não verifica a segurança no que diz respeito ao risco de incêndio.  
No que diz respeito aos valores da carga de incêndio, é plausível afirmar que a sua obtenção por 
intermédio de estimativas dos volumes dos elementos combustíveis não conduz a erros significativos 
na obtenção do risco de incêndio. Mesmo para variações consideráveis (−25%  e +40% ) não se alteram 
as considerações finais sobre a segurança da igreja relativamente ao incêndio.  
 
Quadro 5.19 Síntese esquemática dos resultados obtidos na aplicação dos diferentes métodos selec ionados para aplicação 




Valores Obtidos Máximo risco teórico 
Método de 
Gretener 
𝛾 ≥ 1 
Cenário de menor 
risco obtido 
Cenário de maior 
risco obtido ≅ 0 
0.57 0.49 




Setor 3 Setor 5 
(necessidade de sistemas de 
extinção e de deteção) 
𝐺𝑅 𝐼𝑅 
0.96 1.12 4.5 
Método MESERI 10 3.69 0 
Método FRIM 0 2.91 5 
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5.3. IGREJA DOS GRILOS 
5.3.1. APLICAÇÃO DO MÉTODO DE GRETENER 
5.3.1.1 Características geométricas da igreja, 𝑙: 𝑏 
O método de Gretener parte do princípio que o compartimento em análise tem uma configuração 
retangular em planta. Pela observação da planta da igreja em planta verifica-se que esta não apresenta 
uma configuração retangular, necessitando da consideração de um retângulo equivalente. Sendo a 
área do compartimento em análise igual a 790 𝑚2, é possível definir o retângulo equivalente das três  
seguintes formas: 
a) Fixando o comprimento total da igreja, 𝑙, com o valor de 41.32 𝑚  e estabelecendo a largura 
equivalente do compartimento, 𝑏, com o valor 19.12 𝑚 . Desta forma, a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 
2.16; 
b) Fixando a largura total da nave da igreja, 𝑏, com o valor de 22.10 𝑚  e calculando o comprimento 
equivalente do compartimento, 𝑙, cujo valor é 35.75 𝑚 . Desta forma, a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 1.62; 
Adiante, quando esta característica for avaliada, serão detalhadas as duas opções em função da sua 
intervenção na aplicação do método. 
 
5.3.1.2 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio mobiliária, 𝑞 
O método de Gretener define a carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, para diversos usos dos edifícios ,  
admitindo o valor genérico de 200 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para as igrejas (Quadro A.1), ao qual corresponderia o valor 
1.1 para o fator 𝑞 (Quadro A.1). Não obstante este fato, foi realizada uma estimativa da carga de 
incêndio mobiliária da igreja em estudo baseada nos materiais combustíveis com influência significativa 
no valor numérico de 𝑄𝑚. Considerando que a maioria do conteúdo combustível são objetos em 
madeira, foram desprezados os materiais têxteis, como passadeiras e toalhas.  
Para o cálculo da carga de incêndio, foram estimados os volumes dos objetos de madeira, admitindo 
para estes uma massa volúmica de 600  𝐾𝑔 𝑚3⁄  (correspondente a madeira de castanho e pinho),  
admitindo-se para o poder calorífico da madeira 16.7 𝑀𝐽 𝑘𝑔⁄  (Civil 2009). Com base nestes valores e 
em medições efetuadas no terreno, para uma área em planta da igreja de 790 𝑚2, determinou-se o 
valor de 3623 .6 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para o fator 𝑄𝑚, correspondendo-lhe um valor de 𝑞 igual a 1.9 (Quadro 3.5). No 
Quadro 5.20 apresentam-se os valores obtidos para os volumes e carga calorífica do mobiliário 
combustível presente no compartimento.  
Devido à dificuldade e imprecisão do cálculo dos volumes dos objetos com geometrias muito irregulares 
características do mobiliário e arte religiosa e, por exemplo, à não consideração dos materiais têxteis  e 
admissão de apenas um tipo de madeira, serão consideradas variações de 𝑄𝑚 e respetivos valores de 
𝑞 a partir do valor inicialmente calculado para, desta forma, se aferir a sua influência no cálculo do risco 
de incêndio (Quadro 5.21). Com base nos valores apresentados não foi considerado o valor da carga 









Quadro 5.20 Valores de volumes, massa e carga caloríf ica dos diferentes objetos mobiliários presentes na Igreja dos Grilos 







Bancos Madeira envernizada 24 2,784 1670,4 27895,68 
Altar Dourado Madeira pintada com talha dourada 1 92,77 55662 929555,4 
Altar lateral ao altar-mor Madeira pintada 2 5,22 3132 52304,4 
Mesa altar-mor Madeira envernizada 1 0,185 111 1853,7 
Cadeira altar-mor Madeira envernizada 1 0,028 16,8 280,56 
Banco altar-mor Madeira envernizada 3 0,024 14,4 240,48 
Altar-mor Madeira pintada 1 77,11 46266 772642,2 
Varanda altar-mor Madeira pintada 2 0,302 181,2 3026,04 
Corrimão altar Madeira envernizada 1 0,172 103,2 1723,44 
Cómoda Madeira envernizada 1 14,014 8408,4 140420,3 
Quadros esculpidos Madeira pintada 3 0,264 158,4 2645,28 
Comoda Madeira envernizada 1 3,4881 2092,86 34950,76 
Cómoda Madeira envernizada 1 2,3324 1399,44 23370,65 
Castiçais Madeira Pintada 7 0,1582 94,92 1585,164 
Esculturas Madeira pintada 2 0,0716 42,96 717,432 
Varandas nave Madeira pintada 2 0,98 588 9819,6 
Esculturas nave Madeira pintada 6 2,358 1414,8 23627,16 
Escultura altar-mor Madeira pintada 2 3,18 1908 31863,6 
Altares laterais nave Madeira pintada 6 165,858 99514,8 1661897 
Placas de madeira no chão Madeira envernizada 93 9,951 5970,6 99709,02 
 
Quadro 5.21 Variações nos valores de 𝑄𝑚 e 𝑞 correspondentes à Igreja dos Grilos 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝒒 
−𝟐𝟓% 2717,7 1.8 
−𝟐𝟎% 3080,06 1.8 
−𝟏𝟓% 3080,06 1.8 
−𝟏𝟎% 3261,24 1.8 
𝟎 3623,6 1.9 
+𝟏𝟎% 3985,96 1.9 
+𝟏𝟓% 4167,14 1.9 
+𝟐𝟎% 4348,32 1.9 
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Quadro 5.21 (continuação) Variações nos valores de 𝑄𝑚 e 𝑞 correspondentes à Igreja dos Grilos 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝒒 
+𝟑𝟎% 4710.68 1.9 
+𝟑𝟓% 4891.86 1.9 
+𝟒𝟎% 5073.04 2.0 
 
 
Com base nos valores obtidos serão considerados os valores 1.8, 1.9 e 2.0 para o fator 𝑞 verificando a 
sua influência no cálculo final do risco de incêndio.  
 
5.3.1.3 Quantificação do fator relativo à combustibilidade, 𝑐 
A madeira apresenta-se como o material em quantidade mais significativa existente no interior da igreja.  
Desta forma, e considerando este material como normalmente combustível, por consulta do Quadro 
3.6, quantifica-se o fator 𝑐 com o valor 1.0. Consultando o Quadro A.1, verifica-se que o mesmo valor 
é considerado para o uso igreja pelo método de Gretener. 
 
5.3.1.4 Quantificação do fator relativo ao perigo de fumo, 𝑟 
Também para o estudo do valor deste fator, se tem em consideração o fato da madeira ser o material 
mais abundante na igreja. Desta forma, e não existindo materiais fortemente fumígenos, adota-se para 
𝑟 o valor 1.0, correspondendo a uma perigosidade normal (Quadro 3.7) e coincidindo com o valor 
considerado pela metodologia para o uso igreja (Quadro A.1).  
 
5.3.1.5 Quantificação do fator relativo ao perigo de corrosão/toxicidade, 𝑘 
Consultando o Quadro 3.8 e considerando que a madeira apresenta um grau de perigo de 
corrosão/toxicidade normal, admite-se 𝑘 igual a 1.0. Este valor coincide com o valor considerado pela 
metodologia para o uso igreja (Quadro A.1).  
 
5.3.1.6 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio imobiliária, 𝑖 
Uma vez que, com a exceção do coro-alto, a estrutura resistente é constituída por material 
incombustível (alvenaria de pedra de granito) e, admitindo que devido às características do edifício o 
facto de o coro-alto ser constituído por elementos de madeira não se traduzir num cenário muito gravoso 
para o risco de incêndio, por consulta do Quadro 3.9 atribui-se a 𝑖 o valor 1.05. 
 
5.3.1.7 Quantificação do fator relativo ao nível do piso e altura útil do edifício, 𝑒 
A igreja em estudo apresenta apenas um nível implica que o valor a considerar para o fator 𝑒 depende 
da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚. Desta forma, para o valor de 3623 .6 𝑀𝐽 𝑚
2⁄  ou qualquer uma das 




variações tidas em conta e sendo a altura do compartimento superior a 10 𝑚 (aproximadamente 19 𝑚) 
, o valor de 𝑒 é igual a 1.25 (Quadro 3.11). 
 
5.3.1.8 Quantificação do fator relativo à amplitude de superfície, 𝑔 
Com anteriormente foi descrito (5.3.1.1), diferentes formas de avaliação da relação 𝑙: 𝑏 podem ser 
admitidas. Fixando o valor do comprimento total do compartimento, 𝑙, em 41.32 𝑚   ou a largura total, 𝑏, 
em 22.10 𝑚 , facilmente se conclui que o cenário que, de forma aproximada, melhor se enquadra para 
a relação 𝑙: 𝑏 é o de 2: 1. Desta forma, através de uma interpolação matemática para a área de 790 𝑚2 
obtém-se para 𝑔 o valor 0.51. 
 
5.3.1.9 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção normais, 𝑁 
Para o cálculo deste parâmetro é necessária a valorização dos subfactores 𝑛𝑖  (Equação 3.6), sendo 
esta realizada por consulta do Quadro 3.15. De seguida, apresentam-se os valores considerados e as 
respetivas justificações para cada parâmetro: 
 𝑛1 = 0.90 – Por observação no local verificou-se a inexistência de qualquer extintor no 
compartimento, revelando-se este cenário, com base nas considerações da metodologia de 
Gretener, insuficiente; 
 𝑛2 = 0.80 – Após observação efetuada ao local, verificou-se que não existe nenhuma boca-de-
incêndio armada no compartimento, considerando-se a situação como insuficiente;  
 𝑛3 = 0.25 – Atribui-se este valor, uma vez que realizadas as observações no local se verificou 
que não existe qualquer rede de incêndios no compartimento;  
 𝑛4 = 0.90 – Por observação da envolvente da localização do edifício em estudo verificou-se 
que não existe qualquer marco de água nas proximidades, admitindo-se que o comprimento 
das condutas de transporte terá que ser superior a 100 𝑚; 
 𝑛5 = 0.80 – Com base nas informações obtidas, chegou-se à conclusão que não existe pessoal 
instruído que assegure uma primeira intervenção em caso de incêndio. 
Com base nos valores anteriores e pela aplicação da Equação 3.6 obtém-se para 𝑁  o valor 0.12. 
 
5.3.1.10 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção especiais , 𝑆 
Para cálculo deste parâmetro é necessária a quantificação dos subfactores 𝑠𝑖 (Equação 3.7). Por 
consulta do Quadro 3.17 é possível avaliar as características da igreja adotando valores para cada 
parâmetro. De seguida apresentam-se as pontuações e respetivas justificações consideradas para 𝑠𝑖: 
 𝑠1 = 1.0 – A Igreja dos Grilos encontra-se aberta para visitas turísticas diurnas com presença 
constante de, pelo menos, um rececionista durante o horário de expediente. Durante a noite a 
igreja encontra-se fechada existindo apenas ocupação no seminário durante o período escolar.  
Conclui-se, que este cenário não é contemplado pela metodologia, assumindo-se assim o valor 
1.0 para não agravar o valor do risco uma vez que a inexistência de medidas de proteção 
especiais não é penalizada pela metodologia. 
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 𝑠2 = 1.0 – Com base nas informações recolhidas, verifica-se que a igreja não possui qualquer 
sistema de transmissão de alarme que cumpra os requisitos mínimos considerados pela 
metodologia, assumindo-se, desta forma, a inexistência deste tipo de proteção especial; 
 𝑠3 = 1.4 – A igreja em estudo não possui nenhuma equipa de intervenção própria,  
considerando-se apenas as equipas de socorro externas. Uma vez que o corpo de bombeiros  
mais próximo do edifício é o dos Bombeiros voluntários do Porto, considerou-se o valor 
correspondente ao caso CBO5; 
 𝑠4 = 1.0 – Com base numa investigação realizada, tomando como ponto de referência a Sé do 
Porto devido à proximidade dos dois locais e à impossibilidade de aceder ao local exato 
pretendido. Aferiu-se que tempo de chegada da equipa de socorro oficial seria inferior a 15 
minutos e a distância a percorrer inferior a 5 quilómetros (Figura 5.4); 
 𝑠5 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar que não existe qualquer sistema 
de extinção instalado na igreja. Desta forma, adota-se o mesmo procedimento usado para 𝑠1; 
 𝑠6 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar a inexistência de qualquer meio 
mecânico de controlo de fumo, adotando-se o mesmo procedimento usa para 𝑠1. 
Tendo em conta os valores anteriores, o valor de 𝑆 é calculado pela Equação 3.7, obtendo-se o valor 
1.4. 
 
Figura 5.4 Distância e tempo de percurso do Corpo de Bombeiros Voluntários do Porto até ao ponto de referência Sé do Porto 
 
5.3.1.11 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção inerentes à construção,𝐹  
Tal como nas anteriores medidas de proteção, é necessário atribuir valores aos subfactores 𝑓𝑖  para o 
cálculo de 𝐹, apresentando-se de seguida os valores considerados, com base no Quadro 3.18, e as 
respetivas justificações em função das características da igreja e das exigências da metodologia:  
 𝑓1 = 1.20 – Uma vez que a estrutura resistente vertical é constituída por alvenaria de pedra de 
granito de espessura significativa, considerou-se que a classe de resistência ao fogo da 
estrutura está entre 𝑅30 e 𝑅60 à qual corresponde o valor indicado; 
 𝑓2 = 1.10 – Existem três fachadas livres no edifício, constituídas por paredes em pedra de 
granito de espessuras significativas, sendo as janelas de dimensão reduzida em comparação 
com a dimensão das fachadas. Embora a metodologia Gretener indique que o fator será 
influenciado pela percentagem de janelas em relação à área total da fachada, não é explícita a 
forma de a contabilizar, optando-se, dada o contraste de dimensões, por ignorar a existência 
de janelas. Desta forma, considerou-se a classe de resistência ao fogo das fachadas entre 𝑅30 
e 𝑅60; 




 𝑓3 = 1.0 – O edifício em estudo é do tipo V e não existem quaisquer ligações verticais  
protegidas; 
 𝑓4 = 1.0 – No edifício não existe qualquer célula corta-fogo, considerando-se este parâmetro 
como não aplicável e atribuindo-lhe o valor unitário não penalizando o valor do risco. 
Tendo em conta os valores anteriores, o valor de 𝐹 é calculado pela Equação 3.8, obtendo-se o valor 
1.32. 
 
5.3.1.12 Perigo de ativação, 𝐴 
Para o caso da igreja em estudo considerou-se que o perigo de ativação é fraco à semelhança de um 
museu. Desta forma, por consulta do Quadro 3.4, quantificou-se o parâmetro 𝐴 com o valor de 0.85. 
 
5.3.1.13 Quantificação do valor do risco de incêndio efetivo, 𝑅 
Após a quantificação de todos os parâmetros anteriores (Quadro 5.22), procedeu-se, por aplicação da 
Equação 3.9 e verificando todas as combinações de valores possíveis,  ao cálculo do risco de incêndio,  
𝑅, concluindo-se que este varia entre o valor mínimo 4.28 (para 𝑞 = 1.8) e o máximo 4.75 (para 𝑞 =
2.0). No Quadro 5.23 apresentam-se de forma os esquemática os vários valores obtidos para os 
diferentes de 𝑞. 
 
Quadro 5.22 Valores de todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio efetivo para a Igreja dos Grilos  
Parâmetro Valor considerado 








Medidas de proteção normais 
(𝑵) 
𝑛1  0.90 
𝑛2  0.80 
𝑛3  0.25 
𝑛4  0.90 
𝑛5  0.80 
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Medidas de proteção inerentes à construção 
(𝑭) 
𝑓1  1.20 
𝑓2  1.10 




Quadro 5.23 Valores do risco de incêndio efetivo em função dos diferentes valores considerados para 𝑞 






5.3.1.14 Risco de incêndio admissível, 𝑅𝑢  
Com base na Portaria N.º 1532/2008 de 29 de Dezembro, o número de ocupantes por unidade de área 
para o espaços religiosos e de culto é igual a 3 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ , totalizando o número de 2370 ocupantes 
para o caso do compartimento em estudo. Desta forma, com base no Quadro 3.2 e tratando-se de um 
edifício com apenas um piso, atribui-se a 𝑃𝐻,𝐸  o valor 1.0, implicando, por recurso à Equação 3.1, um 
valor de 𝑅𝑢  igual a 1.3. 
 
5.3.1.15 Verificação de segurança 
Como descrito no ponto 3.2.4 e pela aplicação da Equação 3.3, obtém-se para o fator 𝛾 o valor mínimo 
de 0.27 e um máximo de 0.30. Uma vez que o valor obtido é muito inferior a 1.0, considera-se, segundo 
o método de Gretener, que o edifício não verifica a segurança no que diz respeito ao risco de incêndio.  
No Quadro 5.24 apresentam-se os valores descriminados de 𝛾 em função dos vários valores 
considerados para o risco de incêndio efetivo.  
 




Quadro 5.24 Valores do fator 𝛾 para a Igreja dos Grilos 
𝑹 𝜸 
𝟒. 𝟐𝟖 0.30 
𝟒. 𝟓𝟏 0.28 
𝟒. 𝟕𝟓 0.27 
 
 
5.3.2. APLICAÇÃO DO MÉTODO DE PURT 
5.3.2.1 Coeficiente da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 
Para a avaliação deste parâmetro partiu-se do valor inicial 3623.6 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e as mesmas variações 
consideradas para a metodologia Gretener (Quadro 5.20). Desta forma apresentam-se no quadro 
seguinte os valores a considerar para 𝑄𝑚 com base na consulta do Quadro  3.19. 
 
Quadro 5.25 Valor do fator 𝑄𝑚 em função da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
Carga de incêndio 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝑸𝒎 
−𝟐𝟓% 2717,7 2.00 
−𝟐𝟎% 3080,06 2.00 
−𝟏𝟓% 3080,06 2.00 
−𝟏𝟎% 3261,24 2.00 
𝟎 3623,6 2.00 
+𝟏𝟎% 3985,96 2.00 
+𝟏𝟓% 4167,14 2.40 
+𝟐𝟎% 4348,32 2.40 
+𝟐𝟓% 4529,5 2.40 
+𝟑𝟎% 4710.68 2.40 
+𝟑𝟓% 4891.86 2.40 
+𝟒𝟎% 5073.04 2.40 
 
5.3.2.2 Coeficiente de combustibilidade, 𝐶  
O método de Purt considera que apenas os materiais mais combustíveis que a madeira são gravosos 
para o risco de incêndio. Uma vez que a grande maioria dos materiais combustíveis presentes na igreja 
são constituídos por madeira, considera-se para o parâmetro 𝐶  o valor 1.00. 
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5.3.2.3 Coeficiente para a carga de incêndio dos materiais de construção e estrutura, 𝑄𝑖 
A maioria dos materiais construtivos constituintes da igreja é incombustível. Desta forma, estima-se 
que pode ser considerado o menor intervalo de massa de madeira por metro quadrado, atribuindo-se 
ao fator 𝑄𝑖 o valor 0 (Quadro 3.21). 
 
5.3.2.4 Coeficiente inerente ao compartimento de incêndio, 𝐵 
Como foi já referido, a área do compartimento de incêndio (790 𝑚2) é significativamente inferior a 
1500  𝑚2 mas a sua altura, embora em apenas um piso, é aproximadamente de 19 𝑚. Desta forma, 
tomando a altura como condicionante, atribui-se a 𝐵 o valor 1.2 (Quadro 3.22). 
 
5.3.2.5 Coeficiente inerente ao tempo de início de extinção, 𝐿 
Este coeficiente avalia a distância e o tempo de chegada das equipas de socorro ao edifício. Como já 
abordado para o método de Gretener, o corpo de bombeiros mais próximo (Bombeiros Voluntários do 
Porto) fica a uma distância de 1.2 𝑘𝑚  do ponto de referência admitido, Sé do Porto, ao qual o tempo 
de chegada estimado de 4 minutos (Figura 5.4). Devido à proximidade entre a Sé do Porto e o local em 
estudo, o tempo de chegada das equipas de socorro para uma primeira intervenção será inferior a 10 
minutos e a distância a percorrer significativamente inferior a 6 quilómetros. Com base nestas 
considerações e por consulta do Quadro 3.23 atribui-se ao fator 𝐿 o valor 1.4 correspondente ao nível 
4.  
 
5.3.2.6 Fator referente à resistência ao fogo da estrutura resistente do edifício, 𝑊 
Como a estrutura resistente vertical e tetos da igreja são, na sua maioria, constituídos por alvenaria de 
pedra de granito considera-se que a sua classe de resistência ao fogo é 𝑅𝐸60 , correspondendo o valor 
1.5 ao fator 𝑊 (Quadro 3.24). 
 
5.3.2.7 Coeficiente de redução de risco, 𝑅𝑖 
No caso deste estudo, assume-se que o risco de incêndio da igreja pode ser considerado normal, uma 
vez que, dadas as características do compartimento, a propagação do fogo será normal e não existe 
um número elevado de fontes de ignição. Desta forma, adotou-se para o fator 𝑅𝑖 o valor 1.3 (Quadro 
3.25).  
 
5.3.2.8 Coeficientes de perigo para pessoas, 𝐻, para os bens imobiliários, 𝐷, e desenvolvimento de 
fumo, 𝐹 
Em caso de emergência com presença de pessoas assume-se que estas detetam atempadamente os 
sinais de perigo, conseguindo sair do edifício de forma rápida e em segurança ou então eliminar 
facilmente uma ignição. Desta forma, considera-se para o fator 𝐻 o valor 1.0 (Quadro 3.26). 
Considera-se que o perigo para os bens mobiliários é elevado, uma vez que ocorreriam perdas 
impossíveis de substituir, nomeadamente obras de arte antigas, esculturas de santos e altares. Em 
função desta interpretação, considerou-se para o fator 𝐷 o valor 3.0 (Quadro 3.26).  




Relativamente ao parâmetro 𝐹 considerou-se o valor 1.5, uma vez que o conteúdo é na sua maioria 
constituído por madeira e não existem aberturas para a extração de fumo (Quadro 3.26). 
 
5.3.2.9 Risco referente ao edifício, 𝐺𝑅 
Após valorizados todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco referente ao edifício (Quadro 
5.26), obtém-se, pela aplicação da Equação 3.10, em função dos dois valores do fator 𝑄𝑚, iguais a 2.00 
e 2.40, respetivamente. 
 
Quadro 5.26 Valores dos fatores intervenientes no cálculo do risco referente ao edifício 
Fator Valor 








5.3.2.10 Risco de incêndio para o conteúdo do edifício, 𝐼𝑅 
Uma vez atribuídos os valores aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio para o 
conteúdo (Quadro 5.27), pela Equação 3.11, obtém-se o valor 4.5 para 𝐼𝑅. 
 






5.3.2.11 Interpretação do risco de incêndio 
Conhecidos os valores de 𝐺𝑅 (qualquer um dos dois valores) e 𝐼𝑅, por consulta da Figura 3.1, verifica-
se que estamos na zona afeta ao setor 4b, considerando o método de Purt que é necessária a 
instalação de sistemas de deteção de fogo, aferindo-se que, no que diz respeito ao incêndio, o nível de 
segurança não é satisfatório.  
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5.3.3. APLICAÇÃO DO MÉTODO MESERI 
5.3.3.1 Número de pisos ou altura do edifício 
Considerou-se que igreja é um edifício de um único piso, não contabilizando o coro alto como um novo 
andar. Com base em medições efetuadas no local e sendo o pé-direito do compartimento de 
aproximadamente 19 𝑚, estima-se que altura até à cobertura não será superior a 28 𝑚. Desta forma, 
por consulta do Quadro 3.27, atribui-se a este parâmetro a pontuação de valor 1. 
 
5.3.3.2 Área do maior compartimento de incêndio 
Considerou-se que a igreja representa um único compartimento de incêndio com uma área de 790 𝑚2, 
correspondendo uma pontuação igual a 4 para este parâmetro (Quadro 3.28). 
 
5.3.3.3 Resistência ao fogo dos elementos construtivos 
O método Meseri considera como resistência alta os elementos de betão ou similares. Como foi já 
referido, a estrutura resistente vertical da igreja é constituída por alvenaria de pedra de granito de 
espessuras significativas. Os tetos da igreja são constituídos por abóbodas em alvenaria de granito,  
também estes incombustíveis. As placas de madeira presentes no pavimento da nave da igreja 
suportam mobiliário e ocupantes, considerando-se, desta forma, este os elementos condicionantes 
atribuiu-se a este parâmetro a classificação de baixa resistência. Assim, a pontuação correspondente 
a este parâmetro é 0 (Quadro 3.29). 
 
5.3.3.4 Tetos e pisos falsos 
Observando o interior da igreja, é possível concluir-se que não existem quaisquer tetos ou pisos falsos 
que constituam um agravamento do risco de incêndio. Atribui-se, com base neste fato, a pontuação de 
5 valores a este parâmetro (Quadro 3.30). 
 
5.3.3.5 Distância ao quartel de bombeiros 
A este parâmetro, avaliado de forma semelhante ao efetuado para o método de Gretener, atribuiu-se a 
pontuação 8 (Quadro 3.31). A distância entre o quartel de bombeiros mais próximo e o ponto de 
referência Sé do Porto é inferior a cinco quilómetros. Relativamente ao tempo estimado para a chegada 
das equipas de socorro em caso de sinistro como para as equipas de socorro alcançarem o ponto 
escolhido como referência seria de aproximadamente quatro minutos e devido às características difíceis  
do acesso deste ponto à Igreja dos Grilos considerou-se que o tempo de chegada estaria no intervalo 
de cinco a dez minutos (Figura 5.4).  
 
5.3.3.6 Acessibilidade ao edifício 
Considerando que o acesso ao interior do edifício apenas é possível pela fachada principal da igreja as 
aberturas que permitem o acesso ao interior do compartimento é a porta principal. Uma vez que as 
janelas presentes nessa fachada se encontram protegidas por um gradeamento em metal, dificultando 
o acesso das equipas de socorro, não serão contabilizadas (Figura 5.5). Desta forma, classificou-se a 
qualidade de o acesso como má, pontuando este parâmetro com o valor 1.0 (Quadro 3.32). 





Figura 5.5 Fachada da Igreja dos Grilos [Fonte w w w .monumentos.pt consultado em Julho de 2014] 
 
5.3.3.7 Perigo de ativação 
A igreja em estudo apresenta, como principais fatores de risco para a possibilidade de início de um 
incêndio, o uso velas com chama viva. No que diz respeito às instalações elétricas, admite-se após 
observação, que estas se encontram em bom estado de manutenção, não constituindo um perigo acima 
do esperado para o início de um fogo. Como as velas apenas são utilizadas quando existem atividades 
na igreja considera-se que o perigo de ativação não é muito elevado, uma vez que estão presentes 
pessoas que imediatamente atuariam caso algum problema ocorresse. Desta forma, classificou-se este 
parâmetro como médio perigo, atribuindo-lhe uma pontuação igual a 5 (Quadro 3.33). 
 
5.3.3.8 Carga térmica 
O estudo deste parâmetro será realizado, tal como nos métodos anteriores, partindo do valor calculado 
3623 .6 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para a carga de incêndio do compartimento para todas as variações admitidas para se 
aferir a influência deste parâmetro no valor do risco de incêndio.  Como a grande maioria dos elementos 
imobiliários são constituídos por materiais incombustíveis e como com as variações apresentadas já se 
atribui a pontuação mais gravosa prevista pelo método, consideraram-se apenas os valores da carga 
de incêndio mobiliária. No quadro seguinte apresentam-se as pontuações, atribuídas com base no 
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Quadro 5.28 Valores da pontuação atribuída ao parâmetro carga térmica para a Igreja dos Grilos  
Variação 
Carga de incêndio 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
Pontuação 
−𝟐𝟓% 2717,7 2 
−𝟐𝟎% 3080,06 2 
−𝟏𝟓% 3080,06 2 
−𝟏𝟎% 3261,24 2 
𝟎 3623,6 2 
+𝟏𝟎% 3985,96 2 
+𝟏𝟓% 4167,14 2 
+𝟐𝟎% 4348,32 2 
+𝟐𝟓% 4529,5 2 
+𝟑𝟎% 4710.68 2 
+𝟑𝟓% 4891.86 2 
+𝟒𝟎% 5073.04 0 
 
5.3.3.9 Combustibilidade 
O método inclui na categoria de combustibilidade média materiais como a madeira e plástico. Assim, 
verificando-se que a grande maioria do conteúdo combustível da igreja é constituído por madeira,  
considerou-se para todo o compartimento a mesma classificação. O valor da pontuação atribuída a 
este parâmetro é, desta forma, igual a 3 (Quadro 3.35). 
 
5.3.3.10 Organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio 
Considerou-se para este parâmetro que o conteúdo da igreja se encontra limpo e organizado, não 
dificultando de forma anormal a atuação das equipas de socorro. É de realçar que o mobiliário,  
nomeadamente os bancos para uso dos ocupantes da igreja em atividades religiosas, se encontra 
bastante afastado quer em filas quer entre colunas, o que permite uma boa c irculação no 
compartimento de incêndio. Admitiu-se, também, que as instalações de serviço se encontram em bom 
estado de manutenção. Com base nestas considerações, inclui-se este parâmetro na categoria alta, 
correspondendo-lhe um valor de pontuação igual a 10 (Quadro 3.36). 
 
5.3.3.11 Armazenamento em altura 
No edifício e no compartimento em estudo não existe armazenamento de materiais, considerando -se 
que este parâmetro não é aplicável. Desta forma, considerou-se o valor de pontuação igual a 3, o valor 
máximo correspondente à situação menos gravosa (Quadro 3.37).  
 




5.3.3.12 Concentração de valores 
Devido à importância, antiguidade e valor das obras e mobiliário presente no compartimento, como por 
exemplo os altares, esculturas dos santos e quadros, admitiu-se que a concentração de valores seria 
ente os 600 e 1500 euros por metro quadrado, pontuando-se este parâmetro com o valor 2. 
 
5.3.3.13 Fatores de destrutibilidade 
Considera-se que, em caso de incêndio, o fumo e principalmente o calor, para alem dos objetos mais 
comuns, iriam danificar as pinturas e talhas douradas das esculturas de madeira e altares presentes 
na igreja (Figura 5.6). Para além deste fato, a água que será usada no combate ao incêndio será,  
também, um fator muito destrutivo para estas peças de arte e outros objetos no interior da igreja. Pelos 
impactos causados no conteúdo e pela importância deste incluiu-se este parâmetro na categoria de 
destrutibilidade alta, pontuando-o com o valor 0 (Quadro 3.39). 
 
 
Figura 5.6 Altar em talha dourada 
 
5.3.3.14 Propagação horizontal 
Como é considerado apenas um compartimento de incêndio considerou-se que este parâmetro não se 
aplica ao edifício em estudo, atribuindo-lhe o valor de pontuação máximo, 5, correspondente à situação 
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5.3.3.15 Propagação vertical 
Tal como no ponto anterior, considerou-se que este parâmetro não é aplicável uma vez que o edifício 
apresenta apenas um piso, atribuindo-lhe o valor de pontuação máximo, 5, correspondente à situação 
menos gravosa (Quadro 3.41). 
 
5.3.3.16 Deteção automática 
Observou-se a inexistência de mecanismos de deteção automática de incêndio no compartimente,  
estando, para além disso, muitas vezes sem presença humana. Desta forma, considerou-se pontuou-
se este parâmetro com 0, correspondendo à situação mais grave (Quadro 3.42). 
 
5.3.3.17 Sistemas de extinção automática 
Observou-se que o compartimento não possui qualquer sistema de extinção automático considerando -
se que este parâmetro não é aplicável. Por consulta do Quadro 3.43 é possível concluir que o c enário 
existente não está previsto. Desta forma, optou-se por considerar o valor 0 para a pontuação deste 
parâmetro. 
 
5.3.3.18 Extintores portáteis 
Com base em observações no local verificou-se que não existe qualquer equipamento extintor portátil  
no compartimento de incêndio. Por consulta do Quadro 3.44 conclui-se que o método não contempla 
este cenário pelo que se considerou uma pontuação nula para este parâmetro correspondente a uma 
situação mais gravosa. 
 
5.3.3.19 Bocas-de-incêndio 
Com base em observações no compartimento, concluiu-se que não existe qualquer boca-de-incêndio.  
Por consulta do Quadro 3.45, verifica-se que o método MESERI não contempla este cenário, levando 
à consideração deste parâmetro como não aplicável, pontuando-o, desta forma, com o valor 0 
correspondente à situação mais gravosa. 
 
5.3.3.20 Hidrantes exteriores 
Como foi já referido, não foram encontrados quaisquer marcos de água nas proximidades da Igreja dos 
Grilos. Consultando o Quadro 3.46, conclui-se que a metodologia não contempla este cenário o que 
leva à consideração deste parâmetro como não aplicável, pontuando-o com o valor 0 correspondente 
à situação mais gravosa. 
 
5.3.3.21 Equipas de intervenção em caso de incêndio 
A igreja não possui qualquer equipa interna de intervenção (equipa de primeira intervenção),  
considerando-se, que em caso de incêndio apenas atua o corpo de bombeiros (equipa de segunda 
intervenção). Desta forma, atribui-se o valor 4 à pontuação deste parâmetro (Quadro 3.47). 
 




5.3.3.22 Planos de autoproteção e emergência interior 
Para o edifício em estudo e dado o seu tipo de utilização, isto é, qualquer pessoa pode aceder à igreja 
em atividades religiosas ou para visitas turísticas, considerou-se que não existe qualquer plano de 
emergência que vise a proteção e modo de atuar em caso de incêndio. Por consulta do Quadro 3.48,  
conclui-se que o método não prevê este cenário. Desta forma, considerou-se que este parâmetro não 
é aplicável atribuindo-se o valor 0 à sua pontuação. 
 
5.3.3.23 Cálculo do valor do risco de incêndio 
Uma vez pontuados todos os parâmetros (Quadro 5.29), calculam-se os valores globais da pontuação 
dos fatores de perigo, 𝑋, e dos fatores redutores e protetores, 𝑌. No Quadro 5.30 apresentam-se os 
valores obtidos para 𝑋 e 𝑌 e o valor do risco, 𝑅, calculado pela Equação 3.12. Correspondendo os 
valores 10 e 0, respetivamente, ao menor e maior risco possível segundo o método MESERI, conclui-
se que a Igreja dos Grilos apresenta um risco de incêndio considerável.  
 
Quadro 5.29 Pontuações atribuídas a todos os parâmetros intervenientes no cálculo do valor do risco de incêndio da Igreja dos 
































Número de pisos ou altura do edifício 1 
Área do maior compartimento de incêndio 4 
Resistência ao fogo dos elementos construtivos 0 
Tetos e pisos falsos 5 
Distância ao quartel de bombeiros 8 
Acessibilidade ao edifício 1 
Perigo de ativação 5 
Carga térmica 2 0 
Combustibilidade 3 
Organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio 10 
Armazenamento em altura 3 
Concentração de valores 2 
Fatores de destrutibilidade 0 
Propagação horizontal 5 
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Quadro 5.29 (continuação) Pontuações atribuídas a todos os parâmetros intervenientes no cálculo do valor do risco de incêndio 
da Igreja dos Grilos pelo método MESERI 



























 Deteção automática 0 
Sistemas de extinção automática 0 
Extintores portáteis 0 
Bocas-de-incêndio 0 
Hidrantes exteriores 0 
Equipas de intervenção em caso de incêndio 4 
Planos de autoproteção e emergência interior 0 
 
Quadro 5.30 Valores de 𝑋, 𝑌 e 𝑅 em função das duas pontuações consideradas para a carga térmica 
Pontuação da carga térmica 𝑿 𝒀 𝑹 
𝟐 54 4 2.76 
𝟎 52 4 2.68 
 
 
5.3.4. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRIM 
5.3.4.1 Revestimentos, 𝑃1  
Para este parâmetro considerou-se a pedra para a maioria dos revestimentos, uma vez que, as paredes 
realizadas em alvenaria de granito não se encontram revestidas. Também os tetos são constituídos em 
pedra de granito. Desta forma, atribuiu-se o valor 5 a 𝑃1 (Quadro 3.50). 
 
5.3.4.2 Sistemas de extinção, 𝑃2  
Este parâmetro é pontuado pelo estudo conjunto da existência de sistemas automáticos de extinção𝑃2𝑎 , 
e equipamentos portáteis de extinção, 𝑃2𝑏 . O compartimento em estudo não possui qualquer sistema 
automático de extinção de incêndio, correspondendo-lhe, com base no Quadro 3.59, a classificação 𝑁. 
O compartimento não possui qualquer extintor portátil atribuindo-se a 𝑃2𝑏  a classificação 𝑁. Por consulta 
do Quadro 3.53, determina-se que, para o cenário existente na igreja em estudo, 𝑃2  é pontuado com o 
valor 0. 
 
5.3.4.3 Corpo de bombeiros/Equipas de intervenção, 𝑃3  
A pontuação deste parâmetro depende da combinação da capacidade de resposta das equipas de 
intervenção, 𝑃3𝑎 , do tempo de resposta, 𝑃3𝑏 , e da acessibilidade e equipamentos, 𝑃3𝑐 . Relativamente à 




capacidade de resposta das equipas de intervenção, como foi já referido anteriormente, a Igreja dos 
Grilos encontra-se na área de intervenção do Corpo de Bombeiros Voluntários do Porto, considerando -
se que esta corporação se encontra equipada para o combate com fumo e para salvamento exterior 
através de escadas. Com base neste fato e por consulta do Quadro 3.54, pontuou-se 𝑃3𝑎  com o valor 
5. Como se pode observar na Figura 5.4, o tempo estimado para a chegada da corporação ao local 
escolhido como ponto de referência (Sé do Porto) em estudo é inferior a 5 𝑚𝑖𝑛 . Como a partir da Sé do 
Porto as características dos acessos dificultam a atuação das equipas de socorro considerou-se que o 
tempo de chega ao acesso à Igreja dos Grilos estaria compreendido entre cinco e dez minutos 
atribuindo-se o valor 3 ao parâmetro 𝑃3𝑏  (Quadro 3.55). Por consulta do Quadro 3.56, pontuou-se 𝑃3𝑐  
com o valor 0, uma vez  que as janelas existentes não são acessíveis pelas equipas de intervenção 
devido ao gradeamento existente. Por fim, calculou-se pela Equação 3.13 o valor de 𝑃3 , obtendo-se o 
valor 2.96. 
 
5.3.4.4 Compartimentação, 𝑃4 
Este parâmetro é pontuado em função da área máxima do compartimento de incêndio. O 
compartimento considerado para o estudo apresenta uma área de aproximadamente 790  𝑚2, 
correspondendo a uma pontuação igual a 0 (Quadro 3.57). 
 
5.3.4.5 Divisórias resistentes ao fogo, 𝑃5  
O compartimento de incêndio em estudo apresenta três divisões distintas, nomeadamente o corpo da 
igreja e as duas salas laterais ao altar-mor. O estudo do parâmetro relativo às divisórias resistentes ao 
fogo divide-se na análise da integridade do isolamento, 𝑃5𝑎 , juntas para-fogo, interseções e espaços 
ocultos, 𝑃5𝑏 , aberturas entre compartimentos corta-fogo, 𝑃5𝑐 , e combustibilidade, 𝑃5𝑑 . De seguida,  
descriminam-se os valores adotados para cada um destes subfactores e as considerações assumidas  
com base na consulta dos Quadros 3.58 a 3.61: 
 𝑃5𝑎 = 0 – Os materiais divisórios são constituídos por paredes de pedra e portas de madeira,  
admitindo-se estas últimas como condicionantes. Desta forma, considerou-se para as portas  
uma resistência ao fogo inferior a 𝐸𝐼15; 
 𝑃5𝑏 = 𝑛ã𝑜  𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐á𝑣𝑒𝑙  – considerou-se que este parâmetro está direcionado especialmente para 
estruturas totalmente de madeira não se aplicando ao edifício em estudo, visto a estrutura e 
as divisórias serem constituídas por materiais construtivos incombustíveis. Desta forma, e uma 
vez que o valor de 𝑃5  resulta da média ponderada entre os quatro subparâmetros, eliminou-se 
o peso de 𝑃5𝑏  pelas restantes parcelas mantendo a razão inicialmente existente entre elas; 
 𝑃5𝑐 = 0 – O local em estudo não apresenta qualquer selagem nas aberturas, sendo estas 
compostas por portas de madeira sem qualquer sistema de selagem, considerando-se, por 
isso, a situação mais gravosa para este subfactor;  
 𝑃5𝑑 = 5 – Como os elementos de compartimentação e isolamento são constituídos por 
materiais incombustíveis, à exceção das portas, considerou-se a pontuação máxima para este 
parâmetro. 
Partindo da Equação 3.14 e tendo em conta as considerações referentes ao ponto de 𝑃5𝑏 , obtém-se a 
Equação 5.1, obtendo-se pela sua aplicação o valor aproximado 0.91 para 𝑃5 . 
 𝑃5 = 0.486 × 𝑃5𝑎 + 0.333 × 𝑃5𝑐 + 0.181 × 𝑃5𝑑  (5.1) 
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5.3.4.6 Portas, 𝑃6  
O parâmetro relativo às portas distingue o estudo das portas que conduzem a vias de evacuação, 𝑃6𝑎 , 
e portas localizadas nas saídas de evacuação, 𝑃6𝑏 . Considerando que apenas as portas localizadas 
nas salas laterais ao altar-mor conduzem a saídas de evacuação e que existe apenas uma porta localiza 
na única saída de evacuação possível, por consulta do Quadro 3.62, e sendo a resistência ao fogo das 
duas primeiras inferior a 𝐸𝐼15 e os mecanismos de fecho destas efetuado manualmente, aplicando a 
Equação 3.15, obtém-se para a pontuação do fator 𝑃6  o valor igual a 0. 
 
5.3.4.7 Janelas, 𝑃7  
Este parâmetro tem como objetivo a avaliação da propagação vertical do fogo pelas janelas existentes 
na fachada. Como o compartimento em estudo é de apenas um piso considera-se este fator como não 
aplicável, não advindo maior risco para a igreja devido a este cenário. Desta forma, atribuiu-se a 𝑃7  a 
pontuação máxima, valor 5 (Quadro 3.63), correspondente à situação menos gravosa. 
 
5.3.4.8 Fachada, 𝑃8  
A pontuação deste parâmetro depende do estudo da parte combustível da fachada, 𝑃8𝑎 , do material 
combustível acima das janelas, 𝑃8𝑏 , e vazios entre o material da fachada e os elementos de suporte.  
As fachadas da igreja são constituídas por alvenaria de pedra de granito, constituindo também a sua 
estrutura resistente vertical e não apresentando materiais combustíveis significativos que justifiquem 
consideração. As janelas existentes encontram-se inseridas na alvenaria de pedra, não existindo 
materiais combustíveis acima destas. Desta forma, por consulta dos  Quadros 3.64, 3.65 e 3.66 atribuiu-
se a pontuação 5 aos três subparâmetros. Com base nestes dados, por aplicação da Equação 3.17 
obteve-se o valor final 5 para 𝑃8 . 
 
5.3.4.9 Sótão, 𝑃9  
O compartimento de incêndio em estudo não possuiu sótão o que por consulta dos Quadros 3. 67 e 
3.68 permite concluir que para este cenário a pontuação a considerar para o parâmetro 𝑃9  é igual a 5. 
 
5.3.4.10 Edifícios adjacentes, 𝑃10  
No sentido de se considerar o agravamento do risco de incêndio por parte do edifício do seminário e 
do museu consideraram-se como edifícios independentes considerando uma distância inferior a 6 𝑚  
dos edifícios vizinhos. Desta forma, consultando o Quadro 3.69 atribuiu-se a pontuação 0 ao parâmetro 
𝑃10 . 
 
5.3.4.11 Sistemas de controlo de fumo, 𝑃11  
O compartimento de incêndio em estudo não possui qualquer sistema de controlo de fumo, não 
existindo qualquer abertura especificamente destinada à saída de fumo em caso de incêndio. Desta 
forma, por consulta dos Quadros 3.70, 3.71 e 3.72, obtém-se para 𝑃11  a pontuação 0. 
 




5.3.4.12 Sistemas de deteção, 𝑃12  
A igreja não possui qualquer tipo de sistema de deteção de fogo. Desta forma, classificou-se o 
parâmetro referente à quantidade e localização dos detetores, 𝑃12𝑎 , como sem pontuação (Quadro 
3.73), o que conduz a uma pontuação igual a 0 para 𝑃12  (Quadro 3.75). 
 
5.3.4.13 Sistemas de alerta, 𝑃13  
Baseado nas observações no compartimento de incêndio concluiu-se que não existe qualquer sinal de 
alerta luminoso ou sonoro no compartimento de incêndio. Desta forma, com base nos Quadros 3. 76 e 
3.77 obtém-se para 𝑃13  a pontuação 0. 
 
5.3.4.14 Vias de evacuação, 𝑃14  
A pontuação do parâmetro referente às vias de evacuação depende do estudo dos tipos de vias de 
evacuação, 𝑃14𝑎 , dimensões e disposição, 𝑃14𝑏 , equipamento, 𝑃14𝑐 , e revestimentos e pavimentos, 𝑃14𝑑 . 
Dado que a avaliação deste parâmetro não é fácil de enquadrar para uma construção como a igreja em 
análise, foram feitas algumas considerações para poder estabelecer os valores necessários.  
O compartimento em estudo possui apenas um piso, não existindo nenhuma escadaria de evacuação 
do edifício. Considerou-se, ainda, para o estudo do risco de incêndio da igreja que a saída do edifício 
apenas é possível pela porta localizada na fachada principal do edifício, uma vez que, devido à 
existência de um gradeamento nas janelas, a evacuação não pode ser realizada por estas. Por estas 
razões, e observando os Quadros 3.78 e 3.79, conclui-se que o método não prevê o presente cenário,  
decidindo-se atribuir a 𝑃14𝑎  o valor 5, correspondente à máxima pontuação, devido a evacuação tomar 
um caminho direto e fácil.  
Relativamente às dimensões e disposição das vias de evacuação, como o compartimento de incêndio 
para além da nave da igreja possui apenas duas divisórias (salas laterais ao altar-mor) e a evacuação 
apenas pode ser realizada num sentido, podendo a distância a percorrer ser superior a 20 𝑚. Por 
consulta dos Quadros 3.80 e 3.81, admitiu-se as classificações 𝐶 , 𝐷 e 𝐹 que conduzem ao valor 2 para 
a pontuação de 𝑃14𝑏 . 
Observando o compartimento, facilmente se conclui que não existe qualquer sinalização guia ou 
iluminação de emergência, sendo a iluminação geral ligada manualmente o que conduz à pontuação 
de 𝑃14𝑐  com o valor 0 (Quadros 3.82 e 3.83). 
Devido ao compartimento de incêndio coincidir com o caminho tomado para a evacuação em caso de 
sinistro, à existência de um número significativo de objetos de madeira e visto o procedimento da 
metodologia para análise do parâmetro relativo aos revestimentos e pavimentos não ser totalmente 
aplicável ao caso em estudo, admitiu-se que o material de revestimento é constituído por madeira não 
tratada, numa tentativa de traduzir o perigo na evacuação em caso emergência (Quadro 3.84). Assim, 
pontuou-se 𝑃14𝑑  com o valor 2. 
Por aplicação da Equação 3.18, calcula-se o valor 2.70 para o parâmetro 𝑃14 . 
 
5.3.4.15 Estrutura resistente, 𝑃15  
O compartimento em estudo é constituído por uma estrutura portante vertical constituída por alvenaria 
de pedra de granito. Também os tetos do compartimento são constituídos por abóbodas em pedra de 
Análise de Critérios para Avaliação da Vulnerabilidade de Igrejas aos Incêndios 
 
 
  195  
 
granito. Desta forma, considera-se que a estrutura resistente em estudo é composta por materiais com 
uma resistência ao fogo 𝑅60, implicando uma pontuação de 4 valores para 𝑃15𝑎  (Quadro 3.85). Como 
a grande maioria dos materiais de suporte são incombustíveis  e não apresentam isolamentos,  
considerou-se a uma pontuação máxima de 5 valores para 𝑃15𝑏  (Quadro 3.86) para, desta forma, não 
aumentar o risco de incêndio. Com base nestes dois valores, calcula-se pela Equação 3.19 a pontuação 
final de 𝑃15 , obtendo-se o valor 4.26. 
 
5.3.4.16 Manutenção e informação, 𝑃16  
A pontuação deste fator é efetuada através do estudo da frequência de manutenção dos sistemas de 
segurança contra incêndio, 𝑃16𝑎 , da inspeção das vias de evacuação, 𝑃16𝑏 , e da informação, 𝑃16𝑐 . 
Relativamente aos dois primeiros, como foi visto anteriormente não existem sistemas de segurança 
contra incêndio no compartimento nem vias de evacuação, fazendo com estes sejam considerados não 
aplicáveis. Como já foi tida em conta a inexistência destes elementos em parâmetros anteriores 
atribuiu-se a pontuação máxima (5 valores) a estes dois subfactores com o objetivo de não se agravar 
o risco de incêndio duas vezes pela mesma razão. Relativamente a 𝑃16𝑐 , observou-se que não existe 
qualquer informação escrita e que não se realiza qualquer exercício de preparação correspondendo -
lhes, respetivamente, a classificação 𝐴 e 𝐷 (Quadro 3.89), o que conduz a uma pontuação igual a 0. 
Baseado nas considerações anteriores, calcula-se a pontuação de 𝑃16 , obtendo-se o valor 3.35. 
 
5.3.4.17 Sistema de ventilação, 𝑃17  
O compartimento em estudo não possui qualquer sistema ou equipamento de ventilação, não existindo 
qualquer mecanismo de prevenção de propagação de fumo. Por consulta do Quadro 3.91, verifica-se 
que o cenário previsto pelo método que melhor se enquadra nesta situação é o correspondente a uma 
pontuação igual a 0 para o parâmetro 𝑃17 . 
 
5.3.4.18 Cálculo do valor do risco de incêndio, 𝑅 
No Quadro 5.31 apresentam-se, em síntese, os valores atribuídos aos dezassete parâmetros 
intervenientes no cálculo do risco de incêndio com os correspondentes pesos a considerar. Com base 
nestes valores e pela Equação 3.21 obtém-se o valor aproximado 3.07 para o risco de incêndio, 𝑅. Por 
interpretação da equação, conclui-se que quanto menor for o valor de 𝑅 menor é o risco (𝑅 = 0 
corresponde ao risco nulo), considerando-se que pelo método FRIM a Igreja dos Grilos apresenta um 
risco de incêndio considerável.  
 
Quadro 5.31 Valores dos pesos e pontuações atribuídas aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio pelo 
método FRIM para a Igreja dos Grilos 
Parâmetro Representação Peso (× 𝟏𝟎𝟎%) Parâmetro Pontuação 
Revestimentos 𝑝1 0.0576 𝑃1 5 
Sistemas de extinção 𝑝2 0.0668 𝑃2 0 
Corpo de Bombeiros/Equipas de intervenção 𝑝3 0.0681 𝑃3 2.96 
Compartimentação 𝑝4 0.0666 𝑃4 0 
Divisórias resistentes ao fogo 𝑝5 0.0675 𝑃5 0.91 
Portas 𝑝6 0.0698 𝑃6 0 
Janelas 𝑝7 0.0473 𝑃7 5 
Fachada 𝑝8 0.0492 𝑃8 5 
Sótão 𝑝9 0.0515 𝑃9 5 
Edifícios adjacentes 𝑝10 0.0396 𝑃10 0 




Quadro 5.31 (continuação) Valores dos pesos e pontuações atribuídas aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de 
incêndio pelo método FRIM para a Igreja dos Grilos 
Parâmetro Representação Peso (× 𝟏𝟎𝟎%) Parâmetro Pontuação 
Sistemas de controlo de fumo 𝑝11 0.0609 𝑃11 0 
Sistemas de deteção 𝑝12 0.0630 𝑃12 0 
Sistemas de alerta 𝑝13 0.0512 𝑃13 0 
Vias de evacuação 𝑝14 0.0620 𝑃14 2.70 
Estrutura 𝑝15 0.0630 𝑃15 4.26 
Manutenção e informação 𝑝16 0.0601 𝑃16 3.35 
Sistemas de Ventilação 𝑝17 0.0558 𝑃17 0 
 
5.3.5. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRAME 
5.3.5.1 Fator de carga de incêndio, 𝑞 
Para o estudo da carga de incêndio a metodologia FRAME distingue carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, 
e carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖. Para a avaliação da carga de incêndio mobiliária partiu-se do valor 
calculado inicial 3623 .6 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e considerando  as mesmas variações consideradas para a metodologia 
Gretener. 
No que diz respeito à carga de incêndio imobiliária como os materiais construtivos são, na sua grande 
maioria, materiais incombustíveis considerou-se, com recurso ao Quadro 3.93, uma carga de incêndio 
imobiliária igual a 100 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , adotando um cenário conservador.  
Com base nos valores anteriormente apresentados e por aplicação da Equação 3.25, apresentam-se 
no quadro seguinte os diferentes valores de 𝑞 obtidos em função dos vários valores da carga de 
incêndio mobiliários, de forma a aferir a influência desta característica do compartimento no valor final 
do risco de incêndio. 
Quadro 5.32 Valores do fator 𝑞 em função dos diferentes valores da carga de incêndio mobiliária  
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝑸𝒊 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒒 
−𝟐𝟓% 2717,7 100 1.75 
−𝟐𝟎% 3080,06 100 1.78 
−𝟏𝟓% 3080,06 100 1.78 
−𝟏𝟎% 3261,24 100 1.80 
𝟎 3623,6 100 1.83 
+𝟏𝟎% 3985,96 100 1.86 
+𝟏𝟓% 4167,14 100 1.87 
+𝟐𝟎% 4348,32 100 1.88 
+𝟐𝟓% 4529,5 100 1.89 
+𝟑𝟎% 4710.68 100 1.90 
+𝟑𝟓% 4891.86 100 1.92 
+𝟒𝟎% 5073.04 100 1.93 
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5.3.5.2 Fator de propagação de incêndio, 𝑖 
O fator 𝑖 depende do aumento de temperatura necessária para inflamar ou danificar os bens, 𝑇, da 
dimensão média do recheio do edifício, 𝑚, e da classe de resistência ao fogo das superfícies, 𝑀. Por 
consulta do Quadro 3.94 e considerando que a maioria do conteúdo da igreja são objetos de madeira,  
conclui-se que o valor recomendado para o parâmetro 𝑇 é 200℃ . Dada a variedade de formatos e 
dimensões difíceis de medir com precisão, irá considerar-se para o fator 𝑚 o valor que o método 
FRAME adota para a maioria dos objetos utilizados no dia-a-dia, 0.3 𝑚 (Quadro 3.95). Uma vez que na 
nave da igreja e nas salas laterias ao altar-mor existe uma quantidade considerável de madeira em 
tetos e soalho considerou-se, de forma conservativa que as superfícies são combustíveis, atribuindo-
se, desta forma, o valor 3 para o parâmetro 𝑀 (Quadro 3.96). 
Com base nos valores atribuídos aos três parâmetros, recorrendo à Equação 3.26, obtém-se o valor 
1.15 para o fator 𝑖.  
 
5.3.5.3 Fator de área, 𝑔 
A forma da planta do compartimento em estudo é muito semelhante a um retângulo, não existindo 
grandes irregularidades. Como o método FRAME considera a área de um retângulo para avaliação do 
fator 𝑔, fixou-se a o comprimento 𝑙, como a medida do lado acessível da igreja (como imposto pelo 
método), determinando-se a largura equivalente 𝑏 em função da área real do compartimento. Desta 
forma, considera-se que a 𝑙 mede 22.10 𝑚  obtendo-se para 𝑏 o valor de 35.75 𝑚 . Conhecidas as duas 
medidas do retângulo equivalente, recorrendo à Equação 3.27 obtém-se para o fator 𝑔 o valor 
aproximado às centésimas 0.94. 
 
5.3.5.4 Fator referente à altura do edifício, 𝑒 
Como não existem pisos acima ou abaixo do nível de referência, considera-se para 𝐸 o valor 0, obtendo-
se o valor 0.5 para o fator 𝑒 (Equação 3.28). 
 
5.3.5.5 Fator de controlo de fumo, 𝑣 
O valor do fator de controlo de fumo depende da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, do fator de ventilação,  
𝑘, e do pé-direito, ℎ, do compartimento. Nenhuma das janelas existentes no compartimento possibilitam 
a sua abertura a não ser partindo os seus vidros. Desta forma, e como muitas vezes os vidros das 
igrejas são artisticamente trabalhados, considerou-se que a área das janelas seria nula 
correspondendo ao valor de 𝑘 o valor nulo e por consequência tornando-se irrelevante o pé-direito do 
compartimento uma vez que este, segundo a Equação 3.29, anulará. No que diz respeito à carga de 
incêndio mobiliária, partindo-se, uma vez mais do valor estimado 3623.6 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , calcularam-se, por 
aplicação da Equação 3.29, os diferentes valores de 𝑣 em função das variações da carga de incêndio 








Quadro 5.33 Valores de 𝑣 em função de diferentes valores da carga de incêndio mobiliária 
Variação  
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒗 
−𝟐𝟓%  2717,7 1.18 
−𝟐𝟎%  3080,06 1.19 
−𝟏𝟓%  3080,06 1.19 
−𝟏𝟎%  3261,24 1.19 
𝟎  3623,6 1.20 
+𝟏𝟎%  3985,96 1.20 
+𝟏𝟓%  4167,14 1.20 
+𝟐𝟎%  4348,32 1.20 
+𝟐𝟓%  4529,5 1.21 
+𝟑𝟎%  4710.68 1.21 
+𝟑𝟓%  4891.86 1.21 
+𝟒𝟎%  5073.04 1.21 
 
5.3.5.6  Fator de acessibilidade, 𝑧 
O cálculo do valor deste fator depende da largura equivalente do compartimento, 𝑏, do número de 
fachadas acessível pelas equipas de intervenção, 𝑍, e da distância vertical desde o nível de referênc ia 
até ao pavimento do compartimento de incêndio, 𝐻+ 𝐻−⁄ . Como o edifício em estudo apresenta apenas 
um piso atribui-se a 𝐻 o valor 0. Ao parâmetro 𝑍 atribui-se o valor 1, visto o edifício ser acessível apenas 
numa fachada. A largura equivalente, definido anteriormente, assume o valor 35.75 𝑚 . Com base 
nestes valores, calcula-se o valor de 𝑧, obtendo-se o valor 1.05 (Equação 3.30). 
 
5.3.5.7 Fator de ativação, 𝑎 
Como descrito anteriormente, o fator 𝑎 é calculado pelo somatório de cinco parâmetros 𝑎𝑖  (Equação 
3.33), tendo sido obtido o valor 0.2. No Quadro 5.34 apresentam-se os valores adotados e a respetiva 
justificação para cada um destes parâmetros. Esta avaliação foi realizada com base no Quadro 3. 97. 
 
Quadro 5.34 Valores adotados para os subparâmetros 𝑎𝑖 e respetivas justif icações para a Igreja dos Grilos 
Subparâmetro Descrição Valor 
𝒂𝟏 
O método não contempla diretamente o uso igreja. Desta forma, considerou-se que o 
compartimento em estudo, por exclusão de partes, se inclui nas atividades não-industriais com 
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Quadro 5.34 (continuação) Valores adotados para os subparâmetros 𝑎𝑖 e respetivas justif icações para a Igreja dos Grilos 
Subparâmetro Descrição Valor 
𝒂𝟐 
Considerou-se que este parâmetro não se enquadrava em nenhuma das considerações do 
método. Desta forma, e devido ao uso de chamas vivas durante a atividade da igreja, considerou-
se o valor correspondente aos perigos especiais. 
𝟎.𝟏 
𝒂𝟑 A igreja não possui equipamentos de aquecimento. 𝟎 
𝒂𝟒 
Uma vez que não foram encontradas quaisquer situações de extrema perigosidade, considerou-
se que as instalações elétricas estão de acordo com a legislação, sendo realizadas inspeções 
frequentes. 
𝟎.𝟏 
𝒂𝟓 Considerou-se que este parâmetro não se aplica ao edifício em estudo 𝟎 
 
5.3.5.8 Fator referente ao tempo de evacuação, 𝑡 
Como detalhado no ponto 3.6.2.2, o fator de evacuação depende de um conjunto de parâmetros 
influentes na saída do edifício em caso de emergência. Como se trata de um piso elevado, recorre-se 
à Equação 3.34 para cálculo do valor do fator 𝑡, obtendo-se o valor final 0.02. De seguida, apresentam-
se os parâmetros em questão, os valores para eles considerados e a justificação da sua escolha: 
 𝑝 = 2 – Com base no Quadro 3.98, foi considerado o cenário de ocupação por parte de pessoas 
com capacidades limitadas, uma vez que, as igrejas são locais geralmente bastante 
frequentados por idosos ou crianças que necessitariam de auxílio na evacuação. Não foi 
atribuído um valor mais gravoso, por se considerar que, em caso de sinistro, os ocupantes do 
compartimento aperceber-se-iam atempadamente da situação e de forma segura conseguirem 
a saída para o exterior; 
 𝑛𝑢𝑝 = 4 – Existe apenas uma saída para o exterior com uma largura de 2.55 𝑚, 
correspondendo a 4 unidades de passagem; 
 𝑏 = 35.75 𝑚 – Ver 5.3.5.3; 
 𝑙 = 22.10 𝑚  – Ver 5.3.5.3; 
 𝑁𝑂𝐶 = 2370  𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠  – O número de ocupantes do compartimento é muito variável,  
dependendo, por exemplo, da altura do ano e da natureza da atividade de culto o que dificulta 
a sua contabilização. Desta forma, considerou-se o número de ocupantes por unidade de área 
apresentado na Portaria nº 1532/2008 de 29 de Dezembro do Diário da República, sendo o 
valor indicado para o uso do compartimento em estudo (local de culto) igual a 3.00 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ .  
 𝐻+ = 0 – Considera-se este valor porque o compartimento em questão é constituído apenas 
por um piso elevado; 
 𝐾 = 1 – Como existe apenas uma saída do compartimento existe apenas uma direção possível 
de evacuação. 
 
5.3.5.9 Fator referente à severidade do prejuízo, 𝑐 
O valor do fator 𝑐 é obtido em função da facilidade de substituição do edifício, 𝑐1, e das perdas 
monetárias devidas ao sinistro, 𝑐2 (Equação 3.37). Relativamente à facilidade de substituição do 
conteúdo perdido ou danificado, considerou-se este como insubstituível devido à unicidade das peças 




nele existente, como por exemplo os altares e esculturas, e à importância que estas têm para a 
população, atribuindo-se a 𝑐1 o valor 0.2 (Quadro 3.99). Para o edifício em causa e para a atividade 
nele desenvolvida, considerou-se que as perdas são inferiores a 7 milhões de euros. Desta forma e 
como não se encontrou na bibliografia forma de proceder nesta situação, assumiu-se o parâmetro 𝑐2 
como não aplicável, atribuindo-lhe o valor 0. Pela Equação 3.37 calcula-se o valor de 𝑐 sendo o seu 
valor igual a 0.2.  
 
5.3.5.10 Fator relativo à reserva e abastecimento de água, 𝑊 
O fator 𝑊 depende do estudo de cinco subparâmetros, 𝑤𝑖 , referentes à qualidade dos recursos de água 
para combate ao fogo. De seguida, apresentam-se os valores considerados para cada um deles e a 
respetiva justificação da sua escolha, tendo sido a sua avaliação realizada de acordo com o Quadro 
3.109: 
 𝑤1 = 10 – O compartimento em estudo não possui qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo; 
 𝑤2 = 4 – Este valor justifica-se pela inexistência de qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo na igreja. Desta forma, considerou-se o cenário mais gravoso previsto pelo 
método; 
 𝑤3 = 6 – Por observações no local, aferiu-se que o compartimento em estudo não possui rede 
de distribuição de água que possibilite o combate ao incêndio;  
 𝑤4 = 3 – Foi considerado que não existe qualquer hidrante no compartimento, admitindo-se o 
cenário mais gravoso previsto pelo método; 
 𝑤5 = 3 – Como no compartimento não existe sistema de distribuição de água admitiu-se o 
cenário mais grave considerado pelo método; 
Com base nos valores apresentados é possível calcular o valor de 𝑤, obtendo-se o valor 26 (Equação 
3.40). Por fim, recorrendo à Equação 3.39, calcula-se o valor do fator 𝑊, sendo o seu valor aproximado 
igual a 0.26. 
 
5.3.5.11 Fator relativo à existência de medidas de proteção normais, 𝑁 
O cálculo do valor de 𝑁 depende do estudo de quatro parâmetros 𝑛𝑖  relacionados com a deteção,  
alarme, primeira intervenção e alerta em caso de incêndio. De seguida apresentam-se os valores 
considerados para cada deles e a respetiva justificação da sua escolha, tendo sido o estudo realizado 
de acordo com o Quadro 3.101: 
 𝑛1 = 2 – A igreja não apresenta qualquer tipo de alarme manual ou automático, encontrando -
se vigiada por presença humana apenas por um rececionista para controlo das visitas turísticas 
durante o horário de expediente. Desta forma, considerou-se o valor correspondente ao cenário 
mais gravoso previsto pela metodologia;  
 𝑛2 = 4 – Por observação no local verificou-se que não existe qualquer extintor no 
compartimento. Para além deste facto, não existe uma rede de incêndio armada. Desta forma, 
considerou-se para este parâmetro o maior valor, correspondente ao cenário mais gravoso; 
 𝑛3 = 0 – Como foi já referido para a aplicação de anteriores metodologias foi escolhida, devida 
a proximidade ao local em estudo e impossibilidade de maior precisão, a Sé do Porto como 
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ponto de referência. Verificou-se que o tempo de chegada a este local seria inferior a quatro 
minutos e aferindo-se que, apesar das características dos acessos dificultarem a intervenção 
das equipas de socorro, o tempo de chegada à Igreja dos Grilos seria inferior a dez minutos 
(Figura 4.10); 
 𝑛4 = 4 – Devido ao tipo de utilização da igreja e à variedade de pessoas que a podem 
frequentar considerou-se que os ocupantes não têm qualquer formação de como atuar em caso 
de emergência devido a incêndio. 
Com base nos valores atribuídos é possível calcular o valor de 𝑛, obtendo-se o valor 10 (Equação 3.42).  
Por fim, recorrendo à Equação 3.41 calcula-se o valor do fator 𝑁, obtendo-se o valor aproximado 0.59.  
 
5.3.5.12 Fator relativo à existência de medidas de proteção especiais, 𝑆 
Por consulta do Quadro 3.102, observou-se a inexistência de qualquer medida de proteção especial à 
exceção das referentes ao corpo de bombeiros. Desta forma, avaliou-se que o corpo de bombeiros  
afeto à zona de ação da Igreja dos Grilos atua com capacidade permanente de intervenção, atribuindo 
a 𝑠4 o valor 8 e considerando todos os outros não aplicáveis (valor 0). Pela Equação 3.43 obtém-se o 
valor 1.47 para o fator 𝑆.  
 
5.3.5.13 Fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais, 𝐹 
O valor do fator 𝐹 depende da resistência média ao fogo do compartimento, 𝑓. Para o cálculo deste 
último parâmetro é necessário o estudo da resistência ao fogo dos diferentes elementos estruturais  
para aplicação da Equação 3.45. De seguida apresentam-se os valores considerados e a respetiva 
justificação, tendo por base o Decreto-Lei N.º 220/2008 de 12 Novembro e respeitando as regras 
impostas pela metodologia:  
 𝑓𝑠 = 60 𝑚𝑖𝑛 – Como a maioria dos elementos estruturais são verticais e constituídos por 
alvenaria de pedra de granito, considerou-se a classificação relativa à resistência ao fogo como 
𝑅60 para estes elementos; 
 𝑓𝑓 = 60 𝑚𝑖𝑛 – As paredes exteriores apresentam funções de suporte de carga e são 
constituídas por alvenaria de pedra de granito de espessuras significativas. Desta forma, estes 
elementos foram classificados relativamente à resistência ao fogo como 𝑅60; 
 𝑓𝑑 = 60 𝑚𝑖𝑛 – Os tetos da igreja materializam-se em abóbodas de pedra de granito,  
classificando-se este elemento relativamente à resistência ao fogo como 𝑅60; 
 𝑓𝑤 = 60 𝑚𝑖𝑛  – As paredes interiores que constituem as salas laterais ao altar-mor são 
constituídos por pedra de granito, classificando-se este elemento relativamente à resistência 
ao como 𝑅60.  
Com base nos valores de resistência considerados, obtém-se o valor 52.5 𝑚𝑖𝑛 para o parâmetro 𝑓. Por 
fim, recorrendo à Equação 3.46 e tendo sido calculado o fator 𝑆 no ponto anterior, obtém-se o valor 
aproximado 1.55 para o fator 𝐹. 
 
5.3.5.14 Cálculo do valor do risco para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶  
No Quadro 5.35 apresenta-se uma síntese dos valores atribuídos aos parâmetros intervenientes no 
cálculo de 𝑅𝐸𝐶 , considerando-se para os parâmetros que dependem da carga de incêndio mobiliária os 




valores mínimo, máximo e o valor de partida 3623 .6 𝑀𝐽 𝑚2⁄ . No Quadro 5.35 apresentam-se, com base 
nas considerações anteriores, os valores finais do risco potencial, risco aceitável e nível de proteção 
para o edifício e conteúdo calculados, respetivamente, pelas Equações 3.24, 3.32 e 3.38. Apresentam-
se, ainda no mesmo quadro, os valores finais do risco para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶 , calculados 
pela Equação 3.23. Uma vez que quanto mais próximo de 0 for o valor de 𝑅𝐸𝐶  menor é o risco de 
incêndio, pode concluir-se, face aos valores obtidos, que a Igreja dos Grilos apresenta um risco de 
incêndio considerável segundo o método FRAME. No que diz respeito à da carga de incêndio, observa-
se que mesmo para variações significativas (−25%  e +40% ) o valor do risco não sofre grandes 
flutuações. Desta forma, pode considerar-se que a estimativa da carga calorífica do compartimento 
com base nos volumes dos materiais combustíveis conduz a valores de risco de incêndio 
representativos da realidade. 
 
Quadro 5.35 Valores dos parâmetros intervenientes no cálculo do risco para edifício e conteúdo para a Igreja dos Grilos 
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(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒒 𝒗 
Risco Potencial 













−𝟐𝟓% 2717,7 1.75 1.18 1.17 
1.18 0.35 
2.83 
𝟎 3623,6 1.83 1.20 1.24 3.00 
+𝟒𝟎% 5073.04 1.93 1.21 1.33 3.22 
 
 
5.3.6. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRANCÊS 
5.3.6.1 Ignição do incêndio 
No Quadro 5.37, apresentam-se as respostas às perguntas relativas à ignição do incêndio na Igreja 
dos Grilos de acordo com as considerações do método Francês. As respostas foram baseadas nas 
informações recolhidas sobre a igreja, considerando-se que as perguntas classificadas como não 
aplicáveis não serão contabilizadas para o cálculo do risco de incêndio.  
 
Quadro 5.37 Respostas referentes à ignição de um incêndio na Igreja dos Grilos 










 A igreja possui dispositivo pára-raios? Não 
A instalação elétrica é protegida, de forma adicional, por um dispositivo pára-raios? Não 


















Parecem obsoletas ou fora do padrão (quadros elétricos antigos, f ios envoltos em tecido ou em 
metal, interruptores ou tomadas em suportes de madeira, etc.)? 
Não 
A utilização da iluminação, do aquecimento ou sistema de som necessitam de recurso a 
extensões, triplas ou adaptadores? 
Não 
A instalação elétrica como um todo foi alvo de inspeção por parte de um especialista nos 
últimos três anos? 
Não 



















O sistema de aquecimento, qualquer que seja a sua natureza, é objeto de um contrato de 
manutenção ou, no mínimo, alvo de um controlo regular por parte de uma empresa? 
N/A 
Os aparelhos de radiação f ixos estou suficientemente afastados (pelo menos 1.5 𝑚) do 
mobiliário e outros objetos? 
N/A 
A suspensão e f ixação dos aparelhos de aquecimento é verif icada regularmente? N/A 
 




Quadro 5.37 (continuação) Respostas referentes à ignição de um incêndio na Igreja dos Grilos 
 Pergunta Resposta 
 
No caso de aquecimento a gás, são os aparelhos abastecidos por garrafas independentes? N/A 
Se a igreja possui uma sala elétrica ou caldeira, esses locais são utilizados ocasionalmente 










Durante a atividade na igreja as empresas utilizam o sistema elétrico para ligar os seus 
aparelhos? 
Sim 













Há vende de velas ao público num ou mais pontos da igreja? Não 
Todos os suportes de velas são perfeitamente estáveis? Sim 
Em caso de queda de uma vela do seu suporte, há risco de esta tocar uma superfície 
inflamável? 
Sim 





































Existe na autoridade municipal um registo de segurança? Não 























Ocorrem eventos com sons, luzes e fogo-de-artif ício na proximidade da igreja? Não 
A igreja alberga concertos ou outros eventos culturais? Não 
No caso de os eventos mencionados nos pontos anteriores ocorrerem, são tomadas medidas 
de segurança especiais em conjunto com o corpo de bombeiros para atuação nos mesmos? 
N/A 
N/A – Não aplicável 
 
5.3.6.2 Propagação 
No Quadro 5.38 apresentam-se as respostas às perguntas referentes à propagação do incêndio no 
compartimento considerado. As respostas basearam-se nas informações recolhidas sobre a igreja ao 
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Quadro 5.38 Respostas referentes à propagação de incêndio na Igreja dos Grilos 
















A igreja apresenta uma estrutura visível de madeira a suportar a cobertura? Não 





























O telhado está em perfeito estado de manutenção? Sim 
As escadas, tribunas, campanário e outras zonas secundárias são livres e limpos de materiais  
desnecessários? 
Sim 






















A igreja contém alguns itens comuns inflamáveis, como são exemplos, papeis, caixas, madeiras, 
contraplacados? 
Não 
A triagem e manutenção do conteúdo de armários é realizada pelo menos duas vezes ao ano? Sim 
No caso dos produtos de limpeza serem armazenados na igreja, são guardados num armário 
fechado longe de qualquer fonte de ignição? 
Sim 
Os stocks de velas novas ou os resíduos de velas usadas são mantidos na igreja ou sacristia? Não 
 
5.3.6.3 Disposições em caso de incêndio 
No Quadro 5.39 apresentam-se as respostas às perguntas referentes às disposições em caso de 
incêndio no compartimento em estudo. As respostas basearam-se nas informações recolhidas ao longo 
do estudo.  
 
Quadro 5.39 Respostas referentes às disposições em caso de incêndio na Igreja dos Grilos  

























A igreja está equipada com pelo menos um extintor de água pulverizada? Não 
A igreja é equipada com um extintor de 𝐶𝑂2 perto do quadro elétrico? Não 
A igreja é equipada com um extintor específ ico a pó próximo do aquecimento a gás, caso este 
exista? 
N/A 
Se existem extintores, estes encontram-se visíveis e facilmente acessíveis em permanência? N/A 
A data do último controlo inscrita nos extintores tem menos de um ano? N/A 
 
 
















































 Os vizinhos mais próximos receberam instruções precisas e específ icas para atuação em caso 
de incêndio (transmissão do pedido de socorro, recuperação de chaves, informações a dar a 
equipa de bombeiros quando esta chega ao local)? 
Não 
A igreja possui sinalização de emergência? Não 














r Pelo menos um conjunto de chaves da igreja é guardado na comunidade? Não 
É acessível, noite e dia, pelas pessoas autorizadas? Sim 




















Se a maior parte dos assentos é constituída por cadeiras, estão elas ligadas entre linhas? Sim 
O acesso às partes superiores é facilitado pelas vias de evacuação (escadas e saídas)? N/A 
As chaves estão agrupadas no mesmo chaveiro, sendo elas facilmente identif icáveis? N/A 
A igreja possui iluminação de emergência? Não 
N/A – Não aplicável 
 
5.3.6.4 Obtenção e interpretação do valor do risco de incêndio 
No Quadro 5.39 apresentam-se os resultados aferidos da pelas respostas às perguntas anteriormente 
apresentadas. Com base nestes dados e pela consideração das Equações 3.60 e 3.61, obtém-se o 
resultado de 15.9 30⁄ , avaliando um risco médio para a igreja em estudo. 
 
Quadro 5.40 Valores de 𝐴 e 𝐵 para a Igreja dos Grilos 
Designação Descrição Número 
𝑨 Número total de perguntas respondidas 34 
𝑩 Número total de respostas, afirmativas ou negativas, em carateres normais 18 
 
5.3.7. SÍNTESE DA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS 
De forma a organizar a informação com o objetivo de facilitar a compreensão e a interpretação dos 
resultados obtidos no estudo apresenta-se no Quadro 5.41 os valores obtidos na aplicação dos 
diferentes métodos selecionados, apresentando-se, quando aplicável os valores máximo e mínimo 
 Pergunta Resposta 
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teóricos possíveis por cada metodologia para se estabelecer um ponto de comparação com cada 
resultado. Realça-se que estes limites foram aferidos pelo autor pela interpretação das relações de 
cada método para obtenção de um valor de risco. Com base na análise dos valores pode-se concluir 
que, segundo todos as metodologias aplicadas e para todos os cenários considerados, a Igreja dos 
Grilos não verifica a segurança no que diz respeito ao risco de incêndio.  No que diz respeito aos valores 
da carga de incêndio, é plausível afirmar que a sua obtenção por intermédio de estimativas dos volumes 
dos elementos combustíveis não conduz a erros significativos na obtenção do risco de incêndio. Mesmo 
para variações consideráveis (−25%  e +40% ) não se alteram as considerações finais sobre a 
segurança da igreja relativamente ao incêndio. 
 
Quadro 5.41 Síntese esquemática dos resultados obtidos na aplicação dos diferentes métodos selecionados para aplicação 








𝛾 ≥ 1 




obtido ≅ 0 
 
0.30 0.27  







(necessidade de sistemas de 
extinção e de deteção) 
 
𝐺𝑅 𝐼𝑅  





Cenário de menor 
risco obtido 
Cenário de maior 
risco obtido 0 
 
2.76 2.68  
Método FRIM 0 3.07 5  
Método 
FRAME 













5.4. IGREJA DE SANTA CLARA DE VILA DO CONDE 
5.4.1. APLICAÇÃO DO MÉTODO DE GRETENER 
5.4.1.1 Características geométricas da igreja, 𝑙: 𝑏 
O método de Gretener parte do princípio que o compartimento em análise tem uma configuração 
retangular em planta. Pela observação da planta da igreja em planta verifica-se que esta não apresenta 
uma configuração retangular, necessitando da consideração de um retângulo equivalente. Sendo a 
área do compartimento em análise igual a 651.4 𝑚2 , é possível definir o retângulo equivalente das três 
seguintes formas: 




a) Fixando o comprimento total da igreja, 𝑙, com o valor de 47.64 𝑚  e estabelecendo a largura 
equivalente do compartimento, 𝑏, com o valor 13.67 𝑚 . Desta forma, a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 
3.48; 
b) Fixando a largura total da nave da igreja, 𝑏, com o valor de 24.00 𝑚  e calculando o comprimento 
equivalente do compartimento, 𝑙, cujo valor é 27.14 𝑚 . Desta forma, a relação 𝑙: 𝑏 é igual a 1.13; 
Adiante, quando esta característica for avaliada, serão detalhadas as duas opções em função da sua 
intervenção na aplicação do método. 
 
5.4.1.2 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio mobiliária, 𝑞 
O método de Gretener define a carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, para diversos usos dos edifícios ,  
admitindo o valor genérico de 200 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para as igrejas (Quadro A.1), ao qual corresponderia o valor 
1.1 para o fator 𝑞 (Quadro A.1). Não obstante este fato, foi realizada uma estimativa da carga de 
incêndio mobiliária da igreja em estudo baseada nos materiais combustíveis com influência significativa 
no valor numérico de 𝑄𝑚. Considera-se que a maioria do conteúdo combustível são objetos em 
madeira, tendo sido desprezados os materiais têxteis, como passadeiras, toalhas e panejamentos de 
estatuária. 
Para o cálculo da carga de incêndio, foram estimados os volumes dos objetos de madeira, admitindo 
para estes uma massa volúmica de 600  𝐾𝑔 𝑚3⁄  (correspondente a madeira de castanho e pinho),  
admitindo-se para o poder calorífico da madeira 16.7 𝑀𝐽 𝑘𝑔⁄  (Civil 2009). Com base nestes valores e 
em medições efetuadas no terreno, para uma área em planta da igreja de 790 𝑚2, determinou-se o 
valor de 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para o fator 𝑄𝑚, correspondendo-lhe um valor de 𝑞 igual a 1.3 (Quadro 3.5). No 
Quadro 5.42 apresentam-se os valores obtidos para os volumes e carga calorífica do mobiliário 
combustível presente no compartimento.  
Devido à dificuldade e imprecisão do cálculo dos volumes dos objetos com geometrias muito irregulares 
características do mobiliário e arte religiosa e, por exemplo, à não consideração dos materiais têxteis e 
admissão de apenas um tipo de madeira, serão consideradas variações de 𝑄𝑚 e respetivos valores de 
𝑞 a partir do valor inicialmente calculado para, desta forma, se aferir a sua influência no cálculo do risco 
de incêndio (Quadro 5.43). Com base nos valores apresentados não foi considerado o valor da carga 
de incêndio proposta pelo método de Gretener (200 𝑀𝐽 𝑚2⁄ ), uma vez que os valores obtidos são mais 
gravosos. 
 
Quadro 5.42 Valores de volumes, massa e carga caloríf ica dos diferentes objetos mobiliários presentes na Igreja de Santa 
Clara 





Carga de incêndio 
(𝑴𝑱) 
Escadas de coro 1 Madeira envernizada 0,31 186 3106,2 
Órgão de madeira (Novo) 1 Madeira envernizada 0,63 378 6312,6 
Bancos de madeira 28 Madeira envernizada 2,32 1392 23246,4 
Castiçais 2 Madeira pintada 0,03 18 300,6 
Mesa Altar 1 Madeira envernizada 0,31 186 3106,2 
Suporte para leitura 1 Madeira envernizada 0,03 18 300,6 
Caixa Moedas 4 Madeira envernizada 0,02 12 200,4 
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Quadro 5.42 (continuação) Valores de volumes, massa e carga caloríf ica dos diferentes objetos mobiliários presentes na Igreja 
de Santa Clara 





Carga de incêndio 
(𝑴𝑱) 
      
Cadeiras para ajoelhar 4 Madeira envernizada 0,0328 19,68 328,656 
Estátua 1 Madeira pintada 0,28 168 2805,6 
Estátua 1 Madeira pintada 0,074 44,4 741,48 
Estátua 1 Madeira pintada 0,031 18,6 310,62 
Pinturas 8 Madeira Pintada 0,269 161,4 2695,38 
Pintura 1 Madeira Pintada 0,161 96,6 1613,22 
Escultura 4 Madeira envernizada 0,163 97,8 1633,26 
Escultura 1 Madeira envernizada 0,163 97,8 1633,26 
Escultura 1 Madeira envernizada 0,106 63,6 1062,12 
Suporte para livros 4 Madeira envernizada 0,002 1,2 20,04 
Pinturas 6 Madeira pintada 0,202 121,2 2024,04 
Pintura 1 Madeira pintada 0,027 16,2 270,54 
Cadeira 1 Madeira envernizada 0,01 6 100,2 
Mesa 1 Madeira envernizada 0,021 12,6 210,42 
Estrado coro-baixo 2 Madeira envernizada 2,216 1329,6 22204,32 
Suporte informativo 1 Madeira envernizada 0,056 33,6 561,12 
Bancadas coro-baixo 2 Madeira envernizada 4,887 2932,2 48967,74 
Esculturas 8 Madeira envernizada 7,547 4528,2 75620,94 
Varanda 1 Madeira pintada 0,138 82,8 1382,76 
Cómoda/armário 1 Madeira envernizada 14,51 8706 145390,2 
Bancos de madeira 2 Madeira envernizada 0,09 54 901,8 
Resguardo por cima da varanda 1 Madeira envernizada 0,816 489,6 8176,32 
Bancada coro-alto 1 Madeira envernizada 2,666 1599,6 26713,32 
Estrado coro-alto 1 Madeira envernizada 0,865 519 8667,3 
 
Quadro 5.43 Variações nos valores de 𝑄𝑚 e 𝑞 correspondentes à Igreja de Santa Clara 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝒒 
−𝟐𝟓% 449.78 1.3 
−𝟐𝟎% 479.76 1.3 
−𝟏𝟓% 509.75 1.3 
−𝟏𝟎% 539.73 1.3 
𝟎 599.7 1.3 
+𝟏𝟎% 659.67 1.4 
+𝟏𝟓% 689.66 1.4 




Quadro 5.43 (continuação) Variações nos valores de 𝑄𝑚 e 𝑞 correspondentes à Igreja de Santa Clara 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
𝒒 
+𝟐𝟎% 719.64 1.4 
+𝟐𝟓% 749.63 1.4 
+𝟑𝟎% 779.61 1.4 
+𝟑𝟓% 809.60 1.5 
+𝟒𝟎% 839.58 1.5 
 
5.4.1.3 Quantificação do fator relativo à combustibilidade, 𝑐 
A madeira apresenta-se como o material em quantidade mais significativa existente no interior da igreja.  
Desta forma, e considerando este material como normalmente combustível, por consulta do Quadro 
3.6, quantifica-se o fator 𝑐 com o valor 1.0. Consultando o Quadro A.1, verifica-se que o mesmo valor 
é considerado para o uso igreja pelo método de Gretener.  
 
5.4.1.4 Quantificação do fator relativo ao perigo de fumo, 𝑟 
Também para o estudo do valor deste fator, se tem em consideração o fato da madeira ser o material 
mais abundante na igreja. Desta forma, e não existindo materiais fortemente fumígenos, adota-se para 
𝑟 o valor 1.0, correspondendo a uma perigosidade normal (Quadro 3.7) e coincidindo com o valor 
considerado pela metodologia para o uso igreja (Quadro A.1). 
 
5.4.1.5 Quantificação do fator relativo ao perigo de corrosão/toxicidade, 𝑘 
Consultando o Quadro 3.8 e considerando que a madeira apresenta um grau de perigo de 
corrosão/toxicidade normal, admite-se 𝑘 igual a 1.0. Este valor coincide com o valor considerado pela 
metodologia para o uso igreja (Quadro A.1).  
 
5.4.1.6 Quantificação do fator relativo à carga de incêndio imobiliária, 𝑖 
Para o caso da Igreja de Santa Clara de Vila do Conde a carga de incêndio imobiliária considera-se 
que o estudo da carga de incêndio toma uma grande importância devido à quantidade de elementos 
construtivos constituídos em madeira, nomeadamente os caixotões de madeira nos tetos, a totalidade 
do pavimento e teto do coro-alto, o teto da sacristia e o teto do coro-baixo. Desta forma, e também 
baseado no mau estado de conservação da madeira em alguns elementos, considerou-se para o fator 
𝑖 o valor mais gravoso previsto pelo método de Gretener, igual a 1.3 (Quadro 3.9). 
 
5.4.1.7 Quantificação do fator relativo ao nível do piso e altura útil do edifício, 𝑒 
Caso se considere que a igreja em estudo apresenta apenas um nível implica que o valor a considerar 
para o fator 𝑒 depende da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 e da altura útil do local. Desta forma, para 
o valor de 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  ou qualquer uma das variações tidas em conta (todas inferiores a 1000 𝑀𝐽 𝑚2⁄ ) 
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e sendo a altura do compartimento superior a 10 𝑚 (aproximadamente 15 𝑚) , o valor de 𝑒 é igual a 
1.25 (Quadro 3.11). Por outro lado, caso se considere o coro-alto como um novo nível e sendo a cota 
do seu pavimento inferior a 7 𝑚  a partir do nível de referência, por consulta do Quadro 3.11, atribui-se 
o valor 1.3 ao fator 𝑒. O cálculo do risco de incêndio será efetuado para os dois cenários.  
 
5.4.1.8 Quantificação do fator relativo à amplitude de superfície, 𝑔 
Com anteriormente foi descrito (5.4.1.1), diferentes formas de avaliação da relação 𝑙: 𝑏 podem ser 
admitidas. Fixando o valor do comprimento total do compartimento, 𝑙, em 47.64 𝑚   obtém-se para uma 
largura total, 𝑏, igual a 13.67 𝑚 , correspondendo a uma relação 𝑙:𝑏 aproximada de 4: 1. No caso de se 
fixar a largura total, 𝑏, em 22.10 𝑚 , obtém-se para 𝑙 o valor de 27.14 𝑚, correspondendo a uma relação 
𝑙:𝑏 de aproximadamente 1: 1. Desta forma, consultando o Quadro 3.13 e recorrendo a uma interpolação 
matemática para a área de 651.4 𝑚2  obtém-se para 𝑔 o valor 0.41 para o primeiro caso e 0.53 para o 
segundo. O cálculo do risco de incêndio será efetuado para os dois casos.  
 
5.4.1.9 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção normais, 𝑁 
Para o cálculo deste parâmetro é necessária a valorização dos subfactores 𝑛𝑖  (Equação 3.6), sendo 
esta realizada por consulta do Quadro 3.15. De seguida, apresentam-se os valores considerados e as 
respetivas justificações para cada parâmetro: 
 𝑛1 = 0.90 – Por observação no local verificou-se a inexistência de qualquer extintor no 
compartimento, revelando-se este cenário, com base nas considerações da metodologia de 
Gretener, insuficiente; 
 𝑛2 = 0.80 – Após observação efetuada ao local, verificou-se que não existe nenhuma boca-de-
incêndio armada no compartimento, considerando-se a situação como insuficiente;  
 𝑛3 = 0.25 – Atribui-se este valor, uma vez que realizadas as observações no local se verificou 
que não existe qualquer rede de incêndios no compartimento;  
 𝑛4 = 0.90 – Por observação da envolvente da localização do edifício em estudo verificou-se 
que não existe qualquer marco de água nas proximidades, admitindo-se que o comprimento 
das condutas de transporte terá que ser superior a 100 𝑚; 
 𝑛5 = 0.80 – Com base nas informações obtidas, chegou-se à conclusão que não existe pessoal 
instruído que assegure uma primeira intervenção em caso de incêndio.  
Com base nos valores anteriores e pela aplicação da Equação 3.6 obtém-se para 𝑁  o valor 0.12. 
 
5.4.1.10 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção especiais, 𝑆 
Para cálculo deste parâmetro é necessária a quantificação dos subfactores 𝑠𝑖 (Equação 3.7). Por 
consulta do Quadro 3.17 é possível avaliar as características da igreja adotando valores para cada 
parâmetro. De seguida apresentam-se as pontuações e respetivas justificações consideradas para 𝑠𝑖: 
 𝑠1 = 1.0 – A Igreja de Santa Clara apenas é vigiada durante o dia quando existem atividades 
na igreja, não sendo definida a sua regularidade. Conclui-se, por consulta do Quadro 3.17, que 
este cenário não é comtemplado pela metodologia, assumindo-se assim o valor 1.0 para não 
agravar a valor do risco (a inexistência de medidas de proteção especiais não é penalizada 
pelo método); 




 𝑠2 = 1.0 – Com base nas informações recolhidas, verifica-se que a igreja não possui qualquer 
sistema de transmissão de alarme que cumpra os requisitos mínimos considerados pela 
metodologia, assumindo-se, desta forma, a inexistência deste tipo de proteção especial;  
 𝑠3 = 1.4 – A igreja em estudo não possui nenhuma equipa de intervenção própria,  
considerando-se apenas as equipas de socorro externas. Uma vez que o corpo de bombeiros  
mais próximo do edifício é o dos Bombeiros Voluntários de Vila do Conde, considerou-se o 
valor correspondente ao caso CBO5; 
 𝑠4 = 1.0 – Com base numa investigação realizada, aferiu-se que tempo de chegada da equipa 
de socorro oficial seria inferior a 15 minutos e a distância a percorrer inferior a 5 quilómetros 
(Figura 5.7); 
 𝑠5 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar que não existe qualquer sistema 
de extinção instalado na igreja. Desta forma, adota-se o mesmo procedimento usado para 𝑠1; 
 𝑠6 = 1.0 – Observações realizadas no local permitiram verificar a inexistência de qualquer meio 
mecânico de controlo de fumo, adotando-se o mesmo procedimento usa para 𝑠1. 
Tendo em conta os valores anteriores, o valor de 𝑆 é calculado pela Equação (3.7), obtendo-se o valor 
1.4. 
 
Figura 5.7 Percurso a percorrer e tempo de chegada dos Bombeiros Voluntários de Vila do Conde à igreja da Santa Clara 
(Fonte: Google Maps, consultado em 2014) 
 
5.4.1.11 Quantificação do fator relativo às medidas de proteção inerentes à construção,𝐹  
Tal como nas anteriores medidas de proteção, é necessário atribuir valores aos subfactores 𝑓𝑖  para o 
cálculo de 𝐹, apresentando-se de seguida os valores considerados, com base no Quadro 3.18, e as 
respetivas justificações em função das características da igreja e das exigências da metodologia:  
 𝑓1 = 1.00 – Uma vez que parte da estrutura resistente é constituída por elementos de madeira,  
nomeadamente, a cobertura, o pavimento e tetos da nave da igreja, do coro-baixo e coro-alto,  
considerou-se que a resistência ao fogo destes elementos seria inferior a 𝑅30; 
 𝑓2 = 1.10 – As fachadas do edifício são constituídas por paredes em pedra de espessuras 
significativas, sendo as janelas de dimensão reduzida em comparação com a dimensão das 
fachadas. Embora a metodologia Gretener indique que o fator será influenciado pela 
percentagem de janelas em relação à área total da fachada, não é explícita a forma de a 
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contabilizar, optando-se, dada o contraste de dimensões, por ignorar a existência de janelas.  
Desta forma, considerou-se a classe de resistência ao fogo das fachadas entre 𝑅30 e 𝑅60; 
 𝑓3 = 1.0 – O edifício em estudo é do tipo V e não existem quaisquer ligações verticais  
protegidas; 
 𝑓4 = 1.0 – No edifício não existe qualquer célula corta-fogo, considerando-se este parâmetro 
como não aplicável e atribuindo-lhe o valor unitário não penalizando o valor do risco. 
Tendo em conta os valores anteriores, o valor de 𝐹 é calculado pela Equação (3.8), obtendo-se o valor 
1.10. 
 
5.4.1.12 Perigo de ativação, 𝐴 
Para o caso da igreja em estudo considerou-se que o perigo de ativação é fraco à semelhança de um 
museu. Desta forma, por consulta do Quadro 3.4, quantificou-se o parâmetro 𝐴 com o valor de 0.85. 
 
5.4.1.13 Quantificação do valor do risco de incêndio efetivo, 𝑅 
Após a quantificação de todos os parâmetros anteriores (Quadro 5.44), procedeu-se, por aplicação da 
Equação 3.9 e verificando todas as combinações de valores possíveis, ao cálculo do risco de incêndio,  
𝑅, concluindo-se que este varia entre o valor mínimo 3.19 (para 𝑞 = 1.3, 𝑟 = 1.0, 𝑔 = 0.41 e 𝑒 = 1.25) e 
o máximo 5.94 (para 𝑞 = 1.5, 𝑟 = 1.2, 𝑔 = 0.53 e 𝑒 = 1.3). No Quadro 5.42 apresentam-se de forma os 
esquemática os vários valores obtidos para os diferentes de 𝑞, 𝑟, 𝑔 e 𝑒. 
 
Quadro 5.44 Valores de todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio efetivo para a Igreja de Santa Clara 
Parâmetro Valor Considerado 





𝒆 1.25 1.3 
𝒈 0.41 0.53 
Medidas de proteção normais 
(𝑵) 
𝑛1  0.90 
𝑛2  0.80 
𝑛3  0.25 
𝑛4  0.90 
𝑛5  0.80 
 
 




Quadro 5.44 (continuação) Valores de todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio efetivo para a Igreja 
de Santa Clara 
Parâmetro Valor Considerado 








Medidas de proteção inerentes à construção 
(𝑭) 
𝑓1  1.00 
𝑓2  1.10 




Quadro 5.45 Valores do risco de incêndio efetivo em função dos diferentes valores considerados para 𝑔, 𝑒 e 𝑞 
























5.4.1.14 Risco de incêndio admissível, 𝑅𝑢  
Com base na Portaria N.º 1532/2008 de 29 de Dezembro, o número de ocupantes por unidade de área 
para o espaços religiosos e de culto é igual a 3 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ , totalizando o número de 1954 ocupantes 
para o caso do compartimento em estudo. Desta forma, com base no Quadro 3.2 e tratando-se de um 
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edifício com apenas um piso, atribui-se a 𝑃𝐻,𝐸  o valor 1.0, implicando, por recurso à Equação 3.1, um 
valor de 𝑅𝑢  igual a 1.3. 
 
5.4.1.15 Verificação de segurança 
Como descrito no ponto 3.2.4 e pela aplicação da Equação 3.9, obtém-se para o fator 𝛾 o valor mínimo 
de 0.26 (cenário mais gravoso) e um máximo de 0.41 (cenário menos gravoso). Uma vez que o valor 
obtido é muito inferior a 1.0, considera-se, segundo o método de Gretener, que o edifício não verifica a 
segurança no que diz respeito ao risco de incêndio. No Quadro 5.46 apresentam-se os valores 
descriminados de 𝛾 em função dos vários valores considerados para o risco de incêndio efetivo.  Com 
base nos valores obtidos, pode-se concluir que as diferenças provocadas pela variação da carga de 
incêndio no valor do risco de incêndio apenas se fazem sentir de forma considerável para grandes 
variações. Considera-se, desta forma, que uma estimativa cuidada com base nos volumes dos 
materiais combustíveis é aceitável. Realça-se ainda, que a consideração do coro-alto como um piso 
elevado aumenta consideravelmente o risco de incêndio.  
 
Quadro 5.46 Valores do fator 𝛾 para a Igreja de Santa Clara 
𝑹 𝑹𝒖 𝜸 
𝟑.𝟏𝟗 1.3 0,41 
𝟑.𝟑𝟐 1.3 0,39 
𝟑.𝟒𝟒 1.3 0,38 
𝟑.𝟓𝟖 1.3 0,36 
𝟑.𝟔𝟖 1.3 0,35 
𝟑.𝟖𝟑 1.3 0,34 
𝟒.𝟏𝟐 1.3 0.32 
𝟒.𝟐𝟗 1.3 0.30 
𝟒.𝟒𝟒 1.3 0,29 
𝟒.𝟔𝟐 1.3 0,28 
𝟒.𝟕𝟔 1.3 0,27 
𝟒.𝟗𝟓 1.3 0,26 
 
 
5.4.2. APLICAÇÃO DO MÉTODO DE PURT 
5.4.2.1 Coeficiente da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚 
Para a avaliação deste parâmetro partiu-se do valor inicial 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e as mesmas variações 
consideradas para a metodologia Gretener (Quadro 5.47). Desta forma apresentam-se no quadro 
seguinte os valores a considerar para 𝑄𝑚 com base na consulta do Quadro  3.19. 
 




Quadro 5.47 Valor do fator 𝑄𝑚 em função da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
 Carga de incêndio 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝑸𝒎 
−𝟐𝟓% 449.78 1.2 
−𝟐𝟎% 479.76 1.2 
−𝟏𝟓% 509.75 1.4 
−𝟏𝟎% 539.73 1.4 
𝟎 599.7 1.4 
+𝟏𝟎% 659.67 1.4 
+𝟏𝟓% 689.66 1.4 
+𝟐𝟎% 719.64 1.4 
+𝟐𝟓% 749.63 1.4 
+𝟑𝟎% 779.61 1.4 
+𝟑𝟓% 809.60 1.4 
+𝟒𝟎% 839.58 1.4 
 
5.4.2.2 Coeficiente de combustibilidade, 𝐶  
O método de Purt considera que apenas os materiais mais combustíveis que a madeira são gravosos 
para o risco de incêndio. Uma vez que a grande maioria dos materiais combustíveis presentes na igreja 
são constituídos por madeira, considera-se para o parâmetro 𝐶  o valor 1.00. 
 
5.4.2.3 Coeficiente para a carga de incêndio dos materiais de construção e estrutura, 𝑄𝑖 
Como foi já referido, no caso da Igreja de Santa Clara, a carga de incêndio dos materiais de construção 
e estrutura, 𝑄𝑖, toma uma grande importância uma vez que é significativa a quantidade de elementos 
construtivos e estruturais compostos por madeira. Desta forma, estimou-se o valor da massa destes 
elementos, com base em medições efetuadas no local (Quadro 5.48), obtendo-se o valor 
126.13 𝑘𝑔 𝑑𝑒 𝑚𝑎𝑑𝑒𝑖𝑟𝑎 𝑚2⁄ . Consultando o Quadro 3.21 verifica-se que o máximo valor considerado 
pelo método de Purt é de 100 𝑘𝑔 𝑑𝑒 𝑚𝑎𝑑𝑒𝑖𝑟𝑎 𝑚2⁄ . Com base neste fato, atribui-se a 𝑄𝑖 o valor 0.6, 
correspondente ao cenário mais gravoso. Neste caso não foram consideradas variações associados a 
imprecisão de medições uma vez que o valor obtido já vai além do máximo considerado pela 
metodologia e, considerando uma redução de 25%  o valor de fator 𝑄𝑖 não se alteraria.  
 
Quadro 5.48 Valores calculados para a massa de elementos construtivos e estruturais de madeira 
Elemento Quantidade Material Volume Massa 
Porta 1 Madeira 0,126 75,6 
Porta 1 Madeira 0,218 130,8 
Piso Coro-alto 1 Madeira 30,994 18596,4 
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Quadro 5.48 (continuação) Valores calculados para a massa de elementos construtivos e estruturais de madeira  
Elemento Quantidade Material Volume Massa 
Tecto coro-alto 1 Madeira 30,96 18576 
Tecto coro-baixo 1 Madeira 10,31 6186 
Caixotões de madeira 1 Madeira 53,68 32208 
Teto sacristia 1 Madeira 10,65 6390 
Porta 1 Madeira 0,525 315 
 
5.4.2.4 Coeficiente inerente ao compartimento de incêndio, 𝐵 
Como foi já referido, a área do compartimento de incêndio (651.39 𝑚2) é significativamente inferior a 
1500  𝑚2 mas a sua altura, embora em apenas um piso, é aproximadamente de 13.7 𝑚. Desta forma, 
tomando a altura como condicionante, atribui-se a 𝐵 o valor 1.2 (Quadro 3.22). 
 
5.4.2.5 Coeficiente inerente ao tempo de início de extinção, 𝐿 
Este coeficiente avalia a distância e o tempo de chegada das equipas de socorro ao edifício. Como já 
abordado para o método de Gretener, o corpo de bombeiros mais próximo (Bombeiros Voluntários de 
Vila do Conde) fica a uma distância de 1.8 𝑘𝑚  e a um tempo de chegada estimado de 4 minutos (Figura 
5.7). Assim, uma vez que o tempo de chega é bastante inferior a 10 minutos e não existindo uma equipa 
de intervenção própria na igreja, atribui-se ao fator 𝐿 o valor 1.4.  
 
5.4.2.6 Fator referente à resistência ao fogo da estrutura resistente do edifício, 𝑊 
A estrutura resistente vertical da igreja é composta por alvenaria de pedra de espessura significativa 
não se revelando, no conjunto dos elementos estruturais, condicionante para a classificação da 
resistência ao fogo. Desta forma, e considerando a cobertura e o piso do coro-alto os elementos de 
menor resistência, considerou-se uma resistência ao fogo inferior a 𝑅30 à qual corresponde um valor 
do fator 𝑊 igual a 1.0 (Quadro 3.24). 
 
5.4.2.7 Coeficiente de redução de risco, 𝑅𝑖 
No caso deste estudo, assume-se que o risco de incêndio da igreja pode ser considerado normal, uma 
vez que, dadas as características do compartimento, a propagação do fogo será normal e não existe 
um número elevado de fontes de ignição. Desta forma, adotou-se para o fator 𝑅𝑖 o valor 1.3 (Quadro 
3.25).  
 
5.4.2.8 Coeficientes de perigo para pessoas, 𝐻, para os bens imobiliários, 𝐷, e desenvolvimento de 
fumo, 𝐹 
Em caso de emergência com presença de pessoas assume-se que estas detetam atempadamente os 
sinais de perigo, conseguindo sair do edifício de forma rápida e em segurança ou então eliminar 
facilmente foco de incêndio. Desta forma, considera-se para o fator 𝐻 o valor 1.0 (Quadro 3.26). 
Considera-se que o perigo para os bens mobiliários é elevado, uma vez que ocorreriam perdas 
impossíveis de substituir, nomeadamente obras de arte antigas, esculturas de santos, altares e órgão 




de tubos, sendo difícil ou mesmo impossível a sua evacuaçao. Em função desta interpretação,  
considerou-se para o fator 𝐷 o valor 3.0 (Quadro 3.26).  
Relativamente ao parâmetro 𝐹 considerou-se o valor 1.5, uma vez que o conteúdo é na sua maioria 
constituído por madeira e não existem aberturas para a extração de fumo (Quadro 3.26).  
 
5.4.2.9 Risco referente ao edifício, 𝐺𝑅 
Após a atribuição de valores a todos os parâmetros intervenientes no cálculo do risco referente ao 
edifício (Quadro 5.49), obtém-se, pela aplicação da Equação 3.10, em função dos dois valores do fator 
𝑄𝑚, 𝐺𝑅 = 2.33 e 𝐺𝑅 = 2.58, respetivamente. 
 
Quadro 5.49 Valores dos fatores intervenientes no cálculo do risco referente ao edifício para a Igreja de Santa Clara 
Fator Valor 








5.4.2.10 Risco de incêndio para o conteúdo do edifício, 𝐼𝑅 
Uma vez atribuídos os valores aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio para o 
conteúdo (Quadro 5.50), pela Equação 3.11, obtém-se o valor de 𝐼𝑅 = 4.5. 
 






5.4.2.11 Interpretação do risco de incêndio 
Conhecidos os valores de 𝐺𝑅 (qualquer um dos dois valores) e 𝐼𝑅, por consulta da Figura 3.1, verifica-
se que estamos na zona afeta ao setor 5, considerando o método de Purt que é necessária a instalação 
de sistemas de deteção e extinção de fogo automáticos, aferindo-se que, no que diz respeito ao 
incêndio, o nível de segurança não é satisfatório.  
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5.4.3. APLICAÇÃO DO MÉTODO MESERI 
5.4.3.1 Número de pisos ou altura do edifício 
Considerou-se que igreja é um edifício de dois pisos devido às características dos coros baixo e alto. 
Com base em desenhos de cortes da igreja existentes, assumiu-se que a altura desde o pavimento até 
à cobertura é aproximadamente 15 𝑚 . Desta forma, a pontuação atribuída a este parâmetro é igual a 2 
(Quadro 3.27). 
 
5.4.3.2 Área do maior compartimento de incêndio 
Considerou-se que a igreja representa um único compartimento de incêndio com uma área de 651.4 𝑚2, 
correspondendo uma pontuação igual a 4 para este parâmetro (Quadro 3.28). 
 
5.4.3.3 Resistência ao fogo dos elementos construtivos 
Como foi já referido anteriormente considera-se a cobertura, os tetos e o piso do coro-alto como 
condicionantes para a classificação de resistência ao fogo dos elementos com função de suporte. Uma 
vez que, a metodologia MESERI classifica elementos de betão com resistência ao fogo alta, 
considerou-se que para o compartimento em estudo a classificação dos elementos de suporte de 
madeira será baixa resistência ao fogo, pontuando-se este parâmetro com o valor 0 (Quadro 3.29). 
 
5.4.3.4 Tetos e pisos falsos 
Observando o interior da igreja, é possível concluir-se que não existem quaisquer tetos ou pisos falsos 
que constituam um agravamento do risco de incêndio. Atribui-se, com base neste fato, a pontuação de 
5 valores a este parâmetro (Quadro 3.30). 
 
5.4.3.5 Distância ao quartel de bombeiros 
A este parâmetro, avaliado de forma semelhante ao efetuado para o método de Gretener, atribuiu-se a 
pontuação 10 (Quadro 3.31), uma vez que a distância entre o quartel de bombeiros mais próximo é 
inferior a cinco quilómetros e o tempo estimado para a chegada das equipas de socorro em caso de 
sinistro é inferior a cinco minutos (Figura 5.7).  
 
5.4.3.6 Acessibilidade ao edifício 
O interior da Igreja de Santa Clara é acessível por duas portas largas e de altura significativa, uma 
localizada na fachada do Largo Dom Afonso Sanches e outra, na fachada oposta e com ligação à 
sacristia, acessível pelo jardim entre o convento e o edifício em estudo. Considerou-se que nenhuma 
das janelas permite a entrada das equipas para ações de socorro, uma vez que, para além de não 
serem facilmente acessíveis, teriam de ser partidos os seus vitrais. Desta forma, e existindo acessos 








5.4.3.7 Perigo de ativação  
A igreja em estudo apresenta, como principais fatores de risco para a possibilidade de início de um 
incêndio, o uso velas com chama viva durante as atividades religiosas e ligações elétricas improvisadas 
e de má qualidade em contacto com elementos mobiliários e construtivos de madeira em más 
condições de conservação. Desta forma, classificou-se este parâmetro como alto perigo, atribuindo-lhe 
uma pontuação igual a 0 (Quadro 3.33). 
 
5.4.3.8 Carga térmica 
Para o estudo deste parâmetro, o método MESERI considera tanto os elementos mobiliários como 
imobiliários. Como foi já referido, os elementos imobiliários presentes no compartimento em estudo são 
significativos. Desta forma, partindo do valor calculado 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para a carga de incêndio mobiliária 
e somando o valor 2114.5 𝑀𝐽 𝑚2⁄  correspondente ao valor calculado para a carga de incêndio 
imobiliária. De forma semelhante ao efetuado para a avaliação da carga de incêndio mobiliária no 
método de Gretener, foram admitidas as mesmas variações para o somatório dos dois valores 
calculados, apresentando-se no quadro seguinte os valores obtidos e a correspondente pontuação 
atribuída com base na consulta do Quadro 3.34.  
 
Quadro 5.51 Valores da pontuação atribuída ao parâmetro carga térmica para a Igreja de Santa Clara 
Variação 
Carga térmica 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ )) 
Pontuação 
−𝟐𝟓% 2035.61 2 
−𝟐𝟎% 2171.32 2 
−𝟏𝟓% 2307.03 2 
−𝟏𝟎% 2442.74 2 
𝟎 2714.15 2 
+𝟏𝟎% 2985.57 2 
+𝟏𝟓% 3121.28 2 
+𝟐𝟎% 3256.98 2 
+𝟐𝟓% 3392.69 2 
+𝟑𝟎% 3528.40 2 
+𝟑𝟓% 3664.11 2 
+𝟒𝟎% 3799.81 2 
 
5.4.3.9 Combustibilidade 
O método inclui na categoria de combustibilidade média materiais como a madeira e plástico. Assim, 
verificando-se que a grande maioria do conteúdo combustível da igreja é constituído por madeira,  
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considerou-se para todo o compartimento a mesma classificação. O valor da pontuação atribuída a 
este parâmetro é, desta forma, igual a 3 (Quadro 3.35). 
 
5.4.3.10 Organização, limpeza e manutenção do compartimento de incêndio 
A Igreja de Santa Clara é um edifício antigo apresentando, no coro-alto e coro-baixo, sinais evidentes 
de degradação e falta de manutenção. Embora o corpo principal da igreja e a sacristia estejam limpos 
e organizados com os elementos de mobiliário suficientemente afastados entre si, possibilitando a fácil  
circulação e atuação das equipas de socorro, o coro-alto e coro-baixo, apresentam-se reservados a 
uma espécie de museu, repleto de espólios artísticos (materiais combustíveis) com disposição 
desorganizada. O coro-alto, para além dos elementos que dele fazem parte, o cadeiral e o órgão de 
tubos, possui um altar de talha dourada desmontado que ocupa grande parte do pavimento. Com base 
nestas considerações classificou-se este parâmetro como baixa categoria atribuindo-lhe a pontuação 
de valor 0 (Quadro 3.36).  
 
5.4.3.11 Armazenamento em altura 
Apenas se pode considerar que existe algum tipo de armazenamento de materiais no coro-alto e coro-
baixo devido à arrumação de alguns elementos nestas divisões, apresentando, no entanto,  a altura de 
armazenagem é inferior a dois metros pelo que se pontua este parâmetro com o valor 3 (Quadro 3.37).  
 
5.4.3.12 Concentração de valores 
Devido à importância, antiguidade e valor das obras e mobiliário presente no compartimento, como por 
exemplo os altares, esculturas dos santos e quadros, admitiu-se que a concentração de valores seria 
ente os 600 e 1500 euros por metro quadrado, pontuando-se este parâmetro com o valor 2 (Quadro 
3.38). 
 
5.4.3.13 Fatores de destrutibilidade 
Considera-se que, em caso de incêndio, o fumo e principalmente o calor, para alem dos objetos mais 
comuns, iriam danificar as pinturas e objetos de arte presentes na igreja, como é exemplo o órgão 
(Figura 5.8), difíceis ou mesmo impossíveis de evacuar. Para além deste fato, a água ou outro agente 
extintor usada no combate ao fogo será, também, um fator muito destrutivo para estas peças de arte e 
outros objetos no interior da igreja. Pelos impactos causados no conteúdo e pela importância deste 
incluiu-se este parâmetro na categoria de destrutibilidade alta, pontuando-o com o valor 0 (Quadro 
3.39). 





Figura 5.8 Órgão de tubos da Igreja de Santa Clara [Fonte: w w w .mnumentos.pt, consultado em 2014] 
 
5.4.3.14 Propagação horizontal 
Tratando-se apenas de um compartimento de incêndio, considerou-se que a propagação horizontal 
será alta, uma vez que existem elementos que promovem a continuidade do fogo. Desta forma, atribui -
se a pontuação de valor 0 a este parâmetro (Quadro 3.40). 
 
5.4.3.15 Propagação vertical 
Considerou-se que a propagação vertical do fogo no compartimento de incêndio em estudo é 𝑎𝑙𝑡𝑎  uma 
vez que não existem quaisquer elementos que atrasem a propagação do fogo e material combustível 
em grande quantidade promovendo que o fogo se propague com facilidade ao piso onde não teve 
início. Desta forma, atribui-se a pontuação de valor 0 a este parâmetro (Quadro 3.41). 
 
5.4.3.16 Deteção automática 
Observou-se a inexistência de mecanismos de deteção automática de incêndio no compartiment o,  
estando, para além disso, muitas vezes sem presença humana. Desta forma, considerou-se pontuou-
se este parâmetro com 0, correspondendo à situação mais grave (Quadro 3.42). 
 
5.4.3.17 Sistemas de extinção automática 
Observou-se que o compartimento não possui qualquer sistema de extinção automático considerando -
se que este parâmetro não é aplicável. Por consulta do Quadro 3.43 é possível concluir que o cenário 
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5.4.3.18 Extintores portáteis 
Com base em observações no local verificou-se que não existe qualquer equipamento extintor portátil  
no compartimento de incêndio. Por consulta do Quadro 3.44 conclui-se que o método não contempla 
este cenário pelo que se considerou uma pontuação nula para este parâmetro correspondente a uma 
situação mais gravosa. 
 
5.4.3.19 Bocas-de-incêndio 
Com base em observações no compartimento, concluiu-se que não existe qualquer boca-de-incêndio.  
Por consulta do Quadro 3.45, verifica-se que o método MESERI não contempla este cenário, levando 
à consideração deste parâmetro como não aplicável, pontuando-o, desta forma, com o valor 0 
correspondente à situação mais gravosa. 
 
5.4.3.20 Hidrantes exteriores 
Como foi já referido, não foram encontrados quaisquer marcos de água nas proximidades da Igreja de 
Santa Clara. Consultando o Quadro 3.46, conclui-se que a metodologia não contempla este cenário o 
que leva à consideração deste parâmetro como não aplicável, pontuando-o com o valor 0 
correspondente à situação mais gravosa. 
 
5.4.3.21 Equipas de intervenção em caso de incêndio 
A igreja não possui qualquer equipa interna de intervenção (equipa de primeira intervenção),  
considerando-se, que em caso de incêndio apenas atua o corpo de bombeiros (equipa de segunda 
intervenção). Desta forma, atribui-se o valor 4 à pontuação deste parâmetro (Quadro 3.47). 
 
5.4.3.22 Planos de autoproteção e emergência interior 
Para o edifício em estudo e dado o seu tipo de utilização, isto é, qualquer pessoa pode aceder à igreja 
em atividades religiosas ou para visitas turísticas, considerou-se que não existe qualquer plano de 
emergência que vise a proteção e modo de atuar em caso de incêndio. Por consulta do Quadro 3.48,  
conclui-se que o método não prevê este cenário. Desta forma, considerou-se que este parâmetro não 
é aplicável atribuindo-se o valor 0 à sua pontuação. 
 
5.4.3.23 Cálculo do valor do risco de incêndio 
Uma vez pontuados todos os parâmetros (Quadro 5.52), calculam-se os valores globais da pontuação 
dos fatores de perigo, 𝑋, e dos fatores redutores e protetores, 𝑌. No Quadro 5.53 apresentam-se os 
valores obtidos para 𝑋 e 𝑌 e o valor do risco, 𝑅, calculado pela Equação 3.12. Correspondendo os 
valores 10 e 0, respetivamente, ao menor e maior risco possível segundo o método MESERI, conclui -
se que a Igreja de Santa Clara de Vila do Conde apresenta um risco de incêndio considerável.  
 




Quadro 5.52 Pontuações atribuídas a todos os parâmetros intervenientes no cálculo do valor do risco de incêndio da Igreja de 
































Número de pisos ou altura do edifício 2 
Área do maior compartimento de incêndio 4 
Resistência ao fogo dos elementos construtivos 0 
Tetos e pisos falsos 5 
Distância ao quartel de bombeiros 10 
Acessibilidade ao edifício 3 
Perigo de ativação 0 
Carga térmica 2 
Combustibilidade 3 
Organização, limpeza e manutenção do compartimento de 
incêndio 
0 
Armazenamento em altura 3 
Concentração de valores 2 
Fatores de destrutibilidade 0 
Propagação horizontal 0 





























Deteção automática 0 
Sistemas de extinção automática 0 
Extintores portáteis 0 
Bocas-de-incêndio 0 
Hidrantes exteriores 0 
Equipas de intervenção em caso de incêndio 4 
Planos de autoproteção e emergência interior 0 
 
Quadro 5.53 Valores de 𝑋, 𝑌 e 𝑅 referentes à Igreja de Santa Clara 
Pontuação da carga térmica 𝑿 𝒀 𝑹 
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5.4.4. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRIM 
5.4.4.1 Revestimentos, 𝑃1  
Para este parâmetro considerou-se a pedra para a maioria dos revestimentos, uma vez que, as paredes 
realizadas em alvenaria de granito não se encontram revestidas. Os tetos são constituídos por 
caixotões de madeira. Desta forma, considerando-se como determinante o revestimento dos tetos, 
atribuiu-se o valor 2 a 𝑃1 , correspondente a madeira não tratada (Quadro 3.50). 
 
5.4.4.2 Sistemas de extinção, 𝑃2  
Este parâmetro é pontuado pelo estudo conjunto da existência de sistemas automáticos de extinção𝑃2𝑎 , 
e equipamentos portáteis de extinção, 𝑃2𝑏 . O compartimento em estudo não possui qualquer sistema 
automático de extinção de incêndio, correspondendo-lhe, com base no Quadro 3.51, a classificação 𝑁. 
O compartimento não possui qualquer extintor portátil atribuindo-se a 𝑃2𝑏  a classificação 𝑁. Por consulta 
do Quadro 3.53, determina-se que, para o cenário existente na igreja em estudo, 𝑃2  é pontuado com o 
valor 0. 
 
5.4.4.3 Corpo de bombeiros/Equipas de intervenção, 𝑃3  
A pontuação deste parâmetro depende da combinação da capacidade de resposta das equipas de 
intervenção, 𝑃3𝑎 , do tempo de resposta, 𝑃3𝑏 , e da acessibilidade e equipamentos, 𝑃3𝑐 . Relativamente à 
capacidade de resposta das equipas de intervenção, como foi já referido anteriormente, a Igreja de 
Santa Clara encontra-se na área de intervenção do Corpo de Bombeiros Voluntários de Vila do Conde,  
considerando-se que esta corporação se encontra equipada para o combate com fumo e para 
salvamento exterior através de escadas. Com base neste fato e por consulta do Quadro 3.54, pontuou-
se 𝑃3𝑎  com o valor 5. Como se pode observar na Figura 5.7, o tempo estimado para a chegada da 
corporação ao local em estudo é inferior a 5 𝑚𝑖𝑛 , atribuindo-se o valor 5 ao parâmetro 𝑃3𝑏  (Quadro 
3.55). Por consulta do Quadro 3.56, pontuou-se 𝑃3𝑐  com o valor 0, considerando-se que as janelas 
existentes não são acessíveis pelas equipas de intervenção. Por fim, calculou-se pela Equação 3.13 o 
valor de 𝑃3 , obtendo-se o valor 3.9. 
 
5.4.4.4 Compartimentação, 𝑃4 
Este parâmetro é pontuado em função da área máxima do compartimento de incêndio. O 
compartimento considerado para o estudo apresenta uma área de aproximadamente 651 .4 𝑚2, 
correspondendo a uma pontuação igual a 0 (Quadro 3.57). 
 
5.4.4.5 Divisórias resistentes ao fogo, 𝑃5  
O compartimento de incêndio em estudo apresenta duas divisões distintas, nomeadamente o conjunto 
composto pelo corpo da igreja, coro-baixo e coro-alto e a sacristia. Considera-se o conjunto uma vez 
que a ligação entre o corpo da igreja e os coros é materializada por uma abertura na parede sem 
qualquer porta ou outro elemento de separação. O estudo do parâmetro relativo às divisórias  
resistentes ao fogo divide-se na análise da integridade do isolamento, 𝑃5𝑎 , juntas para-fogo, interseções 
e espaços ocultos, 𝑃5𝑏 , aberturas entre compartimentos corta-fogo, 𝑃5𝑐 , e combustibilidade, 𝑃5𝑑 . De 




seguida, descriminam-se os valores adotados para cada um destes subfactores e as considerações 
assumidas com base na consulta dos Quadros 3.58 a 3.61: 
 𝑃5𝑎 = 0 – Os materiais divisórios são constituídos por paredes de pedra e portas de madeira 
admitindo-se estas últimas como condicionantes. Desta forma, considerou-se para as portas  
uma resistência ao fogo inferior a 𝐸𝐼15; 
 𝑃5𝑏 = 𝑛ã𝑜  𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐á𝑣𝑒𝑙  – considerou-se que este parâmetro está direcionado especialmente para 
estruturas totalmente de madeira não se aplicando ao edifício em estudo, visto a estrutura e 
as divisórias serem constituídas por materiais construtivos incombustíveis. Desta forma, e uma 
vez que o valor de 𝑃5  resulta da média ponderada entre os quatro subparâmetros, distribuiu-
se o peso de 𝑃5𝑏  pelas restantes parcelas mantendo a razão inicialmente existente entre elas;  
 𝑃5𝑐 = 0 – O local em estudo não apresenta qualquer selagem nas aberturas, sendo estas 
compostas por portas de madeira sem qualquer sistema de selagem, considerando-se, por 
isso, a situação mais gravosa para este subfactor;  
 𝑃5𝑑 = 5 – Como os elementos de compartimentação e isolamento são constituídos por 
materiais incombustíveis, à exceção das portas, considerou-se a pontuação máxima para este 
parâmetro. 
Partindo da Equação 3.14 e tendo em conta as considerações referentes ao ponto de 𝑃5𝑏 , obtém-se a 
Equação 5.2, obtendo-se pela sua aplicação o valor aproximado 0.91 para 𝑃5 . 
 𝑃5 = 0.486 × 𝑃5𝑎 + 0.333 × 𝑃5𝑐 + 0.181 × 𝑃5𝑑  (5.2) 
 
5.4.4.6 Portas, 𝑃6  
O parâmetro relativo às portas distingue o estudo das portas que conduzem a vias de evacuação, 𝑃6𝑎 , 
e portas localizadas nas saídas de evacuação, 𝑃6𝑏 . Considerando que apenas as portas localizadas na 
sacristia e corredor de ligação aos coros conduzem a saídas de evacuação e que existe uma porta 
localizada em cada saída de evacuação possível, por consulta do Quadro 3.62, e sendo a resistência 
ao fogo das duas primeiras inferior a 𝐸𝐼15 e os mecanismos de fecho destas efetuado manualmente,  
aplicando a Equação 3.15, obtém-se para a pontuação  do fator 𝑃6  o valor igual a 0. 
 
5.4.4.7 Janelas, 𝑃7  
Este parâmetro tem como objetivo a avaliação da propagação vertical do fogo pelas janelas existentes 
na fachada. A nave da igreja e a sacristia apresentam apenas um piso não sendo o risco agravado pela 
existência de janelas. Relativamente aos coros, considera-se que a distância entre janelas é suficiente 
para não se considerar perigo de propagação por esta via, admitindo-se um valor de distância vertical 
relativa superior à unidade (Equação 3.16). Admitiu-se, ainda, que a classe de resistência das janelas 
é superior a 𝐸15, incluindo-se na classe D. Desta forma, atribuiu-se a 𝑃7  a pontuação máxima, valor 5 
(Quadro 3.63), assumindo a situação menos gravosa. 
 
5.4.4.8 Fachada, 𝑃8  
A pontuação deste parâmetro depende do estudo da parte combustível da fachada, 𝑃8𝑎 , do material 
combustível acima das janelas, 𝑃8𝑏 , e vazios entre o material da fachada e os elementos de suporte.  
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As fachadas da igreja são constituídas por alvenaria de pedra de granito, constituindo também a sua 
estrutura resistente vertical e não apresentando materiais combustíveis significativos que justifiquem 
consideração. As janelas existentes encontram-se inseridas na alvenaria de pedra, não existindo 
materiais combustíveis acima destas. Desta forma, por consulta dos Quadros 3.64, 3.65 e 3.66 atribuiu-
se a pontuação 5 aos três subparâmetros. Com base nestes dados, por aplicação da Equação 3.17 
obteve-se o valor final 5 para 𝑃8 . 
 
5.4.4.9 Sótão, 𝑃9  
O compartimento de incêndio em estudo não possuiu sótão o que por consulta dos Quadros 3. 67 e 
3.68 permite concluir que para este cenário a pontuação a considerar para o parâmetro 𝑃9  é igual a 5. 
 
5.4.4.10 Edifícios adjacentes, 𝑃10  
O edifício em estudo encontra-se isolado, encontrando-se o convento, edifício mais próximo da igreja,  
a uma distância superior a 20 𝑚. Desta forma, por consulta do Quadro 3.69, pontua-se o parâmetro 𝑃10  
com o valor 5.  
 
5.4.4.11 Sistemas de controlo de fumo, 𝑃11  
O compartimento de incêndio em estudo não possui qualquer sistema de controlo de fumo, não 
existindo qualquer abertura especificamente destinada à saída de fumo em caso de incêndio. Desta 
forma, por consulta dos Quadros 3.70, 3.71 e 3.72, obtém-se para 𝑃11  a pontuação 0. 
 
5.4.4.12 Sistemas de deteção, 𝑃12  
A igreja não possui qualquer tipo de sistema de deteção de fogo. Desta forma, classificou-se o 
parâmetro referente à quantidade e localização dos detetores, 𝑃12𝑎 , como sem pontuação (Quadro 
3.73), o que conduz a uma pontuação igual a 0 para 𝑃12  (Quadro 3.75). 
 
5.4.4.13 Sistemas de alerta, 𝑃13  
Baseado nas observações no compartimento de incêndio concluiu-se que não existe qualquer sinal de 
alerta luminoso ou sonoro no compartimento de incêndio. Desta forma, com base nos Quadros 3.76 e 
3.77 obtém-se para 𝑃13  a pontuação 0. 
 
5.4.4.14 Vias de evacuação, 𝑃14  
A pontuação do parâmetro referente às vias de evacuação depende do estudo dos tipos de vias de 
evacuação, 𝑃14𝑎 , dimensões e disposição, 𝑃14𝑏 , equipamento, 𝑃14𝑐 , e revestimentos e pavimentos, 𝑃14𝑑 . 
Dado que a avaliação deste parâmetro não é fácil de enquadrar para uma construção como a igreja em 
análise, foram feitas algumas considerações para poder estabelecer os valores necessários.  
O compartimento em estudo possui dois pisos, não existindo nenhuma escadaria especificamente 
destinada a evacuação do edifício. Considerou-se, ainda, para o estudo do risco de incêndio da igreja 
que a saída do edifício é possível por duas portas localizadas em fachadas opostas do edifício. Por 
estas razões, e observando os Quadros 3.78 e 3.79, conclui-se que o método não prevê o presente 




cenário, decidindo-se atribuir a 𝑃14𝑎  o valor 5, correspondente à máxima pontuação, devido a 
evacuação tomar um caminho direto e fácil.  
Relativamente às dimensões e disposição das vias de evacuação, como o compartimento de incêndio 
para além da nave da igreja possui a sacristia (com saída direta para o exterior) apenas pode ser 
realizada num sentido, podendo a distância a percorrer ser superior a 20 𝑚. Por consulta dos Quadros 
3.80 e 3.81, admitiu-se as classificações 𝐶 , 𝐷 e 𝐹 que conduzem ao valor 2 para a pontuação de 𝑃14𝑏 . 
Observando o compartimento, facilmente se conclui que não existe qualquer sinalização guia ou 
iluminação de emergência, sendo a iluminação geral ligada manualmente o que conduz à pontuação 
de 𝑃14𝑐  com o valor 0 (Quadros 3.82 e 3.83). 
Devido ao compartimento de incêndio coincidir com o caminho tomado para a evacuação em caso de 
sinistro, à existência de um número significativo de objetos de madeira e visto o procedimento da 
metodologia para análise do parâmetro relativo aos revestimentos e pavimentos não ser totalmente 
aplicável ao caso em estudo, admitiu-se que o material de revestimento é constituído por madeira não 
tratada, numa tentativa de traduzir o perigo na evacuação em caso emergência (Quadro 3.84). Assim, 
pontuou-se 𝑃14𝑑  com o valor 2. 
Por aplicação da Equação 3.18, calcula-se o valor 2.7 para o parâmetro 𝑃14 . 
 
5.4.4.15 Estrutura resistente, 𝑃15  
O compartimento em estudo é constituído por uma estrutura portante vertical de alvenaria de pedra. A 
cobertura, piso do coro-alto e teto do coro baixo são constituída por elementos de madeira,  
apresentando, em alguns pontos, sinais de degradação. Desta forma, considera-se que a estrutura 
resistente em estudo é composta por materiais com uma resistência ao fogo inferior a 𝑅30, implicando 
uma pontuação de 0 valores para 𝑃15𝑎  (Quadro 3.85). Considerou-se, tomando como referência a 
situação de maior risco, que os materiais de suporte e os isolamentos são combustíveis , atribuindo uma 
pontuação de 0 valores para 𝑃15𝑏  (Quadro 3.86). Com base nestes dois valores, calcula-se pela 
Equação 3.19 a pontuação final de 𝑃15 , obtendo-se o valor 0. 
 
5.4.4.16 Manutenção e informação, 𝑃16  
A pontuação deste fator é efetuada através do estudo da frequência de manutenção dos sistemas de 
segurança contra incêndio, 𝑃16𝑎 , da inspeção das vias de evacuação, 𝑃16𝑏 , e da informação, 𝑃16𝑐 . 
Relativamente aos dois primeiros, como foi visto anteriormente não existem sistemas de segurança 
contra incêndio no compartimento nem vias de evacuação, fazendo com estes sejam considerados não 
aplicáveis. Como já foi tida em conta a inexistência destes elementos em parâmetros anteriores 
atribuiu-se a pontuação máxima (5 valores) a estes dois subfactores com o objetivo de não se agravar 
o risco de incêndio duas vezes pela mesma razão. Relativamente a 𝑃16𝑐 , observou-se que não existe 
qualquer informação escrita e que não se realiza qualquer exercício de preparação correspondendo -
lhes, respetivamente, a classificação 𝐴 e 𝐷 (Quadro 3.89), o que conduz a uma pontuação igual a 0. 
Baseado nas considerações anteriores, calcula-se a pontuação de 𝑃16 , obtendo-se o valor 3.35. 
 
5.4.4.17 Sistema de ventilação, 𝑃17 . 
O compartimento em estudo não possui qualquer sistema ou equipamento de ventilação, não existindo 
qualquer mecanismo de prevenção de propagação de fumo. Por consulta do Quadro 3.91, verifica-se 
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que o cenário previsto pelo método que melhor se enquadra nesta situação é o correspondente a uma 
pontuação igual a 0 para o parâmetro 𝑃17 . 
 
5.4.4.18 Cálculo do valor do risco de incêndio, 𝑅 
No Quadro 5.54 apresentam-se, em síntese, os valores atribuídos aos dezassete parâmetros 
intervenientes no cálculo do risco de incêndio com os correspondentes pesos a considerar. Com base 
nestes valores e pela Equação 3.21 obtém-se 𝑅 ≅ 3.25. Por interpretação da equação, conclui-se que 
quanto menor for o valor de 𝑅 menor é o risco (𝑅 = 0 corresponde ao risco nulo), considerando-se que 
pelo método FRIM a Igreja de Santa Clara de Vila do Conde apresenta um risco de incêndio 
considerável.  
 
Quadro 5.54 Valores dos pesos e pontuações atribuídas aos parâmetros intervenientes no cálculo do risco de incêndio pelo 
método FRIM para a Igreja de Santa Clara  
Parâmetro Representação Peso (× 𝟏𝟎𝟎%) Parâmetro Pontuação 
Revestimentos 𝑝1 0.0576 𝑃1 2 
Sistemas de extinção 𝑝2 0.0668 𝑃2 0 
Corpo de Bombeiros/Equipas de intervenção 𝑝3 0.0681 𝑃3 3.9 
Compartimentação 𝑝4 0.0666 𝑃4 0 
Divisórias resistentes ao fogo 𝑝5 0.0675 𝑃5 0.91 
Portas 𝑝6 0.0698 𝑃6 0 
Janelas 𝑝7 0.0473 𝑃7 5 
Fachada 𝑝8 0.0492 𝑃8 5 
Sótão 𝑝9 0.0515 𝑃9 5 
Edifícios adjacentes 𝑝10 0.0396 𝑃10 5 
Sistemas de controlo de fumo 𝑝11 0.0609 𝑃11 0 
Sistemas de deteção 𝑝12 0.0630 𝑃12 0 
Sistemas de alerta 𝑝13 0.0512 𝑃13 0 
Vias de evacuação 𝑝14 0.0620 𝑃14 2.7 
Estrutura 𝑝15 0.0630 𝑃15 0 
Manutenção e informação 𝑝16 0.0601 𝑃16 3.35 
Sistemas de Ventilação 𝑝17 0.0558 𝑃17 0 
 
 
5.4.5. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRAME 
5.4.5.1 Fator de carga de incêndio, 𝑞 
Para o estudo da carga de incêndio a metodologia FRAME distingue carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, 
e carga de incêndio imobiliária, 𝑄𝑖. Para a avaliação da carga de incêndio mobiliária partiu-se do valor 
calculado inicial 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e considerando as mesmas variações consideradas para a metodologia 
Gretener. 
No que diz respeito à Igreja de Santa Clara de Vila do Conde, o estudo da carga de incêndio imobiliária 
é de grande importância devido à significativa quantidade de materiais construtivos de madeira a carga 
de incêndio imobiliária, nomeadamente a cobertura e tetos de madeira, o piso do coro-alto. Como foi já 
referido para o método Purt, o valor calculado para a carga de incêndio imobiliária é igual a 
2714 .15 𝑀𝐽 𝑚2⁄ . Também neste caso, consideram-se as variações na carga de incêndio.  
Com base nos valores anteriormente apresentados e por aplicação da Equação 3.25, apresentam-se 
no quadro seguinte os diferentes valores de 𝑞 obtidos em função dos vários valores da carga de 
incêndio mobiliários e imobiliárias, de forma a aferir a influência desta característica no compartimento 
no valor final do risco de incêndio. 




Quadro 5.55 Valores do fator 𝑞 em função dos diferentes valores da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝑸𝒊 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒒 
−𝟐𝟓% 449.78 2035.61 1.71 
−𝟐𝟎% 479.76 2171.32 1.73 
−𝟏𝟓% 509.75 2307.03 1.75 
−𝟏𝟎% 539.73 2442.74 1.77 
𝟎 599.7 2714.15 1.80 
+𝟏𝟎% 659.67 2985.57 1.82 
+𝟏𝟓% 689.66 3121.28 1.84 
+𝟐𝟎% 719.64 3256.98 1.85 
+𝟐𝟓% 749.63 3392.69 1.86 
+𝟑𝟎% 779.61 3528.40 1.87 
+𝟑𝟓% 809.60 3664.11 1.88 
+𝟒𝟎% 839.58 3799.81 1.99 
 
5.4.5.2 Fator de propagação de incêndio, 𝑖 
O fator 𝑖 depende do aumento de temperatura necessária para inflamar ou danificar os bens, 𝑇, da 
dimensão média do recheio do edifício, 𝑚, e da classe de resistência ao fogo das superfícies, 𝑀. Por 
consulta do Quadro 3.94 e considerando que a maioria do conteúdo da igreja são objetos de madeira,  
conclui-se que o valor recomendado para o parâmetro 𝑇 é 200℃ . Dada a variedade de formatos e 
dimensões difíceis de medir com precisão, irá considerar-se para o fator 𝑚 o valor que o método 
FRAME adota para a maioria dos objetos utilizados no dia-a-dia, 0.3 𝑚 (Quadro 3.95). Uma vez que no 
compartimento em estudo existe uma quantidade considerável de madeira em tetos e soalho 
considerou-se, de forma conservativa que as superfícies são combustíveis, atribuindo-se, desta forma, 
o valor 3 para o parâmetro 𝑀 (Quadro 3.96). 
Com base nos valores atribuídos aos três parâmetros, recorrendo à Equação 3.26, obtém-se o valor 
1.15 para o fator 𝑖.  
 
5.4.5.3 Fator de área, 𝑔 
A forma da planta do compartimento em estudo é muito semelhante a um retângulo, não existindo 
grandes irregularidades. Como o método FRAME considera a área de um retângulo para avaliação do 
fator 𝑔, fixou-se a o comprimento 𝑙, como a medida do lado acessível da igreja (como imposto pelo 
método), determinando-se a largura equivalente 𝑏 em função da área real do compartimento. Desta 
forma, considera-se que a 𝑙 mede 47.64 𝑚  obtendo-se para 𝑏 o valor de 13.67 𝑚 . Conhecidas as duas 
medidas do retângulo equivalente, recorrendo à Equação 3.27 obtém-se para o fator 𝑔 o valor 
aproximado às centésimas 0.59. 
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5.4.5.4 Fator referente à altura do edifício, 𝑒 
Considera-se que existe um piso acima do nível de referência (coro-alto), atribuindo-se a 𝐸 o valor 1. 
Desta forma, por aplicação da Equação 3.28, obtém-se o valor 0.88 para o fator 𝑒.  
 
5.4.5.5 Fator de controlo de fumo, 𝑣 
O valor do fator de controlo de fumo depende da carga de incêndio mobiliária, 𝑄𝑚, do fator de ventilação,  
𝑘, e do pé-direito, ℎ, do compartimento. Nenhuma das janelas existentes no compartimento possibilitam 
a sua abertura a não ser partindo os seus vidros. Desta forma, e como os vidros da igreja são 
artisticamente trabalhados, considerou-se que a área das janelas seria nula correspondendo ao valor 
de 𝑘 o valor nulo e por consequência tornando-se irrelevante o pé-direito do compartimento uma vez 
que este, segundo a Equação 3.29, anulará. No que diz respeito à carga de incêndio mobiliária,  
partindo-se, uma vez mais do valor estimado 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄ , calcularam-se, por aplicação da Equação 
3.29, os diferentes valores de 𝑣 em função das variações da carga de incêndio mobiliária (Quadro 5.56).  
 
Quadro 5.56 Valores de 𝑣 em função de diferentes valores da carga de incêndio mobiliária 
Variação 
𝑸𝒎 
(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒗 
−𝟐𝟓% 449.78 1.11 
−𝟐𝟎% 479.76 1.11 
−𝟏𝟓% 509.75 1.11 
−𝟏𝟎% 539.73 1.11 
𝟎 599.7 1.12 
+𝟏𝟎% 659.67 1.12 
+𝟏𝟓% 689.66 1.12 
+𝟐𝟎% 719.64 1.13 
+𝟐𝟓% 749.63 1.13 
+𝟑𝟎% 779.61 1.13 
+𝟑𝟓% 809.60 1.13 
+𝟒𝟎% 839.58 1.13 
 
5.4.5.6 Fator de acessibilidade, 𝑧 
O cálculo do valor deste fator depende da largura equivalente do compartimento, 𝑏, do número de 
fachadas acessível pelas equipas de intervenção, 𝑍, e da distância vertical desde o nível de referênc ia 
até ao pavimento do compartimento de incêndio, 𝐻+ 𝐻−⁄ . Com base em medições efetuadas, o valor 
de 𝐻+, distância vertical desde o nível de referência até ao piso do coro-alto, é igual a 5.17 𝑚. Ao 
parâmetro 𝑍 atribui-se o valor 2, visto o edifício ser acessível em duas das fachadas. A largura 




equivalente, definido anteriormente, assume o valor 13.67 𝑚 . Com base nestes valores, calcula-se o 
valor de 𝑧, obtendo-se o valor 1.1 (Equação 3.30). 
 
5.4.5.7 Fator de ativação, 𝑎 
Como descrito anteriormente, o fator 𝑎 é calculado pelo somatório de cinco parâmetros 𝑎𝑖  (Equação 
3.33), tendo sido obtido o valor 0.3. No Quadro 5.57 apresentam-se os valores adotados e a respetiva 
justificação para cada um destes parâmetros. Esta avaliação foi realizada com base no Quadro 3. 97. 
 
Quadro 5.57 Valores adotados para os subparâmetros 𝑎𝑖 e respetivas justif icações para a Igreja de Santa Clara 
Subparâmetro Descrição Valor 
𝒂𝟏 
O método não contempla diretamente o uso igreja. Desta forma, considerou-se que o 
compartimento em estudo, por exclusão de partes, se inclui nas atividades não-industriais com 




Considerou-se que este parâmetro não se enquadrava em nenhuma das considerações do 
método. Desta forma, e devido ao uso de chamas vivas durante a atividade da igreja, considerou-
se o valor correspondente aos perigos especiais. 
0.1 
𝒂𝟑 A igreja não possui equipamentos de aquecimento. 0 
𝒂𝟒 
Uma vez que as instalações elétricas apresentam sinais visíveis de falta de manutenção, 
encontrando-se situações de perigo resultantes, por exemplo, de ligações improvisadas, admitiu-
se o cenário mais gravoso considerado pelo método correspondente ao não cumprimento da 
legislação. 
0.2 
𝒂𝟓 Considerou-se que este parâmetro não se aplica ao edifício em estudo 0 
 
5.4.5.8 Fator referente ao tempo de evacuação, 𝑡 
Como detalhado no ponto 3.6.2.2, o fator de evacuação depende de um conjunto de parâmetros 
influentes na saída do edifício em caso de emergência. Como se trata de um piso elevado, recorre-se 
à Equação 3.34 para cálculo do valor do fator 𝑡, obtendo-se o valor final 0.70. De seguida, apresentam-
se os parâmetros em questão, os valores para eles considerados e a justificação da sua escolha:  
 𝑝 = 2 – Com base no Quadro 3.98, foi considerado o cenário de ocupação por parte de pessoas 
com capacidades limitadas, uma vez que, as igrejas são locais geralmente bastante 
frequentados por idosos ou crianças que necessitariam de auxílio na evacuação. Não foi 
atribuído um valor mais gravoso, por se considerar que, em caso de sinistro, os ocupantes do 
compartimento aperceber-se-iam atempadamente da situação e de forma segura conseguirem 
a saída para o exterior; 
 𝑛𝑢𝑝 = 6 – Existem duas saídas para o exterior com uma largura de 2 𝑚 e 2.2 𝑚 ,, 
correspondendo a 6 unidades de passagem; 
 𝑏 = 13.67 𝑚 – Ver 5.4.5.3; 
 𝑙 = 47.64 𝑚  – Ver 5.4.5.3; 
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 𝑁𝑂𝐶 = 1954  𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠  – O número de ocupantes do compartimento é muito variável,  
dependendo, por exemplo, da altura do ano e da natureza da atividade de culto o que dificulta 
a sua contabilização. Desta forma, considerou-se o número de ocupantes por unidade de área 
apresentado na Portaria nº 1532/2008 de 29 de Dezembro do Diário da República, sendo o 
valor indicado para o uso do compartimento em estudo (local de culto) igual a 3.00 𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑠 𝑚2⁄ .  
 𝐻+ = 5.17 – Considera-se este valor porque o compartimento em questão é constituído apenas 
por um piso elevado; 
 𝐾 = 1 – Como as duas saídas de evacuação existentes se localizam em fachadas paralelas  
considera-se a mesma direção. 
 
5.4.5.9 Fator referente à severidade do prejuízo, 𝑐 
O valor do fator 𝑐 é obtido em função da facilidade de substituição do edifício, 𝑐1, e das perdas 
monetárias devidas ao sinistro, 𝑐2 (Equação 3.37). Relativamente à facilidade de substituição do 
conteúdo perdido ou danificado, considerou-se este como insubstituível devido à unicidade das peças 
nele existente, como por exemplo os altares e esculturas, e à importância que estas têm para a 
população, atribuindo-se a 𝑐1 o valor 0.2 (Quadro 3.99). Para o edifício em causa e para a atividade 
nele desenvolvida, considerou-se que as perdas são inferiores a 7 milhões de euros. Desta forma e 
como não se encontrou na bibliografia forma de proceder nesta situação, assumiu-se o parâmetro 𝑐2 
como não aplicável, atribuindo-lhe o valor 0. Pela Equação 3.37 calcula-se o valor de 𝑐 sendo o seu 
valor igual a 0.2.  
 
5.4.5.10 Fator relativo à reserva e abastecimento de água, 𝑊 
O fator 𝑊 depende do estudo de cinco subparâmetros, 𝑤𝑖 , referentes à qualidade dos recursos de água 
para combate ao fogo. De seguida, apresentam-se os valores considerados para cada um deles e a 
respetiva justificação da sua escolha, tendo sido a sua avaliação realizada de acordo com o Quadro 
3.100: 
 𝑤1 = 10 – O compartimento em estudo não possui qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo; 
 𝑤2 = 4 – Este valor justifica-se pela inexistência de qualquer reserva de água destinada ao 
combate ao fogo na igreja. Desta forma, considerou-se o cenário mais gravoso previsto pelo 
método; 
 𝑤3 = 6 – Por observações no local, aferiu-se que o compartimento em estudo não possui rede 
de distribuição de água que possibilite o combate ao incêndio;  
 𝑤4 = 3 – Foi considerado que não existe qualquer hidrante no compartimento, admitindo-se o 
cenário mais gravoso previsto pelo método; 
 𝑤5 = 3 – Como no compartimento não existe sistema de distribuição de água admitiu-se o 
cenário mais grave considerado pelo método; 
Com base nos valores apresentados é possível calcular o valor de 𝑤, obtendo-se o valor 26 (Equação 
3.40). Por fim, recorrendo à Equação 3.39, calcula-se o valor do fator 𝑊, sendo o seu valor aproximado 
igual a 0.26. 
 




5.4.5.11 Fator relativo à existência de medidas de proteção normais, 𝑁 
O cálculo do valor de 𝑁 depende do estudo de quatro parâmetros 𝑛𝑖  relacionados com a deteção,  
alarme, primeira intervenção e alerta em caso de incêndio. De seguida apresentam-se os valores 
considerados para cada deles e a respetiva justificação da sua escolha, tendo sido o estudo realizado 
de acordo com o Quadro 3.101: 
 𝑛1 = 2 – A igreja não apresenta qualquer tipo de alarme manual ou automático, não se 
encontrando vigiada por presença humana numa grande parte do tempo. Desta forma, 
considerou-se o valor correspondente ao cenário mais gravoso previsto pela metodologia; 
 𝑛2 = 4 – Por observação no local verificou-se que não existe qualquer extintor no 
compartimento. Para além deste facto, não existe uma rede de incêndio armada. Desta forma, 
considerou-se para este parâmetro o maior valor, correspondente ao cenário mais  gravoso; 
 𝑛3 = 0 – Como foi já referido para a aplicação de anteriores metodologias o tempo de chegada 
da corporação de bombeiros ao local é inferior a dez minutos (Figura 5.7);  
 𝑛4 = 4 – Devido ao tipo de utilização da igreja e à variedade de pessoas que a podem 
frequentar considerou-se que os ocupantes não têm qualquer formação de como atuar em caso 
de emergência devido a incêndio. 
Com base nos valores atribuídos é possível calcular o valor de 𝑛, obtendo-se o valor 10 (Equação 3.42).  
Por fim, recorrendo à Equação 3.41 calcula-se o valor do fator 𝑁, obtendo-se o valor aproximado 0.59.  
 
5.4.5.12 Fator relativo à existência de medidas de proteção especiais, 𝑆 
Por consulta do Quadro 3.102, observou-se a inexistência de qualquer medida de proteção especial à 
exceção das referentes ao corpo de bombeiros. Desta forma, avaliou-se que o corpo de bombeiros  
afeto à zona de ação da Igreja de Santa Clara de Vila do Conde atua com capacidade permanente de 
intervenção, atribuindo a 𝑠4 o valor 8 e considerando todos os outros não aplicáveis (valor 0). Pela 
Equação 3.43 obtém-se o valor 1.47 para o fator 𝑆.  
 
5.4.5.13 Fator relativo à resistência ao fogo dos elementos estruturais, 𝐹 
O valor do fator 𝐹 depende da resistência média ao fogo do compartimento, 𝑓. Para o cálculo deste 
último parâmetro é necessário o estudo da resistência ao fogo dos diferentes elementos estruturais  
para aplicação da Equação 3.45. De seguida apresentam-se os valores considerados e a respetiva 
justificação, tendo por base o Decreto-Lei N.º 220/2008 de 12 Novembro e respeitando as regras 
impostas pela metodologia:  
 𝑓𝑠 = 15 𝑚𝑖𝑛 – Considerou-se como condicionante a cobertura e o piso do coro-alto, cujas 
estruturas de suporte são constituídas por madeira não tratada e com sinais de degradação ,  
classificando-os, relativamente à resistência ao fogo como 𝑅15; 
 𝑓𝑓 = 60 𝑚𝑖𝑛 – As paredes exteriores apresentam funções de suporte de carga e são 
constituídas por alvenaria de pedra de granito de espessuras significativas. Desta forma, estes 
elementos foram classificados relativamente à resistência ao fogo como 𝑅60; 
 𝑓𝑑 = 15 𝑚𝑖𝑛 – Os tetos da igreja materializam-se em caixotões de madeira, classificando-se 
este elemento relativamente à resistência ao fogo como 𝑅15; 
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 𝑓𝑤 = 60 𝑚𝑖𝑛  – As paredes interiores são constituídos por pedra de granito, classificando-se 
este elemento relativamente à resistência ao como 𝑅60.  
Com base nos valores de resistência considerados, obtém-se o valor 31.8 𝑚𝑖𝑛 para o parâmetro 𝑓. Por 
fim, recorrendo à Equação 3.46 e tendo sido calculado o fator 𝑆 no ponto anterior, obtém-se o valor 
aproximado 1.29 para o fator 𝐹. 
 
5.4.5.14 Cálculo do valor do risco para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶  
No Quadro 5.58 apresenta-se uma síntese dos valores atribuídos aos parâmetros intervenientes no 
cálculo de 𝑅𝐸𝐶 , considerando-se para os parâmetros que dependem da carga de incêndio mobiliária e 
imobiliária os valores mínimo, máximo e os valores de partida, 599.7 𝑀𝐽 𝑚2⁄  e 2714.15 𝑀𝐽 𝑚2⁄ . No 
Quadro 5.59 apresentam-se, com base nas considerações anteriores, os valores finais do risco 
potencial, risco aceitável e nível de proteção para o edifício e conteúdo calculados, respetivamente,  
pelas Equações 3.24, 3.32 e 3.38. Apresentam-se, ainda no mesmo quadro, os valores finais do risco 
para o edifício e propriedade, 𝑅𝐸𝐶 , calculados pela Equação 3.23. Atentando nos valores obtidos pode 
verificar-se que os valores obtidos para o risco de incêndio da Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 
são muito elevados devido, em grande parte, à consideração do coro-alto como piso elevado e à 
cobertura e pavimentos em madeira. No que diz respeito à da carga de incêndio, observa-se que 
mesmo para variações significativas (−25%  e +40% ) o valor do risco não sofre grandes flutuações.  
Desta forma, pode considerar-se que a estimativa da carga calorífica do compartimento com base nos 
volumes dos materiais combustíveis conduz a valores de risco de incêndio representativos da realidade.  
 
Quadro 5.58 Valores dos parâmetros intervenientes no cálculo do risco para edifício e conteúdo para a Igreja de Santa Clara 
de Vila do conde 


























































































































Quadro 5.59 Valores de 𝑃𝐸𝐶, 𝐴𝐸𝐶 , 𝐷𝐸𝐶  e 𝑅𝐸𝐶  em função dos valores da carga de incêndio mobiliária e imobiliária para a Igreja de 







(𝑴𝑱 𝒎𝟐⁄ ) 
𝒒 𝒗 
Risco Potencial 













−𝟐𝟓% 2717,7 1.71 1.11 1.25 
0.4 0.29 
10.8 
𝟎 3623,6 1.80 1.12 1.32 11.38 
+𝟒𝟎% 5073.04 1.99 1.13 1.48 12.75 
 
 
5.4.6. APLICAÇÃO DO MÉTODO FRANCÊS 
5.4.6.1 Ignição do incêndio 
No Quadro 5.60, apresentam-se as respostas às perguntas relativas à ignição do incêndio na Igreja 
dos Grilos de acordo com as considerações do método Francês. As respostas foram baseadas nas 
informações recolhidas sobre a igreja, considerando-se que as perguntas classificadas como não 
aplicáveis não serão contabilizadas para o cálculo do risco de incêndio.  
 
Quadro 5.60 Respostas referentes à ignição de um incêndio na Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 










 A igreja possui dispositivo pára-raios? Não 
A instalação elétrica é protegida, de forma adicional, por um dispositivo pára-raios? Não 


















Parecem obsoletas ou fora do padrão (quadros elétricos antigos, f ios envoltos em tecido ou em 
metal, interruptores ou tomadas em suportes de madeira, etc.)? 
Sim 
A utilização da iluminação, do aquecimento ou sistema de som necessitam de recurso a 
extensões, triplas ou adaptadores? 
Sim 
A instalação elétrica como um todo foi alvo de inspeção por parte de um especialista nos 
últimos três anos? 
Não 



















O sistema de aquecimento, qualquer que seja a sua natureza, é objeto de um contrato de 
manutenção ou, no mínimo, alvo de um controlo regular por parte de uma empresa? 
N/A 
Os aparelhos de radiação f ixos estou suficientemente afastados (pelo menos 1.5 𝑚) do 
mobiliário e outros objetos? 
N/A 
A suspensão e f ixação dos aparelhos de aquecimento é verif icada regularmente? N/A 
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Quadro 5.60 (continuação) Respostas referentes à ignição de um incêndio na Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 
 Pergunta Resposta 
 
No caso de aquecimento a gás, são os aparelhos abastecidos por garrafas independentes? N/A 
Se a igreja possui uma sala elétrica ou caldeira, esses locais são utilizados ocasionalmente 










Durante a atividade na igreja as empresas utilizam o sistema elétrico para ligar os seus 
aparelhos? 
Sim 













Há venda de velas ao público num ou mais pontos da igreja? Não 
Todos os suportes de velas são perfeitamente estáveis? Sim 
Em caso de queda de uma vela do seu suporte, há risco de esta tocar uma superfície 
inflamável? 
Sim 





































Existe na autoridade municipal um registo de segurança? Não 






















Ocorrem eventos com sons, luzes e fogo-de-artif ício na proximidade da igreja? Não 
A igreja alberga concertos ou outros eventos culturais? Não 
No caso de os eventos mencionados nos pontos anteriores ocorrerem, são tomadas medidas 
de segurança especiais em conjunto com o corpo de bombeiros para atuação nos mesmos? 
N/A 
N/A – Não aplicável  
 
5.4.6.2 Propagação 
No Quadro 5.61 apresentam-se as respostas às perguntas referentes à propagação do incêndio no 
compartimento considerado. As respostas basearam-se nas informações recolhidas sobre a igreja ao 










Quadro 5.61 Respostas referentes à propagação de incêndio na Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 















 A igreja apresenta uma estrutura visível de madeira a suportar a cobertura? Sim 





























O telhado está em perfeito estado de manutenção? Sim 
As escadas, tribunas, campanário e outras zonas secundárias são livres e limpos de materiais 
desnecessários? 
Sim 























A igreja contém alguns itens comuns inflamáveis, como são exemplos, papeis, caixas, madeiras, 
contraplacados? 
Sim 
A triagem e manutenção do conteúdo de armários é realizada pelo menos duas vezes ao ano? Não 
No caso dos produtos de limpeza serem armazenados na igreja, são guardados num armário 
fechado longe de qualquer fonte de ignição? 
Sim 
Os stocks de velas novas ou os resíduos de velas usadas são mantidos na igreja ou sacristia? Não 
 
5.4.6.3 Disposições em caso de incêndio 
No Quadro 5.62 apresentam-se as respostas às perguntas referentes às disposições em caso de 
incêndio no compartimento em estudo. As respostas basearam-se nas informações recolhidas ao longo 
do estudo.  
 
Quadro 5.62 Respostas referentes às disposições em caso de incêndio na Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 
 

























A igreja está equipada com pelo menos um extintor de água pulverizada? Não 
A igreja é equipada com um extintor de 𝐶𝑂2 perto do quadro elétrico? Não 
A igreja é equipada com um extintor específ ico a pó próximo do aquecimento a gás, caso este 
exista? 
N/A 
Se existem extintores, estes encontram-se visíveis e facilmente acessíveis em permanência? N/A 
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Quadro 5.62 (continuação) Respostas referentes às disposições em caso de incêndio na Igreja de Santa Clara de Vila do 
Conde 















































Os vizinhos mais próximos receberam instruções precisas e específ icas para atuação em caso 
de incêndio (transmissão do pedido de socorro, recuperação de chaves, informações a dar a 
equipa de bombeiros quando esta chega ao local)? 
Não 
A igreja possui sinalização de emergência? Não 















Pelo menos um conjunto de chaves da igreja é guardado na comunidade? Não 
É acessível, noite e dia, pelas pessoas autorizadas? Sim 




















Se a maior parte dos assentos é constituída por cadeiras, estão elas ligadas entre linhas? Sim 
O acesso às partes superiores é facilitado pelas vias de evacuação (escadas e saídas)? N/A 
As chaves estão agrupadas no mesmo chaveiro, sendo elas facilmente identif icáveis? N/A 
A igreja possui iluminação de emergência? Não 
N/A – Não aplicável 
 
5.4.6.4 Obtenção e interpretação do valor do risco de incêndio 
No Quadro 5.63 apresentam-se os resultados aferidos da pelas respostas às perguntas anteriormente 
apresentadas. Com base nestes dados e pela consideração das Equações 3.60 e 3.61, obtém-se o 
resultado de 12.4 30⁄ , avaliando um risco médio para a igreja em estudo. 
 
Quadro 5.63 Valores de 𝐴 e 𝐵 para a Igreja de Santa Clara 
Designação Descrição Número 
𝑨 Número total de perguntas respondidas 34 
𝑩 Número total de respostas, afirmativas ou negativas, em carateres normais 14 
 
5.4.7. SÍNTESE DA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS 
De forma a organizar a informação com o objetivo de facilitar a compreensão e a interpretação dos 
resultados obtidos no estudo apresenta-se no Quadro 5.64 os valores obtidos na aplicação dos 
diferentes métodos selecionados, apresentando-se, quando aplicável os valores máximo e mínimo 
teóricos possíveis por cada metodologia para se estabelecer um ponto de comparação com cada 
resultado. Realça-se que estes limites foram aferidos pelo autor pela interpretação das relações de 
cada método para obtenção de um valor de risco. Com base na análise dos valores apresentados pode-
se concluir que, segundo todos as metodologias aplicadas e para todos os cenários considerados, a 
Igreja de Santa Clara de Vila do Conde não verifica a segurança no que diz respeito ao risco de 




incêndio. Realça-se que no caso do método de FRAME obtiveram-se valores muito elevados para o 
risco de incêndio devido à consideração do coro-alto como um piso elevado e à existência de elementos 
de construtivos com funções de suporte constituídos por madeira (cobertura, tetos, e pavimento do 
coro-alto). No que diz respeito à carga de incêndio, considera-se que sua estimativa cuidada baseada 
no cálculo dos volumes dos elementos combustíveis conduz a valores de risco de incêndio que refletem 
a realidade da igreja uma vez que, apenas para variações significativas da carga de incêndio o valor 
do risco obtido sofre alterações. 
  
Quadro 5.64 Síntese esquemática dos resultados obtidos na aplicação dos diferentes métodos selecionados para aplicação 
referentes à Igreja de Santa Clara de Vila do Conde 
Metodologia Mínimo risco teórico Valores Obtidos Máximo risco teórico 
Método de 
Gretener 
𝛾 ≥ 1 
Cenário de menor 
risco obtido 




Método de Purt 
Setor 1 
(medidas de proteção 
supérfluas) 
Setor 5 Setor 5 
(necessidade de sistemas de 
extinção e de deteção) 
𝐺𝑅 𝐼𝑅 
2.33 2.58 4.5 
Método 
MESERI 
10 1.98 0 
Método FRIM 0 3.25 5 
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No presente capítulo apresenta-se a análise crítica e a interpretação dos resultados obtidos pela 
aplicação das metodologias às três igrejas selecionadas como caso de estudo e apresentados no 
capítulo anterior. Para além disso, efetua-se uma análise das limitações encontradas na aplicação dos 
métodos do ponto de vista das características singulares inerentes às igrejas antigas.  
 
 
6.2. APLICABILIDADE DAS METODOLOGIAS 
Os métodos semi-quantitivos de avaliação do risco de incêndio têm como princípios a simplicidade e 
rapidez de aplicação, reduzindo, tanto quanto possível, a subjetividade inerente ao analista que os 
utiliza. Deste ponto de vista, é importante realçar que o método que demonstrou maior simplicidade e 
rapidez de aplicação foi o método Francês, baseado em respostas de sim/não para depois, através de 
cálculos simples, se obter um valor do risco para o edifício. No entanto, este também se apresenta 
como um dos métodos cuja avaliação dos parâmetros mais revela depender da opinião e experiência 
do utilizador. De entre as restantes metodologias considerou-se que o método de Gretener e Purt se 
destacam pela sua facilidade de aplicação uma vez que não considera um grande número de 
parâmetros para avaliação. O método de FRAME apresenta-se como o mais trabalhoso devido número 
de parâmetros considerado e às fórmulas necessárias para a sua pontuação, as quais entram em 
consideração com um grande número de variáveis. Realça-se que a experiência do analista pode ser 
determinante para a obtenção do valor do risco de incêndio, nomeadamente na consideração de 
parâmetros como não aplicáveis e, como na maioria dos casos não existe na bibliografia classificação 
de níveis de risco depois de este ser calculado, nas considerações a ter sobre os resultados finais.  
Para além dos aspetos anteriores e devido à importância da análise das perdas económicas de 
património nas igrejas antigas, destaca-se o método MESERI por apresentar um parâmetro de 










6.3. RESULTADOS OBTIDOS 
Com base numa primeira análise aos resultados obtidos, é possível verificar que, segundo os métodos 
escolhidos para aplicação, nenhuma das três igrejas se encontra segura no que diz  respeito ao risco 
de incêndio. Assim, teriam que ser tomadas medidas para se obter um valor de risco aceitável.  
Embora os resultados alcançados não possam ser diretamente comparados entre as três igrejas, uma 
vez que os edifícios, mesmo sendo do mesmo tipo, apresentam características distintas  (e.g. divisórias ,  
existência de sistemas de aquecimento, área do compartimento de incêndio e seu formato) é possível 
tecer-se algumas considerações que de seguida se apresentam: 
 Analisando os cenários menos gravosos, todas as metodologias escolhidas para aplicação, à 
exceção do método Francês e método de Gretener, apresentam concordância em considerar,  
com base nos valores obtidos, a Igreja da Santa Casa da Misericórdia como a que está sujeita 
a menor risco de incêndio, seguida da Igreja dos Grilos e da Igreja de Santa Clara de Vila do 
Conde; 
 Analisando os cenários mais gravosos verifica-se que segundo o método de Gretener, a Igreja 
dos Grilos e a Igreja de Santa Clara de Vila do Conde apresentam valores de risco 
aproximados, verificando-se para os restantes métodos, a mesma situação do ponto anterior 
também para este caso; 
 No caso da análise realizada pelo método Francês, o edifício sujeito a um menor risco é a Igreja 
dos Grilos, seguida pela Igreja da Santa Casa da Misericórdia e pela Igreja de Santa Clara,  
sendo os valores obtidos para as duas primeiras muito próximos;  
 Segundo o Método de FRAME, os valores obtidos para a Igreja de Santa Clara traduzem uma 
exposição do edifício a um risco de incêndio extremamente elevado, não se fazendo sentir esta 
situação pela análise dos restantes métodos. 
 
 
6.4. INFLUÊNCIA DA CARGA DE INCÊNDIO 
A influência da carga de incêndio do compartimento para as igrejas torna-se, na maioria dos métodos 
aplicados, determinante para a obtenção do valor do risco de incêndio, existindo várias limitações no 
que respeita à avaliação e pontuação dos parâmetros a ela afetos. Uma das problemáticas que surge 
por exemplo nas metodologia de Gretener e Purt, com relevância no caso das igrejas antigas, é a 
consideração dos elementos para a carga de incêndio mobiliária ou imobiliária. Por exemplo, para a 
elaboração dos estudos apresentados neste trabalho, considerou-se que os altares se incluem na carga 
de incêndio mobiliária mas, embora sem qualquer função de suporte, na realidade estes estão fixos, 
fazendo, de certa forma, parte da construção e que usualmente se designa como integrado. Outro 
aspeto a realçar é o fato da variação de 1 𝑀𝐽 𝑚2⁄  no valor da carga de incêndio bastar para o aumento 
ou diminuição dos valores dos fatores  por ela influenciados. A título de exemplo, apresenta-se o caso 
do método de Gretener, no qual a uma carga de incêndio mobiliária de 5000 𝑀𝐽 𝑚2⁄   corresponde um 
valor do fator 𝑞 igual a 1.9 e para 5001 𝑀𝐽 𝑚2⁄  o valor 2.0 (Quadro 3.5). Também para o método de 
Purt se verifica um cenário semelhante em que para 8037 𝑀𝐽 𝑚2⁄  corresponde um fator 𝑄𝑚 de valor 
2.40 e para 8038  𝑀𝐽 𝑚2⁄  o valor 2.80 (Quadro 3.19). 
Não obstante as considerações anteriores, é possível afirmar-se, com base nos valores obtidos através 
das variações da carga de incêndio mobiliária e imobiliária admitidas para a aplicação dos métodos no 
capítulo anterior, que é plausível estimar-se a carga de incêndio com base em medições realizadas no 
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compartimento de incêndio em estudo para se obter aproximações dos volumes dos elementos 
combustíveis e, posteriormente, se calcular a carga calorífica. Este fato é comprovado por apenas se 
verificarem alterações nos valores finais dos risco (não alterando as conclusões finais) para variações 




6.5. LIMITAÇÕES NA APLICAÇÃO DAS METODOLOGIAS ÀS IGREJAS ANTIGAS 
A análise e aplicação das metodologias permite perceber que os parâmetros intervenientes no cálculo 
do risco de incêndio e a forma como estes são avaliados são determinados pelas características do 
tipo de compartimento para o qual foram inicialmente criados. Outro ponto relevante, é o fato de a 
maioria dos métodos se focarem, principalmente, no risco que o incêndio acarreta para os ocupantes 
e não no conteúdo e propriedade. Também a forma de encarar a segurança contra incêndio, variável 
entre países e regulamentos, influencia a interpretação, dificultando a avaliação e pontuação dos 
parâmetros com ela relacionados, como é exemplo a consideração de equipas de combate ao fogo 
privadas afetas aos compartimentos em estudo. 
No caso das igrejas antigas, os assuntos mencionados tomam especial significado. Como se tratam de 
edifícios com características geométricas, arquitetónicas e artísticas singulares, distanciando-se em 
semelhança de qualquer outro edifício, quer seja habitacional ou industrial, a aplicação das 
metodologias existentes leva a que se efetuem aproximações e assunções com influência no valor final 
do risco de incêndio que poderão, de certa forma, não traduzir a realidade. Como não existe flexibilidade 
de atuação relativamente aos parâmetros intervenientes no cálculo, alguns cenários importantes e 
passiveis de influenciar o risco de incêndio ficam também por estudar.  De seguida enumeram-se os 
pontos relacionados com estes assuntos que se destacaram ao longo da aplicação dos métodos às 
três igrejas estudadas no capítulo anterior: 
 Consideração de equipas de intervenção próprias das igrejas – Tendo em conta as 
características da atividade desenvolvida na igreja não faz sentido considerar uma equipa 
própria de intervenção para atuação em caso de sinistro. Na realidade portuguesa as equipas 
de socorro em caso de incêndio que irão intervir caso ocorra um sinistro numa igreja serão o 
Corpo de Bombeiros Profissionais e/ou Corpo de Bombeiros Voluntários responsáveis pela 
área onde esta se localiza; 
 Sistemas de abastecimento de água – Na sua maioria, e devido à antiguidade de construção e 
ao objetivo das igrejas, estas não possuem qualquer sistema de abastecimento de água para 
uso corrente ou específico para o combate ao fogo. Na maioria dos métodos aplicados, a 
inexistência destes elementos penaliza o valor do risco de incêndio de forma considerável , o 
que pode não traduzir a realidade no caso das igrejas; 
 Compartimentos corta-fogo – As igrejas antigas não possuem qualquer célula corta-fogo. Estas 
são edifícios que apresentam apenas um compartimento de incêndio nas quais, geralmente,  
as únicas divisórias existentes são constituídas pela sacristia ou, eventualmente os coros, não 
fazendo sentido a avaliação de células corta-fogo neste tipo de construção; 
 Vias de evacuação – As igrejas antigas são geralmente edifícios amplos, sem divisórias  
(excetuando-se as sacristias), com saídas de evacuação localizadas diretamente no 
compartimento em estudo e em que os ocupantes, para evacuar o compartimento, não 
percorrem qualquer corredor ou escada. Desta forma, a avaliação deste parâmetro é de difícil  




interpretação neste tipo de edifícios, não traduzindo necessariamente a realidade, havendo 
uma consequente penalização do risco de incêndio; 
 Propagação vertical – A propagação vertical considerada nos métodos avalia a facilidade de 
propagação do fogo a diferentes pisos daquele em que se inicia o incêndio. As igrejas  
geralmente apresenta apenas um piso, não se aplicando este fator;  
 Janelas – No caso das igrejas antigas, a consideração das janelas para acesso ao interior por 
parte das equipas de socorro para combate ao incêndio não é uma opção adequada uma vez 
que estas são de difícil acesso, não facilitando a atuação dos bombeiros. Para além disso, na 
sua grande maioria, estas janelas não podem ser abertas sem se partirem os vidros o que pode 
traduzir uma perda significativa visto estes serem, muitas vezes, artisticamente trabalhados 
(vitrais religiosos). Este fato, faz com que não seja adequada a sua consideração para o 
controlo de fumo; 
 Coro-alto – Nas igrejas antigas, onde existe este elemento, a sua consideração por parte das 
metodologias revela-se difícil e imprecisa. Embora estes representem um nível mais elevado 
no interior do compartimento de incêndio, pode não se aplicar a sua consideração como um 
piso elevado (como é o caso da Igreja dos Grilos e da Igreja da Santa Casa da Misericórdia),  
funcionando estes como uma espécie de varanda interior. No entanto, a existência destes 
elementos representa, por si só, um aumento de vulnerabilidade que deve ser considerado 
para o risco de incêndio (e.g. possível aumento da carga de incêndio). Para além deste aspeto,  
a localização do coro-alto no compartimento de incêndio é relevante para o risco de incêndio,  
por exemplo quando localizados por cima de uma saída para o exterior da igreja, sendo a sua 
estrutura resistente é concebida em madeira. Estes pormenores são difíceis ou mesmo 
impossíveis de avaliar por qualquer um dos métodos aplicados; 
 Planos de prevenção – A avaliação deste parâmetro é direcionada para os ocupantes, que 
como já foi referido em secções anteriores não se considera que estão sujeitos a perigo 
significativo em caso de incêndio, devido à natureza de ocupação das igrejas, não 
considerando a existência de planos de prevenção para o conteúdo, como por exemplo, um 
plano de evacuação de obras de arte; 
 Parâmetros classificados como “não aplicáveis” – De uma forma geral, a bibliografia consultada 
para a descrição dos diferentes métodos não contempla este cenário. Desta forma, a 
classificação de alguns parâmetros como “não aplicáveis” no caso de igrejas antigas levanta o 
problema da forma como analista deve atuar nestas situações. Em certos casos, o fato de se 
considerar que um parâmetro não se aplica ao edifício em análise, não implica que seja uma 
situação mais gravosa ou favorável que os cenários contemplados no método para um 
parâmetro. Assim, e sendo obrigatória a consideração de um valor para o funcionamento do 
método, a adoção do valor mínimo ou máximo para o parâmetro pode não ser necessariamente 
a correta, podendo conduzir a valores de risco de incêndio que não traduzem a realidade.  
 Edifícios vizinhos e atividades desenvolvidas – Os métodos que consideram a proximidade de 
edifícios vizinhos não avaliam o perigo decorrente das atividades aí desenvolvidas. A título de 
exemplo, refere-se a Igreja dos Grilos que se encontra próxima do seminário no qual existe 
uma cantina que se encontra em funcionamento na maior parte do ano, não sendo contemplado 
o risco decorrente desta atividade nos valores do risco de incêndio obtidos;  
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 Perdas patrimoniais do edifício e conteúdos – Apenas os métodos de Purt, FRAME e MESERI 
contemplam a perda do conteúdo, não sendo, no entanto, clara a forma de o avaliar clara no 
segundo caso e não se adequando inteiramente ao conteúdo da igreja; 
 Sistemas de deteção, extinção e controlo de fumo – A maioria dos métodos utiliza os 
parâmetros relacionados com estes elementos como redutores do risco de incêndio, s endo a 
sua inexistência causa de obtenção de valores de risco elevados , penalizando, assim, 
excessivamente a realidade das igrejas antigas; 
 Estado de conservação do edifício e conteúdo – A maioria dos métodos não contempla o 
estado de conservação do conteúdo e dos elementos construtivos. Este fator deveria ser 
contemplado visto grande parte destes elementos ser em madeira e o seu estado de tratamento 




6.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com base nas considerações anteriores, pode afirmar-se que as metodologias semi-quantitativas 
abordadas neste trabalho não se adequam inteiramente às características próprias das igrejas antigas,  
podendo os resultados do risco obtidos não traduzir fielmente a realidade destas construções,  
nomeadamente os obtidos nos três casos de estudo elaborados na presente dissertação. Este facto é 
comprovado pelas limitações sentidas ao longo da aplicação dos métodos aos edifícios Igreja da Santa 
Casa da Misericórdia, Igreja dos Grilos e Igreja de Santa Clara. Mesmo no caso do método Francês,  
especificamente criado para aplicação a igrejas, não se adequa inteiramente ao estudo do risco neste 
tipo de edifícios uma vez que se apresenta muito genérico, ficando por abordar alguns parâmetros de 
influência significativa, como são exemplos o tempo de chegada das equipas de socorro, a carga de 
incêndio e a máxima distância a percorrer relevante para a evacuação de obras de arte. 
Considera-se ainda que, para aplicação das metodologias abordadas e obtenção de resultados cuja a 
interpretação fosse inequívoca, estas deveriam ser calibradas e validadas, por exemplo, pela sua 
aplicação a igrejas cujo o risco de incêndio é conhecido. 
Com base nas considerações anteriores, e dada a importância do tipo de edifícios analisados, torna-se 
pertinente o estudo de um novo método especificamente direcionado para a avaliação do risco de 
incêndio em igrejas antigas.  
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PROPOSTA DE PARÂMETROS PARA 
MÉTODO DE AVALIAÇÃO DE RISCO 
DE INCÊNDIO EM IGREJAS 
ANTIGAS, TENDO EM VISTA A 
SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO 
 
 
7.1. INTRODUÇÃO  
No presente capítulo é proposto um conjunto de parâmetros a serem considerados num possível 
método semi-quantitativo de avaliação do risco de incêndio em igrejas antigas . A proposta destes 
parâmetros é baseada no conhecimento adquirido na análise exaustiva dos métodos existentes e da 
sua aplicação às três igrejas selecionadas. 
 
 
7.2. PRINCÍPIOS BASE 
Como foi referido anteriormente, existem diversas limitações na aplicação dos métodos existentes às 
igrejas antigas uma vez que estes estão vocacionados para edifícios de características e tipo de 
ocupação bastante diferentes. Desta forma, tendo por base o estudo desenvolvido até este ponto, serão 
propostos parâmetros para um novo método direcionado para a avaliação do risco de incêndio em 
igrejas antigas.  
A descrição dos parâmetros será baseada e organizada em três grupos distintos de parâmetros,  
nomeadamente parâmetros referentes ao perigo, parâmetros referentes à exposição e parâmetros 
referentes ao controlo de consequências. A escolha dos parâmetros a avaliar foi realizada no sentido 
de colmatar as limitações mencionadas no capítulo anterior e abranger as características particulares 
das igrejas, direcionando a avaliação para a propriedade e conteúdo. Pretendeu-se também que os 










7.3. PARÂMETROS REFERENTES AO PERIGO 
7.3.1. IGNIÇÃO 
Como foi observado na análise às três igrejas antigas selecionadas para o estudo, exis tem nestes 
edifícios várias formas de ocorrer uma ignição. Desta forma, sugere-se que a avaliação deste parâmetro 
seja efetuada por recurso ao estudo de subfactores referentes às instalações elétricas, sistemas de 
aquecimento e situações relativas ao uso de elementos com chama viva, como por exemplo velas. 
Relativamente às instalações elétricas, estas devem ser analisadas e pontuadas em função do estado 
de manutenção/conservação em que estas se encontram, e possíveis situações perigosas  que 
apresentem, como ligações improvisadas, ligações elétricas não protegidas nas proximidades ou 
mesmo inseridas em elementos de madeira, ligações elétricas desprotegidas em sítios propícios à 
condensação de humidade e, ainda, se a energia é desligada fora dos momentos de at ividade da igreja.   
No que diz respeito aos sistemas de aquecimento, deve considerar-se o tipo de sistema de 
aquecimento (gás, elétrico, etc.), o seu estado de manutenção, a sua proximidade a elementos 
combustíveis que possa traduzir-se em situações potencialmente perigosas e se estes se encontram 
em funcionamento quando a igreja não se encontra em atividade ou ocupada.  
Relativamente ao uso de velas com chama viva, deverá contemplar-se se estas são utilizadas apenas 
em atividades religiosas enquanto a igreja está ocupada ou se a sua utilização se prolonga para além 
destas. Deve ainda avaliar-se se os suportes destas são estáveis e se, recorrentemente, se encontram 
próximas de, ou apoiadas em, elementos combustíveis. A averiguação da existência de uma pessoa 
com a tarefa especificamente destinada a certificar-se de que no final da atividade religiosa todas as 
velas sejam apagadas deverá também ser avaliada. 
As pontuações aos subfactores deverão ser atribuídas em função do aumento de risco que os 
diferentes cenários representam para a igreja. 
 
7.3.2. EDIFÍCIOS ADJACENTES E SUA UTILIZAÇÃO 
Relativamente ao parâmetro edifícios adjacentes e sua utilização, propõe-se que o seu valor seja 
calculado pela avaliação de diferentes subfactores direcionados para colmatar algumas das limitações 
já apontadas no capítulo anterior. As pontuações a atribuir aos subfactores deverão ser atribuídas em 
função do aumento de risco que estes possam implicar para o edifício em estudo. De seguida 
apresentam-se os assuntos propostos para os subfactores afetos ao parâmetro edifícios adjacentes e 
sua utilização: 
 Proximidade de edifícios vizinhos – Deve ser avaliada a distância mínima entre o edifício em 
estudo e o edifício vizinho mais próximo, considerando-se que quanto mais próximo 
estiverem, maior perigo representam; 
 Utilização-tipo dos edifícios vizinhos – Será atribuída uma pontuação em função da atividade 
desenvolvida nos edifícios mais próximos do edifício em estudo que se considerem influenciar 
o risco de incêndio. Desta forma, consideram-se como mais perigosas atividades como 
restauração ou indústria e menos perigosos os edifícios habitacionais; 
 Estado de conservação dos edifícios vizinhos – Considera-se que edifícios antigos que 
apresentem sinais evidentes de degradação representam um maior perigo uma vez que há 
maior probabilidade de neles se iniciar um incêndio com possibilidade de propagação ao 
edifício em estudo;  
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7.3.3. ENVOLVENTE 
No caso de um incêndio florestal, a circunspeção e combate por parte dos bombeiros é de elevada 
dificuldade e, numa grande maioria dos casos, a sua propagação é rápida, alcançando extensões de 
vários quilómetros num curto espaço de tempo. Algumas das igrejas antigas encontram-se isoladas 
envoltas num ambiente potencialmente perigoso, como é o caso das florestas e montes com vegetação 
rasteira. Desta forma, não só o estudo de edifícios vizinhos se reveste de importância, mas também a 
avaliação da envolvente, no caso de igrejas afastadas de meio urbano, deve ser avaliado. Assim, 
sugere-se que este parâmetro seja avaliado em função do risco que um incêndio no exterior representa 
para o património em estudo. Propõe-se que, caso se aplique à igreja em estudo, sejam avaliados a 
proximidade a florestas e matas, a limpeza de uma área de segurança em redor da igreja que impeça 
a propagação do fogo ao edifício e a existência de vigilantes florestais em permanência. A obtenção de 
uma pontuação final para este parâmetro deverá resultar de uma média ponderada em função da 
importância de cada aspeto avaliado. 
 
 
7.4. PARÂMETROS REFERENTES À PROPAGAÇÃO 
7.4.1. CARGA DE INCÊNDIO 
Como foi comprovado pela aplicação dos métodos de Gretener, Purt, MESERI e FRAME, a carga de 
incêndio do compartimento, no caso das igrejas antigas, é um fator preponderante no risco de incêndio.  
O analista deve fazer medições que permitam estimar os volumes e massa de todos os elementos 
combustíveis presentes. Propõe-se que neste parâmetro sejam considerados todos os materiais  
combustíveis, quer construtivos com funções de suporte ou não, quer mobiliários uma vez que, em 
caso de sinistro, todos contribuirão para o desenvolvimento do fogo.  
Como foi já referido, os valores propostos para a carga de incêndio da utilização tipo igrejas, como 
acontece no método de Gretener, não é correta dado considerarem valores muito baixos em relação 
aos valores estimados. Deve ainda ser referido a questão relativa às incongruências associadas à 
pontuação dos fatores afetos a esta característica do compartimento em que alguns métodos propõem 
variações significativas para diferenças de apenas 1 𝑀𝐽 𝑚2⁄  para cargas de incêndios elevadas. Este 
problema deve ser revisto, podendo ser solucionado pelo recurso a relações matemáticas para a 
pontuação deste parâmetro. 
 
7.4.2. COMBUSTIBILIDADE 
Apesar de se ter observado que a madeira é o material dominante no conteúdo combustível presente 
no interior da igreja, considera-se que a avaliação da combustibilidade é relevante devido à importância 
que este fator representa para o desenvolvimento e propagação do fogo. O estudo deste fator pode 
tomar especial importância quando, por exemplo, existe no interior da igreja armazenamento de velas  
de cera. Propõe-se que a pontuação do parâmetro referente à combustibilidade deve ser atribuída em 
função das classificações regulamentares existentes sobre este assunto (Despacho N.º 2074/2009). 
 
7.4.3. PRODUÇÃO DE FUMO 
À semelhança do parâmetro anterior, embora o material presente no compartimento com maior 
contribuição para a classificação deste parâmetro seja a madeira, considera-se que a produção de 




fumo devida à combustão dos materiais deve ser considerada uma vez que para além de danificar as 
obras presentes no compartimento, poderá dificultar o combate por parte das equipas de socorro. Este 
fator poderá também variar também caso exista, por exemplo, um armazenamento no interior da igreja 
de velas de cera para venda ou utilização em atividades religiosas. Para o estudo deste fator, deve 
considerar-se quer o mobiliário, quer elementos construtivos combustíveis com funções de suporte ou 
não. Deverá, ainda, ser considerado, dentro dos possíveis, a pintura e/ou envernizamento dos 
elementos para a pontuação do parâmetro. 
 
7.4.4. PROPAGAÇÃO  
O interior das igrejas antigas são, geralmente, amplos e o mobiliário, estatuária, quadros e pinturas 
encontram-se geralmente afastados entre si. Sendo a madeira, como comprovado pela análise dos 
casos de estudo selecionados, o material predominante no interior da igreja, considera-se que são 
necessárias temperaturas elevadas para a inflamação do mobiliário, estatuária e outras obras de arte.  
Para além da propagação devida à convecção, radiação e condução, a existência de elementos 
facilmente inflamáveis que promovam a propagação das chamas a vários pontos do compartimento 
eleva substancialmente o risco de incêndio. Com base nestas considerações, propõe-se que para a 
pontuação do parâmetro referente à propagação do fogo seja avaliada a existência de carpetes,  
tapetes, cortinas, vestuário, revestimentos em tecido (em mobiliário e elementos construtivos),  
envernizamentos e trabalhos em talha dourada ou qualquer outro elemento facilmente inflamável que 
alimente o fogo desde o seu foco até zonas do compartimento não atingidas pelo sinistro.  
 
7.4.5. ESTRUTURA RESISTENTE 
Para o estudo deste parâmetro, propõe-se a sua subdivisão em três subfactores: estrutura resistente 
vertical, cobertura e coro-alto. Esta distinção tem como objetivo ter em consideração todas as situações 
de risco que podem ser encontradas nos compartimentos de incêndio em igrejas, uma vez que, no que 
diz respeito por exemplo ao coro-alto, a sua consideração como um piso intermédio leva a valores de 
risco que não traduzem a realidade. A pontuação dos subfactores será efetuada com base na classe 
de resistência ao fogo dos materiais que constituem os elementos de suporte referidos. Sugere-se que 
o valor final do parâmetro referente à estrutura resistente resulte de uma média ponderada em função 
do perigo que cada elemento representa. Assim, a estrutura resistente vertical deve apresentar um 
maior peso que o coro-alto, uma vez que o seu bom ou mau comportamento ao fogo terá uma maior 
influência no risco do que o coro-alto. 
 
7.4.6. PROPRIEDADE E CONTEÚDO 
Relativamente ao parâmetro referente à propriedade e conteúdo deverá avaliar-se a possibilidade de 
substituição dos elementos que possam ser danificados ou totalmente perdidos no caso de ocorrer um 
incêndio no interior da igreja. Nesta consideração, deverá distinguir-se as peças passíveis de serem 
movidas para o exterior do edifício em caso de sinistro das que estão fixas ou impossibilitadas de serem 
alcançadas. No sentido de anular alguma da subjetividade inerente a este parâmetro, poderá fazer-se,  
em alguns casos, uma avaliação monetária dos elementos existentes. 
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7.5. PARÂMETROS REFERENTES AO CONTROLO DE CONSEQUÊNCIAS 
7.5.1. EVACUAÇÃO 
Considera-se que, no que diz respeito à proteção da propriedade e ao conteúdo, a evacuação dos 
ocupantes assume um papel importante, muito embora a ocorrência de um fogo durante o tempo em 
que a igreja se encontra ocupada não represente um perigo relevante para as pessoas, como já foi 
abordado anteriormente. Deve assumir-se, desta forma, que o controlo de danos para a propriedade e 
conteúdo só tem início após se evacuar o compartimento. Para isso, sugere-se que seja estimado o 
efetivo do compartimento, tendo em consideração apenas a área passível de ser oc upada. Se no 
compartimento de incêndio estiverem incluídas sacristias ou outros compartimentos que durante a 
atividade religiosa não sejam acessíveis à população, a área destas deve ser desprezada para o cálculo 
do efetivo no sentido de o número obtido traduzir o mais fielmente possível a realidade. Considera-se 
que deve também entrar-se em linha de conta com a largura das saídas de evacuação.  
O valor final deste parâmetro deve ainda considerar a organização e arrumação do compartimento no 
sentido de avaliar se os elementos existentes no interior da igreja dificultam ou não a saída dos 
ocupantes e a eventual evacuação de peças mobiliárias, de estatuária e pintura de grande valor.  
Outro fator que deve influenciar o valor do parâmetro relativo à evacuação deverá ser a máxima 
distância que terá de ser percorrida até se alcançar uma saída de evacuação.  
Neste parâmetro deve ser ainda avaliada a localização do coro-alto uma vez que, como é exemplo a 
Igreja dos Grilos, este se localiza por cima da única saída de evacuação passível de ser utilizada. Dada 
a sua localização e caso o fogo o possa danificar de forma a obstruir as saídas de evacuação, este fato 
deve traduzir-se em um aumento do risco de incêndio. O parâmetro evacuação deve ainda considerar 
o acesso ao coro-alto, aumentando o valor do risco caso este seja de difícil acesso, como é exemplo a 
Igreja de Santa Clara. 
Por fim, deve ainda avaliar-se a existência de guarda-ventos nas saídas de evacuação que possam 
dificultar a saída, atuação das equipas de socorro e resgate do conteúdo. 
Sugere-se que este parâmetro seja avaliado por recurso a subfactores referentes às situações descritas 
e que o valor final resulte de uma média ponderada que traduza a importância de cada uma das 
parcelas para o risco de incêndio. 
 
7.5.2. MEDIDAS PROTETORAS 
Na sua maioria, as igrejas antigas não possuem sistema de abastecimento de água no seu interior.  
Desta forma, a instalação de sistemas de extinção, como aspersores de água, implicaria grandes 
alterações no interior da igreja que prejudicariam o aspeto visual do interior do compartimento, o qual 
devido à sua importância artística e histórica, deve ser preservado. Outro aspeto que deve ser realçado 
é o fato de a água utilizada na extinção por este tipo de sistemas danificar as obras e elementos 
artísticos presentes no interior da igreja, o que poderia implicar grandes perdas no caso, por exemplo,  
de uma ativação acidental. Com base nestas considerações, sugere-se que o estudo das medidas 
protetoras seja realizado por intermédio de subfatores referentes aos seguintes aspetos: extintores 
portáteis; mantas ignificas; sistemas de deteção interiores; alarme e transmissão; sinalização e 
informação; sistema de deteção e extinção exteriores. 
Os extintores portáteis podem revelar-se de extrema utilidade para o controlo de danos no conteúdo e 
propriedade caso ocorra uma ignição e esta seja detetada atempadamente. No entanto, visto estes 
revelarem a sua máxima utilidade quando a igreja se encontra ocupada, deverá ter-se o cuidado de 




avaliar corretamente o peso deste subfactor. Para a pontuação deste subfactor deve-se considerar o 
número destes elementos, a sua visibilidade e facilidade de serem alcançados , e a sua localização 
junto dos locais onde o perigo é mais evidente, como é o caso dos quadros elét ricos, aparelhos de 
aquecimento ou junto de obras de arte de maior valor. 
As mantas ignificas podem ser uma das medidas mais eficazes para o uso no combate e prevenção de 
danos no conteúdo das igrejas antigas uma vez que podem ser utilizadas para a extinção de focos de 
incêndio e para proteção de pinturas, estatuária e outras peças de grande valor. Desta forma, sugere -
se que a avaliação deste parâmetro seja baseada no número destes elementos, na sua localização 
perto dos objetos de maior valor e na facilidade com que podem ser acedidas.  
Relativamente aos sistemas de deteção, estes devem ser adequados a edifícios patrimoniais, devendo 
avaliar-se a sua existência, a área de cobertura e o tipo de manutenção a que estão sujeitos. 
Relativamente ao sistema de alarme e transmissão deverá averiguar-se se existe um sistema que,  
funcionando em conjunto com os sistemas de deteção, em caso de incêndio ative um alarme sonoro 
ou luminoso no interior e/ou exterior do edifício e se um aviso é transmitido para o Corpo de Bombeiros  
responsável pela área onde se localiza a igreja, para que as equipas de socorro sejam mobilizadas o 
mais rapidamente possível. A consideração deste subfactor reveste-se de especial importância em 
igrejas que não estejam ocupadas ou vigiadas na maior parte do dia. 
Relativamente à sinalização e informação, deve-se averiguar junto das entidades responsáveis pelo 
zelo da igreja se existe algum plano de emergência que vise o resgate das peças e obras de maior 
importância histórica, artística e económica passíveis de serem deslocadas. Caso este plano exista, 
deve-se considerar a existência de sinalização à entrada da igreja de fácil consulta que informe as 
equipas de socorro deslocadas para o local sobre como atuar.  
A configuração semelhante da maioria das igrejas antigas, a localização das saídas em pontos comuns 
na maioria deste tipo de edifícios e visíveis de qualquer ponto do compartimento permite que os 
ocupantes tenham presente, de forma automática, o caminho a percorrer em caso de incêndio no 
interior. Desta forma, considera-se que a sinalização das saídas de evacuação não deve ser 
considerada nas medidas de proteção. 
Relativamente aos sistemas de deteção e extinção exteriores, estes devem ser considerados no caso 
a igreja antiga se encontrar fora de um meio urbano e rodeada de um ambiente potencialmente perigoso 
como é o caso das florestas. Desta forma, propõe-se a avaliação de subfactores referentes à existência 
de sistemas de deteção apropriados para incêndios exteriores colocados, por exemplo, nos telhados 
das igrejas antigas, e a existência de sistemas de extinção que atrasem/impeçam a propagação do 
fogo ao edifício em estudo.   
A pontuação máxima deste parâmetro deve ser atribuída de forma a reduzir o valor obtido para o risco 
de incêndio quanto menos gravosos sejam os cenários em que se enquadra a igreja.  
 
7.5.3. TEMPO PARA INÍCIO DO COMBATE E ATUAÇÃO DAS EQUIPAS DE SOCORRO 
Uma vez detetado o incêndio, o tempo de chegada das equipas de socorro e o início do combate será 
determinante para a conservação do património e conteúdo da igreja. Sugere-se que também este 
parâmetro seja avaliado com o recurso a subfactores referentes à distância do local em estudo até ao 
quartel de bombeiros mais próximo, à qualidade dos acessos e à facilidade de atuação das equipas de 
socorro.  
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Relativamente ao tempo de chegada ao local do sinistro, deve ser conjugada a distância a percorrer 
com o tempo necessário para as equipas de socorro alcançarem os acessos ao interior da igreja. As 
pontuações mais elevadas deverão corresponder ao cenário mais vantajoso, isto é, um acesso rápido 
ao interior combinado com uma distância até ao quartel dos bombeiros mais próximo. 
Relativamente à qualidade dos acessos, deve verificar-se se os veículos a serem usados pelos  
bombeiros para apoio ao combate ao fogo têm acesso às fachadas onde estão localizados os acessos 
ao interior do compartimento de incêndio.  
Relativamente à facilidade de atuação das equipas de socorro, deve avaliar-se se as manobras 
necessárias podem ser executadas com facilidade, quer no que diz respeito a veículos, quer por 
pessoas. Desta forma, os cenários mais vantajosos serão a existência espaços largos, amplos e 
desobstruídos à volta da igreja e os mais gravosos serão, por exemplo, arruamentos estreitos nos quais  
costumam encontrar-se frequentemente veículos devida ou indevidamente estacionados.  
 
 
7.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os parâmetros anteriores são propostos tendo em consideração um sistema de pontuação que, depois  
de efetuada para cada fator abordado, deve ser relacionada de forma a obter-se um único valor de 
risco de incêndio facilmente interpretável. 
Os parâmetros referentes ao perigo e propagação dizem respeito, na sua maioria, a características 
físicas e geométricas do compartimento, não podendo ser alteradas, em detrimento de perda de valor 
histórico e elevados custos, para redução do risco de incêndio. Desta forma, caso não seja verificada 
a segurança, deve ser realizada uma intervenção centrada na prevenção e controlo de consequências.  
De uma forma geral, as igrejas antigas, no que respeita às medidas protetoras, não possuem as 
características necessárias para a obtenção de pontuações favoráveis à redução do risco de incêndio.  
No entanto, considera-se que a sua existência (e.g. existência de extintores, existência sistemas de 
deteção de forma a promover o início rápido do combate e existência de mantas ignificas) reveste-se 
de grande importância uma vez que, no caso de sinistro, reduziriam, de forma significativa, os danos 
ou mesmo a perda completa no património e em muitas obras de valor. Com base nestas 
considerações, caso o valor do risco de incêndio não seja considerado aceitável para uma igreja em 
estudo, sugere-se que se atue no sentido de implementar as medidas protetoras referidas nos 
parâmetros propostos anteriormente (e.g. instalação de extintores portáteis, renovação das instalações 
elétricas, instalação de sistemas de deteção interiores e exteriores, colocação de mantas igníficas junto 
de peças valiosas).  
Por fim, realça-se que os pesos de cada parâmetro e subparâmetro devem ser determinados e 
estabelecidos tendo presente como objetivo primordial a proteção e conservação do património e 
conteúdo das igrejas antigas. É importante referir ainda que o método deve definir de forma clara o 
modo como o analista deve atuar caso considere algum dos parâmetros como não aplicável para evitar 
que sejam obtidos valores de risco que não traduzam a realidade da igreja em análise.  
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O principal objetivo do presente trabalho consistiu na análise da adequabilidade de métodos semi-
quantitativos existentes na avaliação do risco de incêndio a igrejas antigas , distanciando a atenção dos 
ocupantes e focando os aspetos associados à proteção do património e do conteúdo. Como casos de 
estudo, selecionaram-se a Igreja dos Grilos, no Porto, a Igreja da Santa Casa da Misericórdia do Porto 
e a Igreja de Santa Clara de Vila do Conde, abrangendo assim diferentes características geométricas,  
de conservação e de envolvente. 
Como ponto de partida, analisou-se a bibliografia relativa aos métodos semi-quantitativos existentes, 
elaborando-se uma descrição detalhada cuja consulta possibilite ao analista a sua aplicação futura.  
Posteriormente apresentaram-se os resultados obtidos na aplicação das metodologias às igrejas  
selecionadas como caso de estudo para este trabalho, descrevendo-se todas as considerações e 
decisões tomadas ao longo do processo. 
No presente capítulo, apresentam-se de forma resumida as principais conclusões alcançadas com a 
realização deste trabalho e que foram sendo referidas ao longo dos capítulos anteriores. São ainda 




As metodologias existentes e analisadas neste trabalho têm como principal  objetivo a análise do risco 
de incêndio em edifícios de diversos tipos e usos, tendo em vista, principalmente, a proteção dos seus 
ocupantes. Com base na aplicação das metodologias selecionadas e pela análise dos resultados 
obtidos, conclui-se que nenhuma das três igrejas antigas (Igreja dos Grilos, Igreja da Santa Casa da 
Misericórdia do Porto e Igreja de Santa Clara de Vila do Conde) verificam a segurança no que diz 
respeito ao risco de incêndio. Isto significa que, segundo todas as metodologias aplicadas, o risco de 
incêndio associado aos edifícios em estudo não é satisfatório.  
No entanto, ao longo da aplicação dos métodos de avaliação foram observadas várias limitações dos 
mesmos. Várias características singulares das igrejas antigas (e.g. existência do coro-alto, inexistência 
de sistema de abastecimento de água, saídas localizadas na fachada da nave da igreja e interpretação 
das vias de evacuação) não são previstas pelos métodos referidos, conduzindo à necessidade de 
estabelecer considerações especiais e aproximações diversas para quantificar alguns dos parâmetros 
necessários à obtenção de valores de risco. Considera-se, também, que a prioridade dos métodos em 




análise e dos parâmetros neles intervenientes é a proteção dos ocupantes, descorando o património e 
o conteúdo dos edifícios. Desta forma, conclui-se que os métodos em análise não são os mais indicados 
para a avaliação do risco de incêndio em igrejas antigas, podendo os resultados por eles obtidos não 
traduzir a realidade.  
No presente estudo conclui-se ainda que uma estimativa cuidada da carga de incêndio, calculada a 
partir de uma aproximação dos volumes dos materiais combustíveis , conduz a valores de risco com um 
grau de precisão aceitável. O estudo de sensibilidade realizado a este parâmetro indica que apenas 
para variações elevadas da carga de incêndio, em relação à sua estimativa inicial, se altera o valor do 
risco de incêndio. Desta forma, considera-se que não são necessárias abordagens particularmente 
dispendiosas, a nível de tempo ou de recursos económicos, para avaliar a carga de incêndio. 
Por fim, conclui-se, que devido à importância histórica, económica e social das igrejas antigas, seria 
vantajoso adaptar os métodos existentes ou, preferencialmente, formular uma nova metodologia 
direcionada à proteção do património e conteúdo que contemple a análise das características 
singulares deste tipo de igrejas.  
 
 
8.3. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Com base nos temas abordados nesta tese e em relação à temática do risco de incêndio em igrejas  
antigas, sugere-se o desenvolvimento de um novo método semi-quantitativo para avaliação do risco de 
incêndio nestes edifícios. Propõe-se, como ponto de partida, o recurso aos parâmetros propostos no 
Capítulo 7 da presente dissertação, estudando-se os pesos e pontuações a atribuir a cada fator e 
subfactor (recorrendo a inquéritos a especialistas ou outras abordagens baseadas, por exemplo, no 
método de Delphi (Brown 1968)), bem como uma forma de os combinar para obter o valor do risco de 
incêndio. Deverá ainda, proceder-se à validação deste novo método de forma a que os resultados 
obtidos traduzam fielmente a realidade das igrejas antiga para que, com base nestes valores, possam 
ser tomadas medidas e decisões para a preservação do seu património e conteúdo. 
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Quadro A. 1 Cargas de incêndio mobiliárias e fatores de influência para diversos usos para aplicação do método de Gretener, 
adaptado de (Coelho 2010) 
CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Acetileno, enchimento de garrafas 700 1,4 1,6 1,0 1,0 0,85 2      
Ácido carbónico 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Ácidos inorgânicos 80 0,8 1,2 1,0 1,0 1,00       
Aço 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Açúcar        8400 1,0 1,0 1,0 0,85 
Açúcar, produtos em 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00  800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Acumuladores 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00  800 1,0 1,2 1,0 0,85 
Acumuladores, expedição 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00       
Adubos químicos 200 1,0 1,4 1,0 1,0 1,20  200 1,2 1,0 1,0 0,85 
Água oxigenada    1,0 1,0 1,20       
Agulhas em aço 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Albergues 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 1      
Albergues de juventude 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 2      
Alcatrão        3400 1,4 1,2 1,0 0,85 
Alcatrão, produtos de 800 1,4 1,4 1,2 1,0 1,20       
Algodão, depósito        1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Algodão em rama 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1100 1,2 1,0 1,0 0,50 
Alimentação 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Alimentação, churrascaria 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,20       
Alimentação, embalagem 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Alimentação, expedição 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
Alimentação, matérias-primas        3400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Altos-fornos 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Alumínio, fabricação 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Alumínio, produção 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Amido 2000 1,7 1,4 1,0 1,0 1,45       
Antiguidades, venda 700 1,4 1,2 1,0 1,0 0,85       
Aparelhos 400 1,2 1,2 1,0 1,2 1,20       
Aparelhos, ensaios de 200 1,0 1,2 1,0 1,2 1,00       
Aparelhos, expedição 700 1,4 1,2 1,0 1,2 1,00       
Aparelhos, oficinas de reparação 600 1,3 1,2 1,0 1,2 1,00       
Aparelhos, pequena construção de 300 1,1 1,0 1,2 1,2 1,20       
Aparelhos domésticos 300 1,1 1,0 1,2 1,0 1,20  200 1,2 1,2 1,0 0,85 
Aparelhos domésticos, venda 300 1,1 1,2 1,2 1,0 0,85       
Aparelhos elétricos 400 1,2 1,0 1,2 1,0 1,20  400 1,2 1,2 1,2 0,85 
Aparelhos elétricos, reparação 500 1,3 1,0 1,2 1,0 1,00       
Aparelhos eletrónicos 400 1,2 1,0 1,2 1,2 1,20  400 1,2 1,2 1,2 0,85 




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Aparelhos eletrónicos, reparação 500 1,3 1,0 1,2 1,2 1,00       
Aparelhos fotográficos 300 1,1 1,2 1,0 1,2 1,20  600 1,2 1,2 1,2 0,85 
Aparelhos de rádio 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00  200 1,2 1,2 1,2 0,85 
Aparelhos de rádio, venda 400 1,2 1,2 1,2 1,2 0,85       
Aparelhos sanitários, oficina 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Aparelhos de televisão 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00  200 1,2 1,2 1,2 0,85 
Apartamentos 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Armários frigoríf icos 1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,20  300 1,2 1,2 1,2 0,85 
Armas 300 1,1 1,2 1,0 1,2 1,20       
Armas, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,2 0,85       
Arquivos 4200 1,9 1,2 1,0 1,0 0,85  1700 1,2 1,0 1,0 0,85 
Artigos em gesso 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos em metal 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, amoladura 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, brasagem 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, brocagem 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, douradura 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, envernizamento 300 1,1 1,6 1,2 1,1 1,00       
Artigos metálicos, estampagem 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, forja 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, fundição 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, fundição por injeção 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, gravura 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, latoaria 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, serralharia 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos metálicos, soldadura 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Artigos pirotécnicos Espec.  
14,0 
1,2 1,0 1,80 2 2000 1,4 1,2 1,0 1,00 
Ex 
Artigos de selaria 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Artigos de vime 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  200 1,2 1,0 1,0 0,85 
Asfalto (em vasilha, blocos), depósito        3400 1,0 1,2 1,0 0,85 
Ateliers de pintura 500 1,3 1,6 1,0 1,0 1,20       
Automóveis, envernizamento 500 1,3 1,4 1,2 1,2 1,45 2      
Automóveis, garagens 200 1,0 1,4 1,2 1,0 1,20 1      
Automóveis, loja de acessórios        800 1,2 1,2 1,2 0,85 
Automóveis, montagem 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,20       
Automóveis, reparação 300 1,1 1,4 1,2 1,2 1,20       
Automóveis, estofagem 700 1,4 1,2 1,2 1,2 1,00       
Automóveis, venda de acessórios 300 1,1 1,2 1,2 1,2 0,85       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Aviões 200 1,0 1,2 1,2 1,2 1,20       
Aviões, hangares 200 1,0 1,4 1,2 1,2 1,20       
Balanças 300 1,1 1,0 1,0 1,2 1,20       
Bancos, átrio dos guichets 300 1,1 1,0 1,0 1,0 0,85       
Barcos em madeira 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Bebidas sem álcool 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Bebidas sem álcool, expedição 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Betão, artigos em 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Betume, trabalho do 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00  3400 1,0 1,2 1,0 0,85 
Bibliotecas 2000 1,7 1,2 1,0 1,0 0,85  2000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Bicicletas 200 1,0 1,0 1,2 1,0 1,20  400 1,2 1,2 1,0 0,85 
Bombons 400 1,2 1,0 1,0 1,0 1,00  1500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Bombons, embalagem 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Borracha        28600 1,2 1,2 1,0 0,85 
Borracha, artigos em 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20  5000 1,2 1,2 1,0 0,85 
Borracha, venda de artigos 800 1,4 1,2 1,2 1,0 0,85       
Brinquedos 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20  800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Brinquedos, venda 500 1,3 1,2 1,2 1,0 0,85       
Cabos 300 1,1 1,0 1,2 1,2 1,00  600 1,2 1,2 1,2 0,85 
Cacau, produtos de 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  5800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Café, churrascaria 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,20       
Café, extrato 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00  4500 1,0 1,0 1,0 0,85 
Café bruto        2900 1,0 1,0 1,0 0,85 
Cais de carregamento c/ mercadorias 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00       
Caixas em madeira 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,20  600 1,2 1,0 1,0 1,00 
Caixões em madeira 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,45       
Calçado 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20  400 1,2 1,2 1,0 0,85 
Calçado, acessórios de        800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Calçado, expedição 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Calçado, venda 500 1,3 1,2 1,2 1,0 0,85       
Calçados de cano (botas) 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20  1700 1,0 1,2 1,0 0,85 
Caldeiras, edifícios das 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Canetas de tinta permanente 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Cantinas 300 1,1 1,0 1,0 1,0 0,85 1      
Carpintarias de carros, artigo de 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Carrinhos de criança 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,20  800 1,0 1,2 1,0 0,85 
Carrinhos de criança, venda 300 1,1 1,0 1,2 1,0 0,85       
Carroçarias 200 1,0 1,2 1,2 1,2 1,20       
Cartão 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  4200 1,2 1,0 1,0 0,85 




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Cartão betumado 2000 1,7 1,4 1,2 1,0 1,45  2500 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cartão ondulado 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00  1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Cartonagem 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  2500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Cartonagem, expedição 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Carvão        10500 1,0 1,0 1,0 0,85 
Casas de caldeiras 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Caves 900 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
Celuloide 800 1,4 1,4 1,2 1,2 1,45 2 3400 1,4 1,0 1,0 1,00 
Centrais de aquecimento catalítico a 
gás 
200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Centrais de aquecimento à distância 200 1,0 1,0 1,2 1,2 1,00       
Centrais hidráulicas 80 0,8 1,0 1,2 1,2 1,00       
Centrais hidroelétricas 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Centrais térmicas 200 1,0 1,0 1,2 1,2 1,00       
Centros comerciais 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00 1      
Cera        3400 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cera, artigos em 1300 1,6 1,2 1,2 1,0 1,00  2100 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cera, venda de artigos em 2100 1,7 1,2 1,2 1,0 1,00       
Cerâmica, artigos em 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Cervejarias 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Chapa, artigos em 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Chapa, embalagem de artigos 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
Chapelarias 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Chapéus de chuva 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Chapéus de chuva, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,0 0,85       
Chocolate 400 1,2 1,0 1,0 1,0 1,20  3400 1,0 1,2 1,0 0,85 
Chocolate, embalagem 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Chocolate, sala das conchas 1000 1,5 1,0 1,0 1,0 1,00       
Cimento 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Cinemas 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00 1      
Cofres-fortes 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Coiro        1700 1,0 1,2 1,0 0,85 
Coiro, artigos de 500 1,3 1,0 1,2 1,0 1,00  600 1,0 1,2 1,0 0,85 
Coiro, corte de artigos 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Coiro, venda de artigos em 700 1,4 1,0 1,2 1,0 0,85       
Coiro sintético 1000 1,5 1,2 1,2 1,2 1,00  1700 1,2 1,2 1,0 0,85 
Coiro sintético, artigos em 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00  800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Coiro sintético, corte de artigos 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00       
Colas combustíveis 1000 1,5 1,6 1,2 1,0 1,45  3400 1,4 1,2 1,0 1,00 
Colas incombustíveis 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,20       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Colchoaria, depósito de plumas        200 1,2 1,0 1,0 0,85 
Colchoaria, limpeza de plumas 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,20       
Colchões não sintéticos 500 1,3 1,4 1,2 1,0 1,20  500 1,2 1,2 1,0 0,85 
Confeitarias 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00  1700 1,0 1,0 1,0 0,85 
Congelados a baixa temperatura 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Conservas 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Cordoarias 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  600 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cordoarias, venda 500 1,3 1,2 1,0 1,0 0,85       
Cores, com diluentes combustíveis 4000 1,9 1,6 1,2 1,0 1,80 1 2500 1,4 1,2 1,0 1,00 
Cores, dispersão 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,20       
Cores misturas 2000 1,7 1,6 1,2 1,0 1,45       
Cores venda 1000 1,5 1,4 1,2 1,0 1,00       
Correias 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Corte de pedra 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Cortiça        800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cortiça, artigos em 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20  800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Cortiça fóssil (variedade de amianto) 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20       
Cosméticos 300 1,1 1,6 1,0 1,0 1,45  500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Crina        600 1,2 1,0 1,0 0,85 
Depósitos de hidrocarbonetos    1,2 1,0 1,20 1      
Depósitos de oficinas, etc. 1200 1,5 1,2 1,0 1,0 0,85       
Depósitos de mercadorias. 
incombustíveis em: 
            
Caixas de madeira        200 1,0 1,0 1,0 0,85 
Caixas em plástico        200 1,0 1,2 1,0 0,85 
Prateleiras em madeira        100 1,0 1,0 1,0 0,85 
Prateleiras metálicas        20 1,0 1,0 1,0 0,85 
Prateleiras metal. c/ armários madeira        100 1,0 1,0 1,0 0,85 
Palhetas em madeira        200 1,0 1,0 1,0 0,85 
Desporto, venda de artigos de 800 1,4 1,2 1,2 1,0 0,85       
Diluentes        3400 1,6 1,2 1,0 1,00 
Discos 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45       
Drogarias, depósito        800 1,2 1,2 1,0 1,00 
Drogarias, venda 1000 1,5 1,6 1,2 1,0 1,00       
Edifícios frigoríf icos 2000 1,7 1,0 1,2 1,0 0,85       
Eletricidade, depósito de material        400 1,2 1,2 1,2 0,85 
Eletricidade, oficina 600 1,3 1,0 1,2 1,0 1,00       
Embalagem de impressos 1700 1,6 1,2 1,0 1,0 1,00       
Embalagem de mercadorias 
combustíveis 
600 1,3 1,4 1,2 1,0 1,00       




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Embalagem de mercadorias 
incombustíveis 
400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00       
Embalagem de produtos alimentares 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Embalagem de têxteis 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Encadernação 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
Envernizamento 80 0,8 1,6 1,2 1,0 1,45       
Envernizamento de móveis 200 1,0 1,6 1,2 1,0 1,45       
Envernizamento de papel 80 0,8 1,6 1,2 1,0 1,45       
Escolas 300 1,1 1,0 1,0 1,0 0,85 1      
Escovas 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,45  800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Escritórios comerciais 800 1,4 1,2 1,0 1,0 0,85       
Escritórios técnicos 600 1,3 1,2 1,0 1,0 0,85       
Esculturas em pedra 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Especiarias 40 0,6 1,2 1,0 1,0 1,00       
Espelharias 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Espumas sintéticas 3000 1,8 1,4 1,2 1,0 1,20  2500 1,2 1,2 1,0 1,00 
Espumas sintéticas, artigos em 600 1,3 1,4 1,2 1,0 1,20  800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Estabelecimentos de fabrico de vinagre 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00  100 1,2 1,0 1,0 0,85 
Estacionamento de viaturas (edifício) 200 1,0 1,2 1,2 1,0 1,00       
Estações de correio 400 1,2 1,2 1,0 1,0 0,85 1      
Estações de rádio 80 0,8 1,0 1,0 1,2 1,00       
Estações de serviço   1,6 1,2 1,0 1,20       
Estampagem de matérias sintéticas 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00       
Estampagem de metais 100 0,8 1,0 1,0 1,2 1,00       
Estampagem a quente 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1700 1,0 1,0 1,0 0,85 
Estores de rolos 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
Estúdio de televisão 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Expedição de artigos em folha-de-
flandres 
200 1,0 1,2 1,0 1,2 1,00       
Expedição de artigos em matéria 
sintética 
1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,00       
Expedição de aparelhos parcialmente 
em matéria sintética 
700 1,4 1,2 1,2 1,2 1,00       
Expedição de artigos em vidro 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Expedição de bebidas 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Expedição de cartonagem 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Expedição de ceras e vernizes 1300 1,6 1,4 1,2 1,0 1,00       
Expedição de impressos 1700 1,6 1,2 1,0 1,0 1,00       
Expedição de móveis 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Expedição de pequenos artigos em 
madeira 
600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Expedição de produtos alimentares 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Expedição de têxteis 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Exposição de automóveis 200 1,0 1,2 1,2 1,2 1,00 1      
Exposição de máquinas 80 0,8 1,0 1,0 1,1 0,85 1      
Exposição de móveis 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00 1      
Exposição de quadros 200 1,0 1,2 1,0 1,0 0,85 1      
Fábricas de f iação, bobinagem 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Fábricas de f iação, cardagem 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,20       
Fábricas de f iação, f iação 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00       
Fábricas de f iação, produtos em fio        1700 1,2 1,2 1,0 0,85 
Fábricas de f iação, produtos de lã        1900 1,2 1,0 1,0 0,85 
Fábricas de f iação, torcedura 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Fábricas de moagem, sem armazém 1700 1,6 1,4 1,0 1,0 1,45  13000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Fábricas de serração 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Fábricas de telhas, cozedura 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fábricas de telhas, fornos de secagem 
de prateleiras em madeira 
1000 1,5 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fábricas de telhas, preparação de 
argila 
40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Fábricas de telhas, secadores, 
prateleiras em madeira 
400 1,2 1,0 1,0 1,0 0,85       
Fábricas de telhas, secadores, 
prateleiras metálicas 
40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Fábricas de torneiras 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fábricas de vidros 700 1,4 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fabrico de peças torneadas 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Farinha em sacos 2000 1,7 1,2 1,0 1,0 1,45  8400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Farmácias (incluindo depósito) 800 1,4 1,4 1,0 1,0 1,00       
Feltro 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Feltro, artigos em 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Feno, fardos de        1000 1,2 1,0 1,0 1,00 
Ferragens, artigos de 300 1,2 1,2 1,0 1,0 0,85       
Ferramentas 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fibras de coco        8400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Filmes, ateliers de 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Filmes, cópias 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45       
Fio 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00  1100 1,2 1,2 1,0 0,85 
Fio, depósito        1000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Fios metálicos isolados 300 1,1 1,0 1,2 1,0 1,00  1000 1,2 1,2 1,2 0,85 
Fios metálicos não isolados 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Flores, venda 80 0,8 1,2 1,0 1,0 0,85       
Flores artif iciais 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00  200 1,2 1,2 1,0 0,85 




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Folhas metálicas 40 0,6 1,2 1,0 1,0 1,00       
Forjas 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fornos 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Forragem 2000 1,7 1,2 1,0 1,0 1,20  3300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Fósforo   1,6 1,2 1,0 1,80 1      
Fósforos 300 1,1 1,4 1,2 1,0 1,45  800 1,4 1,2 1,0 1,00 
Fotocópias, serviços 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Fotografia, ateliers 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Fotografia, f ilmes 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,45       
Fotografia, laboratórios 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Fotografia, lojas 300 1,1 1,2 1,0 1,2 0,85       
Fundições de metais 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Funiculares 300 1,1 1,0 1,0 1,0 0,85       
Galvanoplastia 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Gelado Alimentar 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Gelosias 800 1,4 1,0 1,0 1,0 1,20  300 1,0 1,0 1,0 0,85 
Gesso 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Gira-discos 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00  200 1,2 1,2 1,2 0,85 
Gorduras 1000 1,5 1,4 1,2 1,0 1,20  18000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Gorduras comestíveis 1000 1,5 1,4 1,2 1,0 1,20  18900 1,0 1,2 1,0 0,85 
Gorduras comestíveis, expedição 900 1,5 1,2 1,2 1,0 1,00       
Hidrogénio   1,6 1,0 1,0 1,20 1      
Hospitais 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 3      
Hotéis, átrio, restaurante, salas 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00 2  1,2 1,0 1,0 0,85 
Hotéis, quartos 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 2      
Igrejas 200 1,0 1,0 1,0 1,0 0,85 1      
Incineração de lixos 200 1,0 1,0 1,2 1,0 1,00       
Instalações de aquecimento central 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Instalações de ensilagem    1,2 1,0 1,20       
Instalações de ligação elétrica 200 1,0 1,2 1,2 1,2 1,00       
Instalações, oficinas 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Instrumentos musicais 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Instrumentos de ótica 200 1,0 1,0 1,1 1,2 1,00  200 1,2 1,2 1,2 0,85 
Internatos 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 2      
Janelas em madeira 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,45       
Janelas em plástico 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45       
Jardins infantis 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 1      
Joias, fabrico 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Joias, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,0 0,85       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Junco, artigos em 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00  200 1,2 1,0 1,0 0,85 
Lã de madeira 500  1,2 1,0 1,0 1,20       
Laboratórios de bacteriologia 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Laboratórios dentários 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Laboratórios elétricos 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Laboratórios de física 200 1,0 1,2 1,0 1,2 1,00       
Laboratórios fotográficos 300 1,1 1,0 1,0 1,2 1,00       
Laboratórios de metalurgia 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Laboratórios de química 500 1,3 1,6 1,0 1,2 1,45       
Lâmpadas de incandescência 40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Lápis 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,45       
Lares para crianças 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00 2      
Lares para idosos 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00 3      
Latoarias 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,20       
Lavandarias 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
Legumes frescos, venda 200 1,0 1,0 1,0 1,0 0,85       
Legumes secos 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00  400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Leite condensado 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00  9000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Leite em pó 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00  10500 1,0 1,0 1,0 0,85 
Levedura 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       
Licores 400 1,2 1,6 1,0 1,0 1,45  800 1,2 1,0 1,0 1,00 
Limpeza química 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,45 1      
Linóleo 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,20       
Livrarias 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 0,85       
Locais de resíduos diversos 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Lojas, grandes 400 1,2 1,2 1,2 1,2 1,00 1      
Loja de capelista, venda 700 1,4 1,2 1,0 1,0 0,85  1300 1,0 1,2 1,0 0,85 
Louças de barro 200 1,0 1,0 1,0 1,0 0,85       
Louça de barro, artigos de 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Louças de barro de arte 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Lúpulo        1700 1,2 1,0 1,0 0,85 
Luvas 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Madeira, aparas        2100 1,2 1,0 1,0 1,00 
Madeira, artigos em, carpintaria 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       
Madeira, artigos em, desbaste e 
recorte 
500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,45       
Madeira, artigo em, envernizamento 500 1,3 1,6 1,2 1,0 1,80       
Madeira, artigos em, expedição 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Madeira, artigos em, impregnação 3000 1,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Madeira, artigos em, marcenaria 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Madeira, artigos em, modelos 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Madeira, artigos em, polimento 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,20       
Madeira, artigos em, recortagem 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       
Madeira, artigos em, secagem 800 1,4 1,0 1,0 1,0 1,00       
Madeira, artigos em, serração 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Madeira, artigos em, torneamento 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Madeira, resíduos        2500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Madeiras, vigas e pranchas        4200 1,0 1,0 1,0 0,85 
Madeira para aquecimento        2500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Madeira cruzada 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  4200 1,2 1,0 1,0 0,85 
Madeira grossa        6300 1,0 1,0 1,0 0,85 
Madeiramentos de telhado 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Malte        13400 1,0 1,0 1,0 0,85 
Manteiga 700 1,4 1,0 1,0 1,0 1,00  4000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Máquinas 200 1,0 1,0 1,0 1,1 1,20       
Máquinas de coser 300 1,1 1,0 1,0 1,2 1,20       
Máquinas de coser, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,0 0,85       
Máquinas de escritório 300 1,1 1,2 1,0 1,2 1,00       
Máquinas de escritório, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,2 0,85       
Máquinas de lavar 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00  40 1,0 1,0 1,0 0,85 
Marmelada 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       
Mármore, artigos em 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Mástiques 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00  1300 1,0 1,0 1,0 0,85 
Matadouros 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Materiais de construção, depósito        800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Materiais usados, tratamento 800 1,4 1,4 1,2 1,0 1,20  3400 1,4 1,2 1,0 1,20 
Material de escritório, depósito        1300 1,2 1,2 1,0 0,85 
Material de escritório, venda 700 1,4 1,2 1,0 1,0 0,85       
Matérias sintéticas 2000 1,7 1,4 1,2 1,1 1,45  5900 1,2 1,2 1,0 1,00 
Matérias sintéticas, artigos em 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45  800 1,2 1,2 1,0 1,00 
Matérias sintéticas, estampagem de 
artigos 
400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00       
Matérias sintéticas, expedições de 
artigos 
1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,00       
Matérias sintéticas, soldadura de 
artigos 
700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00       
Matérias sintéticas injetadas 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00       
Mecânica f ina, oficina 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Medicamentos, embalagem 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Medicamentos, venda 800 1,4 1,4 1,0 1,0 1,00       
Médico, gabinete 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Melaço        5000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Metais, trabalho de 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Metais preciosos 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Metálicas, grandes construções 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Minerais 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Mós para afiar 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Mostarda 400 1,2 1,0 1,0 1,0 1,20       
Motocicletas 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,20       
Motores elétricos 300 1,1 1,0 1,2 1,0 1,20       
Móveis, marcenaria 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Móveis, venda 400 1,2 1,2 1,2 1,0 0,85       
Móveis em aço 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Móveis estofados, sem espuma 
sintética 
500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00  400 1,2 1,2 1,0 0,85 
Móveis em madeira 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,45  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Móveis em madeira, envernizamento 500 1,3 1,6 1,2 1,0 1,80       
Munições Espec.  
1,6 
1,0 1,0 1,80 3      
Ex 
Museus 300 1,1 1,2 1,0 1,2 0,85 1      
Música, lojas de 300 1,1 1,2 1,0 1,0 0,85       
Negro de fumo, em sacos        12600 1,2 1,2 1,0 0,85 
Nitrocelulose Espec.  1,6 1,0 1,0 1,80 3 1100 1,2 1,2 1,0 1,20 
Oficinas de eletricidade 600 1,3 1,0 1,2 1,0 1,00       
Oficinas de mecânica 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Oficinas de placagem 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  2900 1,2 1,0 1,0 0,85 
Oficinas de reparação 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00       
Óleos, mineral, vegetal, animal        18900 1,2 1,2 1,0 0,85 
Óleos comestíveis 1000 1,5 1,4 1,2 1,0 1,20  18900 1,2 1,2 1,0 0,85 
Óleos comestíveis, expedição 900 1,5 1,2 1,2 1,0 1,00       
Ourivesaria 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,20       
Padarias, laboratórios 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Padarias, lojas 300 1,1 1,2 1,0 1,0 0,85       
Padarias industriais 1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,20       
Painéis em madeira aglomerada 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,20  6700 1,2 1,0 1,0 0,85 
Painéis em madeira aglomerada, 
placas 
800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20       
Palha, artigos em 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Palha, embalagens em 400 1,2 1,2 1,0 1,0 2,00       
Palhetas em madeira 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,20  1300 1,0 1,0 1,0 0,85 
Palhinha 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Palitos de dentes 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,45       
Papel 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00  10000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Papel, preparação 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Papel, preparação da madeira e 
materiais celulósicos 
80 0,8 1,0 1,0 1,0 0,85       
Papel, resíduos comprimidos        2100 1,2 1,0 1,0 0,85 
Papel, tratamento 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Papel velho, a granel        8400 1,4 1,0 1,0 1,00 
Papelaria, venda 700 1,4 1,2 1,0 1,0 0,85       
Papelarias 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00  1100 1,2 1,0 1,0 0,85 
Pasta de cartão 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Pastas alimentícias 1300 1,6 1,2 1,0 1,0 1,20  1700 1,2 1,0 1,0 0,85 
Pastas alimentícias, expedição 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,00       
Pedras artif iciais 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Pedras preciosas, lapidação 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Pedras refratárias, artigos em 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
Pelaria, produtos de 500 1,3 1,0 1,0 1,0 1,00  1200 1,0 1,2 1,0 0,85 
Peles, depósito        1200 1,0 1,2 1,0 0,85 
Peles, venda 200 1,0 1,2 1,0 1,0 0,85       
Pensos 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Perfumaria, artigos de 300 1,1 1,6 1,0 1,0 1,45  500 1,2 1,0 1,0 0,85 
Perfumaria, venda de artigos 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Pilhas secas 400 1,2 1,0 1,2 1,0 1,00  600 1,2 1,0 1,0 0,85 
Pincéis 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,45       
pinturas em cera 2000 1,7 1,4 1,2 1,0 1,20 1 5000 1,4 1,2 1,0 0,85 
Placas de f ibras moles 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,20       
Placas de resina sintética 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Planadores 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,20       
Pneus 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,20  1800 1,2 1,2 1,0 0,85 
Pneus de viaturas 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,20  500 1,2 1,2 1,0 0,85 
Porcelana 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Portas em madeira 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,20  1800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Portas em plástico 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,45  4200 1,0 1,2 1,0 0,85 
Produtos em amianto 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Produtos de conservação de calçado 800 1,4 1,4 1,2 1,0 1,45 1 2100 1,4 1,2 1,0 0,85 
Produtos farmacêuticos 200 1,0 1,4 1,0 1,0 1,45       
Produtos laminados, exceto chapa e f io 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Produtos leiteiros 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Produtos de lixívia 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00  200 1,2 1,0 1,0 0,85 
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Produtos de lixívia, matéria-prima        500 1,0 1,0 1,0 0,85 
Produtos químicos combustíveis 300 1,1 1,4 1,2 1,1 1,45 1 1000 1,4 1,1 1,1 1,00 
Produtos de talho 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Quadros 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,20       
Queijos 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00  2500 1,0 1,0 1,0 0,85 
Quiosques de jornais 1300 1,6 1,2 1,0 1,0 0,85       
Rádio, estúdio de 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Radiologia, institutos de 200 1,0 1,0 1,0 1,2        
Refinarias (benzina)   1,6 1,2 1,0 1,45 2      
Refrigeradores 1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,20  300 1,2 1,2 1,2 0,85 
Relógios 300 1,1 1,0 1,0 1,2 1,00  40 1,2 1,0 1,0 0,85 
Relógios, reparação de 300 1,1 1,2 1,0 1,2 1,00       
Relógios, venda 300 1,1 1,2 1,0 1,2 0,85       
Resinas naturais 3000 1,8 1,6 1,2 1,0 1,45       
Resinas sintéticas 3400 1,8 1,6 1,2 1,0 1,45  4200 1,2 1,2 1,0 0,85 
Resinas sintéticas, placas em 800 1,4 1,2 1,2 1,0 1,20  3400 1,0 1,2 1,0 0,85 
Restaurantes 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 1      
Revestimentos de pavimentos 
combustíveis 
500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00  6000 1,0 1,2 1,0 0,85 
Revestimentos de pavimentos, venda 1000 1,5 1,2 1,2 1,0 0,85       
Rolamentos de esferas 200 1,0 1,0 1,0 1,2 1,00       
Roupas, venda 600 1,3 1,2 1,2 1,0 0,85       
Sabão 200 1,0 1,2 1,2 1,0 1,00  4200 1,0 1,0 1,0 0,85 
Sacos em juta 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Sacos em papel 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00  12600 1,2 1,0 1,0 0,85 
Sacos em plástico 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45  25200 1,2 1,2 1,0 0,85 
Salinas, produtos de 80 0,8 1,0 1,0 1,0 0,85       
Salões de jogos 100 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00 1      
Sementes        800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Sementes, venda 600 1,3 1,0 1,0 1,0 0,85       
Serralharias 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Serviços de mesa 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Skis 400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,45  1700 1,2 1,2 1,0 0,85 
Soda 40 0,6 1,2 1,0 1,0 1,00       
Sumos de fruta 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00  300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tabaco em bruto        1700 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tabacos, artigos em 200 1,0 1,2 1,2 1,0 1,00  2100 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tabacos, venda de artigos 500 1,3 1,2 1,2 1,0 0,85       
Tacos de madeira 2000 1,7 1,2 1,0 1,0 1,20  1200 1,0 1,0 1,0 0,85 
Talco 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Talhos, venda 40 0,6 1,0 1,0 1,0 0,85       
Tapeçaria, artigos em 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,20  1000 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tapeçarias 800 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Tapetes 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00  1700 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tapetes, tinturaria 500 1,3 1,0 1,0 1,0 1,00       
Tapetes, venda 800 1,4 1,2 1,2 1,0 0,85       
Teatros 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00 1      
Teatros, bastidores   1,2 1,2 1,0 1,20  1100 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tecidos, cânhamo, juta, linho        1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tecidos, depósito de fardos de algodão        1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tecidos, geral, depósito        2000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tecidos, seda artif icial 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00  1000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tecidos em ráfia 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Tecidos sintéticos 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00  1300 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tela encerada 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00  1300 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tela encerada, artigos em 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00  2100 1,2 1,2 1,0 0,85 
Telefones 400 1,2 1,2 1,0 1,2 1,00  200 1,2 1,2 1,2 0,85 
Telefones centrais 80 0,8 1,2 1,0 1,2 1,00       
Televisão, estúdios de 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Telhas, prensagem 200 1,0 1,0 1,0 1,0 0,85       
Têxteis        1100 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, artigos em        600 1,0 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, artigos em seda 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1100 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, bordados 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, calandragem 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, camisas 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, coberturas em lã 85500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00  1900 1,2 1,2 1,0 0,85 
Têxteis, colchoaria 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00  1000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, corte 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, costura 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, dobragem 700 1,4 1,2 1,2 1,0 1,00       
Têxteis, embalagem 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, expedição 600 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, impressão 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, em juta 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00  1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, lavandaria 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, em linho        1300 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, meias 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00  1000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, preparação 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
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CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Têxteis, preparativos 300 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, rendas        600 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, roupa branca 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00  600 1,2 1,0 1,0 0,85 
Têxteis, tecelagem 300 1,1 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, tinturaria 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00       
Têxteis, venda 600 1,3 1,2 1,0 1,0 0,85       
Têxteis, vestuário em 500 1,3 1,2 1,0 1,0 1,00  400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tintas 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Tintas de impressão 700 1,4 1,4 1,2 1,0 1,45  3000 1,2 1,2 1,0 0,85 
Tinturarias 500 1,3 1,2 1,2 1,1 1,00       
Tipografias, depósito        8000 1,0 1,0 1,0 0,85 
Tipografias, embalagem 2000 1,7 1,2 1,0 1,0 1,00       
Tipografias, expedição 200 1,0 1,2 1,0 1,0 1,00       
Tipografias, oficinas tipográficas 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Tipografias, sala das máquinas 400 1,2 1,6 1,2 1,0 1,45       
Toldos 300 1,1 1,2 1,2 1,0 1,00  1000 1,2 1,0 1,0 0,85 
Tonéis em madeira 1000 1,5 1,2 1,0 1,0 1,45  800 1,0 1,0 1,0 0,85 
Tonéis em plástico 600 1,3 1,2 1,2 1,0 1,45  800 1,2 1,2 1,2 0,85 
Tratores 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,20       
Transformadores 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,20       
Transformadores, bobinagem 600 1,3 1,2 1,2 1,2 1,00       
Transformadores, posto de 300 1,1 1,2 1,2 1,2 1,00       
Tratamento de dados, centro de 
computadores 
400 1,2 1,2 1,2 1,2 1,00       
Tubos, fornos de secagem, estantes 
metálicas 
40 0,6 1,0 1,0 1,0 1,00       
Tubos luminescentes 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Turfa, produtos   1,2 1,0 1,0 1,20       
Vagões 200 1,0 1,2 1,2 1,0 1,20       
Vassouras 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00  400 1,2 1,0 1,0 0,85 
Veículos 300 1,1 1,0 1,2 1,0 1,00       
Velas de iluminação 1300 1,6 1,2 1,0 1,0 1,00  22400 1,0 1,2 1,0 0,85 
Venda por correspondência, empresas 
de 
400 1,2 1,2 1,2 1,0 1,00       
Vernizes 5000 1,9 1,6 1,2 1,0 1,80 1 2500 1,6 1,2 1,0 1,00 
Vernizes, expedição 1000 1,5 1,4 1,2 1,0 1,00       
Vestiários, armários em madeira 400 1,2 1,2 1,0 1,0 1,00       
Vestiários, armários metálicos 80 0,8 1,0 1,0 1,0 0,85       
Vestuário 500 1,3 1,2 1,2 1,0 1,00  400 1,2 1,2 1,0 0,85 
Vidro 80 0,8 1,0 1,0 1,0 1,00       
Vidro, artigos em 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       




CARGAS DE INCÊNDIO MOBILIÁRIAS E FACTORES DE INFLUÊNCIA PARA DIVERSOS USOS 
 PRODUÇÃO/VENDA  DEPÓSITO/ARMAZENAGEM 
USO 
Qm 
q c r k A 
p Qm 
c r k A 
MJ/m 2 cat MJ/m3 
Vidro, expedição 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Vidro, oficinas de sopragem 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Vidro, tintura do 300 1,1 1,0 1,0 1,0 1,00       
Vidro, tratamento 200 1,0 1,0 1,0 1,0 1,00       
Vidro, venda de artigos em 200 1,0 1,2 1,0 1,0 0,85       
Vinhos, cave de 80 0,8 1,0 1,0 1,0 0,85       
Vinhos, venda de 200 1,0 1,2 1,0 1,0 0,85       
Vinhos espirituosos 500 1,3 1,4 1,0 1,0 1,20  800 1,2 1,0 1,0 0,85 
Vinhos espirituosos, venda 700 1,4 1,2 1,0 1,0 1,00       
Vulcanização 1000 1,5 1,2 1,2 1,0 1,20       
 
 
